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APRESENTAÇÃO 

O trabalho aqui publicado corresponde a uma adaptação condensada, preparada 
pela autora, da sua dissertação de Doutoramento, que foi distinguida com um dos 
cinco prémios atribuídos no Concurso aberto em 1998 pelo Conselho Económico e 
Social para a publicação de dissertações de Doutoramento e de Mestrado. 

O texto integral da dissertação pode ser consultado na Biblioteca do Instituto 
Superior de Agronomia da Universidade Técnica de Lisboa ou no Centro de 
Documentação e Informação do Conselho Económico e Social. 
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PREFÁCIO 

O Conselho Económico e Social (CES) lançou, em 1998, um concurso para 
publicação de Teses de Doutoramento e Mestrado. A tese de doutoramento por nós 
apresentada, em Julho de 1995, no Instituto Superior de Agronomia da UTL, 
Propriedade e Agricultura; evolução do modelo dominante de sindicalismo agrário 
em Portugal, foi seleccionada. 

O CES entendeu, ainda, que apenas pretendia publicar parte daquele trabalho, 
decisão por nós aceite, não implicando qualquer cedência de direitos de autor. Assim, 
a presente publicação mantém a primeira e segunda parte do texto inicial, onde nos 
ocupamos da evolução das formas de representação dos agricultores e da sua ligação 
às sociedades onde se inserem, num período que cobre o século XIX e início do 
século XX, na Parte I, e o Estado Novo na Parte II. A “Introdução”, “Conclusão” e 
“Bibliografia citada” foram agora adaptadas aos novos limites do texto apresentado.  

Esperamos poder publicar brevemente a terceira parte da tese de doutoramento, 
onde nos ocupamos dos movimentos e projectos de sindicalismo de agricultores, num 
período curto posterior à revolução de Abril, até à criação da Associação de 
agricultores que retomou o modelo sindical cuja trajectória seguimos no nosso 
trabalho. 

Finalmente, gostaríamos de agradecer ao CES a iniciativa do concurso, que 
esperamos se mantenha no futuro, difundindo trabalhos que, por regra, não chegam ao 
conhecimento dos sectores especializados e muito menos do público em geral. 
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INTRODUÇÃO 

Na Europa ocidental a forma generalizada de produção, mesmo nas maiores 
explorações, conserva um caracter “artesanal” ou de “pequena produção”. O chefe de 
exploração é o proprietário ou, pelo menos, tem um controlo mais ou menos livre e 
completo dos meios de produção, sobretudo do principal entre eles, a terra. Nos 
últimos decénios, o desenvolvimento de cadeias alimentares, fortemente estruturadas, 
tem vindo a estreitar a margem de autonomia na condução da empresa agrícola que, 
cada vez mais, utiliza o trabalho familiar.  

Este modelo de produção familiar revelou-se bem adaptado às exigências da 
sociedade industrial capitalista. Porque a agricultura familiar não exige para produzir, 
nem renda fundiária, nem lucro capitalista, apenas o rendimento que cubra os custos 
de produção e as necessidades da família. Mas o processo foi lento. 

Num primeiro momento a revolução burguesa adoptou o modelo inglês de 
produção agrícola.  Modelo  que  repousa  na  trinidade: proprietário  fundiário, 
agricultor-empresário, trabalhador assalariado. Permitiu que a Inglaterra aplicasse, 
generalizadamente, novos métodos e técnicas de produção, crescendo rapidamente a 
produção agrícola. Uma “revolução agrícola” que em cerca de 50 anos preparou a 
“revolução industrial” inglesa de finais do século XVIII. 

Em vários países da Europa ocidental tentou-se copiar o modelo inglês. Segundo 
Servolin (1985), em França, no Segundo Império (1852-70), assistiu-se a um 
entusiasmo generalizado pelo modelo agrícola inglês de capitalismo. A fortuna 
fundiária era ainda a base mais importante e mais sólida de riqueza e muitos 
proprietários sonharam transformar-se em chefes de empresa, utilizando técnicas 
avançadas e princípios de gestão mais rigorosos. Receberam apoios entusiastas da 
administração pública e mesmo dos intelectuais. “No entanto, a espécie contry 
gentlemen à francesa não se multiplicou” (op. cit.: 184). Revelou-se mais rentável e 
seguro a aplicação de capitais na indústria ou nos caminhos-de-ferro. 

Em Portugal, o modelo inglês também teve os seus adeptos. E, curiosamente, as 
datas coincidem com as francesas. Os mentores do capitalismo agrário português são 
figuras proeminentes da Regeneração (1851-70). Mas também o country gentlemen à 
portuguesa se limitou a experiências isoladas sem continuidade.  

Em vários países europeus assistiu-se, em meados do século XIX, ao proliferar na 
província de “sociedades” de elites interessadas na difusão dos progressos técnicos na 
agricultura: Sociedades de Agricultura, Sociedades Económicas, Comícios Agrícolas 
e outros nomes, em França, Países Baixos, Itália, Espanha, etc. A maior parte 
nasceram por iniciativa dos grandes proprietários fundiários embora também tenham 
sido apoiadas pelo Estado. Em Portugal as Sociedades Agrícolas apareceram por 
imposição do poder central. A iniciativa privada viria a dar origem, em 1860, à 
Associação Central de Agricultura, baptizada de Real três anos depois e que teria um 
papel relevante na defesa do modelo técnico e económico do capitalismo agrícola. 
Mas por um curto período. 
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Nas últimas décadas do século XIX o modelo agrícola inglês já estava esgotado. A 
própria Inglaterra deu o exemplo: se num primeiro momento a revolução industrial 
estimulou a produção agrícola interna, oferecendo-lhe o mercado crescente da 
população urbana, numa segunda fase a procura do “pão” barato ultrapassou as 
fronteiras nacionais. Os  mercados  mundiais  foram  reestruturados  de  forma  a  
fornecer  os  alimentos  à Grã-Bretanha. A agricultura inglesa, sacrificada, conheceu 
depois de 1880 uma profunda decadência. 

A abertura do mercado inglês começou por beneficiar as agriculturas continentais. 
Mas, num segundo momento, o seu alargamento ao mundo extra-europeu, em especial 
à América, provocou uma séria crise. A Europa de Leste adoptou um modelo próprio 
de desenvolvimento da agricultura (modelo este-europeu) para aproveitar as 
oportunidades do novo comércio internacional de cereais, sacrificando avanços já 
realizados na estrutura social e regredindo para uma nova forma de servidão das 
massas rurais. Na Europa ocidental foi generalizada, na segunda fase, a opção de 
políticas proteccionistas, e ganhou raízes o modelo agrícola da pequena produção 
(modelo oeste-europeu). Manteve-se, porém, um forte peso da renda fundiária1. 

Neste contexto a via dinamarquesa constituiu um caso particular permitindo 
contestar o fatalismo economicista. Na Dinamarca o voluntarismo político de um 
monarca “iluminado” no final do século XVIII lançou as bases de um modelo de 
desenvolvimento agrícola de sucesso. Com uma reforma agrária vigorosa a favor do 
cultivador – leis de arrendamento, crédito agrícola – criou uma forte classe de 
rendeiros que, segundo Just (1992), teve um importante papel na difusão dos 
progressos agronómicos. Em 1814 o ensino primário passou a gratuito e obrigatório. 
A acção do Estado foi completada pela Igreja que promoveu a criação duma rede de 
Escolas populares. Escolas de formação permanente com uma pedagogia 
revolucionária que seria, um século depois, utilizada pela JAC francesa dando origem 
aos modernos modelos de agricultor da CNJA2 (Servolin, 1985). 

A solução proteccionista, adoptada pela maior parte dos países da Europa ocidental 
para proteger os grandes proprietários fundiários produtores de cereais3, foi rejeitada 
pela Dinamarca, onde os pequenos e médios produtores se tinham especializado na 
produção animal intensiva. Enquanto que os outros países europeus geriam com 
dificuldade a crise agrícola, a Dinamarca florescia: a partir de 1880 exportava entre 
metade e dois terços da sua produção, segundo os ramos. 

Nos países europeus do Continente marcados pela “grande depressão” assistiu-se a 
uma explosão, quase em simultâneo, de movimentos associativos de agricultores e 
proprietários. A separação, entre um sindicalismo de profissão de natureza 
                                                      
1 Em sentido restrito renda é a forma de apropriação feudal do sobreproduto agrário, mais-valia a sua 
forma capitalista. Utilizamos renda fundiária para a apropriação do proprietário fundiário, em qualquer 
sistema. 
2 Centre National des Jeunes Agriculteurs, do qual nos ocuparemos na IIIª Parte deste trabalho. 
3 Esta afirmação deve ser relativizada já que, segundo alguns autores, os modelos para-autárquicos 
adoptados no final do século responderam, em primeiro lugar, aos interesses de uma indústria nacional 
receosa da concorrência britânica. 
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reivindicativa e um associativismo económico de entre-ajuda, não estava ainda 
realizada. Assim, por exemplo: o modelo do “syndicat boutique” françês combinava a 
representação da profissão com a compra de factores de produção e apontava para a 
promoção de associações de socorros mútuos ou cooperativas; em Itália prevaleceu, 
de início, a constituição de cooperativas cuja integração vertical deu origem a uma 
organização central com fortes componentes politico-sindicais, a Federconsorzi. 

Como regra geral o processo inicial de estruturação do sindicalismo de agricultores 
foi obra de elites de notáveis e proprietários fundiários, moldado por uma ideologia 
agrarista e unitária. Guesli e Hervieu (1992), retomando temas actuais, qualificam-na 
de “fundamentalismo agrário”: afirmação da sociedade rural ameaçada pela sociedade 
urbana; oposição à cidade e ao mundo operário. 

O avanço da revolução burguesa pôs em causa a velha sociedade rural, ameaçando 
a hegemonia dos grandes proprietários fundiários; era preciso evitar que uma classe 
improdutiva de proprietários fundiários desviasse uma parte substancial do 
rendimento nacional, sob a forma de renda fundiária, em detrimento da acumulação 
de capital. 

Em primeiro lugar libertou-se a produção agrícola das intricadas redes de 
prestações e direitos feudais. Mas as reformas realizadas resultaram de compromissos, 
o grande proprietário não se transformou em empresário, o peso da renda manteve-se 
elevado.  

No final do século os proteccionismos não responderam de forma cabal aos 
problemas do desenvolvimento. As elites rurais, desiludidas do liberalismo e receosas 
da emergente ameaça socialista, apoiam-se numa terceira via: o corporativismo. Nos 
países onde a nobreza proprietária foi afastada do Estado (por exemplo França), esta 
criou uma importante rede de associações sindicais que defendiam uma sociedade 
rural reconstituída a partir de uma Idade Média mítica: sociedade civil governando-se 
a si própria segundo a hierarquia das comunidades “naturais”, – família, aldeia ou 
freguesia, município, nação – e no campo económico a organização em comunidades 
profissionais, as corporações. “Uma espécie de anarquismo devoto” diz Servolin 
(1985: 188). O modelo foi copiado por Portugal, onde velha e nova nobreza fundiária 
ocupavam os lugares cimeiros do Estado; esbateram-se os aspectos mais radicais da 
contraposição ao Estado, mas também foram menores os resultados organizativos. 

Este trabalho tem por objecto central de estudo a organização de agricultores de 
tipo sindical. Em Portugal, como nos outros países da Europa ocidental, ela deu os 
seus primeiros passos na segunda metade do século XIX, depois de implementadas as 
principais reformas liberais. Definiram-se, no final de oitocentos, as traves mestras 
dum sindicalismo de agricultores cujos princípios viriam a ser dominantes, entre nós, 
por cerca de um século. 

Na Iª Parte deste trabalho ocupar-nos-emos dos vários tipos de associações 
agrícolas existentes em Portugal no século XIX. Mas interessar-nos-à, sobretudo, as 
que maior influência tiveram na formulação do modelo dominante de sindicalismo 
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agrário: a Associação Central e o Sindicato Agrícola.  
No primeiro capítulo faremos uma breve síntese da evolução geral das associações 

no século XIX, dedicando uma especial atenção às associações agrícolas com raízes 
anteriores: Celeiros Comuns e Mútuas Rurais.  

As formas de associativismo agrícola estiveram intimamente dependentes da 
evolução das sociedades onde se inseria. Porque no período abrangido as alterações 
foram profundas, incluímos uma breve síntese: das transformações do regime agrário, 
no capítulo segundo; da evolução económica geral e sectorial, no capítulo terceiro. 

Finalmente, o quarto capítulo é dedicado ao objecto central desta dissertação: a 
evolução das formas de representação: Sociedades Agrícolas, Real Associação 
Central da Agricultura, Ligas Agrárias, Sindicato Agrícola. E completamos esta Iª 
Parte com as novas formas de associativismo económico agrícola, que tiveram, aliás, 
estreita dependência das organizações sindicais: Caixas de Crédito, Ligas de 
Agricultores, Adegas Sociais. 

Depois da grande crise mundial de 1929, o corporativismo deu um salto 
qualitativo, tendo sido adoptado como ideologia de Estado em vários países: Itália, 
Portugal, e depois Espanha e França. Uma parte importante das elites agrárias foi 
colaboradora activa e o sindicalismo agrário aristocrático esqueceu, com facilidade, a 
componente anti-estatal do modelo ideológico original. 

Em Portugal o modelo corporativo só teve real sucesso no sector agrícola, onde se 
realizou um casamento feliz do Estado com o sindicalismo dos proprietários. Até ao 
fim do Estado-Novo os grandes agrários mantiveram um poder decisivo, bloqueando 
as intervenção nas relações de propriedade e, conduzindo em proveito próprio, o 
essencial dos auxílios do Estado. 

Na reconstrução europeia, que se seguiu à Segunda Grande Guerra, foram 
adoptados modelos de desenvolvimento com múltiplas variantes. Em vários países a 
agricultura tornou-se um dos sectores prioritários da planificação, sobretudo a partir 
do Plano Marshall (1948), e foram frequentemente adoptadas políticas estatais contra 
a renda fundiária e de protecção da agricultura familiar.  

Por exemplo: em Itália, uma parte importante do investimento público na década 
de 50, foi canalizado para a reforma fundiária com aquisição de terras (682 mil ha) e 
posterior distribuição por famílias de pequenos agricultores (113 mil famílias), 
investimentos em infra-estruturas (obras de irrigação, caminhos, etc.), novos canais de 
financiamento (Mottura, 1987); em França, o Governo saído da Libertação publicou 
um novo “Estatuto de arrendamento rural” e foram desenvolvidas políticas de apoio à 
produção agrícola. Mas o grande salto qualitativo foi feito com as “leis de orientação” 
(1960-62) da V República: reestruturação fundiária, libertação de terras agrícolas pela 
partida de agricultores com indemnizações compensatórias, empréstimos bonificados 
a jovens agricultores, melhoria das prestações sociais, subsídios à reconversão, etc. 
Leis elaboradas e aplicadas em íntima colaboração com o novo representante sindical: 
o “paysan moyen”, que podemos traduzir por médio agricultor familiar. 
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A intervenção do Estado na implementação da política agrícola no pós-guerra deu 
origem a uma crescente necessidade de articulação com as associações que 
representavam os interesses dos agricultores. Nestas associações, regra geral, a 
evolução social conduziu à substituição das elites e da ideologia dominante. 

O conceito novecentista de “profissão agrícola” e o modelo preconizado para a sua 
organização convinham perfeitamente aos objectivos da aristocracia agrária: a 
sociedade rural, unificada e separada, deveria beneficiar da direcção esclarecida e da 
dedicação generosa dos seus chefes naturais, os grandes proprietários. Com a 
desvalorização da renda fundiária e a necessidade de reorganização da produção 
agrícola, exigia-se outro modelo e outros protagonistas. Surgiram então novos 
conceitos de “profissão” e as organizações passaram a ser dirigidas pelo “médio 
agricultor”, conceito impreciso mas com forte capacidade mobilizadora. 

A IIª Parte deste trabalho ocupa-se do modelo de sindicalismo agrícola imposto 
pelo Estado Novo. Mas se o Grémio da Lavoura substituiu o Sindicato Agrícola 
manteve os mesmos dirigentes, a mesma ideologia, as mesmas funções. 
Acrescentando outras: os grémios passaram a ser, também, terminais dos organismos 
de coordenação económica, uma espécie de repartições públicas. À representação dos 
trabalhadores rurais foi reservada pior sorte. Os Sindicatos de Trabalhadores Rurais 
foram dissolvidos e não será permitida a constituição de associações profissionais 
próprias. Os trabalhadores seriam tutelados pelos próprios patrões nas Casas do Povo.  

Centramos a análise no período que se estende do pós-guerra (Segunda Grande 
Guerra) até ao final do Estado-Novo. Foi então completada e aperfeiçoada a 
construção da Organização Corporativa da Lavoura, à qual dedicamos o sétimo 
capítulo. O Estado tolerou a existência da Associação Central de Agricultura mas não 
deu possibilidades de expressão ao sindicalismo de agricultores, já corrente em países 
democráticos. 

Em Portugal, o modelo de crescimento económico do pós-guerra assentou em dois 
pilares: o fomento da indústria para exportação e a implantação de infra-estruturas 
económicas (energia, transportes e comunicações). E penalizou o sector agrícola que 
conheceu uma profunda crise. No capítulo sexto, apresentamos as grandes linhas da 
política económica do pós-guerra, com especial destaque para as políticas agrícolas, 
sendo também indicadas as principais transformações socioeconómicas da agricultura. 

Seguindo na segunda Parte um plano semelhante ao da primeira, terminamos com 
um capítulo sobre as cooperativas agrícolas. Estas receberam um apoio condicionado 
do Estado Novo, gozando de uma relativa autonomia, mas não chegaram a constituir 
uma representação alternativa da profissão agrícola. Isso só viria a acontecer, mais 
tarde, depois do período em análise neste trabalho.  
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1.1 Das Corporações às Associações Liberais 

Com a Revolução Liberal assistiu-se a um forte movimento associativista de 
sociedades, clubes, centros, que serviam de encontro aos mais diversos meios 
profissionais e sociais. De acordo com M. Pereira (1988), será sobretudo a partir da 
década de 30 que o movimento se espalha e implanta. O “Associativismo” passou 
então a ser considerado como uma “espécie de remédio universal”. 

Uma parte deste movimento esteve ligado à liquidação das corporações que 
deixaram um vazio em matéria assistencial. 

Entre nós, as corporações sobreviveram tenazmente à substituição do Sistema 
Corporativo pelo Estado Absoluto e mesmo ao primeiro impacto da revolução liberal1 
revelando, ainda na opinião de M. Pereira (1982), o atraso socioeconómico de 
Portugal, que assim teve de se debater, em pleno século XIX, com questões que 
outros países, nomeadamente a Inglaterra, já teriam resolvido antes da revolução 
industrial. 

As corporações agrupavam-se por ofícios, abrangendo um largo estrato de 
população predominantemente urbana e designado genericamente por “artes e 
ofícios”. Estrato intermediário, abaixo dos nobres, eclesiásticos, grandes 
comerciantes, mas também dos funcionários e profissões liberais. 

A cada ofício correspondia uma corporação e a cada corporação o seu estatuto, 
onde se definia o âmbito da “arte”. M. Pereira (1988) chama a atenção para a estreita 
dependência da fundamentação conceptual da estrutura corporativa, do conceito de 
trabalho no Antigo Regime. A “arte”, como conjunto de normas e disciplinas, 
dignificava o trabalho. O trabalho braçal, sem arte, desqualificava. Os trabalhadores 
braçais pertenciam, assim, ao estrato inferior da sociedade, sendo remetidos para o 
exterior da fronteira onde param as corporações, termina a “ordem” e começa a 
desordem. 

Nos séculos XVIII e XIX em Portugal, os mestres constituíam a parte essencial da 
comunidade corporativa embora esta abrangesse os oficiais e aprendizes. Mas só os 
mestres tinham direito a participar em assembleias e actos públicos; também só eles 
tinham direito às “caridades”. 

Dois séculos antes, os ofícios ainda eram constituídos pelo conjunto dos oficiais, 
mas a evolução verificada parece ter consistido na transformação das corporações em 

                                                      
1 Sistema Corporativo é a denominação que A. Hespanha (1982) atribui à estrutura jurídico-política, 
instalada em Portugal de meados do séc. XIV à segunda metade do séc. XVIII. O poder político sofreu 
então uma alteração importante, deixando de se repartir apenas entre senhores feudais para incluir 
grupos sociais como cidades, corporações, universidades. Estes grupos eram dotados de poderes de 
auto-regulamentação e participavam no governo geral. Representavam, junto do soberano, o conjunto 
dos seus membros e com ele negociavam matérias de interesse comum. Com o Estado absoluto –
meados do séc. XVIII ao primeiro terço do séc. XIX – a concentração de poderes converge no 
monarca, ao mesmo tempo que a máquina administrativa era montada de forma a esvaziar os poderes 
dos corpos não estaduais. A intervenção do Estado na economia, iniciada na época pombalina, 
esmorece no reinado seguinte, mas nem por isso se deixará de procurar contrariar a compartimentação 
corporativa das actividades económicas.  
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grémios de patrões, marginalizando os oficiais e afunilando o acesso a mestre. 
No final do Antigo Regime, laços profissionais, laços religiosos e funções 

assistênciais tinham dependência estreita. A cada comunidade profissional de 
corporação correspondia uma comunidade religiosa, confraria ou irmandade, não 
sendo, no entanto, necessária a relação inversa. As confrarias, organizadas sob o signo 
de um santo padroeiro tinham para além dos objectivos de culto religioso, funções de 
assistência e caridade e marcavam a sua presença fora das áreas urbanas2. 

Mas nem sempre terá havido correspondência entre estas funções. As irmandades 
começaram por ser associações laicas com numerosos ofícios, onde os próprios judeus 
participavam, constituindo-se em torno de um hospital. Só depois do séc. XVI, com a 
Inquisição, as irmandades adquirem natureza religiosa e se passa a estabelecer a 
ligação com as comunidades profissionais. No séc. XVIII passou mesmo a ser 
obrigatória a inscrição na confraria para o exercício dum ofício. Note-se que também 
nesta área se mantinha a hierarquia corporativa, pois apenas os mestres eram 
membros da confraria, embora os oficiais e aprendizes participassem em rituais 
religiosos, o que reforçava no plano simbólico as ligações de cada grupo. 

A autonomia das corporações, os seus privilégios, a sua participação na 
administração, começaram a ser atacados na segunda metade do séc. XVIII, 
nomeadamente através da criação de uma nova instituição do poder central: a Junta 
do Comércio. 

Sob o Estado Absoluto, a burguesia artesanal urbana representada nas corporações, 
perdendo progressivamente terreno em relação à burguesia fabril, atingida pelos 
conflitos e crises do princípio do séc. XIX, e talvez mais ainda, penalizada pelas 
medidas centralizadoras da administração, apoiará a Revolução de 1820. 

Conhecem-se as flutuações da política vintista, dividida entre o interesse imediato 
do apoio deste numeroso e poderoso grupo, e a dificuldade em aceitar reivindicações 
que se apresentavam vincadamente opostas às bases ideológicas do liberalismo. 

Com a instauração do regime constitucional, em 1834, será finalmente desferido o 
golpe decisivo na estrutura corporativa. O decreto de 7 de Maio de 1834 dispõe no 
seu art.º 1.º: “ficam extintos os lugares de Juíz e Procuradores do Povo, Mesteres, 
Casa dos Vinte e Quatro e os Grémios dos diferentes ofícios”. Eram então, já 
demasiado evidentes as contradições entre os vestígios do sistema corporativo e o 
sistema liberal: a necessidade de implementação da máquina administrativa, garante 
da unidade do poder do Estado, chocava com os quadros institucionais das velhas 
corporações; o sistema de representação liberal através do voto, colidia com a 
representação corporativa. 

Na sociedade civil porém, artesãos e pequenos comerciantes continuarão, até tarde 

                                                      
2 As confrarias desenvolveram-se desde a Idade Média, quer ligadas às Ordens religiosas, como 
Terceira, Franciscana, Dominicana, etc., quer formadas por membros das corporações. A Confraria de 
Beja, instituída em 1297, é considerada a mais antiga confraria conhecida. No entanto, Fernando S. 
Correia (1971) sustenta que em 1193 se instalaram em Vagos membros da arquiconfraria dos irmãos de 
Espírito Santo de Quercy (França). 
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no século, a ter um peso numérico superior ao do operariado. Por isso mesmo, as 
primeiras organizações com carácter vincadamente operário só aparecem depois de 
1871, no seguimento de uma onda de greves. 

Numa primeira fase, as associações populares no regime liberal procurarão 
sobretudo colmatar deficiências gravosas na área assistencial derivadas da extinção 
das corporações. Embora as irmandades e confrarias tenham sido confirmadas, em 
decreto de 1836, não deixaram de ser atingidas pela sua íntima ligação à estrutura 
corporativa. 

Assim, em 1839, foi criada a Associação dos Artistas Lisbonenses que se orientou 
para a área de socorros mútuos, permanecendo uma sociedade essencialmente ligada 
ao meio artesanal e em cuja estrutura se encontram traços da Casa dos Vinte e 
Quatro3. Aquela Associação, ainda existente em 1878, manteve sempre as 
características iniciais. 

Numerosas foram aliás as associações de socorros mútuos que se criaram a partir 
de meados do século, preenchendo as antigas funções das irmandades de ofícios. 
Segundo O. Marques (1978) existiam três associações em 1843, 27 em 1853, 280 em 
1891, 589 em 1903 e 628 em 1909. Nesta data, o número de sócios em todo o 
Continente e Ilhas seria de 380 000, concentrando-se sobretudo nos distritos de 
Lisboa e Porto que reuniam 325 000 sócios4. 

As mutualidades livres desenvolveram-se dentro dos fracos meios dos seus 
associados, assegurando riscos de doença, desemprego e morte. Viriam a tornar-se um 
movimento tão importante que, ainda em 1932, as verbas mobilizadas eram superiores 
ao contributo do Estado para os Hospitais. Constituíram, de facto, por cerca de um 
século, o único sistema de previdência organizado existente no País5. 

Nas áreas rurais, sobretudo no Norte do País, proliferaram as pequenas associações 
fúnebres. Chamaram-se associações de vintém, por ser esta a quota semanal quando 
se fundaram. Mais tarde, as lutuosas representaram uma modalidade mais exigente do 
ponto de vista financeiro e sendo por isso restritas aos grupos economicamente mais 
desafogados. 

Ainda na linha mutualista aparecerão várias formas de mútuas de gado, das quais 
nos ocuparemos em seguida. Voltemos agora à cidade. 

Com funções filantrópicas e de tradição mutualista criou-se, em 1852, o Centro 

                                                      
3 A institucionalização da Casa dos Vinte e Quatro data do séc. XV, tendo começado por Lisboa onde 
passou a intervir na eleição dos procuradores às Cortes. 
4 O movimento associativo popular desenvolveu-se em vários sentidos. Em 1875, Costa Grodolphim 
contou 260 associações distribuídas pelo País, com cerca de 40 000 sócios e repartidas pelas seguintes 
modalidades: montepios, associações de classes, sociedades cooperativas de consumo, Caixas de 
crédito (R. Costa, 1979). Mas o maior peso numérico corresponderia às associações de socorros 
mútuos. 
5 Em 1932 os Hospitais recebiam: do Estado 72 009 contos, das Misericórdias 31 257 contos, das 
autarquias locais, governos civis e administração de concelhos 16 003 contos, das comissões privadas 
de assistência a tuberculosos 2 863. No mesmo ano as mutualidades populares locais despendiam no 
tratamento dos sócios doentes, nos abonos pecuniários, subsídios para luto e funeral, pensões de 
invalidez e sobrevivência, 73 633 contos (“Mutualismo” in G.E.P.B.,vol. XVIII). 
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Promotor dos Melhoramentos das Classes Laboriosas (precedido pela Associação 
dos Operários de 1850), o qual, segundo R. Costa (1979), terá sido considerado o 
representante da classe operária, pois nessa qualidade fazia petições ao governo. Este 
Centro continuará, no entanto, a linha de colaboração de classes, distinguindo-se da 
Sociedade de Artistas fundamentalmente pela ênfase posta nos aspectos da instrução e 
aperfeiçoamento do trabalho. 

Poderemos ainda assinalar outras associações de carácter popular como o Grémio 
Popular, dedicado ao ensino da classe popular, o Futuro Social nascido em 1859, com 
posições mais contestatárias. Mas as linhas de continuidade com os fundamentos 
conceptuais da estrutura corporativa terão ainda um peso determinante. 

Só em 1871, como já dissemos, aparecerão as primeiras associações operárias com 
características de resistência e combate. Surgirão da morte do Centro Promotor6; 
criou-se, em 1871, a Associação Protectora do Trabalho Nacional e depois, em 1872, 
a Fraternidade Operária, esta com o modelo dos Sindicatos ingleses e donde sairá, 
em 1873, a Associação dos Trabalhadores da Região Portuguesa, ligada à 
Associação Internacional de Trabalhadores7. Em 1875 é fundado o Partido 
Socialista. 

As crises e dissidências que marcarão os primeiros passos de vida do movimento 
operário, a sua fragilidade, estarão em parte relacionadas com as lutas ideológicas a 
nível internacional, mas têm que ser relacionadas com a composição daquelas 
associações, e com a posição do operariado na sociedade portuguesa. Assim, para 
além do velho problema da dominação ideológica das associações pelos intelectuais, 
haverá que recordar que o operariado português era uma fracção minoritária da 
população, disperso no território e só por excepção concentrado em unidades fabris. 

F. Mónica (1987) apresenta, para 1881, uma estimativa dos trabalhadores da 
indústria: eram apenas umas escassas dezenas de milhar. E as unidades industriais, 
com dimensões de fábricas, apenas umas centenas no total do País. Depois do 
arranque industrial do fim do século XIX e princípio do século XX, já se encontrará, 
em 1910, um operariado de 180 a 200 mil indivíduos, mas não chegavam a 100 mil os 
que trabalhavam em unidades de mais de dez  trabalhadores (R. Costa, 1979). 

V. Cabral (1979) defende que é na primeira década do séc. XX que o operariado 
português, embora ainda reduzido em número, passa a apresentar características duma 
classe operária moderna. Assistiu-se então a uma reestruturação da distribuição da 
força de trabalho, das oficinas e mesmo do trabalho caseiro, para unidades de 
produção de maiores dimensões. A vaga de movimentos reivindicativos, as greves, o 
reforço das associações sindicalistas precedem a implementação da República. 

Paralelamente, do lado patronal, verificou-se a uma maturação das associações 

                                                      
6 Tentaram sem êxito reformar o Centro, Antero de Quental, Fontana, Nobre França, Bonança e 
outros. 
7 O Código Civil de 1867 incluía o direito de associação entre os direitos fundamentais. Mais tarde, o 
decreto de 9 de Maio de 1891 regulando a constituição das associações de classe em geral, introduziu 
sérias restrições à liberdade associativa. 
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próprias. A Sociedade Promotora da Indústria Nacional foi fundada logo após a 
revolução liberal, em 1820, nela coexistindo interesses variados. Neste caso, como 
aliás em casos seguintes, “Indústria” não tem o significado moderno e restritivo mas 
sim o tradicional, abrangendo não só a produção agrícola e industrial como o próprio 
comércio. Suprimida no reinado de D. Miguel, esta Sociedade será reconstituída em 
18348. No mesmo ano foi criada a poderosa Associação Mercantil Lisbonense ou 
Associação Comercial de Lisboa, considerada, esta sim, a precursora do movimento 
associativo tipicamente patronal. Associação que terá tido um papel importante na 
evolução política, nomeadamente pelo apoio dado à Revolução de Setembro de 1836, 
e também pela acção na reorganização industrial e financeira (V. Cabral, 1976). 

A Associação Comercial do Porto foi criada no mesmo ano, seguindo-se-lhe as da 
Figueira da Foz e Setúbal. A importância da actividade comercial em Portugal 
revelou-se na vitalidade das associações de comércio. Em 1875 já existiam umas 
quinze associações deste tipo nos mais importantes centros urbanos (O. Marques, 
1978). 

O golpe de Estado de Abril de 1851, que instaurou a Regeneração, conduziu, na 
visão de V. Cabral (1979), a um forte movimento de reconciliação política das classes 
mais favorecidas com alargamento às novas classes médias. E, desde os primeiros 
anos da Regeneração, assiste-se ao aparecimento de uma série de associações de 
interesses económico-sociais, ligada à insuficiência do sistema político, já que os dois 
grandes partidos, Regenerador e Histórico, representavam amálgamas semelhantes 
das classes dominantes. 

Os “interesses materiais” clarificam as suas fronteiras, a velha Sociedade 
Promotora desaparece, cria-se no Porto uma Associação Industrial que pretende 
melhor defender os interesses locais9; em Lisboa, a indústria procurará uma 
representação mais específica na Associação Promotora da Indústria Fabril. No 
mesmo ano, 1860, a grande agricultura centrada a Sul terá também a sua associação: a 
Associação Central da Agricultura Portuguesa, que virá a aspirar a representante da 
grande Família agrícola nacional. 

A avaliação que Mónica (1987) faz das associações industriais é extremamente 
céptica. Estas, embora com ligações à indústria propriamente dita, mais fortes que a 
Sociedade Promotora, funcionavam sobretudo como grupos de pressão junto dos 
governantes visto que constituía uma particularidade marcante da indústria portuguesa 
a sua enorme dependência do Estado: nas pautas alfandegárias, nas concessões, na 
repressão laboral10. 

Só no final do século os interesses industriais terão alcançado uma presença 
                                                      
8 Nos anos 30 foi criada uma Associação Industrial que seria proibida dado o seu extremismo 
nacionalista (M. Pereira, 1980). 
9 Mónica (1987) situa a sua criação em 1847 e Cabral (1979) em 1853. 
10 Como exemplo de fragilidade é indicado pela autora o processo da Associação Promotora da 
Indústria Fabril. Criada em 1860, para combater a assinatura do tratado comercial com a França e para 
eleger Fradesso da Silveira para o Parlamento, desaparece logo a seguir, para só voltar a emergir, em 
1890, quando se voltou a pôr o problema da pauta. 
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significativa nos escalões superiores da vida política, e vários autores apontam a 
aliança com a grande lavoura do Sul, quer na protecção do mercado nacional, quer no 
conjunto dos mercados coloniais de África. Mas a aliança não foi tranquila. Como 
veremos na história da Associação Central da Agricultura Portuguesa, grandes 
interesses vinícolas bateram-se contra o proteccionismo industrial que lhes cortava o 
acesso a mercados europeus; o conflito foi permanente entre produtores de cereais e 
moageiros; e a indústria de adubos também não foi poupada nos ataques dos 
dirigentes das associações agrícolas. Mas não se deve ignorar que uma parte 
substancial dos grandes capitalistas da época investia em vários sectores, o que terá 
contribuído para a conciliação de interesses teoricamente divergentes. 

Na História da 1.ª República, Oliveira Marques confirma a fraqueza das 
associações patronais, ainda em 1910. Para este autor, o “patronato fraccionava-se em 
células associativas isoladas” e só o posterior “surto do movimento operário e a 
escassa protecção que recebiam dos governos (pelo menos assim o pensavam) levou 
os patrões a tentarem formas de organização mais activas” (op.cit.: 408). 

Não se podem transpor para as organizações patronais do sector agrícola as 
conclusões apontadas para o patronato industrial. De facto, se foi rara a participação 
de industriais nos escalões superiores da vida política até perto do fim do século, o 
mesmo não aconteceu com os grandes interesses do sector agrícola.  

A agricultura precisou também dum acesso fácil aos governantes e teve para isso, 
durante muito tempo, trunfos superiores aos da indústria. E não só pelo peso do seu 
sector na economia. A importância do capital social e simbólico dos grandes 
proprietários colocava-os “naturalmente” nas redes de influência dos centros de 
poder. 

Não é por acaso que a Associação Central de Agricultura Portuguesa se criou em 
Lisboa, composta de início por proprietários aqui residentes e por políticos influentes 
que procuraram condicionar em seu favor a acção do Estado. E ao contrário de tantas 
outras associações manteve-se firme, atravessando todas as crises políticas, todas as 
mudanças de regime, até aos nossos dias. 

Assistimos, no campo agrícola, a profundas alterações das associações durante o 
século XIX. Num primeiro grupo encontramos um associativismo de base popular, 
descentralizado, representado pelas várias formas de mútuas rurais, a que já fizemos 
referência. Com articulação ténue ao movimento mutualista geral, as mútuas rurais 
enraízam em velhas formas de entre ajuda, estando ainda em aberto as suas possíveis 
ligações à persistência de irmandades e confrarias nas zonas rurais. Por outro lado, 
Celeiros Comuns e Montepios, criados na vigência do Sistema Corporativo, não 
resistem aos novos enquadramentos sociais, económicos e administrativos decorrentes 
das reformas liberais; definham e acabam por extinguir-se no princípio da segunda 
metade do século. 

Do Estado partiu a iniciativa de formação de Sociedades Agrícolas. Um Decreto de 
20 de Setembro de 1844 determinava a sua criação nas capitais de distrito. Mas, 
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segundo Luís de Castro (1908), não foram as Sociedades Agrícolas que constituíram o 
embrião de associações de agricultores, mas deram início, isso sim, à organização 
técnica dos serviços oficiais agronómicos e pecuários. Com efeito, os primeiros 
agrónomos distritais foram colocados junto de Sociedades Agrícolas ainda existentes. 

A primeira associação de agricultores de âmbito nacional, a primeira associação 
que reivindicou a representação dos interesses dos proprietários e rendeiros agrícolas, 
foi a Associação Central da Agricultura Portuguesa, criada em 1860. Mas foi no final 
do século, quando se acentuaram grandes dificuldades para o sector agrícola, que o 
movimento associativista teve particular importância. Assistiu-se então ao proliferar 
de iniciativas, conduzidas quase sempre a partir da Associação Central, tendentes à 
criação de redes nacionais de Sindicatos agrícolas, Adegas Sociais, Caixas de 
Crédito, Cooperativas. Como veremos, apenas os Sindicatos conseguiram resultados 
consistentes; mesmo assim muito fracos, se os compararmos com os de outros países 
europeus. 

Neste capítulo, iremos ainda tratar daquelas associações agrícolas com antigas 
origens, Celeiros e Mútuas, bem como do seu destino depois da Revolução Liberal. 
Nos capítulos 4 e 5, ocupar-nos-emos dos vários tipos de associações agrícolas 
criadas no século XIX. Abordaremos, com maior atenção, as que se enquadram no 
tema central deste trabalho, e que também foram as que maior influência tiveram no 
período em análise: a Associação Central da Agricultura Portuguesa e a sua principal 
criação, o Sindicato Agrícola. Definiram-se então as traves mestras do associativismo 
profissional agrícola que irão ser ideologicamente dominantes por mais de um século. 

As formas que revestiu o associativismo agrícola, as facilidades e dificuldades que 
conheceu a sua implementação, estiveram intimamente dependentes da evolução das 
sociedades onde se inseriram, das condições económicas globais, das condições 
específicas do sector e ainda das próprias vicissitudes do processo político. Assim, 
antes de iniciarmos os capítulos dedicados às novas formas de associações agrícolas, 
faremos uma breve síntese das reformas liberais no regime agrário e em seguida da 
evolução económica no período em análise.  

1.2 Fim dos Celeiros Comuns 

No ano de 1576 foi criado em Évora o primeiro Celeiro Comum, a mais antiga 
associação de crédito agrícola em Portugal. Celeiros comuns e montepios agrários 
desenvolvem-se nos séculos seguintes, conhecendo períodos de expansão e 
decadência, só vindo a extinguir-se, definitivamente, na segunda metade do séc. XIX. 

Estas instituições forneciam cereais a crédito, com juro relativamente baixo 
também pago em géneros. Destinar-se-íam a auxiliar a pequena lavoura, permitindo-
lhe ultrapassar dificuldades de más colheitas, e até prejuízos de devastações e 
pilhagens resultantes das guerras. Segundo A. Castro (1971-b) vieram reforçar o 
auxílio pelo crédito, já praticado desde o fim do século XV, através das Confrarias e 
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das Misericórdias. Grilo (1916) considera que já existiam manifestações rudimentares 
de crédito agrícola em algumas confrarias anteriores. Note-se que a mais antiga 
confraria conhecida, a Confraria de Beja foi instituída em 1297, seguindo-se-lhe a 
Bolsa de Comércio em 1376. 

O Celeiro de Évora recebeu inicialmente a designação de Monte de Piedade e, 
depois, de Real Depósito e Celeiro; só mais tarde se chamou Celeiro Comum. Foi 
instituído em 1576, por D. Sebastião, a instâncias de seu tio, o Cardeal D. Henrique. 
Évora era, então, alvo especial das atenções reais. Tendo sido, no século XV, a 
segunda cidade do reino, já se encontrava em decadência no século XVI; mas 
mantinha as preferências da Corte como estância de repouso (Lobo, 1983). 

O Fundo originário do celeiro parece ter sido em parte constituído pela colecta de 
30 alqueires de trigo em cada herdade do termo da cidade – metade pago pelo 
senhorio, metade pelo lavrador – e no restante mandado emprestar, pelo Rei, do cofre 
dos órfãos da cidade. Consta ainda, que este fundo se elevou no mesmo ano ao dobro 
do inicial, por reforço do empréstimo, a que se juntaram esmolas em trigo do Cardeal, 
do Cabido e dos cónegos da cidade. O Rei concorreu ainda com receitas de multas de 
condenações da alçada, para a construção do edifício. 

Os fundos deste celeiro foram administrados inicialmente por uma Junta 
constituída por três personalidades: o Corregedor da Comarca como representante do 
Rei, um Cónego representando o Clero, o Vereador mais velho da Comarca como 
representante do Povo. Depois da Restauração a administração passou integralmente 
para a Câmara Municipal. 

O exemplo de Évora foi seguido: ainda no século XVI aparecem mais dois 
celeiros, um em Grândola e outro em Beja. Seguem-se, no século XVII, onze celeiros, 
todos no Alentejo, como se pode ver no Quadro 1.1. 

Nos casos em que foi possível reconstituir a história destas organizações, verifica-
se que se tratou de iniciativas ligadas à administração municipal. Os fundos 
constituíram-se, quer por cobrança nas herdades, à semelhança do que aconteceu em 
Évora, quer por receitas da Câmara (rendas de terrenos comunais, venda de pastos, 
sisas, etc.) com, ou sem, a participação de agricultores. A administração era 
constituída na base do modelo de Évora, com poucas variantes. Sobre a Junta não se 
impunha controlo, o que deu origem a abusos que levaram alguns celeiros à sua 
completa ruína. 

No século XVIII continuou o movimento de criação de celeiros mas com 
características um pouco diferentes. Nos 21 casos conhecidos (Quadro 1.1), a quase 
totalidade continua a situar-se no Alentejo, sendo excepção três montepios em Faro, 
um em Ponta Delgada e um celeiro municipal no distrito de Bragança11. 

Entretanto, a grande alteração destas organizações consistiu na forma de 
institucionalização. Grande parte dos celeiros, então constituídos, são de iniciativa 

                                                      
11 É possível que outras instituições deste tipo, indicadas no quadro 1.1 em “Data desconhecida” e 
criadas no distrito de Bragança, possam ter origem neste século. 
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particular, aplicando juros mais elevados – frequentemente o dobro do juro do celeiro 
municipal – e perdendo as eventuais características filantrópicas, para funcionarem 
como meras aplicações de capital. Em casos mais raros, aparece o modelo oposto, 
com doações do Fundo feitas por particulares ou por confrarias. 

Novos celeiros ou montepios agrários serão criados até à Revolução Liberal, mas 
agora, com excepção de Mértola, vão aparecer fora da região alentejana: Santarém, 
Leiria, Lisboa, Castelo Branco e mesmo Bragança. A iniciativa parte agora do poder 
central que criou, em 1812, uma provisão especial para constituição de celeiros. 
Tratava-se, então, de atenuar as consequências das invasões francesas.  

A medida governamental, Portaria de 25 de Janeiro de 1812, contemplava a 
criação de mais celeiros do que os que então surgiram. Por exemplo, perderam-se os 
fundos atribuídos para celeiros em Leiria, Santarém, Golegã, Ourém, Tomar, Torres 
Vedras e para três montepios na Beira Alta. 

Os abusos na administração dos celeiros suscitaram várias vezes a intervenção do 
poder central. Provisões régias ordenaram exames aos regulamentos, à administração, 
etc., pelo menos desde o final do séc. XVIII. Durante as guerras liberais, vários 
celeiros sofreram grandes desvios nos fundos. Tendo, depois de 1834, sido 
integralmente transferida a administração para as câmaras municipais – com excepção 
dos celeiros particulares – a situação não melhorou. É o próprio governador civil de 
Portalegre que em 1852 se queixa dos poucos escrúpulos das administrações das 
Câmaras (MOPCI, 1953). 

Os celeiros comuns serão alvo de particular atenção dos governantes no início do 
período regenerador tendo sido tomadas várias medidas para a sua revitalização12. 

 

                                                      
12 Joaquim Larcher, Director Geral do Comércio, Agricultura e Manufacturas, mandou realizar um 
estudo sobre celeiros comuns em 1852, estudo que foi entregue por Morais Soares em 1855 e 
publicado em 1898 (Vide Quadro 1.1). 
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Quadro 1.1: - Celeiros Comuns e Montepios Agrários. Fundação e natureza da instituição 
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Ano Localidade Distrito Tipo Notas. Constituição do Fundo inicial. 
Administração 

1576 Évora Évora Cel.Municipal Fundo com colecta de lavradores e doações 
 

1579 Grândola Setúbal Cel.Municipal Não existem registos anteriores a 1712 
 

Séc. 
XVI 

1584 Beja Beja Cel.Municipal Regulamento semelhante ao de Évora 
 

1628 Estremoz Évora Cel.Municipal Documentação de 1689; o fundo foi então 
reforçado com receitas de uma coutada. 

1642 Évora Monte Évora Cel.Paroquial Câmara com sisas de 1641 
 

1643 Aviz Évora Cel.Municipal Câmara com rendas de logradouros 
comuns 
 

1651 Redondo Évora Cel.Municipal Câmaras com sisas de 1651 
 

1660 Elvas Portalegre Cel.Municipal Não se sabe como se constituiu o fundo 
 

1676 Ouguella Portalegre Cel.Municipal Extinto o concelho de Ouguella a 
administração passou para Campo Maior 

1682 Campo Maior Portalegre Cel.Municipal Não se sabe como se constituiu o fundo. 
  

1683 Barbacena Portalegre Cel.Municipal Não existem registos anteriores a 1799 
 

1686 Mourão Évora Cel.Municipal Câmara com receitas de baldio 
 

1690 Serpa Beja Cel.Municipal Convertido em Banco Rural em 1840 
 

Séc. 
XVII 

1695 Mont.-o-Novo Évora Cel.Municipal Fundação em 1714. Câmara e moradores 
com receitas de terrenos camarários 

 1700 Portel Évora Cel.Particular Adm. do proprietário, do juiz de fora e do 
escrivão da comarca no regimento inicial 

 1701 Monsanto Évora Cel.Particular  
 

 1702 Algoz Faro Monte 
Piedade 

Doação de particulares e gestão de 
confraria 
 

 1705 Vila Viçosa Évora Cel.Particular Sem fundo em 1852 
 

 1721 Fr.Esp.à Cinta Bragança Cel.Municipal Iniciativa da Câmara e moradores. Talvez 
anterior a 1721 e já em extinção em 1768. 

 1724 Arraiolos Beja Cel.Particular Regimento semelhante ao de Portel 
 

Séc. 
XVIII 

1727 Cuba Beja Cel.Particular Regim. semelhante a Portel. Em 1841, juiz 
substituído pelo administrador do 
concelho. 

 1728 Borba Évora Cel.Particular Fundo delapidado pelos procuradores do 
proprietário. 

 1728 Monforte Portalegre Cel.Particular  
 

 1730 Souzel Portalegre Cel.Particular Idem Portel 
 

 1730 Moura  Beja Cel.Particular Idem Cuba 
 

 1730 Crato Portalegre Cel.Particular Extinto em 1815 
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Quadro 1.1: -Celeiros Comuns e Montepios Agrários. Fundação e natureza da instituição (cont.) 
 Ano Localidade Distrito Tipo Notas. Constituição do Fundo inicial. 

Administração 
1731 Cab. de Vide Portalegre Cel.Particular Extinto em 1834 

 
1731 Boliqueime Faro Monte Piedade Doação por compromisso da confraria 

local 
1734 Arronches Évora Cel.Particular Idem Portel 

 
1737 Veiros Portalegre Cel.Particular  

 

Séc. 
XVIII 
(cont.) 

1741 V.N.Varonia Beja Cel.Paroquial Doação de um padre; adm: eclesiástico, 
escrivão, procurador e adm. do concelho 

1747 Monforte Portalegre Cel.Particular Anexado ainda no séc.XVIII ao outro 
celeiro de Monforte 

1759 Assumar Portalegre Cel.Particular  
 

1763 S.Bartolomeu    
 

1763 Messines Faro Monte Piedade Doação particular ao mártir S.Sebastião 
 

1768 V.do Nordeste P.Delgada Monte Piedade Existente em 1768, mas data de fundação 
desconhecida 

1805 Mértola Beja Cel.Municipal  
 

1812 Alcobaça Leiria Cel.Municipal Pela Portaria de 25 de Janeiro de 1812 
 

1812 Alenquer Lisboa Cel.Municipal Pela Portaria de 25 de Janeiro de 1812 
 

1812 C.Branco C.Branco Cel.Municipal Pela Portaria de 25 de Janeiro de 1812 
 

1812 Vila da  
Castanheira 

Lisboa Cel.Municipal Pela Portaria de 25 de Janeiro de 1812 
 

1812 Torres Novas Santarém Cel.Municipal Pela Portaria de 25 de Janeiro de 1812 
 

1820 Vimioso Bragança Monte Piedade Fundo da Igreja Matriz 
 

1820 Niza Portalegre Cel.Municipal  
 

1820 Formentões  C.Branco Monte Piedade  
 

Séc. 
XIX 

1820 Chacim C.Branco Cel.Municipal  
 

Castelões C. Branco  
Ineda Bragança Monte Piedade 
Castro Bragança Monte Piedade 
Freira Bragança Monte Piedade 
Moraes Bragança Monte Piedade 
Talhas Bragança Monte Piedade 
Talhistas Bragança Monte Piedade 

Data 
desconhecida 

Algoro Bragança Monte Piedade 

 

Fonte: MOPCI, 1898. 

Em 1852 a situação económica e financeira era, salvo casos excepcionais, de 
relativo abandono ou mesmo falência. No total, as existências em prédios avaliaram-
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se em 7 317 mil reis, 35 180 mil reis em dinheiro e 144 mil alqueires de cereais, mas 
encontravam-se concentradas em 6 ou 7 instituições (Quadro 1.2). 

Mais de metade do valor em prédios atribuía-se a dois celeiros, Évora e Borba, 
mais de 95% do dinheiro – em cofre ou emprestado – pertencia a Beja, Serpa e 
Redondo, e mesmo as existências em cereais, com um grau de concentração menor, 
pertenciam maioritariamente a Beja, Mértola, Terena, Évora e Redondo. 

Quadro 1.2 - Celeiros Comuns, Montepios agrários e Bancos rurais.  
Existências em 1852. 
Totais por distrito. 

DISTRITOS Número de 
Instituições Disponível Mutuado Prédios 

  Cereais 
(alqueires) 

Dinheiro 
em Cofre 
(000 reis) 

Cereais 
(alqueires) 

Dinheiro 
(000 reis) 

(000 reis) 

Faro 3 90 - 4 725 - 180 

Beja 6 14 922 1 100 94 572 30 072 840 

Évora 12 9 780 600 129 140 2 952 5 232 

Portalegre 12 8 629 48 94 149 29 518 

Leiria 1 - - 1 904 - - 

Lisboa 3 120 154 10 490 - 548 

Santarém  1 - - - - - 

Castelo Branco 1 408 - 9 458 - - 

Bragança 13 314 32 5 930 - - 

Ponta Delgada 1 - - 871 - - 

Fonte: MOPC, 1898. 

É bem possível que alguns celeiros mantivessem um peso económico considerável 
nas respectivas áreas municipais, mas a nível regional a cobertura era mais limitada. 
Os quantitativos de cereal mobilizados pelos celeiros só são significativos nos 
distritos do Alentejo, mas mesmo aqui representariam uma pequena fracção da 
produção de trigo: 3,5% em Portalegre, 4,3% em Évora e 2,5% em Beja13. 

Muitos celeiros tinham já, nos meados do séc. XIX, caído em quase completa 
ruína. Muitas vezes isso aconteceu por administração deficiente ou mesmo corrupta, 
mas também, com frequência, por insolvência dos devedores e provavelmente por 
causas acidentais decorrentes de guerras e lutas políticas. Das 53 instituições 
recenseadas, 26 não tinham nem cereal em depósito, nem dinheiro em cofre. Eram 
apenas credores sem esperança de recuperação: dois em Faro, dois em Beja, três em 
Évora, três em Portalegre, um em Leiria, dois em Lisboa, um em Santarém, onze em 
Bragança e um em Ponta Delgada. 

                                                      
13 De acordo com os dados sobre produção de trigo em 1852 de Justino (1988-II: 269) e o já citado 
estudo sobre Celeiros. 

 25



Os regulamentos obrigavam à manutenção do fundo originário, mas as aplicações 
das entradas dos juros não obedeciam a critério fixo, com excepção do pagamento dos 
administradores. Quanto aos lavradores que recorressem ao empréstimo de cereal, 
deveriam repô-lo no momento da próxima colheita, acrescido do juro. E nos anos 
abundantes deveriam retirar igual quantidade, repondo, em alguns casos, sem juro. 
Muitas vezes as dívidas não foram cobradas, ou por incapacidade do lavrador, ou por 
favor da administração. Não se exigia hipoteca, apenas fiança, sem grande cuidado. A 
administração do celeiro constituiu seguramente uma forma de exercício de poder dos 
notáveis locais, que ora cobravam a uns, ora perdoavam a outros, realizando, nos 
melhores casos, obras de interesse local. 

Quando em 1852 se lançou o inquérito, verificou-se que, regra geral, os lavradores 
já só entregavam pequenas quantidades, possivelmente afastados pela forma como as 
administrações desempenhavam as suas funções. Desempenho que também foi 
condicionado pelas alterações políticas e institucionais. 

Não se pode com propriedade considerar os celeiros comuns, mesmo os municipais 
ou paroquiais, associações de agricultores, se aplicarmos na sua análise os conceitos 
actuais. Certo que, em alguns casos, os agricultores entraram com uma parte da sua 
produção para a constituição dos fundos dos celeiros. Mas ficaram alheios à 
administração destes. Câmaras e delegados do poder real ou da igreja decidiam dos 
seus destinos, por vezes para obras de beneficiência, por vezes para cobrir despesas 
das câmaras e, também frequentemente, para benefício dos próprios administradores.  

O funcionamento dos celeiros não escapou ao enquadramento do “sistema 
corporativo” e, posteriormente, à intervenção do poder central.  

Os celeiros foram perdendo terreno com regras de gestão que não acompanharam a 
maior mobilidade dos capitais depois da Revolução Liberal. Em 1840, o Celeiro de 
Serpa ainda foi transformado em Banco Rural e Andrade Corvo, em 1866, ainda lhe 
reconhece grande utilidade. Mas o mesmo Andrade Corvo aponta as limitações: o 
Banco, como os outros celeiros, limita as suas transacções ao Fundo primitivo, não 
recebe depósitos, nem procura atrair capitais. Em 1871, António José da Cunha fez 
junto do Parlamento uma derradeira tentativa de canalização do crédito agrícola 
através dos celeiros. Tentativa sem qualquer êxito. E, em 1875, a Direcção do Banco 
Rural de Serpa declarava que este se encontrava desprovido de capitais. 

Mas os pequenos agricultores não encontraram solução alternativa. Como veremos, 
no fim do século na zona alentejana, os juros praticados pelo crédito atingiam valores 
elevados. E o acesso ao crédito da Companhia de Crédito Predial reservava-se aos 
proprietários. E aos grandes. 
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1.3 Origem das Mútuas Rurais 

Indicámos na primeira parte deste capítulo o excepcional desenvolvimento durante 
o século XIX e primeira parte do século XX, das associações mutualistas. Nas áreas 
rurais referimos as Associações de Vintém, as Lutuosas e as Mútuas de Gado que 
também conheceram uma ampla difusão14. 

Como outras formas, as mútuas de gado enraízam na velha tradição dos 
Compromissos. Cabreira (1919) refere-se ao Compromisso de Oleiros, fundado em 
meados do séc.XVIII como sendo a mais antiga associação mutualista de seguros de 
gados. Belo (1931) afirma que já existiam associações deste tipo no princípio do 
século XVIII em S. Miguel de Perre no concelho de Viana do Castelo. No Inquérito 
às Associações de Mútuas de Seguros de Gado de 1933-35 (R.C.A.A., 1936) alguns 
inquiridores encontraram sociedades com origens remotas nos tempos, como é, por 
exemplo, o caso do “Acordo da Freguesia de Carvalho”, no concelho de Penacova, 
que se acreditava ter uma existência de 300 anos. Mais frequente é, no entanto, o 
reconhecimento de que a “mútua” veio substituir o tradicional costume do peditório 
por ocasião dum sinistro. 

Estas sociedades aparecem com nomes diversos revelando, talvez, origens 
distintas. “Parcerias de Gados ou Contratos de Gados” serão comuns em Trás-os-
Montes, Compromissos de Gados em Castelo Branco, Escrituras de Gado em Aveiro, 
Partidos na Lourinhã e Torres Vedras, Acordos em Coimbra e, em zonas de mais 
tardia criação: Sociedades de Protecção ao Gado, Sociedades Seguradoras de Gado, 
Associação de Gado, etc. No distrito de Coimbra, concelho de Montemor-o-Velho 
apareceram as Sociedades de Lavoura de iniciativa municipal15. 

Não existindo lei especial que regulasse as mútuas de gado, nasceram formas 
variadas conforme as condições e iniciativas. Na base existia um compromisso, entre 
proprietários de gado16, que tinha por objectivo a indemnização mútua dos prejuízos 
causados por acidente dos animais. Nas formas mais rudimentares não existia nem 
jóia nem quota e o compromisso podia ser apenas verbal. Do compromisso escrito à 
escritura pública o salto era importante e poucos o fizeram. Representava um encargo 
demasiado pesado para associações de âmbito tão modesto. E o enquadramento legal 
era deficiente. 

Até à primeira lei sobre socorros mútuos de 1891 só era possível recorrer aos 
Códigos Civil e Comercial. E com esta lei pouco se avançou. Os mutualistas 
consideraram-na mesmo um “documento mórbido, digno de ser incorporado na 
colecção das leis extravagantes(...)”. Refundida em 1896, a legislação manteve-se 

                                                      
14 Ajudas, Tornas de bois, Vezeiras, Vigias, Brandas, etc., são associações que podem revestir um 
cunho mutualista mas das quais não nos ocuparemos no âmbito deste trabalho. Implicaria de facto uma 
opção por um conceito amplo de mutualismo abrangendo todas as formas sociais de auxílio mútuo. 
Aqui cingimo-nos às formas que se institucionalizaram. 
15 No código de posturas da Comarca determinava-se que destas sociedades faziam parte todos os 
lavradores que possuíssem pelo menos uma junta de bois, a menos que requeressem a sua exclusão. 
16 Nem sempre lavradores. Em alguns casos chegaram a dominar os negociantes de gado. 
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anacrónica e inútil17. 
A falta de escritura pública ou de compromissos escritos dificulta o conhecimento 

da implantação das mútuas de gado e da sua evolução no tempo. Luís de Castro 
(1908), no seu trabalho sobre Associações Agrícolas, apresenta a Sociedade para 
Beneficiência Mútua pela Perda de Gado em S. Jorge das Doze Ribeiras, Angra, 
fundada em 1865, como a precursora do associativismo mutualista de seguros de 
gado. Seguem-se em 1867, 1874, 1878 e anos posteriores, a criação de sociedades 
deste tipo em Oleiros, Amieira, Álvaro, Isna (distrito de Castelo Branco), na 
Chamusca (Ribatejo), em Vermile, Maiorca, Santo Varão, Penela e outras no distrito 
de Coimbra. Em Povolide, concelho de Viseu, será estabelecida a Sociedade de 
Seguros de gado bovino com estatutos elaborados por Pedro Ferreira dos Santos18 
“conforme as melhores normas do estrangeiro aplicáveis ao nosso meio”, elogio que 
recebe de Luís de Castro. 

É bem possível que na lista deste autor figurassem apenas as mútuas com padrões 
mais evoluídos, possivelmente com compromisso escrito registado. 

Dez anos depois, Tomás Cabreira (1920) confirma a importância das mútuas nos 
distritos de Castelo Branco e Coimbra, indicando ainda a sua difusão em Aveiro e nas 
províncias do Minho e Trás-os-Montes. 

                                                      
17 O objectivo desta legislação foi apenas o de enquadrar legalmente uma organização que se criara 
por si própria, sem lhe conceder porém, qualquer ajuda ao seu desenvolvimento (“Mutualismo” in 
G.E.P.B.,vol. XVIII). Com o regime Republicano o divórcio com os poderes públicos manteve-se já 
que nunca foram adoptadas as principais reivindicações do movimento mutualista. Note-se que as 
mútuas de gado, alheias ou marginais ao “movimento” não foram atingidas directamente. 
18 Autor do “Guia Prático das Associações Agrícolas em Portugal”. 
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2.1 O Modelo Liberal 

No Antigo Regime, o Estado constituía a suprema garantia do regime fundiário 
tradicional. As situações de privilégio das classes que ocupavam o aparelho de Estado 
enraizavam nas formas feudais de apropriação da renda: acesso à titulação, comendas 
e doações no escalão superior, nobilitação simples e acesso aos poderes e bens 
concelhios nas redes locais. Mas a necessidade de crescimento e qualificação do 
próprio aparelho de Estado pode ter constituído matéria de desregulamento do 
sistema. A manutenção daquelas situações de privilégio entrou em contradição com as 
próprias necessidades de financiamento do Estado. Quando a partir do séc. XVIII foi 
necessário deslocar as fontes de financiamento para os rendimentos internos, em 
particular para os rendimentos da terra, a reprodução das relações de poder passou a 
ter exigências contraditórias com a constituição fundiária1. 

Várias medidas políticas pombalinas e mesmo pós-pombalinas apresentaram um 
denominador comum: aumentar o poder do Estado e promover as fontes de riqueza 
que o sustentam. Neste quadro se inscrevem as tentativas de fomento da agricultura. 
Por exemplo, a promoção da mobilidade da estrutura fundiária com a desvinculação 
parcial. Quanto à jurisdição senhorial, foi duramente atingida, em 1790, ficando muito 
reduzida. Mas a teia económica de tributos consignados nos forais manteve-se com 
raras excepções. Denunciados já, nas Memórias Económicas (1789-1815), os 
obstáculos e os encargos excessivos que pesavam sobre a agricultura, não se pôs de 
facto em causa os seus fundamentos. A Carta Real de 7 de Março de 1810 constitui, 
neste aspecto, um marco decisivo, pois nela se proclama a diminuição ou extinção dos 
forais cujo peso é considerado intolerável em certas partes do reino. Foi então 
encetada a preparação da reforma, nomeando-se uma Comissão dos forais que 
apresentou os seus relatórios. A reforma, essa terá que esperar pela Revolução 
Liberal. 

A obra legislativa das primeiras Cortes liberais, 1821-23, foi praticamente anulada 
no período contra-revolucionário que se lhes seguiu. As reformas institucionais serão 
retomadas por Mouzinho da Silveira, figura chave do Governo provisório de D. 
Pedro. Com o fim da Guerra Civil, em 1834, novos governos reformulam a reforma 
de Mouzinho, traçando-se então, e até ao Código Civil de 1867, as linhas mestras do 
novo edifício jurídico. 

As reformas operadas no regime agrário pressupunham um novo modelo 
institucional. A primeira inspiração remete para o direito de propriedade, privado, 
absoluto e abstracto: o direito da nova ordem económica europeia. Este modelo opõe-
se à multiplicidade de direitos sobre as coisas e terras das sociedades feudais que 
implicavam cadeias de dependência pessoal. A propriedade aparece como fundamento 

                                                      
1 Este ângulo de análise foi particularmente desenvolvido por A. Hespanha (1980, 1982, 1986) e 
também está presente em outros trabalhos como por exemplo o de Monteiro (1987) e Coelho e 
Magalhães (1986). 
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e instrumento da liberdade. Nas próprias palavras de Mouzinho: “Sem a terra livre em 
vão se evoca a liberdade política”. O domínio é agora definido na óptica do sujeito; é 
absoluto e pleno. Daí resulta também que a propriedade comunitária se apresente aos 
liberais como uma instituição tão limitante quanto a intrincada rede de direitos 
feudais. 

Remete-se a inspiração para o pensamento revolucionário francês, embora A. 
Hespanha (1982-b) defenda a tese segundo a qual o modelo, com forte influência no 
caso português, foi um modelo reformista que procurava uma saída para a crise 
estrutural do Antigo Regime numa linha de continuidade, ainda que passando pelo 
sacrifício de grupos situados no “bloco do poder”. 

Faremos uma breve revisão das medidas liberais visando o regime agrário. 
Trataremos, em primeiro lugar, das que promoveram a mobilidade da terra, 
clarificando e privatizando a sua titularidade: desamortização e venda dos bens 
nacionais, desvinculação, reforma dos forais. Num segundo grupo, incluiremos o 
conjunto de medidas com particular incidência na libertação dos outros factores de 
produção, trabalho e capital, compreendendo os contratos agrários privados. Por 
último, abordaremos aspectos da reforma fiscal com efeitos na mobilidade da terra e 
na distribuição e comercialização da produção agrária. Mais do que o quadro 
legislativo, seria importante avaliar as suas repercussões sociais, mas é um campo 
onde a investigação histórica já realizada ainda poucos elementos oferece.  

2.2 A Terra: da Desvinculação à Reforma dos Forais 

Desvinculação 

A instituição dos Morgados alargou-se e desenvolveu-se intensamente em Portugal 
a partir do Séc. XIII. Consistiu numa forma institucional e jurídica destinada a 
defender a base económica territorial da nobreza. De acordo com este sistema, os 
domínios senhoriais eram inalienáveis, indivisíveis e insusceptíveis de partilha por 
morte do seu titular, transmitindo-se nas mesmas condições ao descendente varão 
primogénito e, no caso de falta de filhos de sexo masculino, podiam passar à linha 
feminina. O conjunto de bens de um Morgado formava um vínculo. 

Até ao séc. XVIII os bens vinculados eram essencialmente fundiários, já que o 
sistema se estruturou para manutenção da base económica da nobreza e defesa do seu 
prestígio. A legislação pombalina alargou a vinculação aos títulos de companhias 
mercantis numa aparente tentativa de realimentação do sistema. Mas a mesma 
legislação reconhecerá os graves inconvenientes da instituição vincular 
(nomeadamente na Carta de Lei de 7 de Setembro de 1769) pelo seu reflexo na 
diminuição da receita do Estado e na obstrução ao processo de modernização da 
agricultura. 

A mesma política manterá os vínculos mais importantes, forma de garantir o 
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sustento e dignidade dos servidores da Coroa. Pela lei pombalina ficariam livres os 
bens de morgados cujo rendimento não atingisse determinado nível: 200 mil réis na 
Estremadura e Alentejo, 100 mil réis nas outras regiões. E os limites de rendimento, 
para a constituição de novos morgadios, seriam ainda mais elevados. 

E aqui ressalta uma contradição da estrutura do sistema sociopolítico da fase final 
do Estado absoluto, onde o exercício de importantes funções públicas se mantém 
ligado à posse de meios pessoais de fortuna, sobretudo fundiárias. 

Logo após 1820 sucedem-se as propostas da desvinculação total ou parcial, mas a 
abolição só será definitiva em 1863. A reforma de Mouzinho não representou, nesta 
matéria, um corte com a legislação pombalina. Tratou-se ainda de restringir o 
privilégio atingindo apenas os morgados cujos rendimentos líquidos, livres de 
encargos e contribuições directas, fossem inferiores a 200 mil réis. Seguem-se vários 
projectos, que não serão adoptados, até que em 1860 foi apenas actualizado o critério, 
estabelecendo-se o mínimo legal em 400 mil réis. 

Três anos mais tarde, quase um século depois das leis pombalinas, os vínculos 
foram definitivamente abolidos, com uma única excepção relativa à Casa de 
Bragança. A vinculação, enquanto instrumento de perpetuação de uma classe 
privilegiada, terminou. 

No entanto, é permitido supor que o sistema já se encontrava em desagregação. 
Herculano, em “Os Vínculos”, refere a importância do processo indirecto de 
desvinculação através de contratos de subrogação permitidos por alvará de 13 de 
Maio de 17972. E, ainda, segundo este autor : 

não seriam os administradores de moderados vínculos, situados sobretudo na 
Beira, Minho e Trás-os-Montes, “que os cultivam por si próprios em todo ou 
em parte e a quem o módico rendimento deles obriga a viver longe dos grandes 
centros de população e do luxo, os que ordinariamente recorrem a estas 
transacções deploráveis. São por via de regra, os donos das grandes casas, os 
cortesãos, os titulares, os homens para quem os hábitos de uma vida dissipada 
ou luxuária se converteram em segunda natureza, os opulentos possuidores de 
vastos prédios do Sul (...); são de ordinário estes quando a desordem dos seus 
negócios os têm colocado em dificuldades insolúveis, que se precipitam na 
voragem das subrogações”. 

E quem assim se apodera da terra? Embora haja exemplos de lavradores abastados 
e até de rendeiros de prédios, Herculano sustenta que foram sobretudo os capitalistas, 
“os agiotas”, quem beneficiou nestas transacções da incúria dos administradores dos 
vínculos. E o estudo do caso “Eugénio de Almeida” confirma as suas afirmações. De 
acordo com elementos deste trabalho de Fonseca e Reis (1987), foi assim que este 
capitalista construiu um dos maiores patrimónios fundiários do final do século XIX. 

                                                      
2 Repare-se ainda que um decreto de 4 de Abril de 1832 veio permitir “contratos de troca e 
subrogação” de bens vinculados. Segundo Fonseca e Reis (1987) foi exactamente através da troca 
permitida por este decreto que se realizaram importantes transacções imobiliárias. 
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A distinção que faz Herculano, entre rendeiros e capitalistas agiotas, deve ter uma 
leitura cuidadosa. A “rendeiros” podiam corresponder, à época, grupos sociais e 
situações completamente distintas. Em alguns casos coincidia, na mesma pessoa, ou 
grupo, a situação de enfiteuta ou rendeiro principal, negociante, industrial e até 
banqueiro. O número podia não ser elevado, mas o peso económico era determinante. 

Mas, de facto, a maioria dos rendeiros, constituída pelos pequenos, muitas vezes 
sublocantes, não apresentavam capacidade económica suficiente para acederem à 
propriedade da terra, nem pela desagregação dos vínculos nem pela desamortização. 

A questão do “morgadio” ultrapassa o quadro que acabamos de referir. Uma forma 
de contornos semelhante, o chamado “morgadio popular” manteve-se até aos nossos 
dias em várias regiões do País, coexistindo com a vinculação oficial. 

Também aqui se limita a transmissão da propriedade ou da exploração agrícola a 
um só herdeiro, de forma a não se comprometer a base de sustentação da família. Nas 
zonas mais pobres, a estratégia passa pela limitação da possibilidade de reprodução ao 
filho varão, enquanto os restantes membros colaboram na cultura da terra e lides 
domésticas sem se multiplicarem. Nos outros casos, economicamente mais 
desafogados, os restantes filhos são encaminhados para a via sacerdotal, profissões 
liberais, outras, e até para a emigração3. Uma modalidade desta última forma foi 
estudada por Silva (1981), numa área bastante extensa no Entre-Douro e Minho. Dela 
nos ocuparemos no capítulo 12. É hoje prática muito reduzida, pouco mais 
abrangendo que um pequeno estrato de famílias do concelho de Vila do Conde e 
freguesias vizinhas. Mas contribuiu, como veremos, para atrasar o processo de 
pulverização das explorações agrícolas. 

Desamortização e Bens Nacionais 

A designação de Bens Nacionais foi dada oficialmente aos Bens da Coroa pelo 
decreto de 5 de Abril de 1821, decreto este que determinava que os mesmos Bens, 
quando possuídos por Donatários ou Comendadores, revertessem à plena posse da 
Nação (mesmo que houvesse nos respectivos títulos de doação, a cláusula de valerem 
por mais de uma vida) a fim de serem os seus rendimentos aplicados na amortização 
da dívida pública. 

A nomenclatura não era indiferente. Os “Bens” não eram mais do “Soberano” ou 
da “Coroa”, mas da “Nação”. Na Constituição de 1822 a “Nação” não é propriedade 
do Rei. Diz o seu Art.º 27.º: “A Nação é livre e independente, e não pode ser 
património de ninguém. A ela somente pertence fazer pelos seus Deputados juntos em 
Cortes, a sua Constituição, a lei fundamental, sem dependência da sanção do Rei”. 
                                                      
3 R. Iturra (1983) relata várias modalidades de transmissão numa aldeia galega. A concentração do 
património num só herdeiro é particularmente característica do grupo de proprietários já que sendo a 
posse da terra o principal factor de diferenciação social assim poderá ser mantido o prestígio da casa e 
os factores do poder que lhe estão associados. E no Entre-Douro e Minho repetem-se muitas das 
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O golpe contra-revolucionário não poupou o decreto de 5 de Abril: repôs a 
designação de Bens da Coroa e manteve as condições de alienação anteriores ao 
vintismo4. A reversão das doações e comendas constituía um ataque inaceitável a um 
dos fundamentos do regime feudal e liquidava uma importante base económica das 
classes mais privilegiadas, nomeadamente a nobreza de corte. 

Segundo Monteiro (1987), no final do Antigo Regime a nobreza de corte era um 
grupo extremamente reduzido que se confundia, aliás, com a nobreza titulada. 
Monopolizava quase todos os ofícios superiores da Casa Real, desempenhava 
importantes funções na Administração e no Corpo Diplomático e ocupava os postos 
superiores do aparelho militar5. 

Não era no valor simbólico do título que se encontra o seu principal interesse, mas 
sim no facto de ele abrir um acesso privilegiado aos rendimentos da Coroa e às 
Comendas. Em 1811, a maior parte dos Donatários leigos que cobravam os direitos de 
foral e confirmavam Justiça eram titulares: 113 em 152. Também a maior parte dos 
Comendadores eram titulares, 64,8%, e mais de 2/3 dos titulares beneficiavam de 
Comendas. Note-se que os rendimentos das Comendas, provenientes em larga medida 
dos dízimos das ordens militares, eram à época superiores aos rendimentos dos Bens 
da Coroa propriamente ditos. Duques e Marqueses, ou seja, os descendentes da velha 
nobreza titulada, eram em qualquer dos casos os mais beneficiados; mas convém 
realçar que a apropriação de uma parte importante destes rendimentos podia resultar 
de uma colaboração interna no aparelho civil e militar do Estado. 

Na reforma de Mouzinho repõe-se a designação de “Bens Nacionais” mas os 
objectivos serão outros. Mouzinho quis extinguir tanto os “Bens da Coroa” como os 
foros e demais direitos fundados nos forais. Das determinações do decreto de 13 de 
Agosto deveria resultar uma entrega maciça de Bens da Coroa a donatários e foreiros 
e outra parte, difícil de definir, seria incorporada nos Bens Nacionais. O objectivo 
ficou expresso: “repartir riquezas e aumentar a fortuna geral, emancipando a terra e 
reduzindo-a a ter indivíduos por senhores que ou cultivem ou alienem” (Decreto de 13 
Agosto de 1832). 

Mas logo com o Governo de Silva Carvalho, instaurado em 1834, se invertem as 
prioridades e a política. Iniciadas, em 1833, as incorporações nos Bens Nacionais, 
com os bens da Casa das Rainhas e da Comissaria Geral da Terra Santa, o processo 
ganha uma dimensão ímpar no ano seguinte, sobretudo pela incorporação dos bens 
das corporações de religiosos: conventos, mosteiros, colégios, hospícios e casas de 

                                                                                                                                                        
características da região galega. 
4 Já a partir de 1762 se recorria, para alívio das situações críticas do Tesouro, à venda dos Bens da 
Coroa. Favorecia-se também a mobilidade da terra e pretender-se-ía a sua apropriação por grupos 
empreendedores dispondo de capitais para investir. No fim deste século será tornada obrigatória a 
adopção de apólices do Tesouro no pagamento dos Bens Nacionais, ou seja, a transferência de terras 
irá beneficiar em primeiro lugar os credores públicos, processo que se repetirá em parte na reforma 
agrária liberal. 
5 Ainda segundo Monteiro, as referências à nobreza no discurso liberal, reportar-se-íam apenas a este 
grupo. 
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religiosos das ordens regulares. 
Foram poupadas provisoriamente as corporações de religiosas. Dois meses mais 

tarde o decreto tornava-se extensivo às ordens militares. Datam ainda do mesmo ano, 
1834, as incorporações de outras instituições religiosas e da Casa do Infantado. Em 
1835, será a vez dos bens da Universidade de Coimbra. 

As incorporações foram precedidas por extinções que representaram o 
afrontamento decisivo do Estado liberal com a Igreja. 

A Igreja representava, na estrutura do Antigo Regime, o poder mais enraizado 
territorialmente6, e era também o principal garante das estruturas ideológicas 
legitimadoras do regime feudal. Já com o despotismo iluminado de Pombal se assistiu 
à abertura do conflito7, visto que o papel das classes feudais diminuía a omnipotência 
pretendida para o poder real. Mas o Estado absoluto, preso nas suas contradições, 
ainda precisava da Igreja e, no essencial, mantiveram-se intactos os seus privilégios. 

Embora os ataques ao poder económico da Igreja tivessem começado nas primeiras 
Cortes liberais, a primeira medida importante é da autoria de Mouzinho e consistiu na 
abolição do “dízimo”, de que nos ocuparemos no parágrafo seguinte. A segunda podia 
ser a expropriação, mas preferiu-se a extinção. E foi também Mouzinho que iniciou 
este processo, ainda em 1832, com a extinção de alguns conventos dos Açores. 
Seriam depois extintos os do Continente, e neste aspecto a política dos sucessores de 
Mouzinho não mudou. 

Mudou, sim, o objectivo imediato das reformas, que passou a ser a obtenção rápida 
de receitas para os cofres do Estado8. Recupera-se e não se entrega, vende-se 
precipitadamente. 

O decreto de Mouzinho prejudicava as incorporações e, logo em 1835, sai uma 
portaria que restringirá as suas disposições relativamente aos bens a entregar, 
voltando-se a estabelecer o princípio da reversão dos bens que vagassem por morte 
dos donatários, bem como dos respectivos foros e outros direitos. Ou seja, muitos dos 
bens que Mouzinho entregaria e muitos dos foros que ele extinguiria, passavam a 
reverter para a fazenda pública (Silveira, 1979). 

As vendas iniciam-se em 1834. As primeiras intenções expressas dos legisladores 
Silva Carvalho e Joaquim António de Aguiar apontavam para a criação duma larga 
base social de apoio ao regime liberal, permitindo o acesso à propriedade ao maior 
número possível de pessoas e, do mesmo passo, a consolidação e alargamento da 
situação de exploradores directos capazes de valorizarem as suas terras. Ficaram as 
intenções e a prática seguiu outros caminhos. 

                                                      
6 Segundo Godinho (1978), a participação do clero na propriedade do solo oscilou entre 1/3 a 1/4 do 
total nacional.  
7 Repetidamente, ao longo da História de Portugal, existiram afrontamentos entre o poder real e o 
poder eclesiástico. Várias vezes os Reis legislaram no sentido de evitarem a concentração dos bens de 
mão-morta remontando às Cortes de Coimbra de 1211 as primeiras leis de desamortização, visando o 
imenso património da Igreja. 
8 O défice orçamental era já grave. Em 1834-43 as receitas anuais do Estado situaram-se em 8 000 
contos e as despesas ultrapassaram os 10 000 (O. Marques, 1977). 
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A venda foi feita em hasta pública, desde 1834 até quase ao fim do século, 
conduzindo a uma prodigiosa transferência de riqueza. 

Numa segunda fase, a partir de 1861, o processo de desamortização estendeu-se às 
Mitras, Cabidos e Colegiadas; depois, em 1866, às Câmaras, Juntas de paróquias, 
Irmandades, Hospitais e Misericórdias; finalmente, em 1869, aos Passais, baldios e 
bens dos estabelecimentos públicos. 

Os estudos sobre esta matéria são incompletos, mas alguns historiadores realizaram 
estimativas que permitem situar a ordem de grandeza do fenómeno: 

Herculano, em 1856, avaliou em 50 a 60 mil contos o valor do conjunto de bens 
nacionais (incluindo os de mão-morta) que foram alienados. 

Oliveira Martins, em 1881, refere que pelo processo de incorporações entraram na 
posse do Estado 16 a 20 mil contos de propriedades. A principal fatia cabia aos bens 
de mão-morta das ordens extintas. O segundo conjunto mais importante era 
constituído pelos bens da Universidade de Coimbra, da Patriarcal, de Santa Maria 
Maior, das Capelas da Coroa e das Casas do Infantado e das Rainhas. 

Luís Silveira (1979) apresenta números mais modestos: as receitas entradas nos 
cofres do Estado, referentes a vendas de todo o tipo de bens nacionais – objectos 
móveis, remissão e venda de foros, bens de raiz – em pouco ultrapassaram os 8 mil 
contos, de 1834 a 1843. Para o período de 1861 a 1891, os bens desamortizados dos 
conventos não atingiram 2 mil contos. 

Os processos utilizados nas vendas, tamanho dos lotes, e formas de pagamento, 
conduziram a um resultado que contrariou as primeiras intenções dos legisladores. 

As disposições seguintes à Portaria de 1835 alteraram completamente as 
condições, talvez porque as necessidades de tesouraria do Estado eram prementes, 
talvez porque os grupos detentores de títulos de dívida pública e de grossos capitais 
venceram a batalha. 

Logo à época se protestou contra o modo como se fez a venda. Comecemos por 
Herculano, no texto “Os Vínculos”: 

“Dividida a propriedade tornar-se-ía acessível a todas as condições e fortunas 
pelo emprazamento, e pela venda a milhares de pequenos pecúlios. Em vez 
disso, caíu geralmente nas mãos de homens opulentos, trocou-se por capitais 
avultados. Em muitos casos foi o rico proprietário que conglobou nos seus 
extensos prédios vastos prédios nacionais, e isto num mercado onde reinava 
pela abundância a depreciação do género, e onde a concorrência era difícil. 
Outra parte serviu para converter muitos capitalistas em proprietários (...). Foi a 
ignorância que produziu o mal? Foi a persuasão de que a grande propriedade 
era mais útil do que a pequena? Não o cremos. A verdadeira razão era o 
interesse pessoal dos homens influentes. Tinham-se inventado as 
indemnizações; tinham-se taxado os exílios, as perdas efectivas, os lucros 
cessantes, as perseguições que se haviam padecido por causa de opiniões. A 
religião do juramento, a fé nos princípios, a lealdade à dinastia legítima, 
deixaram de ser uma herança de honra para se legar como exemplo a filhos e 
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netos, e converteram-se em capital com juro: os heróis transformaram-se em 
chatins (...). Para as indemnizações a alienação em grande convinha por mais 
de um modo (...). Os mercadores políticos, que escrituravam, viam-se no 
governo, no parlamento, nos conselhos, nos altos cargos administrativos, 
judiciais e militares. Olharam para essa mole apetitosa e imensa que tinham 
ante si, talharam a reparação pelo valor da presa cobiçada. Quanto mais se 
acumulassem e, portanto, se depreciassem no mercado os bens nacionais, maior 
porção deles seria necessária para satisfazer indemnizações exageradas. Com o 
tempo desapareceu tudo. O que não serviu para se trocar a honra política por 
fortuna predial, desbaratou-se por preços insignificantes. Os capitalistas vieram 
substituir-se aos donatários, aos comendadores e aos frades. Depois os heróis e 
os capitalistas foram ao templo dar graças aos deuses”.  

E Oliveira Martins no Portugal Contemporâneo, já perto do fim do século (1881) não 
será menos radical: 

“Os bens nacionais seriam vendidos em praça (...) Não havia dinheiro, é sabido; 
mas havia os papéis em poder dos clientes e esses papéis recebia-os o Tesouro 
como dinheiro. Assim, sem bulir nos números, nem na legalidade, obtinha-se o 
resultado desejado, porque o ministro não dava os bens: dava os papéis em que 
eles se iam comprar em praça. Esses papéis eram os títulos de dívida pelo seu 
valor nominal (em valor fictício) eram o papel-moeda, os recibos de ordenados 
vencidos, os títulos de comendas e direitos de pescarias extintos; eram 
finalmente de indemnização por perdas e sacrifícios de guerra (...). Silva 
Carvalho que auscultava os estômagos sentia necessidade de os encher”. 

Estudos recentes vêm confirmar e alargar as afirmações citadas: Silveira, por 
exemplo, salienta a importância decisiva dos pagamentos em títulos de dívida pública 
nas vendas, que renderam pouco, sobretudo as primeiras, porque se aceitaram 
quantidades indiscriminadas de papéis que circulavam muito desvalorizados: títulos 
que variavam “desde as antigas cédulas de juro dos padrões reais aos títulos de soldos 
e ordenados de funcionários fiéis à Carta, a quem o Estado não tinha dinheiro para 
pagar, aos de indemnizações de rendimento de bens sequestrados no tempo de D. 
Miguel e perdas e danos causados a certas famílias, igualmente fiéis, pela extinção 
dos dízimos, bens da Coroa e Comendas, não esquecendo, finalmente, os títulos de 
empréstimos externos e internos contraídos desde 1823” (Silveira, 1979: 109). 

E as conclusões do estudo de Rui Feijó (1983) sobre o concelho de Viana apontam 
no mesmo sentido: a maior parte das propriedades vendidas em hasta pública, nos 
períodos 1835-50 e 1850-75, foi adquirida pela aristocracia e camadas superiores da 
burguesia da cidade de Viana do Castelo. No primeiro período, os lotes à venda eram 
de grandes dimensões e foram pagos, em larga percentagem, por títulos de dívida, 
conduzindo à concentração das aquisições de propriedades em duas ou três pessoas. 
No segundo período, quando os lotes à venda foram de menores dimensões, na mais 
favorável das estimativas apenas uma em cada 40 famílias camponesas comprou 
alguma terra. 
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Para o caso de Évora, Jorge Fonseca (1990:137) conclui que, grosso modo, os 
proprietários das grandes unidades agro-pecuárias do período liberal (1877) eram 
originários, por ordem decrescente de importância: 

“1 – A burguesia urbana de Évora que aproveita a abertura dos bens vinculados e 
os provenientes da desamortização da propriedade eclesiástica para inverter na 
aquisição de novos domínios fundiários, para além daqueles de que já era proprietária 
antes do liberalismo; 2 – de antigos lavradores de herdades da nobreza e da igreja, 
enriquecidos ao longo do séc. XVIII e primeiras décadas do séc. XIX e que, 
favorecidos pelas transformações do liberalismo, se apoderam da propriedade da terra, 
por compra ou aforamento; 3 – da parte da nobreza que conseguiu manter, total ou 
parcialmente, as suas posições após o liberalismo; 4 – de capitalistas de Lisboa que 
investem em propriedades agrícolas aproveitando as facilidades oferecidas pelo 
regime liberal”. 

Na desamortização das terras concelhias e paroquiais parece ter sido possível, dada 
a menor dimensão dos lotes, a sua aquisição por parte de grupos sociais 
economicamente mais débeis. Assim aconteceu no Alentejo, mas os pequenos lotes 
vendidos a seareiros e trabalhadores rurais foram, anos depois, pelo menos a partir da 
década de 90, adquiridos pelos grandes proprietários e lavradores, intensificando-se o 
processo de concentração da terra. 

Reformas dos Forais 

A reforma dos forais esteve intimamente ligada à questão das doações. Já na pré-
reforma de 1810 se discutiu a conveniência ou legitimidade do exercício dos direitos e 
privilégios fiscais decorrentes da doação de terras aos senhores. 

Nas primeiras cortes liberais, aprova-se uma reforma de compromisso: redução, 
para metade, dos censos fundiários estabelecidos pelos forais, alteração dos censos 
parciais em censos fixos, possibilidade de resgate dos foros, redução do laudémio, etc. 
Temia-se atingir os sagrados direitos de propriedade, já que tanto do ponto de vista 
jurídico-formal como da prática institucional, havia confusão entre os direitos e 
prestações cobradas no quadro senhorial e as prestações dos patrimónios próprios. A 
nomenclatura era idêntica e, frequentemente, o destinatário era o mesmo.  

A publicação da Lei dos Forais de 3 de Junho de 1822 favoreceu, em alguns pontos 
do país, movimentos de recusa de pagamento dos direitos senhoriais. O movimento 
não foi geral, talvez porque o peso relativo destes direitos na Renda fundiária fosse 
muito variável, de zona para zona.  

De 1824 a 1828 os forais são repostos, com as excepções dos direitos banais. A 
reforma seguinte será a de Mouzinho em 1832. 

O mesmo decreto, de 13 de Agosto de 1832, contempla Bens Nacionais e Forais. 
Muito controversas foram, e são, as opiniões sobre o seu possível alcance. Atribulada 
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foi também a sua aplicação. Na leitura de A. Hespanha (1982-a), o discurso 
reformador assentava em dois princípios anacrónicos: 1.º – o princípio de que nas 
prestações fundiárias havia que distinguir entre prestações do direito público (os 
forais) e prestações de direito privado (os direitos “dominiais”); mas não havendo 
fundamento histórico para este princípio, a distinção desembocava em puro arbítrio; 
2.º – o princípio antecedente cruzava-se ainda com o princípio liberal da 
invulnerabilidade da propriedade, pelo qual se reforçavam os direitos “não forais” e se 
justificava o direito dos senhores a indemnizações, mesmo no caso de serem de 
natureza pública. 

Mouzinho declarou a extinção: “Os direitos, censos, pensões ou outras prestações 
(...) impostas pelos donatários ou pelos forais são verdadeiros impostos e 
contribuições, os quais, não sendo pagos nem por todos nem por todas as terras não 
podem continuar a existir” (Artigo 4.º, Dec. de 13/8/1832). No entanto, como já 
vimos no parágrafo sobre desamortização, a mesma lei estabelecia casos de 
indemnização e de entrega de Bens da Coroa aos donatários. Era ainda necessário 
provar que as prestações tinham carácter senhorial e não contratual, o que ocasionou 
processos infindáveis nos tribunais que sacrificaram sistematicamente os foreiros. 
“Posto perante a perspectiva duma demanda eterna e de desfecho incertíssimo, este 
(foreiro) acabava por preferir o acordo com o senhorio reconhecendo o carácter 
contratual da prestação em troca duma sua redução ou de outro qualquer prato de 
lentilhas” (A. Hespanha, 1982-a: 19). 

Vários foram os protestos dos foreiros prejudicados por uma justiça local ainda 
dominada pelos antigos senhores. Silbert (1978) e V. Cabral (1976) consideram o 
descontentamento, levantado pela aplicação desta lei, como uma das causas da 
Revolução do Minho, em Maio de 1846. 

A lei será reformulada sendo a sua nova versão considerada uma grave cedência, 
Alexandre Herculano qualifica-a mesmo de “reaccionária”. Silva Ferrão afirmou, logo 
em 1848, que as medidas governativas sequentes ao decreto da reforma facilitaram o 
restabelecimento dos antigos donatários nos direitos senhoriais. Mas não existem 
ainda estudos suficientes que permitam avaliar da sua aplicação e dos seus efeitos. 
Silbert (1981: 100) reconhece-o e só avança hipóteses genéricas: 

“No Sul do País continuou a dominar a grande propriedade porque, estando aí o 
regime senhorial pouco enraizado, as transformações revolucionárias não o podiam 
afectar profundamente. (...) No Centro e Norte, pelo contrário, onde os forais agrários 
tiveram grande importância, o problema está em saber em que medida a classe 
camponesa beneficiou da reforma. Como a burguesia local, pequena, média ou 
grande, se interpunha frequentemente entre os exploradores directos e os senhores, é 
muito possível que tenha sido ela a sacar o maior proveito”. 

2.3 Trabalho, Capital e Contratos Agrários 
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Em contraste com a abundância da legislação liberal sobre o regime de propriedade 
da terra, os outros dois factores de produção, trabalho e capital, mereceram pouca 
atenção. Estariam já basicamente asseguradas as condições da sua mobilidade. 

A abolição das servidões pessoais9 e da maior parte dos chamados direitos 
banais10 foi votada em 1821: Lei de 20 de Março de 1821. Estes últimos serão total e 
definitivamente abolidos em 1846. A. Castro (1971-d) considera-os como um dos 
exemplos mais típicos das relações económicas feudais. E à medida que se 
desenvolveu o processo de acumulação de capitais, o anterior controlo tornou-se 
desnecessário. Mesmo no período contra-revolucionário de 1823-32 as banalidades 
abolidas não foram repostas. Igualmente ficou encerrada a questão dos serviços 
pessoais. 

Quanto às transformações registadas nas práticas tradicionais do crédito rural 
seguiram um lento processo, cujo ritmo foi activado na segunda metade do século. 
Terão íntima relação com as reformas fundiárias, em particular com o processo de 
desamortização, pelo papel relevante que tiveram as instituições eclesiásticas no 
crédito a agricultores. 

Os celeiros comuns, instituições de crédito em natureza (cereais), que durante o 
séc. XVII e sobretudo durante o séc.XVIII, tiveram um considerável 
desenvolvimento, não resistiram à evolução social e económica do séc. XIX. 

A mobilidade e privatização da terra, a clarificação da sua titularidade, foram 
condições prévias à instauração de novas instituições de crédito, que praticaram o 
crédito hipotecário. A Companhia de Crédito Predial só será criada em 1864, 
ultrapassadas as principais reformas fundiárias. Quanto aos Bancos Comerciais, que 
tiveram também um desenvolvimento acelerado no último terço do século, foi 
marginal, ou indirecta, a sua possível acção no investimento agrícola. 

O crédito agrícola foi uma questão central na evolução da agricultura e constituiu, 
entre nós, um limite ao seu desenvolvimento. No capítulo 5 deste trabalho será 
retomado este tema. 

Quanto à instauração das relações capitalistas de produção na agricultura, o quadro 
fundiário regional modelou as diferenças nas respostas. O mesmo também aconteceu, 
por exemplo, com a apropriação privada dos bens comunais, intensa na Beira Baixa e 
Alentejo, moderada nas montanhas do Centro e Norte. 

A liquidação das pequenas unidades agrícolas artesanais não podia ser um 
movimento intenso e generalizado. De um lado, porque uma parte importante do 
sustento da mão-de-obra assalariada das grandes explorações provinha exactamente 
do trabalho por conta própria no pequeno casal, aforado, na maioria das vezes. O que 

                                                      
9 Servidões pessoais: “Serviços feitos pela própria pessoa ou com animais, fundados em foral, graça 
régia, posse imemorial, direito censual, dominical ou enfitêutico, salvo os serviços dos cabeceiros e 
foreiros”, na redacção da própria lei. 
10 Os direitos banais consistiam nos direitos que os senhorios das terras tinham de constranger os 
habitantes à utilização de certos meios de produção – moinhos, azenhas, lagares, etc. – mediante 
pagamento de foro ou renda. 
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permitia salários mais baixos. Por outro lado, o sistema indirecto de exploração das 
terras podia-se revelar mais vantajoso para o proprietário. Pode-se, aliás, assistir a 
uma concentração da propriedade em privados, por efeito da forma como foi realizada 
a desamortização, sem implicar concentração das explorações. Finalmente, em largas 
zonas do país, nomeadamente no Norte, o padrão das actividades industriais articulou-
se com vantagem com a pequena produção agrícola. 

Feijó (1983), para o distrito de Viana do Castelo, afasta a hipótese de 
proletarização entre 1830 e quase o fim do século (1870-80). A estrutura social, 
nomeadamente a relação entre assalariados e lavradores, reveladora das alterações na 
estrutura das explorações, manteve-se relativamente estável. 

No Sul, Alentejo e Ribatejo, o aumento da área relativa da pequena e média 
propriedade parece ter sido a primeira consequência da repartição dos baldios e ainda 
do loteamento de herdades particulares. Segundo Gérard Pery e Paulo Morais, 
trabalhadores rurais e seareiros tiveram então acesso, quer à propriedade plena 
(compra ou remissão de foros) quer à propriedade enfiteuta. Para H. Fonseca (1988) 
este foi um dos aspectos sociais mais relevantes da segunda metade do século XIX. 

No entanto, testemunhou Paulo Morais: a prazo, pelo menos desde a década de 80, 
assistiu-se à transferência destas terras, por venda, para os grandes proprietários e 
lavradores. 

J. Fonseca (1990) verificou que, no período de 1833 a 1873, já se assiste a uma 
concentração das herdades do termo de Évora, num número mais restrito de 
proprietários. E, facto curioso, de 1863 a 1873 assiste-se à diminuição do peso 
relativo dos proprietários-lavradores, residentes nos montes agrícolas, o que pode ser 
atribuído à transferência da sua residência para a cidade. O absentismo adquire novos 
recrutas. 

Desamortização, desvinculação e reforma dos forais não eliminaram o absentismo, 
que não era exclusivo do Sul. Só que, aqui, preocupava mais os políticos e os 
governantes, na medida em que aparecia ligado aos incultos. E os incultos prendiam-
se com a necessidade de importar alimentos. 

A legislação e a discussão sobre os contratos agrários irá pois centrar-se no 
latifúndio, sendo marginais as medidas previstas para o minifúndio11. 

Como já vimos, a falta de fundamento histórico para se distinguir entre prestações 
de direito público e prestações de direito privado, conjugada com a aplicação do 
princípio liberal da invulnerabilidade da propriedade, favoreceu na Reforma dos 
Forais, os senhorios em detrimento dos foreiros. E também teve consequências na 
legislação sobre contratos agrários privados. 

Estes foram globalmente contemplados apenas no Código Civil de 1867. Mas a 
história começou antes e continuará para lá do fim do século. 
                                                      
11 O Noroeste minifundiário foi, durante muito tempo, apontado como exemplo de agricultura 
intensiva que interessava ao país. Só quando a parcelização se intensificou, em virtude do aumento 
populacional e das novas regras de transmissão em heranças, surgiu o “minifúndio” como problema 
contraposto ao do “latifúndio”. 
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O contrato enfitêutico estará no centro da polémica. Logicamente, já que a 
enfiteuse estava em contradição com o modelo liberal do direito de propriedade. Ao 
domínio absoluto e pleno contrapunha-se uma divisão em “domínio directo” e 
“domínio útil”. Mas a contradição era ainda mais profunda e vasta pela origem 
comum com os contratos de foral e porque, na própria prática, as prestações eram nos 
dois casos semelhantes. 

Mas, se a reforma dos forais foi levada a cabo, a enfiteuse manteve-se. Só 
Mouzinho, provavelmente o reformador mais coerente com as bases ideológicas do 
liberalismo, tentou a sua extinção. 

Hesitações e contradições caracterizaram as medidas que vão sendo tomadas em 
relação à enfiteuse. Mesmo nas Cortes de 1822, a Carta de Lei que previa a redução 
de alguns encargos forais e a extinção da lutuosa12, excluía expressamente a enfiteuse 
particular. 

Mais tarde, depois de Mouzinho, a Carta de Lei de 22 de Junho de 1846 (já 
referida a propósito da reforma dos forais), determina que os foros, rações e outras 
formas de prestações são eliminadas, se estabelecidas por foral ou contrato 
enfitêutico, mas apenas sobre Bens Nacionais. 

Várias medidas legislativas se seguiram sobre remissão e venda de foros, mas sem 
tocar nos emprazamentos particulares13. 

No Código Civil de 1867 os emprazamentos privados são finalmente 
contemplados. Proíbe-se então a subenfiteuse e as prestações extraordinárias nos 
contratos agrários privados. Laudémios e lutuosa, são extintos14. 

O laudémio, prestação cobrada pelo senhorio no preço de alienação do prazo15, 
variava bastante segundo o tipo de propriedade. Segundo A. Oliveira (1980) chegava 
a atingir, no Minho, 1/3 a 1/4 do preço na propriedade eclesiástica, descendo a 10% e 
mesmo 2% nos bens concelhios. O laudémio constituía um obstáculo à mobilidade da 
terra e foi, nesses termos, abolido pelo Código Civil. 

Quanto à subenfiteuse, os trabalhos de A. Oliveira (1980) para o Minho, de Silbert 
(1978) para o Alentejo, revelam bem como o desdobramento dos direitos de 
propriedade permitiu a formação de grupos complexos de intermediários, 
sobrecarregando duramente as rendas dos cultivadores.  

O desaparecimento da subenfiteuse, bem como das prestações do laudémio e da 
lutuosa, foi retirando o interesse dos proprietários nos contratos enfitêuticos que irão 
perdendo representatividade. Os novos contratos tenderão a acentuar a situação de 
                                                      
12 A lutuosa era um encargo pesado. Consistia no pagamento de uma prestação ao detentor do 
domínio directo, ou seu concessionário, pela morte do foreiro. Segundo A. Oliveira (1980), nesta 
prestação o senhorio ia buscar grande parte do pecúlio acumulado durante a vida do foreiro. 
13 Em 1857, uma Carta de Lei estabelece condições favoráveis para a remissão de foros pertencentes à 
fazenda pública: preços baixos, isenção de sisa, etc. 
14 O Código de 1867 proibiu todos os novos encargos além do foro, mas conservou os existentes na 
forma de estipulação. Só o Código Civil de 1967 abolirá definitivamente o laudémio, substituindo-o 
por uma prestação anual a integrar no foro. 
15 Alienação do domínio útil, bem entendido. Note-se que prazo é a denominação mais comum para o 
contrato enfitêutico 
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precariedade, seja através de parcerias ou de arrendamentos. Mas o processo será 
lento. 

Na última metade do século, grande parte da inteligentzia portuguesa, confrontada 
com os magros resultados das reformas do regime da propriedade, procurará na 
revitalização da enfiteuse uma solução para graves problemas nacionais. Com a 
enfiteuse pretendia-se fixar colonos no Alentejo, diminuindo a emigração, reduzindo 
os incultos do Sul e aumentando a produção agrícola. 

Alexandre Herculano foi provavelmente o maior responsável, no plano ideológico, 
pela ressurreição da enfiteuse. Na Carta a Carlos Bento de Outubro de 187416 escreve:  

“A enfiteuse sim; nessa creio eu. No meu modo de ver, esta enorme 
vulgaridade, esta tradição dos séculos, para a qual certos técnicos modernos 
olham com científica sobranceria, é a mais poderosa aliança para a um tempo 
afastar da emigração os jornaleiros rurais e alistá-los entre os defensores da 
propriedade, da paz e da ordem”. 

Preocupavam-no:  
“os perigos que ameaçam a Europa por efeito das paixões excitadas entre as 
classes laboriosas pelas escolas socialistas extremas”. 

Mas não só. Pela promoção da enfiteuse propunha-se: 
“trazer o proletariado rústico a melhores condições de existência, libertando-o 
da emigração quando ela o força à miséria, ligando-o à manutenção da ordem e 
da propriedade pelo próprio interesse”.  

Olhando o interesse nacional,  
porque assim se podia realizar o desbravamento dos incultos, “onde, de 
ordinário, o foro é moderado e onde o colono não pode deixar de incorporar no 
solo uma parte avultada do seu trabalho, convertido em valor imanente, em 
capital produtivo, que aumente de ano para ano o bem-estar da família obreira, 
e crie para ela a verdadeira propriedade territorial...”. 

Herculano defende os direitos do “domínio útil” face aos do “domínio directo”, do 
cultivador face ao proprietário. Estamos já longe das inspirações liberais do domínio 
absoluto e pleno. 

Procura-se o regresso a um passado mitificado. Mesmo aqueles que começaram 
por reconhecer, que os progressos do espírito liberal tornaram impossível a 
manutenção deste tipo de contratos, afirmações produzidas por Morais Soares em 
1855. Mas o mesmo autor, onze anos depois, já desejava ver a enfiteuse adoptada no 
Alentejo, como meio de colonizar esta província. 

Recomendações retomadas por Oliveira Martins no seu “Plano de 
Desenvolvimento Rural”. Pretende-se aqui fixar colonos no Alentejo, através de 
                                                      
16 Publicada em “Emigração, 1873-1877” in Opúsculos: Questões Públicas, indicado na bibliografia.  
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contratos enfitêuticos, e assim diminuir os incultos, criando paralelamente uma 
reserva barata de mão de obra para as grandes explorações. A experiência do grande 
agricultor José Maria dos Santos, em Pinhal Novo, serve de inspiração: 2 000 ha 
divididos em courelas de 4 a 6 ha que os colonos, em contrato enfitêutico, arrotearam. 
Os campos medem 4 a 5 ha e não mais, diz O. Martins, porque se medissem 9 ou 10 o 
lavrador teria sempre que fazer nele, deixando de prestar ao senhorio o seu trabalho 
jornaleiro. 

O Plano de Oliveira Martins não passou, mas a história da enfiteuse continua. 
O Decreto de 30 de Setembro de 1892 repõe a subenfiteuse. Era então o Governo 

chefiado por José Dias Ferreira, da Esquerda Constituinte, onde O. Martins foi 
Ministro da Fazenda até Maio de 1892. Reconhece-se, na introdução deste diploma, 
que “não foi muito acertado proibir o contrato de subenfiteuse ou sub-emprazamento” 
porque nas regiões do Sul os emprazamentos ainda abrangiam enormes extensões de 
terreno e “a penalização da agricultura e a pequena densidade da população devem 
atribuir-se, em parte, à proibição de subenfiteuse”. 

O mesmo decreto contemplava a remissão de foros e a divisão de propriedades 
rústicas na posse de corporações de mão-morta. 

Procurou-se transformar o enfiteuta num empresário? É difícil de aceitar esta 
hipótese. Procurou-se, isso sim, assentar na pequena exploração o desbravamento de 
incultos e os aumentos de produção. Com rendeiros sublocantes, ou com proprietários 
de pequenos foros remidos.  

Mas a legislação não se manteve e, em 1899, Elvino de Brito,17 então Ministro das 
Obras Públicas, apresentou uma proposta de lei ao Parlamento sobre o “Regime da 
Propriedade Rural”, onde mais uma vez se retoma o tema, repropondo-se o 
restabelecimento da subenfiteuse com laudémio. O Relatório de introdução constitui 
um documento de interesse, revelando a mentalidade dominante à época (Brito, 
1899). Vejamos alguns aspectos: 

“Sobram terrenos ao lavrador (no Sul do país), mas falta-lhe, muitas vezes 
braços e capitais, com que os explore. E facto singular, ainda assim não se 
anima ele a aliená-los ou a aforá-los! É que o sistema cultural por ele adoptado 
obriga-o a manter tratos de terra destinados a pastagens dos rebanhos e 
manadas nas diversas estações do ano. E não raro, sucede que o hábito do 
latifúndio o torna insaciável” 

Não se podia penalizar ou limitar o “hábito do latifúndio”; então, para se promover 
o livre uso das terras, recorria-se à divisão de prazos e ao restabelecimento duma 
prestação tipicamente feudal: o laudémio. 

Continuava-se a apostar no trabalho dos pequenos cultivadores e a respeitar os 
interesses absentistas:  

“que o proprietário dos latifúndios encontre ensejo e seja compelido, pelo 

                                                      
17 Ficará célebre pela Lei do Proteccionismo Cerealífero de 1899, também conhecida por Lei da Fome. 
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próprio interesse, a dividir a propriedade e a aliená-la a pequenos lavradores, 
consociando embora o domínio directo como satisfação à sua natural vaidade 
de grande proprietário, ou como homenagem à memória de seus pais e 
antepassados”. 

Pequenos lavradores de facto: as glebas subemprazadas não podiam medir mais de 
20 ha. Para os mesmos restaurava-se então o laudémio, que viria a reforçar o pesado 
encargo da dupla renda. 

A oposição entre proprietários e grandes rendeiros, que inspirou legislação dos 
finais do séc. XVIII, (Silbert, 1978-II) parece ter desaparecido. Ela não tem expressão 
nas preocupações do poder nem é veiculada pelas organizações de agricultores. Pode-
se supor que a luta que estas travaram pela restauração da subenfiteuse e do laudémio 
traduzia uma identidade de interesses e de comportamentos dos grandes proprietários 
de raiz e dos grandes enfiteutas no Alentejo. 

Outras medidas importantes são enunciadas na proposta de lei de Elvino de Brito, 
nomeadamente as que pretendem combater o “excesso” da parcelização no Norte do 
país. Aparece o casal de família, e o grande político dos latifundiários revela-se um 
acérrimo defensor da agricultura familiar18. 

Foram algumas as vozes discordantes no coral da enfiteuse, mas a mais conhecida 
seria a de Basílio Teles. No Problema Agrícola, 1899, o autor contesta os benefícios 
históricos da enfiteuse, mesmo no Norte do País: 

“Sobre o valor desta instituição anacrónica e detestada com razão pelas 
populações do Norte de Portugal não se concebe que haja duas opiniões 
diferentes (...)”. 

E sobre o Sul, em polémica com O.Martins:  
“Não se reflecte que a sub-enfiteuse já vigorou entre nós e que a sua acção, aliás 
incontestada na distribuição da terra arável, nunca logrou exceder um perímetro 
acanhado em volta das povoações alentejanas (...)”  

E continua: 
“a propriedade só pode ter socialmente algum préstimo, e juridicamente 
portanto uma defesa, na medida em que evolucione regularmente para a divisão 
e o alodiamento, isto é, para a emancipação da terra e para a libertação do 
homem. 
A condenação peremptória, sumária, sem remédio da enfiteuse e do latifúndio 
está nesta singela reflexão. Por ela cairam frades e nobres e se expropriaram os 
bens de uns e d'outros (...)”. 

Basílio não propunha a expropriação do latifúndio, mas apenas “a simples e 

                                                      
18 O Casal de Família virá a ser criado pelo Decreto n.º 7033 de 1920, depois modificado pelo 
Decreto n.º 18 551 de 1930, constituindo um vector da ideologia fascista. Analisado por Baptista, este 
autor conclui que “o casal de família não fez caminho em Portugal” (1984:38). 
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equitativa remissão obrigatória da enfiteuse” e a “abolição do laudémio e da sisa”, 
sobre os quais escreveu: 

“não há-de ser com estes ( laudémio e sisa) adubos arqueológicos que se trará a 
fertilidade ao pousio nem a civilização ao inculto ...” 

A história da enfiteuse continuará até 16 de Março de 1976, data da sua 
abolição (Decreto-Lei n.º 195A/76). Mas a não reposição da subenfiteuse, bem como 
das prestações de laudémio e lutuosa, retiraram o interesse dos proprietários por estes 
contratos que se foram extinguindo. 

2.4 Mercado Nacional e Reformas Fiscais 

A constituição de um mercado nacional foi uma das preocupações centrais das 
reformas liberais. É esta uma das leituras das reformas já enunciadas para a libertação 
dos factores de produção; mas a questão tem de ser alargada aos próprios produtos. 
Monopólios locais e multiplicidade de barreiras alfandegárias internas retalhavam o 
país em mini-mercados, dificultando a circulação de produtos e capitais. 

Comissões, trabalhando no âmbito das primeiras cortes liberais, ocuparam-se 
especialmente, e segundo V. Cabral (1976) “escrupulosamente”, da questão da 
constituição do mercado nacional. Foi logo aprovada legislação extinguindo 
portagens e privilégios comerciais. O privilégio de relêgo19 e outros privilégios e 
direitos tradicionais quer de senhores, quer de cidades e vilas, seriam abolidos no 
mesmo decreto que contemplava os serviços pessoais e os direitos banais. Poucos 
dias depois, será a vez dos privilégios da Companhia de Vinhos do Alto Douro. 

No período seguinte, depois do golpe contra-revolucionário, como já referimos, a 
quase totalidade desta legislação será anulada. E, depois, reposta e alargada. 

Com Mouzinho serão dados passos ainda mais importantes, nomeadamente com a 
reforma das sisas destinada a facilitar as transacções, incluindo as fundiárias. Este 
imposto de transacção não só variava de terra para terra, atingindo por vezes valores 
excessivamente elevados, como penalizava os compradores exteriores à localidade. V. 
Cabral (1976:38) atribui uma especial importância a esta reforma porque, tendo 
facilitado as trocas comerciais, “favoreceu em particular a aquisição de terras por 
gente de fora das localidades, lançando as bases de um novo tipo de absenteismo, 
muito diverso do absenteismo cortesão, pois agora trata-se bem do investimento de 
capitais acumulados fora da esfera rural com vista à apropriação da renda fundiária”. 
Com a reforma da sisa foram decretadas outras medidas que eliminavam outros 
impostos que incidiam sobre as transacções correntes: portagens, provisões, etc. 

O “pacote” de Mouzinho compreendia ainda a Reforma da Fazenda, questão vital 
para o novo Estado liberal. Com efeito, as reformas liberais, mesmo com os 

                                                      
19 Privilégio de relêgo: a coroa, donatário ou quaisquer outros agraciados, tinham a exclusividade da 
venda de vinhos em certos meses do ano. 
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compromissos e limitações que já se reconheceram, alteraram profundamente o antigo 
modelo de apropriação e distribuição do produto agrário entre pessoas, instituições e 
grupos sociais. Com o fim dos dízimos, reforma dos forais, das sisas, etc. tornava-se 
imperativo implementar um novo sistema de funcionamento e de alimentação do 
Estado e de compensação dos grupos sociais em que este se apoiava. 

A questão do dízimo é exemplar: este era, de início, privilégio e receita do Clero; 
mais tarde, uma parte destes rendimentos eram controlados pela Coroa que deles 
dispunha para remunerar os seus mais beneficiados servidores. Lembre-se que as 
Comendas representaram uma da fatias mais importantes dos rendimentos da nobreza 
de corte no final do Antigo Regime, sendo superiores aos rendimentos dos Bens da 
Coroa propriamente ditos. 

A abolição do dízimo atingiu, pois, não só uma parte importante da receita do 
clero20 como da nobreza de corte, dos seus intermediários cobradores de rendas e 
dízimos e ainda da própria Fazenda.21

Do ponto de vista do Estado era necessário reformular o sistema de impostos, 
reestruturar a máquina administrativa. 

Sabe-se que, no Antigo Regime, o interior do reino contava relativamente pouco 
para as receitas da Coroa. No final do séc. XVIII já se desenrola uma crise financeira 
do Estado que se acentuará nas primeiras três décadas do séc. XIX: aumento das 
despesas com a defesa, quebra dos rendimentos das alfândegas com a guerra e depois 
com a perda do mercado brasileiro. Uma das principais fontes de receita do Estado 
provinha, ainda nas três primeiras décadas do século XIX, dos impostos cobrados nas 
alfândegas: entre 40 a 50% da receita total.  

Silveira (1987) fornece a estrutura dos impostos na primeira década do séc. XIX: 
os impostos indirectos representavam 52,4% a 65,2% da receita efectiva e os directos 
entre 13 e 29%. Os três impostos directos mais importantes, décima, contribuição da 
defesa e subsídio literário, não recaíam unicamente sobre a terra e o seu conjunto não 
ultrapassava 20,4% da receita efectiva. 

A reforma da Administração, lançada por Mouzinho, foi continuada por Costa 
Cabral, em 1842, que reformula o Código Administrativo imprimindo-lhe uma feição 
mais centralista. O Estado, como a sociedade, reestruturam-se em função de um 
centro, a capital. 

Sucedem-se as medidas da Administração Central, destinadas ao aumento das 
receitas fiscais, que suscitaram animosidade e mesmo revoltas das populações22. No 
entanto, as avaliações já realizadas sobre a evolução dos impostos revelam uma certa 
incapacidade do aparelho de Estado em aumentar substancialmente estas receitas. 

                                                      
20 De acordo com Sousa (1981) os dízimos das corporações religiosas representavam cerca de 28% 
dos rendimentos no conjunto, mas podia subir a 40% no caso de ordens militares, beneditinas e outras. 
21 No séc. XVIII os rendimentos eclesiásticos, incluindo o dízimo, deixaram de estar isentos do 
imposto a décima. Este imposto foi reforçado por uma colecta extraordinária já no início do 
liberalismo: decreto da colecta eclesiástica de 28/6/1821. 
22 Apontadas como uma das causas da “Maria da Fonte”. 
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Segundo Justino (1988), as receitas fiscais cresceram, entre 1850 e 1910, em valor 
absoluto; mas em percentagem relativa do Produto Nacional Bruto as alterações 
foram bem menores: 9,4% em 1850, cerca de 12% entre o fim do século e 1910. 

A repartição entre impostos directos e indirectos só mudou significativamente no 
final do século. Em 1851/52 os impostos indirectos ainda representavam cerca de 
59% da receita fiscal, com grande peso das receitas de alfândega; sobem ainda para 
61% nos primeiros anos da década de 60 e mantêm-se superiores a 50% até ao final 
de 80; descem então gradualmente até 45% nas vésperas da Revolução Republicana 
(Lains 1987). 

Tem sido permanentemente sublinhado, pela historiografia da época, que a 
revolução liberal não obteve apoio nos grupos mais numerosos dos que exploravam 
directamente a terra: as transferências de terra quase não os beneficiaram, as 
prestações derivadas dos contratos agrários particulares mantiveram-se no essencial, 
os municípios responderam com novos impostos indirectos à reforma das sisas e do 
sistema de impostos sobre transacções correntes. Faltará saber em que medida a 
abolição das prestações decorrentes do regime senhorial não foi substituída por 
agravamento dos arrendamentos. 

Os grandes rendeiros do Antigo Regime parece terem constituído um suporte do 
regime liberal, e também neste grupo se contam parte dos novos proprietários 
decorrentes das reformas. Mas não se formou um largo e forte estrato de cultivadores 
proprietários. 

Fonseca e Reis (1987) advertem para a possibilidade de o investimento fundiário 
da burguesia portuguesa no séc. XIX poder escapar à leitura corrente da historiografia 
portuguesa que o alia à operação de prestígio social e ambição de poder. O 
investimento em terras podia ser uma das práticas económicas mais lucrativas e, 
sendo assim, o comportamento da burguesia portuguesa não foi “irracional” do ponto 
de vista do cálculo capitalista. Tal pressuposto remeterá para uma forma de 
penetração do capitalismo com efeitos perversos. De facto, o caso estudado, Eugénio 
de Almeida, constrói uma das maiores fortunas da época, e após tentar várias 
alternativas de investimento na indústria, comércio e especulação bancária, acaba 
preferindo a compra de terras. O mesmo Eugénio de Almeida tentou a experiência de 
empresário agrícola modelo, que abandonou. Irá preferir os resultados das cedências 
em arrendamento. A história de “um capitalista da Regeneração” também nos elucida 
que nas novas aquisições fundiárias: bens nacionais, vínculos, etc., as rendas eram 
aumentadas. Indicações estas que dão consistência à hipótese de agravamento da 
situação dos cultivadores directos, não proprietários. 

Outros casos, já estudados, reflectem situações idênticas: José Joaquim Teixeira, 
outro importante capitalista da época, foi rendeiro principal da “Quinta do César”, 
importante conjunto de explorações em Alenquer (H. Fonseca, 1982). Tentou a 
exploração directa numa parte das terras mas, depois de uma crise de maus anos 
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agrícolas, passou a subarrendar toda a área23. 
P. Hespanha (1983), na análise do estudo de Matos et al. (1982) sobre o agricultor 

oitocentista João Parreira Cortêz, defende que o confronto das decisões com a 
argumentação de J.P.C. permite desvendar “o casamento clandestino entre uma lógica 
patrimonialista dissimulada e uma lógica lucrativa dissimuladora”. Para este autor, 
sobrepôs-se, à lógica de maximização do lucro da empresa, todo um quadro estrutural 
onde a lógica patrimonial foi dominante. 

O caso da Companhia das Lezírias também dá matéria para reflexão. A venda das 
Lezírias do Tejo e Sado foi um dos actos mais polémicos da primeira fase da 
alienação dos Bens Nacionais. Silva Carvalho, Ministro da Fazenda, foi acusado de 
favorecer os compradores, um grupo de grandes capitalistas constituído pelo Conde 
de Farrobo, Visconde de Picoas, José Pereira Palha, José Bento de Araújo e o célebre 
Mouzinho da Silveira. 

Os bens que pertenciam à casa do Infantado, Casa da Rainha, Patriarcal e outros, 
perfaziam em propriedades fundiárias, uma área de cerca de 48 mil hectares 
(Henriques, 1979). Foram vendidos, em bloco, por 2 mil contos. Contestou-se a sua 
não divisão em parcelas acessíveis a um maior número de compradores. E contestou-
se também a avaliação, considerada muito inferior ao valor real.  

Trinta anos depois da sua constituição, esta grande companhia capitalista mantinha 
na exploração da terra uma lógica rentista limitando-se a receber rendas. Morais 
Soares (1858:337) insurgiu-se:  

“Concebemos a necessidade de uma grande companhia para arrotear incultos, 
para enxugar pântanos, para estabelecer qualquer sistema de cultura 
aperfeiçoada, mas para arrendar terreno, não a podemos compreender. No 
estado em que se vê, é uma enorme corporação de mão morta”. 

Foi apontada, como pecado original da Companhia, a falta de fundo de maneio, já 
que o capital disponível teria sido absorvido na compra. Desculpa frágil. 

Outros casos célebres foram, por exemplo, o do Duque de Palmela, que comprou 
as terras da Casa do Infantado na Serra da Arrábida, e o do Duque da Terceira que 
ficou com o Sobralinho de Alverca. A lista completa não seria muito longa, mas seria 
bem recheada. Sobre a Casa de Palmela, Paulo de Morais, num estudo sobre a 
Península de Setúbal de 1871, informa que ela possuía 1/6 da área de toda a Península 
e que “o desalinho e desorganização caracterizavam a sua administração”. O mesmo 
Paulo de Morais (1871) afirma ainda: 

“A paixão impensada das aquisições territoriais tem muitas vezes sido a causa 
da ruptura da nossa propriedade grande e mediana(...). Muitas vezes o lavrador 
esgotou o seu capital nas aquisições territoriais dispondo depois de um capital 
insuficiente, não podendo realizar melhoramentos nenhuns”.  

                                                      
23 A opção de J.J.T. é anterior às dos outros casos indicados. Como veremos no capítulo 4, a fase de 
entusiasmo pela exploração agrícola directa por parte de capitalistas situou-se nos primeiros tempos da 
Regeneração. 
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E o autor queixa-se da falta de crédito agrícola que lança nos braços dos agiotas os 
possíveis investidores. 

Mas não foi por falta de capital que Eugénio de Almeida ou J. J. Teixeira 
abandonaram a exploração directa. 

Também se podem citar vários casos de proprietários ou rendeiros que realizaram 
investimentos importantes. 

V. Cabral (1976) cita a Sociedade “Bernardo M. Oliveira Borges e Sobrinhos”. Era 
uma firma de negócios que também se estabeleceu como empresa agrícola em 1850. 
Para este efeito, arrendou para isso terras da Companhia das Lezírias: 3 300 hectares 
na margem direita do Tejo (Azambuja e Vila Nova da Rainha) e na margem esquerda 
(Samora). 

Esta exploração funcionou como um verdadeiro campo de experimentação e 
divulgação de novas técnicas e sobretudo de novas máquinas. Nela foram introduzidas 
as primeiras máquinas a vapor, da lavoura, em Portugal. 

Os novos proprietários das terras revelaram-se bem mais capazes que os antigos 
senhores. Contratos de arrendamento de 3 anos constituíram um obstáculo à 
possibilidade de alteração dos sistemas de produção. Estas e talvez outras dificuldades 
conduziram a firma agrícola à ruptura24. O facto não é referido por Cabral, mais 
optimista quanto ao sucesso das empresas capitalistas à época. Aliás, casos de sucesso 
também existiram; são exemplos alguns dos primeiros dirigentes da Real Associação 
Central de Agricultura Portuguesa, RACAP; O mais conhecido é o de José Maria dos 
Santos, que adoptou uma combinação inteligente da pequena com a grande 
exploração e, como já vimos, inspirou o Plano de Desenvolvimento Rural de Oliveira 
Martins. 

O que se põe em dúvida é que tenha existido uma aplicação substancial e 
continuada de capitais na actividade agrícola. 

As receitas da venda dos Bens Nacionais foram engolidas nos défices orçamentais 
do Estado. Deste não virá ajuda ao crédito agrícola. E poucos particulares assumiram 
o papel de agricultores-empresários. Na análise das associações agrícolas, que aqui 
apresentamos, verificar-se-à que os porta-vozes das teses mais avançadas sobre a 
evolução pretendida para a agricultura tiveram um lugar importante como fundadores 
e dirigentes da RACAP. Mas no final do século já tinham sido substituídos por 
reformistas conservadores e até por conservadores não reformistas. 

As reformas fundiárias não favoreceram a constituição de um largo estrato de 
cultivadores-proprietários e a política regeneradora poupou os interesses rentistas. No 
final da década de 80 foi notória a hostilidade dos proprietários rurais em relação às 
obras públicas e à formação do mercado nacional. A destruição progressiva dos 
monopólios locais, nomeadamente na procura de trabalho, sem alteração dos sistemas 
de produção, criou dificuldades aos médios e grandes agricultores. Este factor, 
conjugado com as dificuldades crescentes de colocação nos mercados externos dos 

                                                      
24 No capítulo 4, veremos os sócios da firma Borges como fundadores da RACAP. 
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produtos agrícolas – vinho, carnes, frutas e hortícolas – conduziu, como veremos no 
capítulo seguinte, à recessão no sector. 

Estas dificuldades atingiam directamente o produtor directo mas não é linear a 
relação com o valor da propriedade. No entanto, os grandes proprietários do Norte, no 
Congresso da Liga Agrária do Norte em 1871, e mais tarde os do Sul, reunidos nos 
Congresssos da RACAP (1888, 1889, 1900, etc.), foram unânimes nas queixas sobre a 
depreciação da propriedade. Uma vaga crescente de execuções judiciais de contratos 
hipotecários revelava problemas nesta área. Teixeira Bastos25 afirma que só nos anos 
de 1893 e 1894 foram arrematadas, por execução contra mutuários pelo Crédito 
Predial, 688 propriedades, no valor de 1 218 contos, elevando-se a 3 789 as 
propriedades executadas em menos de trinta anos, sendo 2/3 propriedades rurais.  

Foi este clima geral de dificuldades que incentivou a criação de redes nacionais de 
associações agrícolas. E as que maior desenvolvimento tiveram foram exactamente as 
que procuraram contrapor à penetração capitalista nos campos, modelos que 
defendiam uma manutenção modernizada das velhas hierarquias. 

                                                      
25 Citado por V. Cabral (1979). 
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3.1. População: Emigração; Distorções Urbanas; Maioria Rural e Agrícola 

A população portuguesa, no princípio do séc. XIX, é avaliada em 2,9 milhões de 
habitantes. À irregularidade do crescimento demográfico, característica das estruturas 
do Antigo Regime, substituiu-se, por meados do séc. XIX, um crescimento contínuo. 
O fim das guerras liberais marca a transição. Segundo M. Pereira (1971), Portugal vê 
a sua população quase duplicar entre 1835 e 1911: de 3 061 684 para 5 547 708 
habitantes. O primeiro recenseamento moderno, que permitiu maior precisão nos 
resultados e comparações mais consistentes, data de 1864, e de então a 1911 a 
população portuguesa aumentou 42%. 

No entanto, os níveis portugueses são modestos em relação aos dos parceiros 
europeus. Justino (1988, II: 240) apresenta os seguintes valores para a relação 
população portuguesa/população europeia: 1,55% no princípio do séc. XIX, 1,32% 
em 1850 e 1,19% na passagem para o séc. XX. 

Uma parte do saldo fisiológico nacional foi absorvido pela emigração, e apesar da 
independência do Brasil, em 1822, ainda será para este país que se dirige 
maciçamente a emigração portuguesa em todo o séc. XIX. 

Em 1855 a emigração atinge mais de 13 mil pessoas e, depois de uma quebra entre 
1860 e 1869, volta a crescer e na década de setenta manter-se-á entre 10 e 15 
mil/ano1. Na década de oitenta sobe ainda; nos anos 90 o número anual de emigrantes 
situar-se-á entre 20 e 30 mil, atingindo mesmo, em 1895, quase 45 mil. Nos quinze 
anos seguintes à crise de 1891/2 o número total de emigrantes legais quase atingiu os 
400 mil e nas vésperas da 1.ª Guerra Mundial chegou aos 80 mil/ano. É no último 
quartel do séc. XIX que a emigração maciça se torna uma componente estrutural da 
economia do país. 

No Continente, a região do Noroeste fornece desde sempre os maiores 
contingentes. Estes virão a ser reforçados por correntes emigratórias do Centro e Sul, 
e mais tarde, depois da abertura do interior pelas novas vias de comunicação, pelo 
Nordeste. 

No entanto, os fluxos mais importantes serão sempre os do Norte, o que explica a 
inversão de tendências de crescimento da população, entre Norte e Sul, verificada na 
segunda metade do séc. XIX. Segundo estimativas de David Justino, em 1837, 63,3% 
da população residia no Norte e apenas 36,7% no Sul. Em 1911, a proporção será de 
52,6% e 43,8%, respectivamente para o Norte e para o Sul. Estas diferenças de 
crescimento parecem ter-se sobretudo acentuado no último terço do século, 
reflectindo as maiores dificuldades da região Norte. 

A emigração da segunda metade do séc. XIX foi considerada “um indicador certo 
da decomposição do campesinato e, talvez mais ainda, das pequenas indústrias rurais” 
(V. Cabral, 1979: 53). Segundo o mesmo autor, o número de artesãos e de operários 
da construção civil nos contingentes emigratórios, terá sido superior à sua proporção 

                                                      
1 Dados do Continente e Ilhas. 
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nas comunidades rurais. Outros autores (Serrão, M. Pereira, Justino, etc.) têm ligado 
estes contingentes emigratórios sobretudo às crises agrícolas -vinho e bovinicultura- 
mas, dado que era característica muito generalizada a forte interligação familiar de 
actividades agrícolas e artesanais ou mesmo de pequena indústria rural, as duas teses 
não se excluem. 

O grau de urbanização da população portuguesa cresceu durante o séc. XIX, mas a 
ritmo muito inferior ao dos países europeus. A população residente em cidades de 
mais de 5 mil habitantes era, em 1910, apenas de 16,7% do total em Portugal, sendo a 
média europeia de 36% (J. Reis, 1984). 

Seguindo a tese de Magalhães Godinho, Justino (1988 II: 241) afirma que, do 
ponto de vista da urbanização, “os anos oitocentos poucas alterações trouxeram à 
estrutura herdada da Sociedade do Antigo Regime. Antes reproduziram as 
características já definidas e acabaram por reforçar os dois únicos centros que até 
então já se apresentavam como marcadamente urbanos”. 

Ainda pelos dados deste autor, os centros populacionais com pelo menos 10 mil 
habitantes, que representavam 10,47% da população do Continente em 1864, 
cresceram para 14,43% em 1890; mas, grande parte deste crescimento localizou-se 
nas duas cidades de Lisboa e Porto, que passaram de 7,13% para 9,5% do total da 
população do Continente. 

A estrutura urbana nacional é, no séc. XVIII, uma estrutura destorcida com o peso 
determinante, do ponto de vista económico e populacional, de Lisboa e também do 
Porto, e assim se mantém no séc. XIX continuando fraquíssima a expressão das 
cidades de dimensão média. 

Na leitura de Justino sobre o séc. XIX português, Lisboa e Porto constituiram dois 
pólos, que definindo dois sistemas espaciais distintos, repartiram entre si a quase 
totalidade do território. Para meados do século, estaríamos em presença de “duas 
regiões claramente distintas e auto-suficientes, diríamos mesmo, economicamente 
concorrentes” (op.cit., I: 403). 

A demarcação das duas regiões ou sistemas, situa-se na zona do Mondego, não se 
afastando significativamente da grande divisão do País de Orlando Ribeiro, Norte 
Atlântico e Sul Mediterrâneo. 

Coimbra e a região do Baixo Mondego constituíam “um mini-sistema 
independente, encravado entre os dois primeiros e, de algum modo, sufocado pela 
bipolarização” (op.cit., 370). 

Quanto ao espaço interior, não representou um conjunto coerente entre si. Não 
escapando à dualidade Norte-Sul, divide-se em espaços periféricos debilmente 
integrados nas regiões polarizadas. E, assim, define-se uma subdivisão com Norte 
transmontano e Interior mediterrâneo. A Cordilheira Central separa as duas redes de 
fluxos de comércio interno, canalizada, a Norte, pelo Douro e Mondego, seguindo, a 
do Sul, movimentos dos gados e lãs entre a Beira Baixa e o Alentejo e, acima de tudo, 
definida pela confluência sobre o Tejo. 
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As disparidades existentes, entre a população residente no litoral e no interior 
pouco se alteram no decurso do século: em 1837, 63,7% no litoral e 36,3% no 
interior; em 1890, esta relação é ainda 64,6% e 35,4%; em 1911, passa a 66,6% e 
33,4%. Curiosamente, parece ter havido, até meados do século, um crescimento 
relativo do interior, já que, em 1864, a repartição terá sido de 62,9% para o litoral e 
37,1% para o interior. 

As alterações da economia portuguesa, durante a primeira metade do séc. XIX, 
contestaram a liderança de Lisboa. De 1801 a 1864 a população residente da capital 
mantém-se quase estacionária, em torno dos 190 000 habitantes, enquanto que o Porto 
cresce, no mesmo espaço de tempo, de 43 000 para 89 349 habitantes. 

Embora os dados estatísticos sejam, para este período, muito imperfeitos, parece 
ser consistente a hipótese segundo a qual a região Norte apresentou, na primeira 
metade do século, um dinamismo e um crescimento do potencial humano e 
económico contrastante com a relativa estagnação da capital e do Sul. Duplicou a 
população, na primeira metade do século, em localidades como: Aveiro, Guimarães, 
Póvoa do Varzim. Entre 1801 e 1864, a população diminui ou estagna nas principais 
vilas alentejanas, em Santarém e Setúbal; apenas no Algarve os maiores aglomerados 
apresentam acentuado crescimento. 

Pelo contrário, na segunda metade do séc. XIX, invertem-se as tendências, o Sul 
cresce mais rapidamente que o Norte. Os habitantes de Lisboa mais do que duplicam, 
atingindo, já em 1890, um número superior a 390 mil. Mas mantém-se, como vimos, 
no final do século, uma estrutura urbana destorcida e duas regiões polarizadas. No 
entanto, depois da ligação ferroviária Lisboa-Porto e da unificação do sistema 
bancário português, Lisboa consagrar-se-á como centro dominante a nível nacional. 

Justino sustenta que a evolução de Portugal no séc. XIX não deve ser analisada em 
bloco, já que as regiões Norte e Sul seguiram vias distintas e separadas de 
desenvolvimento económico e social. Nas palavras do autor, tratava-se de “dois 
sistemas de organização agrária, outros tantos na organização industrial, bem como no 
comércio interno e externo. Ou seja, estamos perante duas regiões que, para além de 
serem distintas, estruturam-se de forma desigual e seguem vias diferentes no rumo do 
desenvolvimento económico e social” (op.cit., I: 403). 

Podemos, no entanto, identificar largos traços comuns. Uma característica 
importante da população portuguesa no séc. XIX, que ainda se mantém pelo séc. XX, 
é o peso dominante das actividades agrícolas no conjunto nacional. 

Para o início do século os elementos estatísticos são muito rudimentares, mas 
alguns autores apresentam, como ordem de grandeza, 80% para a população activa na 
agricultura (V. Cabral, 1976). Em 1864, os ocupados na agricultura representavam 
72% do total da população activa e, em 1890 essa percentagem baixou apenas para 
61,1% e assim se mantendo em 1900 (Godinho, 1977). Para o final da primeira 
década do século vinte, os valores pouco se alteram, estimando-se em 57,1% (A. 
Castro 1979). 
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Quanto à população ocupada na indústria, o seu peso relativo é ainda baixo, com 
cerca de 19% da população activa total, no fim da primeira década do século XX; 
deste grupo só cerca de 1/5 trabalhava em unidades com mais de 10 operários (A. 
Castro, 1979). 

A comparação de Portugal com a França, revela a distância que no fim de 
Oitocentos já se tinha estabelecido. No princípio do séc. XX, naquele país, os activos 
agrícolas representavam 42% dos activos totais e os da indústria já se situavam em 
30%. 

Agrícola e rural será a fisionomia dominante de Portugal em todo o séc. XIX. 
Rural que é entendido segundo três componentes interligadas: peso dominante da 
própria actividade agrícola; fraca expressão das concentrações urbanas de dimensão 
média; generalizada presença de padrões de organização industrial com base em 
pequenas unidades de natureza oficinal e doméstica, dispersas. 

3.2. Crescimento Económico: Uma Economia Fracamente Inserida 

No séc. XIX e até à primeira Grande Guerra, a Europa conheceu, no seu conjunto, 
um período de notável crescimento económico. 

Em Portugal os resultados foram modestos, agravando-se vertiginosamente a 
distância que nos separava dos países mais ricos. 

Os dados disponíveis permitem comparações a partir de meados do século. A 
leitura do quadro seguinte é elucidativa: na segunda metade do século Portugal 
acentua a sua posição de retardatário. 

Quadro 3.1 - % do PNB/hab português relativamente a outros países europeus 

Anos Grã-Bretanha  Bélgica Dinamarca França Alemanha 

1850 53 65 71 80 83 

1860 42 53 67 71 70 

1870 43 52 68 68 66 

1880 42 49 66 68 68 

1890 43 52 68 72 66 

1900 39 48 58 63 57 

1910 39 46 48 57 53 

Fonte: Justino (1988, I: 104). 

Reis (1984) apresenta uma estimativa semelhante: o Produto Nacional Bruto 
(PNB) per capita, de Portugal, relativamente ao conjunto de países: Alemanha 
Ocidental, Dinamarca, França, Hungria, Grã-Bretanha e Itália, representava 86% em 
1860, e 45% em 1913. 
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As estimativas sobre os valores do Produto Nacional Bruto2 entre 1950 e 1910, 
apresentam-se no quadro seguinte. 

Quadro 3.2 - Evolução do Produto Nacional Português3

Anos PNB 
(103 contos)* 

PNB/hab. 
(103 reis)* 

1850 104 30 
1855 87 26 
1860 102 29 
1865 119 30 
1870 136 33 
1875 154 37 
1880 153 35 
1885 187 41 
1890 195 42 
1895 188 39 
1900 210 42 
1905 232 45 
1910 238 44 

*Preços de 1850. 
Fonte: Justino (1988). 

Concluiu-se, pelo quadro anterior que, nos últimos 50 anos do século, o Produto 
Nacional, a preços constantes, duplica; mas, em termos de produto por habitante, o 
crescimento é muito mais modesto.  

No quadro seguinte, Quadro 3.3, a taxa de crescimento do produto por habitante 
revela alterações importantes, avanços e recuos, e Justino considera este tipo de 
padrão mais próximo das economias do Antigo Regime. 

Justino relaciona os valores negativos na evolução PNB/hab., com factores onde 
são, em geral, dominantes as crises da agricultura: crise na produção vinícola 
provocada pelo oídio, para meados da década de 50; filoxera e quebra da produção 
cerealífera, para a passagem do quinquénio centrado em 1875; e, para o período de 
expansão do início dos anos 70, a menor contribuição seria a do sector agrícola. Por 
fim, é no quadro de uma crise agrícola profunda que se inscreve a grande crise global 
de 1891/92. 

                                                      
2 Estimativas de David Justino, cujo método é apresentado pelo autor, Justino (1987). 
3 Médias quinquenais centradas. 

 57



 
Quadro 3.3 - Taxas de crescimento do PNB/hab. 

1850-1855 
1855-1860 
1860-1865 
1865-1870 

-2.8 
 2.2 
 0.7 
 1.9 

1870-1875 
1875-1880 
1880-1885 
1885-1890 

 2.3 
-1.1 
 3.2 
 0.5 

1890-1895 
1895-1900 
1900-1905 
1905-1910 

-1.5 
 1.5 
1.4 
-0.5 

Fonte: Justino(1988). 
 

Ainda para o autor citado, o sector agrícola impõe mecanismos de bloqueio às 
restantes actividades económicas, contrariando, aliás, a tese de M. Pereira, segundo a 
qual a agricultura foi o sector mais dinâmico da economia portuguesa na segunda 
metade do séc. XIX. Dinamismo ligado, fundamentalmente, ao sector exportador.  

No final do século a agricultura ainda era, do ponto de vista do produto nacional, a 
actividade económica dominante. A actividade agrícola ocupava, em 1892, segundo 
M. Pereira (1979), uma parcela do rendimento tripla da representada pela indústria. 
Para o virar do século, A. Castro (1971-c) calcula que a produção industrial bruta 
poderá ter representado metade da produção agrícola, avaliação mais favorável, mas 
que ainda nos distancia dos países industriais. 

A Europa conheceu no séc. XIX um extraordinário movimento de crescimento do 
comércio. Mas se nos princípios do século as exportações portuguesas representavam 
entre 5 e 7% das exportações europeias, por volta de 1830 desciam a 2%, em 1860 a 
0,7%, e em 1910 já só representavam 0,4%4. Estes dados não podem deixar de 
significar a marginalização de Portugal. 

Outro ângulo de análise, passa pela relação entre exportação e PNB. Também aqui 
Portugal seria uma das economias menos “inseridas” da Europa, já que, em média 
para o Continente europeu, as exportações representavam, na viragem do fim do 
século, 13,2% do PNB, enquanto que em Portugal apenas atingiam 7,5% (J. Reis, 
1984). 

Justino acrescentará que, no longo prazo, o contributo das exportações para o PNB 
português apresentou uma relativa estabilidade. Passando de cerca de 7,4%, por 
meados do século, a 10% nos primeiros anos de 70, logo nos quarenta anos seguintes 
a tendência será para uma estabilidade em torno dos 7 a 9%5. O autor estudou uma 
possível relação entre exportações e PNB, concluindo pela não dependência entre as 
duas variáveis. O mesmo não se passou com a importação: a um aumento do produto 
interno correspondia, pelo menos a médio prazo, um aumento das importações, 
                                                      
4 Dados de P.Bairoch “Comerce exterieur...” citados por Justino (1988, II: 134) e por J Reis, 1984. 
5 Lains (1986) considera que, mesmo no sector agrícola, as exportações tiveram um peso marginal, 
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revelando desajustamento entre o crescimento da procura interna e a produção 
nacional. 

Não sendo portanto provável, mesmo tendo em conta a relativa fragilidade de 
algumas estimativas, que o sector exportador tenha constituído a base do crescimento 
económico na segunda metade do séc. XIX, não se pode no entanto excluir a sua 
influência no desenvolvimento de algumas produções e na evolução de regiões ou 
zonas do país. Foi nomeadamente o caso dos vinhos correntes na Estremadura e 
Ribatejo, e da criação de bovinos de carne no Noroeste. Questões que abordaremos 
com maior detalhe nos parágrafos seguintes. 

3.3. As Duas “Revoluções” e o Comércio Internacional 

Segundo Bairoch (1979), os países europeus onde a Revolução Industrial 
“descolou” no séc. XIX, conheceram uma prévia Revolução Agrícola. O intervalo que 
mediou entre as duas e as formas da sua articulação foram muito variáveis, mas, em 
geral, “a aceleração do desenvolvimento agrícola precedeu a da indústria em trinta a 
cinquenta anos, o que sugere a importância impulsionadora da agricultura no processo 
da Revolução industrial”6 (op.cit.: 482). 

Revolução agrícola, é entendida aqui, como aumento da produtividade do trabalho 
na agricultura, apresentando as seguintes componentes: 

– eliminação gradual dos pousios com introdução de novas culturas nas 
rotações, nomeadamente, as culturas forrageiras; 

– melhoria dos instrumentos tradicionais de trabalho e introdução de outros 
novos, tais como, alterações no arado, inovação nas gadanheiras, 
semeadoras, etc.; 

– selecção de sementes e melhoramentos na produção pecuária; componente 
esta muito ligada à introdução de culturas forrageiras nas rotações; 

– arroteamentos e recuperação de pântanos; 

– substituição do boi pelo cavalo como força motriz. 

Um segundo grupo de inovações, com introdução de novas máquinas de tracção 
mecânica e aplicação dos adubos e correctivos, aparecerá numa fase posterior. 

Terá sido nos Países Baixos onde apareceram mais cedo os novos métodos de 
cultura, provavelmente no séc. XVI. Mas o caso inglês, que aliás começou por copiar 
os métodos flamengos, é o mais conhecido. No séc. XVIII e até meados do séc. XIX a 
“revolução agrícola” inglesa foi o modelo da Europa e dos Estados Unidos. Em 1750 
a produção agrícola inglesa já tinha atingido um tal nível que permitia a exportação de 
cerca de 13% do consumo interno de alimentos. 

                                                                                                                                                        
variando a relação exp./prod. entre 9% e 12%, no período 1861 a 1898. 
6 Tradução nossa. 
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Sendo geralmente aceite a data de 1760 para o arranque da revolução industrial 
inglesa, e considerando-se possível que o início do século represente o arranque da 
revolução agrícola naquele país, conclui-se que as duas revoluções estiveram 
separadas por cerca de meio século. A propagação e os efeitos da revolução agrícola 
foram lentos. 

Em França, o processo foi claramente distinto. Considera ainda Bairoch que o 
início da revolução agrícola teve aqui lugar por 1750-60 e que o desenvolvimento 
acelerado da indústria se iniciou vinte ou trinta anos depois7. A instabilidade política 
e as guerras alteraram o curso dos dois processos, mas tudo parece indicar que eles 
tenham estado mais próximos no tempo do que na Inglaterra. 

Bairoch contudo, não se limita a revelar a existência desta ligação entre a 
revolução agrícola e a revolução industrial. Defende, ainda, que era esta a única via 
possível de desenvolvimento até aos últimos anos do séc. XIX8. E ainda, aqueles 
países que não “descolaram” até à revolução internacional dos transportes, ficaram 
necessariamente cortados da lista de países desenvolvidos, pelo menos por mais 
quarenta ou cinquenta anos. 

A demonstração de Bairoch coloca algumas questões interessantes para a análise 
do caso português. Vejamos, em síntese: 

Antes de iniciarem o processo de industrialização, os países europeus tinham uma 
percentagem elevadíssima da população trabalhando na agricultura: 75% em 
Inglaterra no fim do séc. XVII, 80 a 85% em França no princípio do séc. XVIII, e 
como referência geral, 80%9. 

Uma transferência significativa da população activa da agricultura para a indústria, 
sem que se tivesse verificado um aumento da produtividade agrícola, significaria uma 
diminuição pelo menos proporcional da produção agrícola10. Com uma população 
subalimentada, sem alargamento do mercado interno para venda dos produtos 
industriais, o crescimento deste sector ficaria comprometido. Teoricamente seria 
possível recorrer ao comércio externo, exportando produtos industriais e importando 
alimentos. Solução com estreitíssima margem de viabilidade até ao último terço do 
séc. XIX, devido à estrutura de custos dos transportes. Estes eram então 
particularmente penalizantes para os produtos agrícolas, cerca de três vezes 
superiores, por unidade de valor, aos dos produtos industriais11. Como, à época, a 
diferença de produtividade entre os dois sectores não cobria a diferença nos custos 
                                                      
7 Julliard (1976) numa perspectiva mais social e política nega a existência de uma “revolução agrícola” 
em França no séc. XVIII. E, mesmo no sentido restrito de aplicação de novas técnicas, a conclusão é 
semelhante já que nesse século a sua difusão foi muito limitada. Mesmo para o séc. XIX os avanços 
mais notáveis serão em primeiro lugar os da produtividade por unidade de superfície. 
8 (V. Cabral, 1974: 21) defende outra tese “os grandes progressos da produtividade agrícola terem por 
toda a parte sido obtidos sob o impacto da industrialização e da urbanização”. No entanto, o modelo de 
Celso Furtado, apresentado pelo autor em 1976, admite outras interpretações. 
9 É este número que V. Cabral (1976) aponta para Portugal no princípio do séc. XIX. 
10 Partindo da hipótese que não se tinha alcançado a fase de rendimentos marginais decrescentes. 
11 No caso do trigo, calcula-se que a sua transferência de um país para outro duplicava em média o 
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dos transportes, a evolução não seria viável. 
Embora já existisse, antes da revolução industrial, um florescente comércio 

internacional de cereais, tratava-se, regra geral, de aliviar situações críticas derivadas 
de quebras importantes na produção de um país ou grupo de países. Se, na verdade, 
existiam países e regiões que se abasteciam regularmente de alimentos, era, 
sobretudo, por troca de serviços. 

De qualquer maneira, o comércio de produtos alimentares básicos era uma pequena 
fracção nas grandes vias comerciais da Europa, as quais eram sobretudo ocupadas por 
especiarias e sedas do Extremo Oriente, metais preciosos e açúcar das Américas. 

A excepção possível à regra da precedência, ou pelo menos concomitância, da 
revolução agrícola e industrial, poderia ser encontrada em países ou regiões com 
“fraca população, situados junto ao mar e possuindo por razões históricas ou 
geográficas uma frota importante e um monopólio ou semi-monopólio de comércio de 
compra de produtos extra-europeus” (Bairoch, op.cit.: 488). 

Algumas destas condições ajustam-se ao caso português. A expansão colonial dos 
séculos XVII e XVIII poderia ter proporcionado uma acumulação de capital capaz de 
servir de suporte a um desenvolvimento industrial. No entanto, de acordo com M. 
Pereira (1978), o comércio externo português era dominado pela Inglaterra no final do 
séc. XVIII. Duplamente dominado: o escoamento para os países europeus das 
mercadorias coloniais, trazidas do Brasil pela rede comercial portuguesa, era quase 
integralmente efectuado por comerciantes ingleses, em barcos ingleses. E ainda, com 
défice permanente com a Inglaterra, Portugal pagava em ouro brasileiro. 

Silbert e Godinho demonstraram a existência, no final do séc. XVIII, de um 
período de florescente comércio colonial que propiciou um claro arranque industrial. 
A Guerra Peninsular, a ocupação e a perda de mercados coloniais, virão liquidar este 
breve período de prosperidade que não foi suficiente para assegurar, a prazo, uma 
implantação industrial sólida e competitiva.  

Voltando a Bairoch: a revolução dos transportes inserida na revolução industrial 
produziu efeitos significativos no abaixamento dos custos de transporte, sobretudo a 
partir de 1870-80. Abre-se, assim, uma nova fase com intensa expansão do comércio 
internacional; os países líderes, Inglaterra e o conjunto de países que lhe seguiram de 
imediato o exemplo, com a revolução industrial consolidada, passam a usufruir de 
dupla vantagem em trocar os seus produtos industriais pelos produtos agrícolas de 
outros países. A Inglaterra passará a depender claramente de alimentos importados a 
partir de 1880, tendo deslocado os seus recursos internos para a produção industrial. 

A procura inglesa de produtos agrícolas abalará a economia internacional, 
fomentando a produção-exportação daqueles produtos nos países mais atrasados. Mas, 
simultaneamente, a aplicação do modelo inglês de desenvolvimento é dificultada pelo 
próprio avanço da indústria britânica que criou novas condições de concorrência. 

Reconhece-se no entanto que “as últimas décadas do séc. XX foram favoráveis à 

                                                                                                                                                        
preço do produto. 
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inserção das pequenas economias periféricas da Europa nos interstícios do comércio 
internacional em manufacturas” (J. Reis, 1984: 20). 

A Suécia é exemplo extremo, já que conheceu, entre 1860 e 1913, a mais elevada 
taxa de crescimento do PNB por habitante da Europa, na base de exportação de 
produtos primários transformados, madeiras serradas e pasta de papel, e só depois 
maquinaria. 

Outros países, por exemplo Dinamarca e Hungria, também inicialmente atrasados, 
conheceram, na segunda metade do séc. XIX, um crescimento rápido baseado 
inicialmente na exportação de produtos primários. Crescimento que criou, 
internamente, efeitos multiplicadores induzindo um forte crescimento industrial. 

No caso português, o atraso que no século XIX, nomeadamente na sua segunda 
metade, se cavou na nossa história, é objecto permanente de polémica entre os 
historiadores contemporâneos. M. Pereira atribui à Inglaterra o bloqueamento da 
industrialização em Portugal, não só porque a falta de proteccionismo alfandegário 
imposta pelos ingleses (em aliança com alguns sectores nacionais) dificultou o 
desenvolvimento industrial, como porque a especialização produtiva na exportação de 
produtos primários, induzida pela procura britânica, dividiu a burguesia portuguesa 
conduzindo mesmo a compromissos com a classe senhorial, em detrimento do próprio 
progresso agrícola. Desta orientação resultou, por meados do século, uma profunda 
desarticulação da sociedade portuguesa: “Uma agricultura dirigida para a exportação, 
conjugada com uma forte importação de produtos industriais, quebra o 
desenvolvimento sincrónico dos dois principais sectores produtivos prejudicando 
ambos. À desindustrialização segue-se uma forte crise da própria agricultura, quando 
falham os mercados externos” (M. Pereira, 1978: 19).  

Outros autores, nomeadamente V. Cabral (1976 e 1979), J. Reis (1984) e Lains 
(1986) apresentam teses opostas. A concentração das exportações no sector primário, 
e mesmo a sua restrição a um número limitado de produtos, não constituiu, em si, 
factor impeditivo do desenvolvimento económico, como o provaram outros países 
europeus na segunda metade do século.  

No entanto, em todos estes casos, os produtos de exportação conheceram elevadas 
elasticidades de procura nos mercados importadores. O mesmo não aconteceu com o 
tipo de produtos de especialização portuguesa, nomeadamente o vinho. Dada a 
dimensão dos mercados dos países do “Centro”, os produtos portugueses 
representariam uma parcela pequena, não se pondo o problema quantitativo de 
escoamento. Excepto, exactamente, no caso do vinho. Segundo J. Reis (1984), se a 
produção de vinhos portugueses duplicasse, a nossa quota no mercado europeu de 
vinhos correntes teria de passar de 10% a 47%. Isto em 1900, altura em que os países 
produtores enfrentavam crises de super produção.  

Mas ter-se-ía sempre posto o problema da qualidade, da relação qualidade/preço e 
até da falta de capacidade de negociação por parte de Portugal. Lains (1986) defende 
esta tese e considera que “talvez não seja de excluir a hipótese de a especialização na 
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produção (e na exportação) de produtos agrícolas, sobretudo se estes tiverem algum 
grau de transformação, poder ter sido a melhor forma de tirar partido, quer da dotação 
de recursos, materiais e humanos, quer da evolução dos mercados” (op.cit., : 409). 

A falta de mercado interno é então apontada como principal causa do insucesso, já 
que “em todos os exemplos de exportação com sucesso, quer de produtos primários 
(elaborados ou não) quer de produtos industriais propriamente ditos, se verificou que 
os mercados internos começaram sempre por desempenhar um papel pelo menos tão 
importante como os mercados externos” (op.cit.,: 410). Como os rendimentos da 
grande maioria da população portuguesa se mantiveram muito baixos, não se 
constituiu um mercado interno para produtos alimentares transformados ou de 
qualidade, base para o desenvolvimento das exportações desses produtos12. 

J. Reis (1984) é mais pessimista sobre a possibilidade de Portugal se ter podido 
inserir, mais e melhor, no comércio internacional da segunda metade do século. 
Reconhece que em outros países a limitação do mercado interno não constituiu travão 
de crescimento, quando a dotação própria de recursos era particularmente abundante e 
as especializações produtivas daí resultantes correspondiam a produtos que 
conheciam, à época, um forte crescimento internacional da procura. E não foi este o 
caso português. A questão dos recursos naturais constituirá, aliás, um ponto forte da 
argumentação deste autor: “Em Portugal a falta de progresso durante este período 
pode ter tido mais a ver com as condições de solo e clima que impediram os 
agricultores portugueses de participar na revolução do nitrogénio” (J. Reis, 1984: 
12)13. 

No entanto, é interessante notar que a posição de agrónomos célebres da viragem 
do século revela outra visão. Assim, Sertório de Monte Pereira (1908: ), depois de 
constatar o nosso atraso no desenvolvimento das plantas forrageiras, em comparação 
com outros países europeus, e de reconhecer que o clima dos países mediterrânicos os 
coloca em desvantagem em relação aos da Europa do Norte, afirma que este e outros 
aspectos negativos da agricultura nacional se podem alterar: “a simples correcção da 
secura do clima pela irrigação, e uma organização agrária e bancária que convidasse 
ou facilitasse o capital às colocações agrícolas, permitiria mudar inteiramente e em 
breve (...)”. 

Se a tese da dependência foi reavaliada pela fraca inserção das exportações 
portuguesas no comércio internacional e pelo seu peso relativamente à produção 
nacional, a componente política não foi contestada. Mesmo em termos económico-

                                                      
12 Este argumento isolado apresenta um risco elevado de circularidade. 
13 A análise de Reis é mais complexa do que revela esta frase. No mesmo trabalho, depois de criticar 
as teses anteriores sobre o “fracasso” que representou o séc. XIX na posição relativa da economia 
portuguesa na Europa – dependência externa, estrutura fundiária e estruturas sociais e mentais – Reis 
dá particular relevo à conjugação dos seguintes factores adversos: dotação de recursos naturais, 
dimensão da economia e sua localização geográfica e configuração do mercado internacional. 
P. Hespanha (1983) critica, justamente, as interpretações que autonomizam o ecológico e o 
tecnológico. Porque, em última análise, são as estruturas económicas e sociais que determinam as 
várias formas de gestão dos recursos materiais e das técnicas. 
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financeiros ela pode ser recolocada. 
Assim, não só o padrão de industrialização do séc. XIX e de grande parte do séc. 

XX se baseou em ramos onde era elevada a componente de matérias-primas 
importadas, como os ciclos industriais repercutiram movimentos dos mercados de 
capitais. “A economia portuguesa parece ter estado vinculada à economia mundial 
sobretudo através dos movimentos de capital a curto prazo que ligavam os mercados 
monetários portugueses ao resto do mundo (particularmente Londres) e foi 
principalmente graças a isto que o ciclo industrial se manteve sincronizado com ciclo 
económico mundial” (J. Reis, 1987: 216). 

Outro aspecto importante da dependência deveria levar-nos à emigração, saída de 
mão-de-obra e entrada de remessas. Mas, se já existem estudos sobre os quantitativos 
emigrados, o papel das remessas, como aliás de todo o movimento de capitais, ainda 
não foi suficientemente avaliado. Segundo cálculo de V. Cabral (1979), as remessas 
de emigrantes podem ter estado próximas do total de exportações e superiores ao 
défice orçamental, contribuindo ainda para manter “artificialmente uma agricultura de 
subsistência cujas fracas necessidades monetárias não eram cobertas pelo acréscimo 
do esforço produtivo, mas por somas retiradas, antes de mais, da economia comercial 
brasileira” (op.cit.: 54) 

Mas vejamos agora o que se passou com as “revoluções” em Portugal.  

3.4. Os Pequenos Passos da Revolução Agrícola 

Todos os elementos apontam para a não existência de uma revolução agrícola no 
séc. XVIII em Portugal. Pode-se, no entanto, detectar algumas componentes, o que 
levou V. Cabral (1974) a afirmar que Portugal não ficara, então, inteiramente fora do 
processo. 

O movimento de apropriação particular de terrenos colectivos cujo início A. Castro 
(1971-a) situa em finais do séc. XVII, princípio do séc. XVIII, conhece no final deste 
século uma particular intensidade. Foi por vezes acompanhado de novos 
arroteamentos e alterações dos sistemas de produção mas alguns autores consideram 
que este último aspecto teve limitado alcance. Um exemplo: “Tais ocupações fazem-
se correntemente, não com o fim de ocupar efectivamente e explorar directamente as 
novas terras, mas antes com o objectivo de as converter em novas fontes de Renda, 
isto é, para as arrendar ou subarrendar de seguida sem que algo de novo tenha sido 
trazido ao sistema de exploração ou melhorado do ponto de vista técnico a produção” 
(A. Oliveira, 1980: 4). 

As medidas contra o sistema vincular abriram, embora parcialmente, o mercado da 
terra facilitando a sua apropriação por parte de grupos sociais enriquecidos no 
comércio ou endinheirados pela emigração. A formação e proliferação de Quintas, na 
segunda metade do séc. XVIII, pode relacionar-se com estas novas aquisições. 

Para o contexto geral de culturas e técnicas, as transformações são lentas e 
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prolongam, nos casos mais significativos, movimentos anteriores. Será o caso da 
revolução do milho, iniciada no séc. XVI, ocupando posição proeminente na 
economia minhota no princípio do séc. XVIII, e que, segundo O. Ribeiro (1967), se 
introduz durante este século no Oeste de Trás-os-Montes e na Cordilheira Central. 
Também o movimento de expansão do vinho se situa na segunda metade do séc. XVII 
estando, no final do séc. XVIII, definidas as especializações regionais. Neste aspecto, 
teve lugar importante o crescimento da vinha do Douro. Quanto às regiões oleícolas, 
já teriam ficado demarcadas no séc. XVI, alterou-se no séc.XVIII apenas a sua 
importância relativa.  

Nos três principais cereais – trigo, milho e centeio – a sua distribuição conhece, no 
séc. XVIII, uma acentuada especialização regional, que segue em linhas gerais as 
grandes regiões do país de O. Ribeiro: Norte Atlântico, Norte Transmontano e Sul. 

Nas novas culturas, assiste-se à introdução da batata no Noroeste (donde irradiou 
para outras zonas) e, possivelmente, do arroz, cujo desenvolvimento será ainda no 
século seguinte muito limitado. 

Nas últimas décadas do séc. XVIII a economia agrícola portuguesa, nomeadamente 
o seu suporte principal, a produção de cereais, conheceu um período de graves 
dificuldades, contrastando, assim, com uma reconhecida prosperidade comercial. 

O aumento da produção cerealífera já teria começado antes da revolução liberal. 
Parece ter-se intensificado nos anos 30, continuando a crescer até à década de 50, 
quando conheceu níveis nunca atingidos. Apresentou maior vivacidade, na primeira 
metade do século, a região Norte: a produção de milho chegou então a ser exportada 
em quantidades relevantes pelos portos de Caminha e Viana do Castelo14. 

Este aumento de produção de cereais é atribuído à extensão da área cultivada, 
através de arroteamentos em terrenos incultos e baldios, nas regiões mais povoadas 
pela destruição de florestas, não se devendo a qualquer alteração positiva das técnicas 
de produção. 

A partir da década de 60 e até à década de 90, a produção de cereais por habitante 
decresce por retracção das áreas de trigo, consequência da chamada política “livre 
cambista” da Regeneração. Para a viragem do século, na sequência da célebre Lei da 
Fome, assiste-se ao crescimento da produção de trigo, obtida pelo arroteamento da 
charneca alentejana. Uma diminuição vertical das produções unitárias, pela utilização 
de solos marginais, foi atenuada por importantes incorporações de adubos. 

O crescimento da área cultivada por novos arroteamentos não foi específico dos 
cereais. É ainda o caso da implantação de novos vinhedos15, que teria já sido intensa 
até ao aparecimento da grande praga de oídio nos anos 50, e que conhecerá, como 

                                                      
14 Com destino a outros portos do país e Inglaterra. 
15 Rodrigo Morais Soares (citação de Justino, 1988 II: 112) atribui à vinha o principal papel na 
conquista de novas terras para o período 1920-52. Também para aquele autor, na década de 60 o vinho 
ocupava o primeiro lugar na produção agrícola nacional, representando 29% do total. V. Cabral (1979) 
e M. Pereira ( 1971 ) também apresentam grandes crescimentos da área de vinha na Estremadura e 
Ribatejo nos anos 30 e 40. 
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veremos, novos episódios no último quartel do século. Refira-se, entretanto, que a 
praga do oídio provocou quebras de produção dramáticas à escala nacional, 
particularmente penalizantes nas regiões especializadas. Justino (1988) considera que 
o período 1853-58 terá sido “dos mais funestos para a economia portuguesa” dele 
sobressaindo, como factor principal, a crise vinícola. 

Apesar do significativo avanço da área cultivada, a questão dos incultos manteve-
se como tema central do séc. XIX. Como já sublinharam vários autores, a extensão 
dos incultos foi para os analistas da época um sintoma evidente do atraso da 
agricultura portuguesa. Se as avaliações sobre incultos e sobre superfície cultivada 
foram objecto de estimativas muito afastadas16, predominou a convicção de que, em 
largas extensões do país, nomeadamente no Sul e em parte no Norte interior, a cultura 
agrícola ou agro-florestal estava longe de atingir valores aproximados das 
potencialidades ecológicas. A questão agrária situou-se, até tarde no século, nos 
latifúndios do Sul e também, embora talvez com menor convicção, na posse ou 
exploração colectiva. 

Para a primeira metade do século, ainda é difícil quantificar produção e áreas e 
nem mesmo se podem definir, com um mínimo de segurança, as grandes linhas de 
evolução. Parece ter sido, como já referimos, maior o dinamismo na região Norte, o 
qual não se traduziu só pela urbanização e crescimento industrial, mas também por 
um maior crescimento do seu produto agrícola17. Cereais, vinho e outras produções 
crescem, ocupando novas áreas de matos e até de florestas. 

Por meados do século, 1847-52, a produção de cereais panificáveis e de vinho da 
região Norte, representava respectivamente 62,3% e 67% da produção do Continente 
contra 37,7% e 32,2% da região Sul (Justino, op.cit.).18

O aumento da área cultivada também teve lugar no Sul do país, em particular a 
área de cereais no Alentejo e os célebres arroteamentos para vinha na Estremadura e 
Ribatejo, já em larga expansão nos anos 40. 

Para a segunda metade do século as posições relativas das Regiões Norte e Sul 
invertem-se. O Norte perde a posição cimeira na produção vinícola nacional a favor 
da região Sul, onde se situam as novas e importantes extensões de vinha. Em 1881-84, 
a produção de vinho da região Norte já só representará 46,5% da produção nacional, 
contra 67,8% em 1848-49. A quebra relativa em cereais panificáveis será mais tardia. 
De 1847/1852 a 1882/85 a importância relativa do Norte ainda cresce, passando de 
62,3% para 68,9%, diminuindo para 62,2% só no final do século.19

                                                      
16 Baseados no Relatório Acerca da Arborização Geral do País de finais de 60, Ferreira Lopes e 
Rebelo da Silva avaliaram a área cultivada em cerca de 2 milhões de hectares. Já Gerard Pery, em 
1875, apresentou para esta categoria 4,5 milhões de hectares. Anselmo de Andrade, em 1898, também 
se aproxima deste valor com 4 milhões (Justino 1988 II). 
17 No entanto, as variações das produções agrícolas básicas – cereais e vinho – e as fortes oscilações 
de preços, criaram dificuldades constantes às classes mais desfavorecidas, nomeadamente aos 
pequenos cultivadores. 
18 Estamos aqui utilizando os limites Norte/Sul deste autor, que passam pela divisória do Mondego. 
19 Só na entrada do séc. XX, com os efeitos da “Lei da Fome” será mais acentuada a diferença: 50,2% 
em 1916/23 para a Região Norte. 
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A região Norte será mais atingida pelas crises agrícolas, cujos efeitos serão 
ampliados quando se lhes acrescentam as dificuldades do sector têxtil. Dada a 
importância da vinha na economia dos mais diversos tipos de explorações, o oídio e 
depois a filoxera afectaram vários e largos estratos de produtores. À primeira crise do 
vinho, nos anos 50, juntou-se a dos cereais pela quebra dos preços. A quebra foi 
internacional e não foi coberta por suficiente protecção pautal20. 

A região Norte também beneficia, como veremos, da abertura dos mercados 
externos (vinho, gado bovino, seda, frutas, etc.), mas será mais afectada pela sua 
retracção do que a região Sul. 

Segundo J. Reis (1979), já na crise cerealífera, iniciada em meados do século, é 
duvidoso que a agricultura alentejana se tenha ressentido dos efeitos penalizantes da 
dinâmica de preços do trigo. Isto, não só porque a produção de trigo ainda não tinha 
uma posição dominante na economia da região,21 mas também porque a valorização 
das actividades de silvo-pastorícia foi mais do que compensadora. A avaliar pelo 
estudo das rendas pagas, a agricultura teria aqui conhecido um período de 
prosperidade,22 nos inícios da década de 60; só quando em 1880 e 1890 o azeite, o 
gado bovino, os suínos e a lã baixaram de preço, é que a situação se deteriorou. 

A economia do Sul será também afectada pelas crises vinícolas, mas, 
nomeadamente no caso da filoxera, os estragos terão talvez sido melhor superados 
pela intensidade da replantação. O leque de produções da região Sul, bem como as 
suas ligações ao mercado em crescimento de Lisboa, permitiram atenuar, quer os 
efeitos da quebra do mercado europeu de vinhos, quer a longa recessão cerealífera. 
Além da cortiça e do azeite, a criação de gado miúdo, o aumento relativo de produção 
de lã e até da fruticultura e horticultura constituíram alternativas que, em escalas 
diversas e interessando zonas mais vastas ou mais especializadas, trouxeram 
contributos positivos. Só a partir dos anos 80 a situação se deteriora, mas as leis 
proteccionistas de 1889 e 1899 viriam trazer um novo fôlego à economia alentejana.  

A revolução industrial dos países do “Centro” bem como a revolução dos 
transportes, favoreceram, num primeiro tempo, a exportação de produtos primários 
portugueses. Mas, como já vimos, não só dos produtos portugueses. Outros países e 
zonas, dentro e fora da Europa, também sofreram as mesmas influências, aparecendo 
como concorrentes nas mesmas produções. Assim, num segundo momento, as 
exportações primárias portuguesas são preteridas, sofrendo uma queda. Como o sector 
industrial também não se afirmou decisivamente, o país ficará na lista dos 
subdesenvolvidos de que fala Bairoch. 

Os efeitos, quer do crescimento quer da retracção da produção agrícola nos vários 

                                                      
20 É mais nesta linha que é recentemente analisada a política “livre cambista”; ver, por exemplo, 
Lains (1987). 
21 Nos anos 1878/80 a produção de trigo teria representado 1/3 do valor da produção agrícola total no 
distrito de Évora. 
22 Nem sempre, como sublinhou A. Oliveira (op. cit.), o aumento das rendas é sinal de prosperidade. 
Lembre-se ainda que a cultura extensiva só podia representar alternativa para as grandes explorações. 
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sistemas agrários nacionais, são mal conhecidos.  
Vejamos, em primeiro lugar, os avanços sectoriais mais ligados à procura externa, 

detalhadamente estudados por M. Pereira (1971). 
O surto sericícola, de 1852 a 1876, é o exemplo mais extremo: comerciantes 

franceses e italianos promovem nos distritos do interior do país, principalmente 
Castelo Branco e Guarda, mas também em Bragança, a criação do bicho da seda, 
instalando em alguns casos, a fim de facilitar o transporte, as máquinas para a 
transformação do fio. O desaparecimento desta sericultura será no entanto tão rápido 
quanto a sua expansão, quando a seda não-europeia vem a ganhar a preferência dos 
países de importação, sobretudo da França. Sobrevem a doença, e já em 1876 a 
sericultura portuguesa se encontra completamente arruinada. 

Mas o vinho será o caso com maiores repercussões. A importância do vinho na 
história económica portuguesa conhece, neste período, novos episódios. Os vinhos 
generosos, nomeadamente o vinho do Porto, perdem lugar primordial nas exportações 
portuguesas, onde são substituídos pelos vinhos correntes. Em 1870, ainda o vinho do 
Porto representava mais de 70% da exportação vinícola em quantidade, mas, a partir 
dessa data, decresce o seu peso relativo atingindo o mínimo, 15%, em 1888, e vindo a 
situar-se entre 35 e 40%, na última década do século. 

As quantidades exportadas de vinho do Porto não revelam a grande crise da região 
do Douro23: em 1870 situam-se nos 240 mil hectolitros e, até 1910, só em raros anos 
desceu abaixo deste valor, rondando mais frequentemente os 300 mil, e atingindo os 
400 mil em 1886. As dificuldades na exportação resultam do facto de Portugal ter 
perdido uma situação de privilégio no mercado britânico, principal importador deste 
produto: “É à competição, primeiro da produção espanhola, do xerez e de vinhos de 
mesa, em seguida da produção de vinhos franceses que se deve o prolongado 
estacionamento da venda do vinho do Porto” (M. Pereira, 1971: 249). O mercado 
brasileiro amortecerá a contracção do mercado britânico, mas a descida de preços irá 
afectar uma região já duramente atingida, primeiro pela praga do oídio e depois pela 
invasão filoxérica. 

A falsificação interna do vinho do Porto esconde a drástica diminuição da 
produção provocada pelas doenças que atacaram duramente a região do Douro. A 
falsificação interna, diminuindo a qualidade do vinho, estimula a falsificação 
estrangeira, acentuando ainda mais as dificuldades da concorrência nos mercados 
tradicionais e contribuindo para a baixa do preço. 

A invasão filoxérica do Douro, inicia-se pelo Alto-Douro em 1872, destruindo 
muitos vinhedos e reduzindo drasticamente a produção de outros. Segundo Relatório 
de Morais Soares de 1880 a área de vindima da antiga região demarcada baixou de 

                                                      
23 Segundo Justino (op. cit.), a crise já data do início do século. As exportações de vinhos do Douro 
conheceram  um máximo por finais do séc. XVIII com  67,8 milhares de pipas, vindo desde aí a  
desenhar-se a tendência decrescente dos volumes exportados. Mas a produção aumenta até à crise do 
oídio, em 1852.  
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180 450 hectares24. 
O projecto de reconversão da vinha do Alto-Douro por tabaco não foi tábua de 

salvação, já que os interesses do monopólio de importação da Companhia de Tabacos 
contrariaram de vários modos a produção local. 

Filoxera e dificuldades na exportação do vinho do Porto saldaram-se pela ruína de 
uma grande parte dos viticultores durienses. Ruína para muitos, benefício para 
poucos. Com efeito, M. Pereira defende a hipótese de nesta fase se ter assistido à 
transferência de propriedade dos antigos proprietários absentistas para os 
exportadores e sociedades comerciais25. Possivelmente também foram atingidos os 
mais pequenos produtores, tese de Sertório de Monte Pereira (1908) quando afirma 
que as vinhas reconstruídas depois da filoxera, quer no Douro, quer em outras regiões, 
Dão, Torres Vedras, Alenquer, região ribatejana, perderam o carácter de pequena e 
média cultura para aparecerem em grandes explorações. 

Em oposição à viticultura duriense do vinho generoso, a viticultura de vinhos 
correntes conhece, na segunda metade do século, uma expansão espectacular. 

A “febre vinícola”, como lhe chama M. Pereira, foi provocada por uma abertura 
excepcional do mercado internacional, mais concretamente do mercado francês, onde 
a filoxera já tinha atingido gravemente os vinhedos. A França começa a compra do 
nosso vinho em 1880 e, logo no primeiro ano, a exportação passa de 245 508 para 
391 420 hectolitros, crescendo sempre vertiginosamente e atingindo mais de 1 milhão 
em 1885; depois, em 1886, passa a cerca de 1,5 milhão não descendo abaixo de 1,1 
milhão de hectolitros até 1890. A partir desta data, o mercado francês irá preferir a 
Espanha e a Itália, registando-se, em 1891, uma quebra para cerca de metade, 
descendo ainda para 350 mil hectolitros em 1894, mantendo-se, até 1910, na ordem de 
grandeza dos 400 e 600 mil. Será o Brasil e depois as colónias africanas que absorvem 
as exportações de vinho cortadas do mercado francês em 1893. 

Foi sobretudo na Estremadura e Oeste Ribatejano que a produção de vinhos 
correntes conheceu o maior aumento. Foi aqui que os arroteamentos vitícolas 
adquiriram a maior expansão: 15 000 ha de terras incultas no intervalo de 15 anos. 
Até 1887, a superfície de vinha de Torres Vedras e Alenquer aumentou de 50%, num 
período respectivamente de 10 a 15 anos; ainda num período de 15 anos, os vinhedos 
de Arruda aumentaram de 30% e os de Colares 20%. As novas plantações 
estenderam-se também aos concelhos vizinhos: Cartaxo, Santarém, Torres Novas. Em 
1887 o vinho representava 54% da produção agrícola dos distritos de Lisboa e 
Santarém. Estes distritos contribuíam assim para mais de 20% dos vinhedos 
nacionais. 

Não parou a febre vitícola. Estendeu-se a outros centros, nomeadamente à Bairrada 
e região do Dão, à medida que a filoxera atacava a Estremadura e o Ribatejo. Os 
comerciantes franceses, que começaram por aqui, procuraram outras zonas 
                                                      
24 Citado em Justino (op. cit.:112). 
25 Segundo A. Girão (1856) director do Jornal da Sociedade Agrícola do Porto, este processo já tinha 
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integrando-as no comércio da exportação. Mesmo os vinhos verdes, até então 
exportados em pequenas quantidades, tornaram-se bastante procurados alargando-se 
no Minho a cultura da vinha, 

A abertura do mercado francês fez-se também sentir no interior do país com a 
implantação de novas plantações no distrito de Castelo Branco, principalmente nos 
concelhos de Penamacor, Sertã, Castelo Branco e Idanha-a-Nova.  

No Alentejo observou-se, igualmente, uma extensão das terras de vinha, para 
Borba, Vidigueira, Redondo, Reguengos, Alter do Chão e Campo Maior. Até no 
Algarve (Lagoa) surgem novas plantações. Altera-se então consideravelmente a 
geografia da produção vinícola, concentrada até meados do século nas zonas a Norte 
do Tejo. 

A filoxera seguia, de perto, as extensões da vinha. Mas enquanto se mantiveram as 
facilidades de exportação e os altos preços do vinho, a ameaça da praga não parece ter 
afectado a extensão da cultura. Fora da zona do Douro as novas plantações 
compensam durante vários anos a diminuição devida à filoxera. A extensão territorial, 
ligada à intensificação com mais elevadas produções por unidade de superfície26, 
originam acréscimos globais de produção. Recuperam-se e ultrapassam-se largamente 
os níveis de produção anteriores à praga do oídio. Assim a produção média do 
continente foi de 2 758,6 milhares de hectolitros no período 1848-52, baixando para 1 
744 milhares no período 1861-70 (sendo apenas de 671 529 num dos piores anos da 
crise) e continua depois em crescimento: 3 093,2 milhares de hectolitros para o 
período 1881-85, 4 355,7 milhares para 1901-1903 (Justino, op.cit.:115). Mas, no 
intervalo de 1885 a 1894, os estragos da filoxera já se traduzem nas reduções das 
produções delimitando os anos 1889-94 um período de produção mínima. A subida de 
preços, então verificada, afastará o mercado europeu, passando rapidamente a 
colocar-se à viticultura nacional um dramático problema de escoamento que os 
mercados coloniais não resolvem de imediato. Mas, a curto prazo, estes mercados 
virão a ser importantes. Segundo A. Castro (1979), em 1889, a exportação de vinhos 
correntes para as colónias representava apenas 3,07% do valor total destas 
exportações; em 1900 os mercados coloniais já compram 15,06% e, em 1904, a sua 
quota sobe para 30%. 

Em meados dos anos 60, o vinho, a cortiça, o gado e o minério de cobre 
representam cerca de 58% das exportações totais. Cinco anos depois, esta quota subia 
a 65% e em meados de 80 a mais de 80% (V. Cabral, 1976). Ao vinho correspondia o 

                                                                                                                                                        
sido desencadeado com a crise do oídio. 
26 Haverá que ter em conta dois aspectos: a alteração das técnicas de produção com a utilização de 
adubos e porta-enxertos americanos e ainda a expansão da vinha em áreas menos adequadas à 
qualidade – baixas do Mondego, Várzeas de Leiria, Óbidos, Lourinhã e Bombarral – mas onde as 
produções por unidade de superfície são superiores. No artigo já citado de Sertório Monte Pereira, 
autor afirma que a reconstituição subsequente à filoxera “seguindo naturalmente a linha de maior lucro, 
não voltou aos terrenos que ocupara e onde criara alguns dos seus maiores padrões de glória enológica 
e de triunfo comercial. Nas antigas regiões desceu das encostas para as várzeas e, invadindo novas 
zonas, perdeu o seu carácter de feliz influência social” (S. Pereira, 1908: ). 
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maior peso, mas as exportações de bovinos revestem uma particular importância para 
o Minho, onde chegaram a constituir, segundo alguns autores,27 uma das principais 
actividades agrícolas. 

Em 1851, as exportações totais de gado bovino ainda se situavam em 24 contos de 
réis; mas, em 1870, já atingem perto de 1 800 contos, alcançando o máximo em 1872 
com mais de 2 000 contos. A partir daí entram em decréscimo, situando-se já em 181 
e 182 contos nos anos de crise 1891 e 1892. As exportações para Inglaterra retomam 
os volumes anteriores por meados da década de 90, mas os preços unitários caiem 
para menos de metade devido à afluência, àqueles mercados, de carne conservada da 
América do Sul. 

A exportação fazia-se sobretudo pela barra do Porto e abrangia largas regiões, a 
Norte do Tejo, articuladas num complexo de relações onde as fases de criação, recria 
e engorda se praticavam em lugares diversos e especializados. 

O mercado do Porto e, sobretudo a partir da segunda metade do século XIX, o 
mercado de Lisboa, constituíram outro pólo importante de comércio de gados. O 
consumo interno manteve-se sempre superior à produção nacional, mas vender no 
mercado interno não tinha o mesmo interesse económico. É principalmente pela 
quebra dos preços unitários de exportação que a actividade é atingida. 

Outras culturas também foram fomentadas pelo crescimento dos dois mercados: 
externo e interno. Trata-se da fruticultura e horticultura, incluindo, aqui, também o 
tomate industrial. É o caso dos laranjais de Setúbal e dos concelhos limítrofes de 
Lisboa, do Algarve, da Cova da Beira, de Coimbra, do Douro e do Noroeste. Da 
Estremadura, do Algarve, de Coimbra e do Noroeste saem exportações para a Grã-
Bretanha. 

As pequenas hortas da zona urbana e suburbana de Lisboa alimentam a cidade. 
Nos concelhos limítrofes de Loures, Sintra, Mafra, ou nos concelhos da margem Sul – 
Setúbal, Barreiro, Moita, Seixal – bem como em Torres Novas e Golegã, a produção 
de legumes tende a ser especializada, interessando pequenas e grandes explorações, 
destinando-se quer ao mercado urbano e à indústria conserveira, quer à exportação 
para a Grã-Bretanha (M. Pereira, 1971). 

No fim do século e mesmo antes, horticultura e fruticultura encontram dificuldades 
no escoamento dos seus produtos, face à competição de países não europeus no 
mercado britânico. No que diz respeito à laranja, as dificuldades começam já em 
1875, quando o valor da laranja exportada para a Grã-Bretanha passou de 899 para 
470 contos de réis e, em 1879, já se situava em apenas 179 contos. 

Quanto à cortiça, o movimento foi inverso verificando-se a expansão da 
exportação: de cerca de 100 mil quintais por ano, nos meados da década de 60, 
passou, dez anos depois, para 150 mil atingindo um máximo de 250 mil em 1882. 
Mas, em valor, a subida foi muito superior: para a cortiça em bruto 254 contos em 
1851, 1 011 contos em 1872 e 2 336 contos em 1880, nível que retoma em 1894 

                                                      
27 Teixeira Girão em O Minho e as suas culturas, citado por M. Pereira (1971) e, ainda, Veiga (1856). 
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depois de uma quebra, subindo depois até mais de 4 000 contos em 1906 e 5 000 
pouco antes da I Grande Guerra28. 

Segundo J. Reis (1979) o proteccionismo cerealífero e sobretudo a Lei Elvino de 
Brito de 1899, marcam uma viragem na economia alentejana. Esta região 
desenvolverá, no período analisado pelo autor (1889-1914), uma intensa actividade 
agrícola: cresce em pleno a produção do trigo e crescem também outras produções: 
azeite, cortiça, suínos. Porém o trigo tornar-se-á a produção mais importante da 
região.29

Novas áreas arroteadas de charneca e substituição dos cereais secundários, centeio 
e aveia, por trigo, constituem o cerne dos aumentos de produção. O aumento da área 
de trigo nos distritos de Beja e Évora avalia-se em mais de 140 mil hectares, passando 
de 73 mil hectares em 1880-90, a 214 mil hectares em 1920. 

O arroteamento da charneca para trigo ter-se-ía traduzido ainda por um aumento 
dos rebanhos de ovinos, os quais utilizavam as pastagens dos anos de pousio que 
seguiam os cereais. Entre 1900 e 1920 os ovinos aumentam 62% nos distritos de 
Évora e Beja. Mas o arroteamento, pela utilização de terras marginais para cereais, só 
não se traduziu pela quebra das produções médias por unidade de superfície porque 
foi acompanhado pela utilização crescente de adubos químicos. 

O emprego de adubos químicos é considerado o progresso técnico mais 
espectacular da agricultura do Sul no fim do séc. XIX e parte do séc. XX: em 1879 o 
embarque de adubos pela via férrea, Sul e Sueste, atingiu apenas 1 037 toneladas; 
mas, já uma década depois, passava a 19 572, para em 1913 atingir as 89 076 
toneladas. A descida de preço dos superfosfatos, aliada ao proteccionismo da lei de 
1899, criou as condições para a expansão da cultura do trigo no Alentejo. 

Reis conclui ainda que “o beneficiário mais importante do rendimento adicional 
gerado através do regime cerealífero foi a mão-de-obra30 indo parcelas menores para 
fornecedores exteriores de inputs especializados e para os proprietários e empresários 
agrícolas” (op.cit.: 791). Isto, porque os custos marginais da expansão do trigo 
subiram tão rapidamente que absorveriam a maior parte do aumento do rendimento 
correspondente, deixando pouco para lucros e rendas. 

J. Reis afirma também que se as medidas proteccionistas foram uma resposta às 
pressões dos lobbies alentejanos, elas tiveram à época um relativo consenso político e 
ficaram firmemente implementadas na política dos sucessivos governos. A economia 
portuguesa debatia-se com o grave problema do défice crescente da balança 
comercial; a substituição das importações do trigo pela produção nacional aparecia 
como solução relativamente simples31. Portugal continuou a importar trigo, mas a 
                                                      
28 A subida na cortiça transformada é superior, passando de 5 contos de réis em 1851, a 757 contos em 
1896, ainda longe em valores absolutos da cortiça bruta. 
29 No distrito de Évora, a produção de trigo passará de 30% do valor do produto agrícola bruto, na 
década de 1880-90, a aproximadamente 50%, em 1910. 
30 Entendido como aumento do emprego e não dos salários. 
31 Cabral (1974) defendeu tese semelhante: a lei da fome situou-se no amplo contexto de um programa 
nacionalista de desenvolvimento para-autárquico, que muito dependia da estabilidade da balança de 
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quebra de 160 mil toneladas para 67 mil toneladas importadas de 1900 a 1911, pode-
se atribuir aos efeitos da Lei da Fome. Reis vai mais longe: calcula que foram 
superiores os aumentos de produção, dado que entretanto se teria assistido a uma 
alteração dos hábitos de consumo alimentar com transferência do milho e centeio para 
o trigo32. 

O programa proteccionista esbarrou de início com os interesses importantes da 
cadeia vinícola, que necessitava de colocar no exterior os seus crescentes excedentes 
de produção. É duvidoso que tenha sido o problema da relação qualidade/preço do 
vinho a principal causa das dificuldades de exportação dos nossos vinhos. Mais 
verosímil terá sido a dificuldade de negociar com os possíveis importadores no 
contexto de um proteccionismo vincado. No entanto, a protecção dos mercados 
coloniais também viria, como já referimos, a beneficiar os produtores de vinho. 

No que diz respeito a avanços das técnicas agrícolas e das produtividades por 
unidade de superfície ou de trabalho, o balanço do séc. XIX em Portugal é pouco 
entusiasmante.  

As culturas forrageiras e a sua utilização nas rotações ou nos prados permanentes 
terá tido uma certa difusão fora das áreas típicas da “rotação prado-campo” do 
Noroeste, para os vales de Trás-os-Montes e Beiras e até para o distrito de Lisboa. A 
sua introdução nas zonas típicas de sequeiro reduzem-se provavelmente a casos 
isolados, já que não se avançou no controlo da água para irrigação. 

A introdução da beterraba açucareira foi impedida pelo lobby vitícola, já que o 
açúcar brasileiro era contrapartida da exportação de vinhos. 

O grande avanço técnico consistiu na utilização de adubos químicos que terão uma 
aplicação significativa, primeiro com a viticultura do Douro e da Estremadura e, 
depois, com a expansão do trigo no Sul33. 

Quanto à mecanização, a sua difusão é limitada: não acompanha a expansão da 
vinha e só vem a acelerar-se, no fim do século, nas grandes explorações cerealíferas. 

                                                                                                                                                        
pagamentos. Tratou-se de cortar ao máximo as importações de modo a libertar divisas para a compra 
de matérias-primas e bens de equipamento. 
32 Justino (op. cit.), é mais cauto. Reconhecendo um aumento da produção, não faz a quantificação da 
recuperação cerealífera, que, aliás, se esgotou antes da I Guerra Mundial. 
33 A adubação azotada do milho foi experimentada com sucesso em meados dos anos 50 por A. Allen, 
na sua quinta de Campanhã. Allen fez parte do núcleo de agricultores “esclarecidos” da Sociedade 
Agrícola do Porto. 
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3.5 Os Magros Sucessos da Industrialização “Concorrencial” 

Se a polémica sobre os progressos da agricultura no séc. XIX é animada, também 
sobre a indústria se assiste a uma situação semelhante. 

Estudos recentes,34 avançando no tratamento documental e estatístico reavaliaram 
algumas das hipóteses anteriormente formuladas. Procuraremos apresentar uma 
síntese, já que esta matéria tem uma ligação próxima com a questão agrária. 

Até aos anos 70 do séc. XIX o desenvolvimento industrial será caracterizado, ainda 
como nos dois séculos anteriores, por “surtos industrializadores”,35 períodos de 
crescimento, a que se segue estagnação ou mesmo retrocesso. 

Sobre a estrutura industrial portuguesa posterior à guerra Peninsular, Pedreira 
(1987: 575) escreve: “Os linhos do Minho e da Beira Litoral, as lãs da Beira Interior e 
Alentejo, os curtumes de Trás-os-Montes, do Ribatejo e da Estremadura, a cerâmica 
de Mafra e de Caminha, a chapelaria de Braga, as sedas transmontanas, a cutelaria e 
os atoalhados de Guimarães, as ferrarias da região de Aveiro, continuam a dar 
trabalho às populações, configurando a vivaz tradição da pequena produção dispersa. 
As fábricas e as oficinas – de lanifícios na Covilhã e Portalegre, de vidros na Marinha 
Grande, de algodão em Tomar e Alcobaça, de estamparia em Lisboa, de tecelagem no 
Porto – vão-se refazendo dos severos golpes sofridos”. 

Mas, para o período de crescimento industrial que se inicia ainda na primeira 
década do séc. XIX e se prolonga até 1826, notou já Godinho (1955) indícios de 
claras mudanças, nomeadamente pelo aumento significativo de oficinas de maiores 
dimensões e pelas tentativas de aplicação da máquina a vapor. Também Justino (1988, 
II) considera que os níveis de mudança de carácter qualificativo, quer no progresso 
técnico, quer nas transformações económicas e sociais do sector, já indiciam uma 
nova era na história da indústria portuguesa. 

Para a interrupção deste processo, entre 1825/26 e 1835, têm sido apresentadas 
duas causas conjunturais: independência do Brasil com progressiva perda dos 
mercados ultramarinos e instabilidade política interna. 

Pedreira chamará à atenção para a diferença de repercussões segundo os diferentes 
ramos de produção industrial. Assim, por exemplo, enquanto na chapelaria se 
manteve a prosperidade e na estamparia as aflições são transitórias, os linhos e as 
sedas foram duramente atingidos. 

Os surtos seguintes, são situados por alguns autores entre 1835-50 (Godinho, 
Serrão, Justino) e por outros entre 1840-60 (A. Castro, 1971-c). Para este último 
autor, aliás, só no final dos anos 30 se assiste a uma implantação industrial moderna. 
Até então, “eram raros os estabelecimentos fabris montados com capitais privados, 

                                                      
34 Citamos entre outros J. Reis, (1984 e 1987), Justino (1988 e 1987), Lains, (1986, 1987) e Pedreira 
(1987). 
35 Godinho (1955) identifica quatro “surtos” até meados do século XIX: primeiro, 1570/75 a 1690 
(Marquês da Fronteira e Conde da Ericeira); segundo, 1769/78 (Marquês de Pombal); terceiro, 1808/12 
até 1826; quarto 1834/35 a 1850. 
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predominando instalações pré-capitalistas que gozavam de monopólios estatais ou 
com larga predominância de capitais públicos” e ainda, é “nesta época que se 
começam a instalar com certa amplitude, e devido a investimentos particulares, 
máquinas de vapor nas principais fábricas e se acentua a divisão técnica do trabalho”. 

Este segundo surto, caracteriza-se ainda pelo rápido crescimento da indústria 
algodoeira, com implantação de novas unidades industriais em Lisboa e no Porto, 
relevantes pelo número e dimensão; crescimento acentuado ainda nos lanifícios da 
Covilhã e em outros ramos, como a metalurgia, metalomecânica, chapelaria. 

Factor importante deste movimento de expansão industrial teria sido, segundo 
Justino, o novo quadro institucional decorrente das reformas liberais, mas também e 
sobretudo, o alargamento da procura interna. O crescimento da produção agrícola 
(cereais, vinho...), tendo sido particularmente acentuado na região Norte, será também 
a indústria nortenha que revela maior dinamismo na primeira metade do século. 
Castro (op. cit.) considera. no entanto,, que a partir dos anos 40 houve um conjunto de 
actividades artesanais que foram esmagadas pelo surto das novas indústrias. Indica-se, 
como exemplo, o caso da indústria rural de seda de Trás-os-Montes que no final do 
século estaria completamente arruinada. Outro caso terá sido o da indústria rural do 
linho, que se espalhava do Minho até à Beira e Alentejo, embora nesta última 
província se tenha mantido como forte esteio da economia rural até 1863. 

Esta fase de industrialização contemplou a zona da Covilhã, mas concentrou-se 
principalmente nos eixos Porto-Guimarães e Lisboa-Barreiro-Setúbal. 

Na zona do Porto foi claro, desde o primeiro surto industrial do século, um 
movimento de expansão da pequena indústria urbana de tipo oficinal que se 
articulava, sobretudo no têxtil de algodão, com o trabalho à peça no quadro 
doméstico. 

Na zona de Lisboa a estrutura industrial não só era mais diversificada como mais 
intensiva em capital, mas o crescimento, quer em número de estabelecimentos (com 
pelo menos 10 operários) quer em mão-de-obra é superior no Porto até 1845; só então 
começa a recuperação da zona de Lisboa que, ainda em 1852, apresentava 
quantitativos globais inferiores (Justino, op. cit.). 

As crises agrícolas do vinho, cereais, com a correspondente diminuição de 
capacidade do mercado interno, estiveram para este autor na origem das quebras de 
crescimento industrial, depois de 1855. A ruína de parte da indústria rural agravaria 
ainda as condições do mercado interno. 

Outras causas encontravam-se na conjuntura externa. A guerra de secessão dos 
Estados Unidos, em 1861, provocou uma subida internacional dos preços do algodão 
e a escassez desta matéria-prima. 

A crise portuguesa de 1862 declarou-se sobretudo na indústria portuense, pela sua 
maior especialização na fiação e tecelagem de algodão e ainda pela estrutura de custos 
altamente dependentes do preço das matérias-primas. Na zona de Lisboa também se 
sentiram os efeitos da crise, mas talvez mais atenuados, não só pelo mais favorável 
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acesso da capital ao mercado internacional, como porque a estrutura industrial era 
mais diversificada e mais competitiva. 

A partir de 1870 e até 1913, assiste-se a uma expansão industrial cuja avaliação 
quantitativa já foi possível realizar. Para este período, a taxa média da produção 
industrial total terá crescido em cerca de 2,7% ao ano, correspondendo a um 
crescimento de 1,8% na produção industrial por habitante (J. Reis 1986). 

Não se atingiram as taxas europeias mais elevadas de países como a Suécia e 
Alemanha, mas ultrapassaram-se as da Grã-Bretanha, França, Espanha e Itália. 
Porém, foram insuficientes, para que um país retardatário acompanhasse as economias 
mais avançadas ou mesmo de nível médio (J. Reis, 1987). 

Muito contestada tem sido a possível ligação entre este arranque industrial e o 
crescimento das exportações do sector primário. Questão que não nos parece ter sido 
ultrapassada. Justino, com base nas suas próprias avaliações da evolução do PNB/hab. 
e tendo em conta as estimativas de Reis sobre a evolução da Produção Industrial, 
conclui que a taxa de crescimento do produto agrícola/hab. terá sido de 0,7% para o 
período (1870-1910). Existiriam, no entanto, variações importantes durante este 
período que não foram quantificadas. Não se conhecem também as alterações nas 
pequenas economias rurais e nos padrões de consumo, quer da expansão de produções 
agrícolas quer da sua retracção, sem esquecer os efeitos da emigração e das remessas. 

Se o aumento da procura interna não parece ser razão suficiente do prolongado 
surto industrial, também não pode ser negada a sua influência. Por exemplo, a 
indústria algodoeira, vector privilegiado de expansão, contou com um aumento de 
consumo que passou de 0,7 kg para 3 kg, entre 1875 a 1905/13 (Cabral, 1979). 

A influência de factores externos foi certamente importante. A propósito já 
referimos, neste capítulo, à questão dos movimentos de capitais e ao problema da 
forte componente de matérias-primas importadas, cujas oscilações de preço se 
repercutiam na economia portuguesa. 

De facto os primeiros cinco anos da década de 70 apresentaram claros sinais de 
prosperidade financeira, com a fundação sucessiva de bancos e sociedades anónimas e 
ritmo acelerado de subscrição de títulos da dívida pública (portugueses e espanhóis). 
A origem destes capitais já foi atribuída, por Oliveira Martins, à entrada de capitais 
provenientes do Brasil. V. Cabral e Pedreira também chamaram a atenção para a 
influência do movimento de capitais brasileiros na economia portuguesa do fim do 
século. 

Para o último quartel do século, Justino admite que a acentuada baixa de preços 
internacional das matérias-primas tenha beneficiado a indústria portuguesa. 

Todavia, sublinhou Lains (1987), o padrão de desenvolvimento da indústria 
nacional continha em si próprio o seu limite de crescimento. Os recursos foram 
canalizados para ramos de produção industrial onde a economia portuguesa não tinha 
vantagens comparativas com os principais concorrentes externos. Foi, por exemplo, o 
caso dos tecidos de algodão: a produção nacional esgotou o mercado interno nos 

 76



finais do séc. XIX, entrando então num período de superprodução. Os mercados 
coloniais, também não resolveram a situação, porque apesar de fortemente protegidos 
da concorrência, no final do século apenas absorviam uma pequena quota da produção 
portuguesa, 10% no caso da produção de algodão. 

Ainda segundo o mesmo autor, se a indústria algodoeira poria já, globalmente, um 
problema de competitividade, os sectores aqui privilegiados pela protecção pautal 
foram exactamente aqueles onde a vantagem estaria claramente com os países 
possuidores de maiores mercados. Assim, por exemplo, foi protegida a fiação em 
detrimento da tecelagem. 

Lains contesta ainda, no seu estudo, que tenha existido em Portugal uma política 
livre-cambista e afirma que o proteccionismo, adoptado de 1842 a 1913, não procurou 
favorecer os ramos industriais com possibilidades de virem a conquistar mercados 
externos. Acima de tudo, a política proteccionista teria sido ditada pelas necessidades 
orçamentais do Estado e pela influência dos grupos de pressão. 
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4.1 Sociedades Agrícolas: Uma Criação do Estado 

O período de 1834 a 1841 foi caracterizado por uma efervescente agitação política 
e social. Costa Cabral aparece em 1842 e vai procurar a estabilidade com uma política 
centralizadora, transformada a prazo em ditadura. 

No Código Administrativo de 1842 está consignada uma série de medidas 
administrativas de reforço do poder central. Para V. Cabral (1976: 125) “o regime de 
Costa Cabral foi o primeiro dos regimes constitucionais a conceber o Estado como 
órgão dotado de certa autonomia, como uma instância suprema cuja solidez era em si 
mesma uma condição operacional de qualquer estratégia de desenvolvimento”. 

A primeira ditadura de Costa Cabral (1842-46) aproximou-se do “despotismo 
pombalino”, ressuscitando os grandes monopólios do Estado1 e procurando atacar os 
velhos interesses fundiários. Os projectos legislativos de 1846, contra o sistema 
vincular e de lançamento do cadastro fundiário, hostilizarão os proprietários 
fundiários. Quanto aos camponeses, já marginalizados nas anteriores reformas 
fundiárias, atingidos pelos novos impostos destinados a financiar as grandes obras 
públicas, agredidos nas suas fés e costumes pela “Lei da Saúde”, revoltam-se. Na 
“Maria da Fonte” encontraremos também os senhores da terra e a revolta alastra a 
mais outros descontentes e desemboca na queda do Governo. 

Os anos quarenta foram, como já vimos, anos de crescimento de uma certa 
agricultura comercial, ligada sobretudo à expansão da vinha, mas incapaz ainda de 
encontrar formas de associação e representação próprias. É conhecida uma tentativa, 
datada de 1839, de um grupo de proprietários, rendeiros e comerciantes da 
Estremadura e do Ribatejo, solicitando ao Estado autorização para formar uma 
Companhia exclusiva de vinhos. A Associação Comercial de Lisboa condenou a 
iniciativa que assim foi encerrada. 

Caberá ao poder central, em 1844, a iniciativa de formação de Sociedades 
agrícolas. Quase um século antes já se tinha proposto a criação em Portugal de 
Sociedades Económicas possivelmente inspiradas num modelo espanhol2. Com 
efeito, em Espanha estabeleceram-se entre 1765 e 1808 cerca de uma centena destas 
associações. Segundo Gonzalo Anes (1974) as elites locais – nobres, eclesiásticos, 
militares, funcionários públicos e até comerciantes – tomaram a iniciativa que foi, 
pelo menos no início, inequivocamente apoiada pelo Governo. Organizadas em 
classes, juntas ou comissões por sectores – Agricultura, Indústria, Ofícios, Comércio 
–estas Sociedades ocupavam-se dos problemas dos respectivos sectores a nível local, 
regional e mesmo nacional. E dedicaram-se sobretudo aos problemas agrícolas. 

                                                      
1 As companhias criadas serão no entanto de natureza eminentemente especulativa. Estando os 
accionistas ligados ao poder político, os maiores grupos financeiros concorriam para se apropriarem 
directamente do aparelho do Estado. “O parlamento funcionava como sala de leilões” (V. Cabral, 
1979:131). 
2 O Padre Bernardo Lima publicou, na Gazeta Literária, 1761, um artigo defendendo a criação de 
Sociedades Económicas, especialmente vocacionadas para o estudo e experimentação agrícola (Serrão 
e Martins, 1978). 
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Também no séc. XVIII, em França, sociedades ou academias locais conheceram 
um vasto desenvolvimento, tendo constituído uma forma importante de sociabilização 
aristocrática e burguesa na província. Ocupavam-se de agronomia, mas também de 
literatura, história local e mesmo filosofia, reflectindo a variedade de interesses 
culturais de uma elite “iluminada” de grandes proprietários (Agulhon, 1976). 

As Societés d'Agriculture, criadas depois da Revolução francesa, reconstituem esta 
tradição. São por vezes exclusivamente agrícolas mas frequentemente o leque de 
actividades é mais largo incluindo a poesia, a história, as ciências naturais, etc. Ainda 
segundo Agulhon, os seus associados são os notáveis locais: funcionários, notários, 
médicos, farmacêuticos, proprietários fundiários. É sobretudo depois de 1830 que tais 
sociedades florescem em todos os cantos da França. Este processo esteve ligado ao 
regresso à terra, à emigração para o interior de nobres e notáveis legitimistas 
desafectos do novo regime que substituiu os Bourbons pelo “rei burguês” Luís Filipe. 
Reinstalados permanentemente nos seus “chateaux”, dispondo de largas “reservas” 
não expropriadas no período revolucionário, ou recuperadas depois, investem em 
melhoramentos fundiários, experimentam novas culturas, variedades, raças, ensaiam 
novas técnicas culturais. Foram uma minoria, mas uma minoria activa, elementos 
importantes na difusão de uma agricultura mais moderna junto das massas rurais. E 
estas sociedades dissociaram-se dos círculos literários e mundanos, caminhando para 
uma real especialização, alargando a base de recrutamento. 

Desde Luís Filipe, o Estado francês procurou assumir um papel activo na 
modernização da agricultura. Criaram-se os quadros de inspectores gerais de 
agricultura, organizaram-se concursos, estabeleceram-se quintas modelos. Mas foram 
as “Sociétés d'Agriculture”, criação de iniciativas privadas, que constituiriam o elo 
indispensável da acção do Estado junto das populações rurais. 

No modelo francês inspiraram-se, possivelmente, os legisladores portugueses que, 
por decreto-lei e despachos administrativos, procuraram forçar os notáveis da 
província, e das próprias cidades, a ocupar-se do progresso da agricultura local. Em 
Portugal não existiam as mesmas tradições nem se reproduziram as condições sociais 
e políticas do campo francês. É através do aparelho de Estado que Costa Cabral tenta 
a sua implantação. O decreto de 20 de Setembro de 1944 determinava a criação de 
Sociedades Agrícolas nas capitais de distrito “com o fim de vulgarizar os 
conhecimentos mais adequados para o melhoramento da agricultura”, assim se 
estabelecia no art. 8.º. Não se pretendia, realmente, fomentar associações de 
agricultores, mas sim instalar organizações onde aqueles, devidamente tutelados, 
contribuíssem para o progresso e informassem o governo dos problemas agrícolas 
locais. Diz o parágrafo único do art. 8.º: “Estas Sociedades, compostas de pessoas 
inteligentes e zelosas dos progressos económicos serão presididas pelos governadores 
civis e terão por seus correspondentes os membros das Juntas gerais dos distritos, os 
administradores de concelho e os médicos e cirurgiões de partido das câmaras 
municipais”. A implantação daquelas sociedades ficou de imediato prejudicada com a 
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queda do Governo de Costa Cabral. 
Saldanha, em 1848-49, retomou a iniciativa, mas sem êxito, pois já estavam abertas 

as hostilidades com a poderosa Liga Promotora do Desenvolvimento dos Interesses 
Materiais do País. 

Esta Associação promovida e dirigida por Ayres de Sá, irmão do célebre marquês 
de Sá da Bandeira, pretendia abarcar todos os “interesses materiais2, ocupando-se em 
particular dos agrícolas. Sobre as sessões da Liga, criada de 1848 para 1849, relata o 
próprio Ayres de Sá (Sá, 1910: 220): 

“Vi reunidos, debaixo da minha presidência, quatrocentos e dez representantes 
dos municípios, tanto do continente do Reino, como das ilhas adjacentes e 
possessões ultramarinas, os membros dos dois corpos legislativos, os ministros 
d'Estado, e, enfim, tudo quanto há em Portugal, de mais importante, pela sua 
posição social e pelo seu talento”. 

Saldanha, considerava a Liga “um Estado dentro d'outro Estado” e nunca aprovou 
os seus estatutos, mas será Costa Cabral, depois do seu retorno, que a proibirá, em 
1849.  

Depois da Regeneração manteve-se o interesse pela criação de Sociedades 
Agrícolas e, em 1954, foi publicada uma nova legislação sobre esta matéria. No 
entanto não se alterou a filosofia de base, mantendo-se os objectivos principais de 
informação do Governo sobre a agricultura local e continuando os agricultores a ter 
uma representação minoritária. 

No decreto de 23 de Novembro de 1854, que regulamenta as Sociedades Agrícolas, 
pode-se constatar que, numa lista de oito grupos de membros natos das Sociedades 
Agrícolas (Art. 2.º), apenas o último grupo é definido pela qualidade de proprietário 
rural3. Nos distritos de Lisboa, Porto e Coimbra, a lista de sócios natos era alargada 
de forma a incluir quase todos os possíveis notáveis e quase todo o aparelho 
administrativo. Justificam-se as afirmações de Luís de Castro já aqui referidas: as 
Sociedades Agrícolas constituíram sobretudo o quadro de apoio da futura organização 
dos serviços agronómicos e pecuários. 

Algumas Sociedades Agrícolas tiveram uma acção que ultrapassou um limitado 
quadro burocrático-administrativo. Em primeiro lugar, distingue-se a Sociedade 
Agrícola Michelense, onde Feliciano Castilho se inspirou quando escreveu 
“Felicidade pela Agricultura”, em 1848, depois de uma estadia em Ponta Delgada; 
desnatam-se ainda os casos da Sociedade Agrícola do Porto, da qual nos ocuparemos 
aqui em especial e, em menor escala, o da Sociedade Agrícola de Beja4. No 
Continente, a Sociedade Agrícola do Porto distinguiu-se das outras sociedades 
agrícolas, sobretudo pelas exposições que organizou e pelo jornal que publicava. É 
                                                      
3 Encontramos aqui uma disposição que mais tarde foi copiada nos grémios da lavoura do Estado 
Novo: os proprietários escolhidos para membros natos deviam ser, os dez maiores nas Sociedades 
Agrícolas, os vinte maiores nos grémios da lavoura. 
4 Esta Sociedade criou, em 1858, uma horta modelo que foi dirigida por um dos primeiros licenciados 
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possível ligar este facto à maior dinâmica que teve a região Norte e a cidade do Porto 
na primeira metade do século. Mas não podemos esquecer o papel de relevo de uma 
agricultura de exportação ligada ao vinho do Porto, com velhas tradições de ligações 
internacionais e fortemente intrincada na colónia britânica. 

Sobre a segunda metade do séc. XIX em Portugal, diz M. Pereira (1971: 101): 
“Nada havia que apaixonasse mais economistas e agricultores esclarecidos que o 
progresso técnico (...). O problema consiste em averiguar se tal interesse se traduziu 
por uma modificação real das técnicas em uso e, em que medida o necessário 
alargamento da superfície cultivada foi acompanhado de uma difusão dos novos 
processos”. 

Na Sociedade Agrícola do Porto podemos encontrar um primeiro núcleo destes 
“apaixonados” do progresso. Destacamos António Girão, director do jornal da 
Sociedade, o Barão de Forrester, Alfredo Allen, Roberto Van-Zeller, Joaquim Melo e 
Faro, Visconde de Vilarinho de S. Romão, Joaquim de Azevedo, etc. Organizavam 
exposições agrícolas, pecuárias, de alfaias; escreviam artigos nos jornais; importavam 
novas sementes, novas raças, novas máquinas. 

Nas exposições é longa a lista de nomes estrangeiros, sobretudo de origem 
britânica. Já referimos, Allen e Forrester, os mais activos, e poderíamos acrescentar 
Lanson, Kopk, Johnston, Hastings, etc. Os produtos premiados revelam que não só se 
conhecia como se valorizava o progresso agrícola no estrangeiro. Na Exposição de 
1857 as medalhas de ouro da Divisão “Animais e seus Produtos” foram maciçamente 
atribuídas a raças inglesas: em vacas, em ovelhas, em porcos e até em frangos. Nas 
raças nacionais só uma junta de bois de Barroso conseguiu uma simples menção 
honrosa. 

Dominavam também os expositores residentes na cidade do Porto e Gaia, muitos 
deles ligados ao comércio e produção de vinho do Porto. 

As exposições eram então consideradas um instrumento privilegiado de difusão do 
progresso técnico5. A própria lei quadro das Sociedades Agrícolas as colocava entre 
as actividades prioritárias. Foi a Sociedade Agrícola do Porto quem organizou a 
segunda e terceira grandes Exposições Nacionais, uma em 1857, outra em 1860. 

A Lei de 1854, sobre Sociedades Agrícolas, previa a criação de Comissões Filiais a 
nível concelhio. Parece ter sido no quadro da Sociedade Agrícola do Porto que estas 
comissões tiveram maior desenvolvimento. Enquanto existiu o jornal da Sociedade, 
publicaram-se relatórios periódicos das filiais de Amarante, Paços de Ferreira, Marco 
de Canavezes, Gondomar e sobretudo Penafiel. 

O jornal (mensal), Jornal da Sociedade Agrícola do Porto, iniciou a publicação em 
1856, interrompeu de Fevereiro 1859 a Janeiro 1861, acabou em 1862. A Sociedade 
Agrícola esvazia-se mas, em 1865, ainda colabora na Exposição Internacional do 
Porto. O conflito, entre produtores de vinho do Porto e comerciantes da praça, foi 
                                                                                                                                                        
do Instituto Agrícola: Manuel Tomás Ferreira Nobre de Carvalho (B. Pires, s/d). 
5 Exposições e Congressos mereceram a atenção dos governantes. Um decreto de 1864 e um 
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provavelmente uma das suas doenças mortais. Com a grave quebra de produção 
provocada pelo oídio, os comerciantes tentaram junto do poder que fossem abolidas 
as leis restritivas à comercialização de outros vinhos através da barra do Porto. Em 
1860, um projecto lei liberalizante provocou protestos indignados dos lavradores, 
receosos da falsificação do vinho. O conflito manteve-se durante toda a década de 60, 
voltando a acender-se na década seguinte com a nova catástrofe vinícola provocada 
pela filoxera. O comércio teve trunfos superiores e a falsificação interna do vinho do 
Porto contribuiu para acentuar a grande crise da região do Douro. 

A Sociedade Agrícola do Porto extinguiu-se, mas nela tirocinaram os futuros 
dirigentes das associações agrícolas da Região Norte. Por exemplo: Joaquim Melo e 
Faro, colaborador assíduo do Jornal, viria a ser o presidente da Liga Agrária do 
Norte; Allen e o Conde de Samodães, organizadores das Exposições, apareceram à 
frente dos destinos da Liga dos Lavradores do Douro.  

Em Lisboa, a Sociedade Agrícola também contou com nomes ilustres, tais como 
Alexandre Herculano. Mas a sua acção foi rapidamente esvaziada pela criação da 
Associação Central da Agricultura Portuguesa, que foi a primeira associação a 
reivindicar a representação dos interesses dos proprietários e rendeiros agrícolas. 

4.2 Profissão e Progresso: Formação da RACAP 

Ayres de Sá Nogueira foi o grande impulsionador da Associação Central da 
Agricultura Portuguesa. Filho de aristocratas ribatejanos com vastos bens fundiários, 
casado com uma herdeira de vários morgados no Alto Alentejo, cedo tomou partido 
pela causa liberal. Conhecido mais tarde como “Pai da Lavoura”, Ayres não teve uma 
carreira política de primeiro plano como o irmão, o Marquês de Sá da Bandeira6. 
Agitou, porém, muitas águas, tendo o seu nome estado ligado a inúmeros projectos de 
carácter público ou privado. Lembre-se que foi ele o organizador da Liga de 
Interesses Materiais7. Anti-cabralista militante, é nomeado, depois do golpe 
regenerador, vogal da secção agrícola do Conselho Geral de Comércio Agricultura e 
Indústria, onde também se encontrava José Maria Grande, o primeiro director do 
futuro Instituto Agrícola de Lisboa. E teria sido Ayres de Sá, deputado, quem 
entregou na Câmara o requerimento para estabelecimento do Ensino Agrícola. O 
Decreto respectivo será publicado meses depois, a 16 de Dezembro de 18528. No 
mesmo ano organiza a primeira Exposição Agrícola em Lisboa, logo seguida de uma 
                                                                                                                                                        
Regulamento de 1865 estabeleceram as regras institucionais para a sua organização. 
6 Será este o herdeiro dos bens familiares cujo rendimento era elevado: 40 contos de réis. Ayres foi 
rendeiro das Quintas da família, de 1832 até ao momento em que a herança passou para o irmão. 
Dedicou-se então à administração dos bens da mulher. Com 28 anos já era deputado. 
7 Rebelo da Silva e Andrade Corvo encarregaram-se da publicação do Manifesto da Liga no Jornal 
onde colaboraram: a Época. 
8  Cincinato da Costa e Luís de Castro (1900) não atribuem a Ayres de Sá qualquer papel na criação do 
Ensino Agrícola em Portugal. Para estes autores a iniciativa foi extra-parlamentar e o decreto foi obra 
de Fontes Pereira de Melo aconselhado por José Maria Grande e Morais Soares. Os dois autores, note-
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Exposição Pecuária e outra de Instrumentos Agrícolas. Continua, depois, com uma 
Exposição de Flores e Plantas ornamentais, quando vereador da Câmara Municipal de 
Lisboa. 

Em Lisboa, a Associação Central, embora afastada dos princípios das Sociedades 
Agrícolas, continuará a dar uma atenção particular a este tipo de actividade. 

E foi exactamente a Associação Central a iniciativa com maior êxito de Ayres de 
Sá. Em 6 de Outubro de 1855, envia uma circular a “todos os proprietários e rendeiros 
agrícolas” convidando-os a reunirem-se. A circular diz ainda: 

“O espírito de associação tem-se desenvolvido por toda a parte duma maneira 
prodigiosa, e é porque se reconheceu ser este o meio mais pronto e mais eficaz 
não somente de promover e alcançar o mais rápido desenvolvimento de cada 
uma das classes que se estendem pelo meio da associação, como também, de 
fazer respeitar todos os direitos e interesses que são relativos não só a cada uma 
dessas classes mas, ainda, os de cada um dos seus membros, por meio de 
recíproca protecção (...)”.9

Pretendia-se, clara e explicitamente, uma Associação para defesa dos interesses de 
distintos grupos sociais ligados à actividade agrícola. Não tinha sido ainda elaborado 
o conceito unitário de profissão agrícola. 

Mas a reunião esperará cinco anos. Foi a perspectiva eminente da adopção de um 
diploma legal, permitindo a entrada permanente de cereais estrangeiros, que fez sair 
de casa os futuros fundadores. E, possivelmente, as disputas partidárias também 
ajudaram. O Ministério era Renovador e a Associação Central nasceu com influência 
pronunciada dos Históricos. 

Reúnem-se, pela primeira vez, mais de noventa “agricultores”, a 25 de Março de 
1860, numa das salas dos escritórios da Companhia das Lezírias10. 

Os agricultores propriamente ditos seriam uma minoria. Batalha Reis (1881) 
reconstituiu parte da lista dos presentes11. Aí encontramos grandes proprietários e 
empresários do Sul como: José Maria dos Santos, Cordeiro Feio, Pereira Palha; 
aristocratas, grandes senhores e morgados, como o Marquês da Valada, os Condes da 
Taipa, de Oeiras, de Sobral, o visconde de Monforte; e grandes capitalistas nacionais 
ligados ao comércio, indústria e banca, como Pinto Basto, Vaz Monteiro, Feio. Em 
opções políticas, predominavam liberais convictos e combatentes como o Visconde de 
Fonte-Arcada, Geraldo J. Braamcamp, Holtremam; mas também havia lugar para o 
legitimista Pinto Coelho. O ramalhete completava-se com alguns ex-ministros: 
Martens Ferrão (Regenerador), Elias Cunha Pessoa e Sebastião José de Carvalho 
(Históricos). 

                                                                                                                                                        
se, pertenciam ao partido Regenerador, enquanto que Ayres pertencia ao partido Histórico. 
9 Sobre Ayres de Sá escreveu António Batalha Reis na Gazeta dos Lavradores, Abril, 1882 e também 
um sobrinho do próprio Ayres de Sá no Boletim da RACAP, 1910. 
10 Tomás Caetano Borges de Sousa, um dos principais organizadores da Associação Central, era à 
época guarda-livros da Companhia. 
11 A lista tem erros. Por exemplo aí figura José Maria Grande que faleceu em 1857. 
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Em Abril (1860) são aprovados os Estatutos, sendo eleitos em Junho os corpos 
dirigentes. Os seguintes: 

Assembleia Geral 
Presidente: Conselheiro Elias da Cunha Pessoa  
Vice-Presidentes: José Cordeiro Feio e Visconde de Portocarrero 
Secretários: António Nunes dos Reis e Francisco de Assis Gamboa e Liz 
Vice-Secretários: Dr. José Vaz Monteiro e Guilherme Cândido Borges de Sousa 

Direcção 
Presidente: Visconde de Balsemão 
Directores: Geraldo José Braamcamp, Estêvão António de Oliveira Júnior, Rodrigo 
de Morais Soares, José Ferreira Roquete, Ayres de Sá Nogueira, Tomás Caetano 
Borges de Sousa. 
Suplentes: Francisco da Silva Falcão, António José Pereira Palha, Manuel Iglesias, 
Frederico Tavares Borracho e José Maria dos Santos. 

Na Revista Agronómica, Zootécnica, Litterária e Noticiosa, José de Alarcão, o 
director, escreve com fina ironia: 

“A Sociedade Central da Agricultura Portuguesa funciona com ardor. Conta no 
seu seio com lavradores-poetas, lavradores-prosaicos, proprietários que não são 
lavradores e alguns membros que não são... nem proprietários nem lavradores. 
As propostas entremeadas de discursos, sucedem-se com pasmosa rapidez, 
tendentes todas ao melhoramento da agricultura pátria. Os oradores mais ou 
menos eloquentes, os discursadores mais ou menos competentes, todos se 
disputam a honra de advogar os interesses da nossa querida agricultura, 
esquecida, abandonada e menosprezada geralmente pelos nossos homens de 
Estado. Se esta ternura não abater, o que é todavia de esperar, teremos de 
noticiar aos nossos leitores coisas grandes dentro de pouco tempo. 
Sabemos já que ali se discute o regime hypotecário, que se trata do crédito 
agrícola, que se propõe a cultura de todos os terrenos incultos de Portugal, no 
enorme espaço de três anos, ou coisa que o valha. Esta proposta foi 
confeccionada pelo Sr. Ayres de Sá, que, sem agravo para ninguém, é o 
membro que terá sempre a ilustre Sociedade em movimento”. 

Acutilante na análise, Alarcão errou no prognóstico. A nova Sociedade veio para 
ficar e durar. 

As suas portas abriam directamente para os corredores do poder. Os fundadores, os 
primeiros corpos directivos, incluíam políticos influentes ou familiares próximos. 

Elias da Cunha Pessoa, primeiro presidente da Assembleia Geral, tinha ficado 
tristemente célebre pela sua passagem como Ministro da Justiça, no primeiro 
Ministério dos Históricos, em Junho de 1856. Ministro da Justiça e Ministro do 
Reino12 foram acusados de manobras incorrectas nas eleições para deputados de 
Outubro de 1856, provocando a queda do Ministério. Este voltará refundido sem a sua 

                                                      
12 Este foi Júlio Gomes da Silva Sanches, que também será sócio da Associação Central. 
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presença. O novo gabinete tem data próxima da primeira reunião da Associação 
Central: Março 1860. 

Na presidência da direcção, ao lado do Visconde de Balsemão, grande proprietário 
fundiário, par do reino e autor conhecido de publicações sobre Agricultura, aparecem, 
entre outros, Rodrigo Morais Soares, Geraldo José Braamcamp e Ayres de Sá 
Nogueira. 

Rodrigo Morais Soares foi fundador do célebre Archivo Rural e alto funcionário do 
Ministério das Obras Públicas. Aqui ocupou, em 1852, o lugar de Chefe da Repartição 
de Agricultura e, em seguida, 1865, o cargo de Director Geral da Indústria e 
Comércio. Geraldo José Braamcamp13 e Ayres de Sá, eram combatentes da revolução 
liberal e também irmãos de dois dos políticos mais influentes no bloco Histórico: 
Anselmo José Braamcamp e Sá da Bandeira. 

Anselmo José Braamcamp e Loulé foram os advogados da Associação Central 
junto do Rei D. Luís. No Alvará de 31 de Maio de 1863 o Rei declara querer ver 
prosperar aquela Sociedade e “anuindo à proposta do Ministro e Secretário de Estado 
dos Negócios das Obras Públicas, Comércio e Indústria14, declarar-me Protector e 
Primeiro Sócio da mencionada Associação Central de Agricultura Portuguesa”. Desde 
então, até 1911, a Associação passou a usar o título de Real. 

De Julho 1860 a Setembro de 1865 sucedem-se vários Ministérios, todos eles do 
partido Histórico. Numa lista de sócios da Real Associação Central da Agricultura 
Portuguesa, RACAP, elaborada em 1881 (A. Reis, 1889), que apresentamos no Anexo 
I, aparecem os nomes de quase todos os Ministros daquele período. A começar pelo 
próprio Duque de Loulé, chefe de partido, que nesse período dividiu a Presidência do 
Conselho de Ministros apenas com Sá da Bandeira, o qual também aí figura como 
sócio. Da lista, constam ainda António José d'Ávila (futuro Conde, Marquês e Duque 
d'Ávila), Carlos Barreto da Silva, José da Silva Mendes Leal, Marquês de Sabugosa e 
o já referido Anselmo J. Braamcamp15. 

Curiosamente, estas ligações não se traduziram por um apoio incondicional dos 
governos à jovem Associação. Só em 1863 se atende o pedido de pagamento dos 
prémios da Exposição de 185216. E, em 1862, a direcção não conseguiu um mísero 
subsídio para uma representação na Exposição Universal de Londres. Nem mesmo o 
Comissário enviado pelo Governo teve o cuidado mínimo de responder a um seu 
pedido de informação. 

Os porta-vozes da Sociedade no Parlamento não gozam, por isso, de qualquer 

                                                      
13 Geraldo J. Braamcamp participou no desembarque do Mindelo. Será depois vereador da Câmara de 
Lisboa e mais tarde Governador Civil deste distrito. 
14 O Marquês de Loulé acumulava este cargo com o de Chefe do Governo e Braamcamp era então 
Ministro do Reino. 
15 Não foi possível conhecer a data de inscrição como sócios. No entanto, na lista disponível no 
FASTOS da RACAP, Loulé aparece como Duque e Sá da Bandeira como Marquês, o que pode 
significar que se inscreveram já com estes títulos, ou seja, depois de 1864/5. Pelo contrário, d'Ávila ter-
se-ía inscrito ainda sem título, ou seja, antes daquela data. 
16 O Centro Promotor, o organizador, solicitou a intervenção da Associação Central em 1860. 
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favoritismo. Ayres de Sá, António Marques de Carvalho e José Vaz Monteiro 
apresentam em 1861, em nome da RACAP, um projecto-lei para expropriação, por 
utilidade pública, de terrenos incultos, baldios, charnecas, pauis e pântanos. O 
projecto não passou. E a Real Associação estremeceu. Levantaram-se protestos 
indignados dos próprios sócios, evocando os sagrados direitos de propriedade. 
Suspeitava-se ainda que o projecto pretendia, encapotadamente, beneficiar uma forte 
companhia de capitalistas em formação, não estando ainda esquecido o “caso” 
Companhia das Lezírias. 

Nos Açores tinha-se já fundado, em 1860, uma sociedade com o objectivo de 
reunir terras e capitais para colonizar e cultivar terrenos incultos e baldios das Ilhas. E 
Ayres de Sá tentava, pelo menos desde 1858, fundar uma companhia para uma grande 
exploração agrícola e pecuária. Mais tarde, em 1866 e 1870, retomaria a iniciativa, 
agora para exploração de incultos e baldios, acompanhado por José Maria dos Santos, 
Tomás Maria Bessone e José Lourenço da Luz. 

Para o biógrafo de Ayres de Sá “os costumados obstáculos burocráticos desfizeram 
a empresa” (A. Reis, 1882). Estava então em curso a segunda metade de 
desamortização dos bens nacionais e os vínculos já tinham sido definitivamente 
abolidos. Adquiridas, portanto, as medidas fundamentais de mobilidade da terra, os 
obstáculos pareciam situar-se na formação e funcionamento das sociedades 
capitalistas na agricultura17 e na ligação da questão financeira à questão agrária. 

Voltamos a recordar o caso da Companhia das Lezírias. Trinta anos depois da sua 
constituição, esta grande companhia mantinha na exploração da terra uma lógica 
rentista, limitando-se a receber rendas. Iniciou, em 1843, uma experiência de 
exploração directa com criação de gado; em 1863 esta foi encerrada, o gado vendido e 
as terras de novo arrendadas18. E esta opção não penalizava a valorização das acções 
da Companhia na Bolsa. Em 1871, por exemplo, o preço das acções subiu de tal 
forma que a relação rendimento/capital não chegava a 4,5%, ou seja, cerca de metade 
dum baixo juro bancário. 

Se os incultos eram tema obrigatório na Associação Central, o crédito não o foi 
menos. Martens Ferrão, em 1861, e depois Morais de Carvalho, em 1862, batem-se 
pela saída de uma Lei de Crédito Predial. A Associação Central apoia a iniciativa: 
mobiliza Sociedades Agrícolas e Câmaras, reclamando a saída urgente da Lei. Esta sai 
em 1863, mas sem regulamentação, o que a torna inoperante. Só em 1865 será 
fundada a Companhia de Crédito Predial, mas em moldes que a afastaram do crédito à 
actividade agrícola. 

A criação de Bancos Rurais, com fundos da desamortização de bens pertencentes a 
Misericórdias, Irmandades e Confrarias, será pela primeira vez proposta (1863) por 
João Mouzinho de Albuquerque e, dois anos depois, por Ayres de Sá. Em 1866, 
                                                      
17 A Lei de 9 de Julho de 1867 sobre sociedades anónimas, embaraçava, segundo a RACAP, a 
fundação de empresas capitalistas na agricultura. 
18 A direcção que tomou esta decisão era, curiosamente, constituída por conhecidos sócios da 
RACAP: António José d'Ávila, José Cordeiro Feio (fundador), Joaquim de Almeida Figueiredo. 
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Andrade Corvo, então Ministro das Obras Públicas, consegue a sua aprovação. Mas, 
como veremos, com resultados muito limitados. 

Em iniciativas individuais, os sócios da RACAP tentam também a criação de 
estabelecimentos de crédito agrícola. Ayres de Sá, mais uma vez ele, lidera a 
fundação de um banco de crédito agrícola denominado, nos Estatutos de 1869, 
Companhia de Crédito e Progresso Agrícola de Portugal. É acompanhado, nesta 
iniciativa, por políticos e capitalistas de primeiro plano: Anselmo José Braamcamp, 
António Pereira de Carvalho, Barão de Magalhães, Francisco Isidoro Viana, Luís 
Augusto Rebelo da Silva, José Maria dos Santos, José Melo Gouveia, Visconde de 
Carrejoso e Visconde de Ouguela. Desenvolvimentos posteriores à criação do banco, 
nomeadamente a entrada de capitais e capitalistas franceses, alteram os objectivos 
iniciais. A Companhia tomará o nome de Sociedade Geral Agrícola e Financeira de 
Portugal, um banco que, de agrícola terá apenas o nome, e do qual Ayres de Sá se 
desligou. 

O grande capital, público ou privado, não estava interessado no crédito à 
actividade agrícola. 

O número de sócios da Associação Central cresce rapidamente na sua primeira 
década. Passa de 58 em 1860, a 158 em 1863; é de 299 em 1866, 404 em 1869, 621 
em 1869 e 764 em 1870. Atinge, então, um máximo que só virá a ser ultrapassado na 
década de noventa. Contudo os sócios são pouco participantes. Várias vezes as 
Assembleias Gerais não se puderam reunir por falta de quórum. Os sócios residentes 
na capital saíam por largos períodos, sobretudo de Maio a Novembro. E as 
dificuldades de deslocação eram uma forte limitação para os poucos que viviam na 
província. 

A questão dos cereais parecia ser a única capaz de os mobilizar. E nem sempre. Em 
1864, a RACAP conseguiu reunir 422 pessoas, agricultores, pares do reino, deputados 
e presidentes da Câmara, para discussão de uma proposta de lei sobre importação de 
cereais. Em 1865, uma tentativa de repetição da reunião resultou em fracasso. A lei 
acabou por sair nesse ano, com os protestos da RACAP. Uma lei, note-se, de um 
Governo Histórico. 

A questão dos cereais ocupará quase permanentemente a Associação Central até à 
última década do século, quando são obtidas as leis proteccionistas (1888, 1889 e 
1899), e quando a ênfase se desloca para o vinho, cujos excedentes de produção não 
se conseguiam debelar19. Mas numa primeira fase não há unanimidade no interior da 
Associação. Enquanto a direcção se desdobra em iniciativas para revogar a lei de 
1865, uma Comissão de lentes do Instituto Agrícola de Lisboa, na maioria sócios da 
RACAP, pronuncia-se favoravelmente à sua manutenção. A Comissão era presidida 
por Morais Soares, então Director Geral do Comércio e Indústria, e também faziam 
                                                      
19 Manteve-se, nos anos sessenta e setenta, uma acesa polémica sobre exportação de vinhos pela barra 
do Porto: produtores de vinho do Porto contra comerciantes desta Praça. A liberalização da barra 
interessava aos comerciantes mas também interessava aos produtores de outras zonas. Por isso a 
RACAP não tomou partido... 
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parte dela J. I. Ferreira Lapa, Caetano M. da Silva Beirão, Bernardo Lima e João de 
Andrade Corvo. 

Se a Associação Central tem o seu nome ligado, desde a sua formação, à questão 
dos cereais, esta não teve para o núcleo activista da primeira fase da sua existência 
uma posição dominante. Também já referimos que muito provavelmente a grande 
agricultura do Sul não se ressentiu particularmente da crise cerealífera, ligada à 
liberalização da entrada dos cereais. Lembremos que J. Reis (1979) sustenta que se 
teria mesmo conhecido, então, um período de prosperidade pela valorização das 
actividades de silvo-pastorícia. 

Não descurando a actividade legislativa, os activistas e dirigentes da Associação 
Central procuraram, em primeiro lugar, que esta desempenhasse um papel importante 
na melhoria das técnicas agrícolas: organizaram-se cursos, conferências, escreveu-se 
em jornais e revistas especializadas; e não foram esquecidas as Exposições, quer em 
Portugal, quer no estrangeiro. 

José Street d'Arriaga e Cunha, depois Visconde de Carnide, substitui Balsemão na 
presidência da direcção, quando este morre em 1862. José Street figura entre o 
pequeno número de “Agricultores Ilustres”, eleitos por Lopes de Carvalho para o 
séc. XIX20. Foi até à sua morte (1885), presidente da direcção da RACAP e um dos 
seus principais pilares. Tem um perfil menos político que Ayres de Sá. Contrário à 
restauração absolutista, emigra para o estrangeiro e só volta em 1835. Ainda será 
vereador da Câmara de Belém, em 1846, com Alexandre Herculano.  Mas, depois, 
dedica-se principalmente aos negócios e à agricultura. Funda a Companhia 
Prosperidade, com o Conde de Farroba, tentando implementar um projecto de 
construção de um canal de ligação de Loures ao Tejo. Com o mesmo Farroba, com 
José Ferreira Pinto Basto, Vicente Rio-Tinto e outros, funda uma das maiores 
companhias financeiras dos anos 40, a Aliança Industrial21. E José Maria Grande, 
deputado de primeiro plano, defende no Parlamento a Aliança Industrial22. O mesmo 
Grande esteve, com Ayres de Sá, na Liga dos Interesses Materiais e depois do golpe 
regenerador, no Conselho Geral de Comércio, Agricultura e Indústria, e com ele 

                                                      
20 A. M. Lopes de Carvalho (1892) elegeu, ainda no séc. XIX: José Maria Grande, primeiro director 
do Instituto Agrícola; o 1.º Visconde de Vilarinho de S. Romão, colaborador do Jornal da Sociedade 
Agrícola do Porto e autor de várias obras sobre agricultura; João José de Lecocq que transformou 
incultos numa quinta modelo, a Quinta do Prado, em Castelo de Vide e que foi inventor de uma 
charrua; A. Joaquim de Figueiredo e Silva, que pertenceu com Ayres e Grande ao Conselho Geral em 
1852, foi professor do Instituto Agrícola; Joaquim M. Lopes de Carvalho, director da Quinta modelo, 
na Granja do Marquês; Camilo Aureliano da Silva e Sousa, autor de numerosas publicações; o 2.º 
Visconde de Vila Maior, segundo director do Instituto Agrícola e Reitor da Universidade de Coimbra; 
António Luís Ferreira Girão, director do Jornal da Sociedade Agrícola do Porto. Carvalho só escolheu 
personalidades já falecidas à época da publicação. Assim se explica a ausência de outros nomes que 
marcaram o século, como José Maria dos Santos. 
21 Esta Companhia dispunha, em 1845, de 6 000 contos, enquanto que a Companhia das Obras 
Públicas, apadrinhada pelo Estado Cabralista, só dispunha de 4 000. Como termo de comparação, nesse 
mesmo ano as Receitas do Estado foram inferiores a 11 000 contos. 
22 Voltamos a lembrar, a propósito, a caracterização de Cabral para a segunda fase do Cabralismo “O 
Parlamento funcionava como sala de leilões”. citado em nota anterior. 
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preparou a fundação da Associação Central de Agricultura. 
José Street é um exemplo dos capitalistas da época que se “apaixonaram” pelo 

progresso agrícola. Paulo de Morais, na rubrica “Passeios Agrícolas” que manteve na 
Revista Agrícola, tece, num artigo de 1870, rasgados elogios à exploração agrícola de 
Street, em Carnide. Nesta foram realizadas obras importantes de drenagem e 
prepararam-se os terrenos com as máquinas mais modernas; experimentaram-se novos 
métodos de sementeira mecânica, novas rotações de cereais e forragens; procedeu-se 
ao melhoramento de espécies vegetais e raças animais, etc. Mas o principal interesse 
de Street concentrou-se na introdução e aperfeiçoamento de novos modelos de 
máquinas agrícolas. De facto, Street e o Visconde de Coruche teriam sido os 
introdutores, em Portugal, do moinho de vento automático que depois se espalhou por 
toda a Estremadura. Street não estava sozinho no entusiasmo pelas novas máquinas. 
Foi acompanhado por uma parte importante dos corpos directivos da RACAP, a 
começar por Geraldo Braamcamp que substituiu Elias Pessoa na presidência da 
Assembleia Geral. Geraldo Braamcamp inventou um modelo de carro de transporte 
que apresentou num concurso do Campo Grande, em 1868. Dos outros companheiros 
não há que esquecer: Andrade Corvo, António Batalha Reis, Visconde de Coruche, 
Tomás Borges de Sousa. Este último é um caso especial: 

Tomás era sócio, com o tio e irmãos, da firma de negócios “Bernardo Miguel 
Oliveira e Sobrinhos”, firma que também possuía uma vasta exploração agrícola no 
Ribatejo,23 onde foram introduzidas as primeiras máquinas a vapor de Portugal. A 
exploração funcionava como campo de experimentação e divulgação de variadas 
alfaias: gadanheira, ceifeiras, atadeiras, rolos, semeadores, etc. 

Tomás Borges de Sousa recebeu, por mérito agrícola, a Comenda de Cristo. 
Entretanto, a casa agrícola e comercial arruinou-se. 

As actividades da jovem Associação Central reflectiam o interesse, pelas 
máquinas, dos seus sócios mais dinâmicos. Enviam-se delegados a exposições no 
estrangeiro que traziam os modelos mais aperfeiçoados. Modelos que irão figurar nas 
múltiplas exposições e concursos: Exposição de Belém, em 1861, e várias na sede da 
RACAP; concursos, no Campo Grande, de 1864 a 74. Aqui foi apresentada a pequena 
charrua americana, a charrua de dupla aiveca, o semeador mecânico e tantas outras 
alfaias24. Os concursos são estendidos ao resto do País: 1869 na Golegã, 1871 em 
Évora, etc. 

Ao lado dos agricultores-capitalistas e dos capitalistas-agricultores, os professores 
e intelectuais muito contribuíram para animar as actividades da RACAP: Ferreira 
Lapa, Rebelo da Silva, Jaime Batalha Reis, António Batalha Reis, Bernardino Barros 
Gomes, Morais Soares, Paulo de Morais, Andrade Corvo e outros. Sem esquecer a 
colaboração já distante de Alexandre Herculano. 

De 1863 a 1864, a Revista Agronómica de João de Alarcão funcionou como órgão 
                                                      
23 Em terras arrendadas à Companhia das Lezírias. 
24 Teria sido anterior a primeira apresentação em Portugal daquelas alfaias: segundo M. Pereira 
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da RACAP; em 1867 será criada, por iniciativa de Caetano da Silva Luz (mais tarde 
Visconde de Coruche) e de Jaime Batalha Reis, uma publicação própria, a Revista 
Agrícola. 

Nos anos setenta as dificuldades da RACAP começam a fazer-se sentir. A situação 
agrava-se até quase final da década de oitenta: o número de sócios desce, ano a ano, 
até atingir um mínimo de 281, em 1888, nas vésperas do grande Congresso Agrícola. 
As salas da Associação estão desertas, as iniciativas escasseiam. 

Nos anos setenta ainda se pretendeu inverter o processo de esvaziamento, 
tentando-se alargar a inscrição a associações agrícolas locais, mas sem sucesso. A 
Revista Agrícola fecha em 1874. Em 1878 recorre-se à Gazeta dos Lavradores para 
exercer as mesmas funções. Nos anos oitenta, a Associação sobrevive graças a um 
número cada vez mais restrito de activistas. Um dos principais, Street,25 morre em 
1885. Outro, António Batalha Reis, talvez na tentativa de salvar uma memória, colige 
o material da vida da Associação que publica nos Fastos, em 1881. Na lista dos sócios 
presentes e passados, aí apresentada,26 encontramos uma grande parte das elites 
políticas da época: além do segundo Imperador do Brasil, de dois Reis e uma Rainha, 
figuram os líderes partidários e chefes de governo: o Duque de Loulé, o Duque de 
Saldanha, o Marquês de Sá da Bandeira, o Marquês d'Ávila e Anselmo José 
Braamcamp. A lista de ministros é extensa, consta nela a maioria dos ministros dos 
governos históricos até à Fusão e um número sempre significativo dos ministérios 
posteriores de Loulé, Braamcamp, Ávila e Sá da Bandeira. Do lado Regenerador a 
representação é mais fraca: nos chefes, só aparece Saldanha, e nos governos 
regeneradores é rara a presença de um interlocutor privilegiado da RACAP. 

Por outro lado, é invulgar, neste período, a colocação de personalidades marcantes 
da RACAP em ministérios da área económica, como o das Obras Públicas e o da 
Fazenda. Por exemplo, o Visconde de Chanceleiros, fundador da RACAP, ainda faz 
uma breve passagem pelas Obras Públicas, em 1871, num Governo de Ávila; também 
Andrade Corvo passou pelas Obras Públicas, mas depois seu nome fica ligado aos 
Negócios Estrangeiros; Melo Gouveia é escolhido ora para a Justiça, ora para a 
Marinha. Os dirigentes da RACAP podem ser, simultaneamente, deputados ao 
Parlamento, mas não acumulam com cargos governativos. 

Neste período, as posições dos dirigentes da RACAP não tiveram grande audiência 
junto do poder político. Já vimos o que se passou com a expropriação dos incultos, o 
crédito agrícola, a protecção cerealífera. E são constantes, embora contraditórias, as 
suas reclamações contra a contribuição predial rústica, relativamente aos seus 
princípios e montantes. A RACAP também se bateu pela melhoria e alargamento do 
Ensino Agrícola que pouca atenção mereceu27. Só em 1886, trinta anos depois da 

                                                                                                                                                        
(1971), elas foram apresentadas na Granja Real de Mafra em 1843. 
25 Até financeiramente Street “aguentou” a RACAP. Em 1868 o seu crédito nas Contas da Associação 
já subia a 3 200 mil réis. 
26 Vide Anexo I. 
27 Jaime Batalha Reis apresentava as propostas mais avançadas com um modelo democrático de 
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criação do Instituto Agrícola de Lisboa, o Ministro das Obras Públicas, Emílio 
Navarro, cria as Escolas Elementares, já presentes no diploma de 1852.  

Comparando a lista de sócios da RACAP com a da classe política da época, 
poderíamos encontrar uma explicação, aplicando a Portugal a tese de José Varela 
Ortega para a Espanha do final do séc. XIX, princípios do séc. XX. Segundo este 
autor, a classe política não representava interesses de classes sociais, mas sim de 
clientelas partidárias estruturadas verticalmente. A classe política tomava posições 
que não coincidiam, e muitas vezes contrariavam, os interesses de grupos sociais que 
era suposto representar. A construção do aparelho de Estado e a sua intervenção 
crescente no campo económico, nomeadamente através das Obras Públicas, fornecia 
aos chefes partidários um vasto leque de recursos que seriam utilizados para garantir 
fidelidades. O controlo do aparelho do Estado, pelo partido ou por correntes em que 
se subdividia, era a principal prioridade28. 

Esta análise pode ser pertinente no caso português mas na questão RACAP haverá 
ainda que ter em conta outras condições. É fácil verificar que os sócios da RACAP 
não representavam um grupo social homogéneo. Os interesses no seu interior eram 
distintos e, à época, teoricamente opostos. A separação não passaria pela distinção 
entre a velha aristocracia e a nobreza liberal, mas sim pela diferença entre o grupo dos 
que mantiveram ou adquiriram posições de proprietários rentistas e os novos 
empresários agrícolas29. Entre estes, referimos já fundadores e dirigentes da RACAP 
e haverá que acrescentar, os nomes de José Maria dos Santos, Eugénio de Almeida, 
Miguel Fernandes, José Maria da Fonseca, Pereira Palha, entre outros. 

A mistura de interesses que caracterizava os partidos políticos à época, também se 
tinha instalado na RACAP. V. Cabral (1976:164) caracterizou a política regeneradora 
como uma política de pacificação, de reconciliação das “classes possidentes com base 
num programa relativamente preciso de fomento das forças produtivas e de reformas 
sociais”30. A Regeneração atrasou a expansão do modelo capitalista com concessões 
aos interesses fundiários. Na primeira fase da RACAP destacaram-se, pela sua 
actividade, os empresários agrícolas ou os seus porta-vozes, mas manteve-se sempre a 
defesa de um proteccionismo cerealífero. Foi possível que aí se exprimissem as 
posições mais avançadas, nomeadamente sobre incultos, ensino agrícola e crédito; 
mas as propostas sobre expropriações levantaram um coro de protestos.  

A vida da Associação girava em volta de um número limitado de nomes, uns que 
se eternizavam nos corpos directivos, outros que colaboravam em jornais, cursos, 
exposições, etc. As reformas institucionais, o progresso técnico, a formação 
profissional mobilizavam grupos restritos que pouca audiência encontravam fora das 
                                                                                                                                                        
educação agrícola. 
28 A aplicação a Portugal desta tese, séc. XIX, em Sobral e Almeida (1982). 
29 No final do século alguns dos mais famosos empresários agrícolas já se tinham transformado em 
simples colectores de rendas.  
30 Dando à Regeneração um âmbito lato, o autor situa o período entre o início dos anos 50 e o fim dos 
anos 80, sensivelmente coincidente com as datas das leis que delimitam o período de liberalização de 
entrada de cereais (trigo), 1854 e 1888. 
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portas de Lisboa. 
Mesmo o papel de guia, que assumiram na mecanização da agricultura do Sul, vai 

ser desvalorizado pelo retrocesso na cultura do trigo, verificado a partir de 1868/70. 
M. Pereira (1971) reconhece que a primeira fase da mecanização se situou entre 
meados do século e 1870, tendo-se concentrado na Estremadura e Ribatejo, sobretudo 
para a cultura do trigo. Com o abandono da cultura, provocada pela baixa dos preços e 
sua substituição por pastoreio extensivo, a quebra do ritmo de mecanização é 
evidente. E nos novos arroteamentos para vinha as máquinas não tiveram importância 
significativa. A mecanização da agricultura reaparece, no final do século, com o novo 
incremento de cultura do trigo. Mas num contexto diferente. 

4.3 Profissão e Protecção: Período Áureo da RACAP 

Foi sobretudo a partir da década de 80 que a agricultura conheceu sérias 
dificuldades, cuja gravidade muito contribuiu para a grande crise nacional de 1891/92. 

Recordemos a quebra nas exportações do vinho e do gado bovino, que afectou 
particularmente o Centro e o Norte, bem como a baixa de preços do azeite, bovinos, 
suínos, lã, que veio pôr em crise a agricultura do Sul. 

Por outro lado, a formação do mercado nacional, embora lenta, começa a dar os 
seus frutos e a criar problemas a proprietários e patrões rurais. “Os sentimentos de 
uma parte significativa das classes possidentes rurais em relação às Obras Públicas e 
ao fomento económico vão-se tornando cada vez menos entusiastas” (V. Cabral, 
1976: 185). Paulo de Morais testemunhava já em 1871, na Península de Setúbal, as 
crescentes dificuldades da média e grande exploração pela “carestia e raridade do 
trabalho manual”, pela “modificação das vias de comunicação”, pela “facilidade de 
trocas” (P. Morais, 1871:10). 

É quando estas dificuldades da lavoura se alastram e agravam que surge um novo 
impulso para reanimar a RACAP. Toma a iniciativa um grupo de antigos sócios 
militantes, liderado pelo Visconde de Coruche, e constituído por Estêvão A. de 
Oliveira Júnior (pertencente à 1ª Direcção), António Batalha Reis, Conde de Sobral, 
Artur Lopo d'Ávila, Gama Barros, além de outros. 

Em Fevereiro de 1888 teve lugar um Congresso, o primeiro depois de tantos anos 
de hibernação. Será um grande Congresso. 

A Lavoura respondeu ao apelo: “Cerca de mil proprietários agrícolas, lavradores e 
delegados, vieram de todas as províncias do reino ao Congresso. Além dos que, neste, 
representavam interesses próprios, havia nele delegados expressamente nomeados por 
quinze juntas gerais de distrito, por cento e sessenta Câmaras Municipais, e até, por 
dezasseis juntas de paróquia (...). Diferentes grupos de lavradores e proprietários 
agrícolas se reuniram também em Viana, em Beja, em Évora, em Cuba, em Setúbal, e 
noutras partes, e enviaram ao Congresso os seus delegados. Enviaram-nos também as 
associações de agricultores de Évora, de Santarém e de Guimarães, e os lavradores do 
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Douro e vários centros agrícolas do país” (V. Cabral, 1974:72). 
Em síntese, eram as seguintes as queixas dos congressistas: 

a) baixa do preço de cereais; 
b) alta dos encargos de mão-de-obra devido à emigração e ao trabalho nas obras 

públicas; 
c) impostos demasiado elevados sobre a terra; 
d) baixa das rendas. 

O Congresso foi preparado com cumplicidades na Direcção Geral da Agricultura31. 
As suas conclusões vão coincidir com o Relatório aí já elaborado e publicado poucas 
semanas antes da reunião. Ambos defendem a fixação de um preço de protecção para 
o trigo nacional, coincidindo também os números apresentados. 

A 31 de Dezembro de 1888 o número de sócios da RACAP já tinha subido de 281 
para 322. Travara-se o ciclo da queda. 

Em Julho de 1888 sai uma lei, elevando os direitos sobre cereais estrangeiros, mas 
ainda insatisfatória para a RACAP. Esta pede a colaboração de centros, associações e 
ligas agrícolas32 e organiza o 2.º Congresso. O seu êxito ultrapassa o do primeiro e, 
em Julho de 1889, já a nova lei sobre importação de cereais adopta as reivindicações 
da RACAP. “Vitória da classe agrícola” escreve-se no Relatório da Direcção. 

A RACAP irá agora conhecer o seu período áureo.  
No período seguinte o número de sócios não pára de crescer. Entre 1893 e 1895 

quadriplicou o número de associados; só no ano de 1894 entraram 304. O jornal diário 
Época, fundado em 1886 por grandes proprietários fundiários, torna-se, em 1890, 
porta-voz da RACAP. Depois, como esta fórmula não foi suficiente, a Associação 
passou, em 1899, a publicar um Boletim próprio. Tomou o nome de Semeador de 
1911 a Maio 1912 e no início dos anos 50 passou a Lavoura Portuguesa cuja 
publicação esteve interrompida de 1974 a 1986. 

A composição dos corpos gerentes da RACAP foi-se lentamente alterando. Depois 
do seu ressurgimento, durante a década de oitenta e parte da década de noventa, ainda 
continuam a dominar nas direcções os antigos fundadores e grandes empresários 
agrícolas: Visconde de Coruche, Conde de Sobral, José Maria dos Santos, Estêvão 
Antunes de Oliveira Júnior. Este último substituiu José Street na presidência da 
Direcção, onde se mantém, quase ininterruptamente até 1895, perto da data da sua 
morte. José de Saldanha Oliveira e Sousa, grande proprietário e conhecido filantropo, 
foi também presidente da Direcção no princípio da década de 90. 

A renovação dos quadros dirigentes da RACAP foi-se realizando por 
interpenetração com quadros do Instituto Agrícola, professores e jovens diplomados. 

As ligações entre as duas instituições foram sempre estreitas. Partem do mesmo 
núcleo inicial, os vogais do Conselho Geral do Comércio, Agricultura e 
Manufacturas de 1852: Ayres de Sá, José Maria Grande, Marquês de Ficalho, 
                                                      
31 Elvino de Brito era então Director Geral. 
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Joaquim de Figueiredo e Silva. Ayres de Sá organiza, com José Maria Grande, a 
Associação Central; o mesmo Grande é o primeiro director do Instituto onde 
Figueiredo é professor; e o Conde de Ficalho, filho do Marquês, é o terceiro director. 
O segundo e quarto directores, Visconde de Vila Maior e Ferreira Lapa, também 
estiveram ligados à RACAP, tendo mesmo este último exercido funções na direcção. 
Ainda no primeiro elenco de professores do Instituto encontramos Andrade Corvo e 
Bernardo Lima, nomes de primeiro plano da agronomia e veterinária nacional e 
também colaboradores da RACAP. 

No final do século, uma parte considerável do corpo docente era, não só sócio, 
como membro activo e até dirigente da Associação. É então que se inicia a publicação 
de um boletim próprio e se adopta uma estrutura organizativa para apoio da Direcção. 
São criadas 5 Secções: Legislação e Economia Rural, Química e Artes Agrícolas, 
Engenharia Rural, Arboricultura e Horticultura, onde os sócios mais “sábios” ou mais 
“políticos” preparam os estudos ou propostas legislativas da RACAP. 

Os corpos gerentes de 1897 são um exemplo extremo do peso do Instituto na 
Associação: Henrique Mendia, professor de Plantas Lenhosas é o presidente da 
Direcção; Sertório de Monte Pereira, professor de Agricultura-Geral e Cincinato da 
Costa, professor de Tecnologias Agrícolas, são vogais da Direcção; D. Luís de Castro, 
assistente de várias cadeiras, é o secretário da Direcção. Estes elementos, 
acompanhados por Luís A. Rebelo da Silva, professor de Química, José Veríssimo de 
Almeida, professor de Nosologia Vegetal, Augusto José da Cunha, professor de 
Mecânica e Máquinas Agrícolas, Anselmo de Andrade, que mais tarde foi director do 
Instituto, marcaram a política agrícola dos finais do século XIX princípios do século 
XX. 

Sertório de Monte Pereira ocupou um lugar-chave, presidindo ao Mercado Central 
de Produtos Agrícolas33 e teve ainda audiência especial junto de Elvino de Brito, quer 
quando este foi Director Geral quer quando passou a Ministro das Obras Públicas. É 
atribuída a Sertório a autoria do projecto que deu origem à célebre Lei da Fome de 
189934. Rebelo da Silva notabilizou-se como cientista e será ainda par do reino e 
secretário perpétuo da Câmara dos pares onde defendeu, calorosamente, os interesses 
da Agricultura. D. Luís de Castro foi um dos principais mentores e organizadores da 
rede de Sindicatos agrícolas; foi ainda Ministro das Obras Públicas em 1908. 
Anselmo de Andrade foi também Ministro das Obras Públicas em 1900 e Ministro da 
Fazenda em 1910. 

Augusto José da Cunha, par do reino e perceptor do Rei, ocupou o cargo de 
Ministro das Obras Públicas em 1897, tendo aderido ao Partido Republicano em 1907. 
Republicano era também Veríssimo de Almeida, que foi eleito nas listas deste partido 

                                                                                                                                                        
32 Existiam 27 centros, 15 associações agrícolas e 5 ligas. 
33 Era o Mercado Central que fixava as quantidades de trigo que os moageiros podiam importar. Sobre 
o Mercado Central ver J. Reis (1976). 
34 O relator na Câmara Alta deste projecto foi o Conde de Bretiandos, Presidente da Assembleia Geral 
da RACAP. 
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para a Câmara de Lisboa em 1908. Não se conhecem ligações destes dois últimos 
homens à RACAP o que não constituiu regra para os filiados deste partido. Por 
exemplo, José Relvas é ainda, antes da Revolução de 1910, um elemento activo na 
Associação; Bernardino Machado não perde a ligação quando se torna republicano. 
Mas os republicanos não ocupavam, então, cargos dirigentes na RACAP. 

Existiu também, entre a RACAP e o aparelho de Estado para a agricultura, uma 
colaboração e mesmo estreita ligação. Morais Soares, fundador da RACAP, foi, em 
1852, o primeiro chefe da Repartição de Agricultura, na orgânica recém-criada do 
Ministério das Obras Públicas. Na mesma Repartição Bernardino Barros Gomes, da 
direcção da RACAP, exerceu o cargo de adido. Outro fundador, José de Melo 
Gouveia, foi Administrador Geral das Matas do Reino. Elvino de Brito, inaugura, em 
1886, o cargo de Director Geral de Agricultura, e é depois feito sócio honorário da 
RACAP. Alfredo Le Cocq, chefe da Repartição de Agricultura, em 1893, sucessor de 
Elvino de Brito como Director Geral no fim do século, foi colaborador próximo da 
RACAP. 

Decretos de 1871 e de 1875 criaram o quadro de agrónomos distritais. Em 1884, 
por exemplo, os delegados regionais da RACAP à Exposição Internacional de Paris 
foram os agrónomos dos distritos de Castelo Branco, Faro, Évora, Portalegre. Este 
último, Ramiro Larcher Marçal, virá depois a ser director da Estação Química 
Agrícola de Lisboa e membro da direcção da RACAP em 1893. 

A crise vinícola de superprodução que se desenha nos anos noventa do séc. XIX, 
acentua-se nos primeiros anos do século XX e vai ter repercussões no interior da 
RACAP. O aparelho tecnocrático passa para segundo plano, e os representantes dos 
viticultores do Centro-Norte vão dominar as direcções. A viragem situa-se depois do 
Grande Congresso Vinícola de 1900. Voltemos um pouco atrás. 

À crise da filoxera dos anos setenta sucedeu-se um rápido crescimento das 
plantações de vinha. A procura externa para vinhos correntes, sobretudo a francesa, 
foi um elemento determinante. A baixa de preços dos cereais e a retracção nas 
exportações de outros produtos agrícolas constituíram outros factores que 
condicionaram esta opção. Nos anos noventa a quebra nas exportações de vinho 
colocou o país a braços com volumosos excedentes de produção. 

Nas novas plantações o vinho desceu das encostas para as planícies, da pequena 
cultura para a grande exploração, do Centro-Norte para o Sul. O vinho perde 
qualidade, mas são mais elevadas as produções unitárias e mais baixos os custos de 
produção. 

O produtor de vinho das encostas, face à abundância no mercado, é obrigado a 
vender a preços não compensadores. E, nos anos de maior produção, uma parte do 
vinho fica na adega ou é queimado para aguardente. O grande produtor do Sul não só 
pode vender mais barato como, em alguns casos, tem acesso directo ao mercado 
consumidor através de organizações próprias de venda. 

Depois da quebra das exportações de vinho, depois de adoptadas as medidas 
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proteccionistas para o trigo, as plantações no Sul continuam a crescer. Só para 1904, 
como resultado das últimas plantações, Cincinato da Costa calculou que entraram 
naquele ano no mercado mais 500 mil hectolitros, o que representaria mais de um 
terço do excedente da produção sobre o consumo interno (RACAP, 1905). 

O Centro e o Norte protestam, a “Família Agrícola” divide-se, os ânimos exaltam-
se. 

No Congresso Vitícola de 1895, organizado pela RACAP, três mil congressistas, 
representando Câmaras e associações agrícolas e comerciais, votam a conveniência de 
se utilizarem, para plantações de vinha, as encostas e os terrenos menos adaptados à 
cultura do trigo. 

No Congresso de 1900, onde estavam representadas 80 Câmaras Municipais e 27 
associações agrícolas do Norte ao extremo Sul do País, já se desenham oposições, 
mas vai prevalecer a vontade de unidade. Abre-se a guerra com a indústria, com o 
comércio mixordeiro, salva-se a unidade agrícola. Em síntese, exigiu-se:  

– A negociação de tratados de comércio, sobretudo com a Alemanha e França, 
para colocação dos nossos vinhos; tratados que teriam como contrapartida o 
abandono do proteccionismo a algumas indústrias. 

– A limitação da produção e sérias restrições à utilização de álcool industrial; 
estava em causa a beneficiação dos vinhos generosos que constituía uma 
saída para a aguardente vínica, e estava em causa a falsificação de vinhos 
correntes. 

– Extinção do real d'água, imposto camarário que muito penalizava o vinho; 
diminuição ainda de outros impostos indirectos que atingiam o vinho. 

– Apoio governamental à formação de cooperativas de transformação e 
comercialização: Adegas Sociais e a Companhia Vinícola do Sul. 

O Governo não cederá aos agricultores no proteccionismo industrial como não 
cedeu aos industriais no proteccionismo cerealífero.  

O conflito entre viticultores estala. Em 1901 e 1902 sucedem-se reuniões e 
comícios no Ribatejo, Estremadura e Beiras, organizados por Sindicatos Agrícolas e 
Câmaras Municipais, onde se exige a proibição de plantações de novas vinhas, com 
uma única excepção, a região do Douro. 

A direcção da RACAP, composta por Anselmo de Andrade, Cincinato da Costa, 
Domingos Pinto Coelho, D. Luís de Castro, simpatiza com os manifestantes, mas 
hesita no apoio. O mesmo se passa no Governo, que propõe a limitação de plantações 
por três anos, mas acaba legislando apenas sobre a redução dos impostos de consumo. 

A crise instala-se na RACAP; a direcção eleita em 1902 não toma posse. Numa 
segunda eleição dominam os representantes dos viticultores do Centro: Francisco 
Oliveira Feijão35, ligado ao Syndicato de Santarém, será presidente da Direcção e o 

                                                      
35 Oliveira Feijão, proprietário da Quinta da Mafarra, perto de Santarém, era médico, lente da Escola 
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Conde da Tabueira, grande proprietário em Aveiro e no Douro e ligado ao Syndicato 
de Aveiro, é vice-presidente. Aparece ainda na Direcção, Silva Pinheiro, grande 
viticultor da Estremadura36. 

No Boletim da RACAP, de 1902, a nova Direcção pronuncia-se claramente: 

“as antigas, e das mais importantes regiões vitícolas do país, produtoras dos 
melhores vinhos comuns (...) são as que mais têm pedido as restrições às 
plantações. A região contrária à restrição é o Alentejo, a província menos 
habitada e onde a propriedade se acha menos dividida (...) acentua-se a 
tendência para a expansão de vinhedos do Grande industrial das vinhas que 
só mira produzir muitíssimo, arriscando capital que lhe sobra -às vezes 
capital estrangeiro- e sem respeito ou amor pela viticultura”. 

Assiste-se então a uma acelerada renovação dos sócios da RACAP. Em 1908 e 
1909 o número de sócios situava-se perto dos 75037 e tenha-se em conta que, de 1903 
a 1909, entraram 869 sócios, saíram 410 e faleceram 121. É possível que este 
crescimento tenha correspondido a um reforço do peso dos viticultores do Centro, 
mas não encontramos dados que o confirmem. 

Na oposição aos grandes viticultores do Sul a direcção da RACAP perdeu, quer no 
plano legislativo, quer na dinâmica social. 

Consegue, já quase no final da monarquia, uma lei de proibição de plantações. 
Apenas por um ano. A lei nunca foi renovada e não teve qualquer efeito prático. 

Outro projecto importante seria a constituição de uma Companhia de Vinhos do 
Sul, com a forma cooperativa, permitindo a um largo número de viticultores o acesso 
directo ao mercado interno e à exportação. Para alguns, a Companhia deveria 
constituir o topo de uma pirâmide em cuja base se situavam as Adegas Sociais e, no 
centro, as Adegas regionais. Como veremos, a rede de Adegas não se formou. E a 
Companhia formou-se com o apoio do governo, mas irá cair nas mãos de grandes 
comerciantes de vinhos e de “grandes industriais da vinha”, como José Maria dos 
Santos. 

Insucesso colherá ainda a RACAP, na tentativa de aliança com os viticultores do 
Douro. Estes mantêm as suas organizações próprias: a Liga Agrária do Norte e, 
sobretudo, a Liga dos Agricultores do Douro e Sindicatos recentemente criados; estas 
associações, num primeiro momento, aliaram-se à RACAP na questão do álcool para 
benefício do vinho do Porto. Mas, em 1906, cava-se uma nova divisão entre os 

                                                                                                                                                        
Médica de Lisboa em 1879 e chegou mesmo a Presidente da Direcção da Associação de Médicos 
Portugueses. Os médicos-agricultores e advogados-agricultores, viriam a ser personagens 
características da sociedade portuguesa nortenha, ocupando lugares-chave nas associações agrícolas do 
séc. XX. 
36 Proprietário dos vinhos “Gaeiros” e “Tagarro”. 
37 O número de sócios foi calculado com base nas quotas pagas. É de notar que 5 dos sócios eram 
Associações. Para 1902, Pedro dos Santos (1904) calculou, também com base nas quotas pagas, 5 020 
sócios. Acreditamos tratar-se aqui de um erro, por se ter equiparado o número de quotas a número de 
sócios. Ora as quotas eram mensais e não anuais. 
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viticultores do País. O Governo de João Franco, satisfazendo a velha reivindicação 
dos viticultores do Douro no exclusivo da barra do Porto, levantou os mais veementes 
protestos dos viticultores do Centro e Sul. Dois anos depois as divergências 
agravaram-se, quando o Douro insiste no exclusivo do fabrico de vinhos licorosos. 

A questão vinícola faz estalar conflitos em todas as direcções. Contra os têxteis, o 
calçado, a CUF, etc., a favor da negociação de tratados de comércio favoráveis ao 
vinho. Contra a indústria do álcool face à concorrência na utilização das aguardentes. 
Contra a indústria de outras bebidas alcoólicas pela concorrência de produtos. Contra 
o comércio de vinho, etc. 

E a “questão” atravessa e divide a família agrícola, o “Leão do Campo”, como lhe 
chamava um director da CUF. Centro contra Sul, Centro e Sul contra Norte. 

Se nas direcções da RACAP os viticultores passaram a ter, na viragem do século, 
um peso importante, nas Assembleias Gerais mantêm-se personagens de prestígio 
social ligados à grande propriedade fundiária. O Conde de Bretiandos conserva a 
presidência até quase ao final da monarquia e, nos outros cargos, podemos encontrar 
entre outros, o Marquês da Praia e Monforte, o Marquês de Pombal, o Conde da 
Ribeira Grande, o Conde de Penha Garcia, D. Miguel Vaz de Almada, etc.. Velhas 
famílias de aristocratas, cujos antepassados tinham sido senhores de vilas, morgados, 
capelas, donatários, comendadores38. Os grandes empresários, como José Maria dos 
Santos e Visconde de Coruche, ainda se mantêm nos corpos directivos, mas com 
presença intermitente, indicando ligações mais ténues. 

Separados na “questão vinícola”, os grandes proprietários e empresários do Centro 
e Sul mantiveram-se aliados na questão dos cereais e na defesa da propriedade 
fundiária. Esta aliança exprime-se na RACAP. Em 1894, a Associação Central 
consegue a revogação de um decreto sobre a remissão de foros39. Em 1900, insurge-se 
contra um projecto lei sobre terrenos encravados, retirado da proposta de Elvino de 
Brito sobre “Regime da Propriedade Rural”. O projecto não terá seguimento, porque 
embora nele se propusesse apenas a expropriação de terrenos encravados quando estes 
não fossem superiores a 1 hectare, a direcção da RACAP considerou a “ofensa que 
traria ao direito de propriedade sem dúvida o mais seguro esteio da agricultura”. 

Estavam já mortos, ou afastados, os pioneiros da Associação que propunham a 
expropriação dos incultos e sonhavam com um desenvolvimento da agricultura 
baseado em grandes empresas capitalistas. O capital passou a ser pernicioso, e o suor 
do rosto a melhor garantia da produtividade. Citamos ainda a direcção (RACAP, 
1900-I: 337):  

“o projecto abrindo a porta aos socialistas, vem de facto, e ainda que na 
melhor intenção, favorecer na maior parte dos casos o capitalista e aumentar 
o mal de que enferma a nossa lavoura, engrandecendo o número dos que 

                                                      
38 Alguns também passaram pela Direcção mas é na Assembleia Geral que a sua presença é 
dominante. 
39 Decreto 14 de Dezembro de 1892. 
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trabalham assalariados e diminuindo o daqueles – já pouquíssimos ao Norte 
do país – que são senhores da terra que vão regando com o suor do seu 
rosto”. 

As posições conservadoras vão-se acentuando. A RACAP assiste com mágoa ao 
falhanço de sucessivas tentativas de restabelecimento da subenfiteuse e do laudémio. 
Em 1909, o Memorando elaborado para o Primeiro Congresso Nacional40, incluía 
entre as medidas urgentes, o restabelecimento do contrato de subenfiteuse. 
Latifúndios mal explorados tinham-se concentrado. Ao pequeno agricultor, produtor 
necessário da tão propagandeada riqueza agrícola do país, oferecia-se, como prémio, 
um encargo de dupla renda, a senhorio e a enfiteuta. Depois, para que estes 
aceitassem cedências por períodos mais largos, restabelecia-se também o laudémio. 

Com as pequenas excepções dos terrenos encravados, da remissão de foros, da 
manutenção da proibição da subenfiteuse, o poder político, Governo ou Câmara, não 
apresentou ameaças aos sagrados direitos de propriedade. 

Tentou-se, isso sim, aumentar a receita do Estado, em permanente risco de 
falência, carregando na colecta de imposto predial. Também aqui a “Família 
Agrícola” se manteve unida. Para uns, o imposto predial era demasiado elevado, 
outros reconheciam apenas que estava mal distribuído. Na verdade, segundo os dados 
do insuspeito Anselmo de Andrade, o Rendimento Agrícola em 1900, deveria situar-
se entre 120 a 130 mil contos, enquanto que a sua última avaliação para efeitos de 
rendimento colectável o situava nos 20 mil contos. 

Nem sempre foram satisfeitas as reivindicações da RACAP, sobretudo quando se 
opunham a interesses de outros lobbies poderosos, ou quando pediam benefícios 
financeiros a um Estado arruinado. São notórias as suas estreitas relações com o poder 
político, desde o final dos anos 80 até à queda da monarquia. E a República não 
parece ter produzido nenhuma viragem significativa. 

A ligação dos grandes proprietários ou lavradores do Sul ao partido Progressista, 
herdeiro dos Históricos, já foi assinalada por Vilaverde Cabral. Com efeito, são 
ministérios progressistas que retomam a política proteccionista do trigo, em 1888 e 
1889, e a aprofundam em 1899. É também o progressista Emídio Navarro que dá um 
novo impulso ao Ensino Agrícola, em 1886. Os ministérios regeneradores eram talvez 
menos veneradores da grande propriedade, ou mais interessados em aí ir buscar 
receitas para o Estado. Foi do Governo de Fontes que saiu, em 1875, a reformulação 
das matrizes cadastrais a qual levantou grandes protestos na RACAP41. E Augusto 
Fuschini, Ministro da Fazenda no Governo de Hintze Ribeiro (1893), ao pretender 

                                                      
40 Congresso que deveria reunir em 1910 e onde estaria representado um vasto leque de associações: 
da Indústria, Comércio, Agrícolas, Profissões Liberais, Sociedades Científicas, Ligas de Beneficiência, 
etc. Destinar-se-ía a “iniciar um movimento consciente de regeneração nacional, indicando uma 
orientação que dê à nacionalidade portuguesa o máximo valor...”. Inspiração, talvez, na Liga de 
Interesses Materiais (RACAP, 1910). 
41 Em Senhores da Terra, Parreira Cortez verifica que a sua contribuição predial quase triplicou pela 
aplicação desta lei. 
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levantar os impostos deparou com a oposição da RACAP e da Associação Comercial 
de Lisboa, provocando a sua demissão. 

Como já notou J. Reis (1979), os ministérios regeneradores não tocaram nas leis 
proteccionistas do trigo definidas pelos seus predecessores progressistas. Isto, não só 
porque a RACAP sempre conservou trunfos fortes no partido Regenerador (por 
exemplo, José Maria dos Santos financiava este partido), mas também porque a 
protecção cerealífera se inseria num programa global de desenvolvimento para-
autárquico, à semelhança do que acontecia em outros países da Europa. 

Depois da crise económica e financeira, que culminou em 1891 e arrastou uma 
crise política, o rotativismo entre os dois grandes partidos restabelece-se em 1893, 
durando até ao princípio do século XX. As dificuldades financeiras dos governos 
mantêm-se e as cisões nos dois partidos irão minar a estabilidade das alianças. Antes e 
depois da ditadura de João Franco as soluções de Governo são frágeis. O fim do 
regime está próximo. 

É exactamente neste último período da monarquia que assistimos a uma presença 
marcante de dirigentes da RACAP em lugares de Governo, nomeadamente nas áreas 
mais directamente ligadas à esfera económica. E podem aparecer indiferentemente, 
através de facções do partido Regenerador ou do partido Progressista. 

Já em 1892, o Visconde de Chanceleiros, fundador da RACAP e grande viticultor 
de Almeirim, foi Ministro das Obras Públicas. O Visconde sai do governo, em 1895 
preside o Congresso Vinícola e, em 1896, é o presidente da Direcção da RACAP. Em 
1900, Anselmo de Andrade foi Ministro da Fazenda num Governo regenerador, sai 
pouco depois e assume de imediato a presidência da Direcção da RACAP. O mesmo 
Anselmo de Andrade volta num Governo de coligação de facções progressistas e 
regeneradoras, no último Governo monárquico em 1910, como Ministro da Fazenda. 
O Conde de Penha Garcia, progressista, ocupa o Ministério da Fazenda em 1905. Em 
1908 é eleito vice-presidente da Assembleia Geral da RACAP. D. Luís de Castro, 
regenerador, ocupou vários cargos dirigentes na RACAP e é escolhido para Ministro 
das Obras Públicas em 1908, em outro Governo de coligação. Esta altera-se e, A. 
Barjona de Freitas, regenerador, um dos fundadores do Syndicato Agrícola de 
Montemor-o-Velho, colaborador da RACAP, fará também uma breve passagem pelas 
Obras Públicas, em 1909. 

Com o Estado falido, ministérios demasiado efémeros, a RACAP consegue 
honras42 mas, as poucas medidas financeiras de vulto que os seus representantes no 
Governo conseguem fazer aprovar, ou não são implementadas, ou são anuladas por 
acontecimentos próximos. Foi o que aconteceu com as medidas de crédito agrícola de 
D. Luís de Castro e Moreira Júnior. D. Luís de Castro avançou ainda com outras 
medidas reclamadas pela RACAP, como a tentativa de criação do Ministério da 
Agricultura. O Ministério aparecerá sim, mas num governo republicano. 
                                                      
42 Em 1906, a RACAP estava representada oficialmente: no Conselho Superior de Agricultura, no 
Conselho do Fomento Comercial de Produtos Agrícolas, na Comissão de classificação de tipos de 

 101



Mesmo dentro das limitações apontadas, a RACAP foi um instrumento 
privilegiado de defesa da grande agricultura do Sul e do Centro. E a partir do final do 
século, de defesa da grande propriedade. Os grandes do Norte também tentaram 
organizações próprias, mas com muito menos êxito. A Sociedade Agrícola do Porto 
ainda foi a mais activa no conjunto nacional43, mas com a deslocação, para Sul, do 
crescimento económico na segunda metade do século, e sobretudo, com a importância 
assumida pelo centro político de Lisboa, a formação de um lobby no Porto tornava-se 
pouco eficaz. A organização dos comerciantes constituiu uma excepção, com velhas 
tradições e força económica forte e enraizada na própria cidade. Por isso, as posições 
dos comerciantes de vinho do Porto tantas vezes prevaleceram sobre as dos 
produtores e sobre a própria RACAP. 

A Liga Agrária do Porto criou-se em Março de 1889 com objectivos semelhantes 
aos da RACAP. O presidente, Joaquim de Melo e Faro, importante agricultor do 
Douro, já se tinha distinguido nas actividades da Sociedade Agrícola do Porto. Estará 
presente no Congresso Agrícola de 1889, em nome da Liga, aí reclamando sobre o 
esquecimento a que foram votados os produtores de milho e centeio, cereais não 
contemplados nas leis proteccionistas, apesar da importância que estes produtos 
ocupavam na economia nacional. Tanto no Congresso de 1888, como no de 1889 a 
influência do Sul foi dominante. 

Em 1897, a Liga Agrária do Norte organizou um grande Congresso com o apoio da 
Câmara e do Governo Civil do Porto. Congresso concorrido onde estiveram presentes 
personalidades de relevo da agricultura nortenha: Visconde de Vilarinho de S. 
Romão44; Manuel Pedro Guedes, da Quinta da Aveleda (Penafiel); Cristiano Van-
Zeller, grande viticultor do Douro; José de Azevedo Menezes Cardoso Barreto, 
grande proprietário e Presidente da Câmara de Famalicão, etc. 

Os trabalhos do Congresso dão conta da grave crise da agricultura nortenha: crise 
nos cereais que, com fracas produtividades por hectare, não podem competir com os 
preços europeus; crise na vinha, sobretudo no Douro; crise nas áreas interessadas nas 
actividades de engorda de bovinos, dada a quebra nas exportações. Tal como para os 
agricultores a Sul, ao Norte as queixas alargam-se ao mercado de factores – subida 
dos salários, dos juros, dos “inputs”" industriais – e à acção do Estado, o qual não 
protegeria os agricultores e os sobrecarregava com impostos. 

Segundo os congressistas, este conjunto de circunstâncias estaria conduzindo a 
uma desvalorização acelerada da propriedade fundiária: desvalorização de 30% nos 
concelhos de Mondim, Cabeceiras de Basto, Ponte de Lima e Amares, de acordo com 
os cálculos de Vilarinho de S.Romão (L.A.N., 1898: 48). 

Mas, em alguns pontos, a posição dos agricultores da Liga não acompanha a 
RACAP. Por exemplo, a proposta ao Congresso de Manuel P. Guedes, sobre a 

                                                                                                                                                        
vinhos regionais, no Conselho Superior Técnico Aduaneiro, etc. 
43 No Continente, porque nos Açores a Sociedade Agrícola Michaelense constituiu um caso à parte. 
44 Sobrinho do primeiro Visconde que foi colaborador da Sociedade Agrícola do Porto. 
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extinção gradual da enfiteuse e subenfiteuse45. 
A RACAP não se fez representar no Congresso, temendo talvez conclusões 

desfavoráveis à viticultura do Centro-Sul. Tal não aconteceu, como já vimos, as 
divisões serão posteriores. De momento os congressistas queriam o diálogo com a 
RACAP, sabendo que esta tinha trunfos privilegiados pela sua proximidade do poder 
central. Depois de uma “infância raquítica e atrofiada” nas palavras de um 
congressista, a Liga quis reformular-se, tentando ser um porta-voz mais eficaz dos 
interesses agrícolas regionais. Mas, encerrado o Congresso, a actividade da Liga 
manteve-se intermitente e a sua influência pouco se sentiu. Talvez por isso, outras 
associações foram criadas para representar os agricultores do Norte. Porém, com 
resultados ainda mais fracos. Em 1903, apareceu a União dos Agricultores Portuenses 
(Porto, Gondomar, Gaia, Bouças, Maia e Valongo) e, em 1906, criou-se a Associação 
dos Proprietários e Agricultores do Norte de Portugal, sobre a qual não encontramos 
sinais de existência posterior. 

Melhor destino teve a Liga dos Lavradores do Douro, talvez por não se tratar de 
uma associação do mesmo tipo, mas sim de uma sociedade cooperativa. De facto, esta 
Liga também funcionou como porta-voz dos interesses dos viticultores do Douro, 
integrando os seus corpos gerentes, grandes viticultores e políticos com influência. 
Como por exemplo, o Conde de Samodães que foi Governador Civil do Porto e 
Ministro da Fazenda no Ministério do Bispo de Viseu (1868) e mais tarde, chefe do 
partido Católico46; o Conde exerceu também o cargo de director da poderosa 
Companhia de Vinhos do Norte. 

Quando se formou, a RACAP não tinha apoio numa rede de associações de 
carácter local, conseguiu apenas a representação de interesses de grupos restritos e 
com localização geográfica muito delimitada. No princípio, grandes proprietários e 
empresários residentes em Lisboa ou arredores, depois alargou ao Ribatejo, Alentejo e 
parte das Beiras. A sua força negocial esteve muito ligada à proximidade do aparelho 
político central e, pela mesma razão, os seus êxitos ou fracassos muito dependeram 
das conjunturas políticas. 

Disto foram tendo consciência os seus dirigentes, os quais, nas últimas décadas do 
século, incentivaram a criação de associações agrícolas de âmbito local ou regional, 
procurando através delas apoios mais sólidos e mais extensos. Uma rede nacional, 
independente dos partidos políticos existentes, e que os pudesse condicionar. 

Dirigentes cultos e viajados foram buscar modelos à Europa. O modelo dos 
Sindicatos Agrícolas à França, o das Adegas Sociais à Alemanha e Itália, o das Caixas 
de Crédito (sistema Raiffesen), à Alemanha e a vários outros países onde se tinham 
expandido. 

Como veremos, os Sindicatos foram a iniciativa de maior êxito, embora tivessem 
                                                      
45 Elvino de Brito teria consultado Manuel P. Guedes para a formulação do seu projecto sobre Regime 
de Propriedade Rural que, como já vimos, continha pontos que desagradaram à RACAP. 
46 Depois de vinte anos como presidente da Acção Católica do Porto passou a chefe do partido 
Católico. 
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ficado bem longe das primeiras expectativas. 

4.4 Sindicato Agrícola: Modelo e Aplicação 

Os sindicatos agrícolas portugueses seguiram um modelo já instituído em França e 
que neste país teve um claro sucesso. 

Foi em 1881, numa pequena localidade, Villeneuve-sur-Lot, que um modesto 
professor de agricultura do Departamento de Lot-et-Garonne, fundou com os 
agricultores locais o primeiro syndicat agricole. Dois anos depois, outro professor de 
agricultura retomou a experiência no Departamento de Loir-et-Cher. Esta última 
iniciativa foi mais conhecida do público47. O sindicato fundado em 1883, Syndicat 
des agriculteurs de Loir et Cher, agrupou de início 315 sócios, e iniciou a sua 
actividade com a compra de adubos, e logo a seguir outros factores de produção: cal, 
enxofre, sal, alimentos para o gado, etc.. 

O modelo, conhecido em França por “syndicat boutique”, reproduziu-se 
rapidamente. Em 1890 já existiam 648 sindicatos, com 234 000 sócios; em 1900, 
2 069 sindicatos e 512 000 sócios; em 1930, o número de sindicatos atingia os 14 968 
e o de sócios 1 910 538 (Faure, 1966). Este número revela o seu significado, quando 
comparado com o da população activa agrícola masculina: cerca de 43%. 

Da compra de factores de produção, os sindicatos passaram à compra de bens de 
consumo familiar, lançaram-se, em seguida, na venda de produtos agrícolas e, ainda, 
na constituição de mútuas e seguros de gados, incêndios, geadas, etc.; promoveram 
também o desenvolvimento de caixas de crédito, criaram bibliotecas e jornais, 
organizaram cursos, etc. 

Faure (1966) analisa o sucesso da organização francesa segundo duas 
componentes: 1) a resposta que deu às necessidades dos agricultores, diminuindo a 
sua dependência dos intermediários e usurários; 2) a continuidade e reforço que 
trouxe ao “mito da unidade camponesa”, permitindo o controlo ideológico e político 
de uma maioria de agricultores por uma minoria de notáveis locais, onde se distinguia 
a nobreza proprietária. 

A agricultura francesa, como outras agriculturas europeias, entre as quais a 
portuguesa, viveram, nos últimos decénios do séc. XIX, um período de grave crise. 
Crise ligada a fenómenos particulares, como foi a praga da filoxera, mas 
fundamentalmente, crise articulada com a evolução da economia mundial, a que já 
nos referimos neste trabalho. 

Enquanto que o florescimento das Sociétés d'Agriculture esteve ligado a um 
período de prosperidade e crescimento da agricultura francesa, os Syndicats agricoles 
desenvolveram-se num período de dificuldades de ordem económica, num contexto de 

                                                      
47 É esta experiência, conduzida por Jules Tanviray de Blois, que é referida como pioneira, por vários 
autores. Grec (1901), presidente do Sindicato de Antilhes, sustenta a prioridade da experiência de 
Villeneuve. 
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um mundo rural em desagregação. 
É a partir do último vinténio do séc. XIX que a emigração rural em França toma 

proporções até então desconhecidas. Entre 1882 e 1931, a população rural – 
habitantes de “communes” com população igual ou inferior a 2000 indivíduos – 
passou de 65% a 49% da população total. No mesmo período, estima-se (Faure, 1966) 
que a população afecta à agricultura decresceu de 48% para 30%. 

Avaliações posteriores calcularam que na última metade do séc. XIX, entre 1856 e 
1906, a população activa agrícola decresceu em valores relativos, mas globalmente 
manteve-se estável em valores absolutos (Agulhon,1976). 

O êxodo foi mais rural do que agrícola, e é facto conhecido que no último vinténio 
do séc. XIX se assistiu a uma ruína acelerada do artesanato e da pequena indústria 
rural. 

A agricultura francesa foi relativamente poupada, embora de forma desigual de 
sector para sector, de região para região. O proteccionismo das pautas inaugurou-se 
em 1884 com o trigo e, em 1890, já abarcava grande número de produtos agrícolas. 

Tal como em Portugal, a política proteccionista prejudicou os sectores 
exportadores, como o vinho. Foram exactamente as zonas vinhateiras que 
apresentaram maiores índices de emigração agrícola. 

A industrialização concentrada, a emigração para centros populacionais citadinos, 
a alteração dos mercados externos, alteraram profundamente os circuitos de 
comercialização dos produtos agrícolas. Alteraram-se as técnicas e as escolhas 
produtivas. Onde a emigração agrícola foi forte, a produtividade da mão-de-obra teve 
de crescer. Quanto ao produto por hectare, o crescimento foi geral, incorporando-se 
cada vez mais “inputs” industriais, em particular adubos e correctivos. 

É neste contexto que os sindicatos agrícolas se desenvolvem. Através destas 
organizações, os agricultores tentaram controlar os processos, mitigar os efeitos de 
uma acelerada penetração da economia de mercado na agricultura e na sociedade 
rural. 

Mas os factores de ordem política tiveram possivelmente uma importância 
decisiva. 

A República, reposta em França em 1875, III República, promoveu grandes 
reformas políticas e sociais no sentido da democratização do regime. A liberdade de 
imprensa e de reunião foi estabelecida em 1881, a eleição dos presidentes de Câmara 
voltou para os Conselhos municipais, enquanto que o estatuto de senador perpétuo foi 
abolido. Em 21 de Março de 1884 é reconhecida aos sindicatos a existência legal. 

A mesma lei que autoriza os sindicatos operários, abre a possibilidade de criação 
dos sindicatos agrícolas. Estes não beneficiaram de nenhuma legislação especial. A 
agricultura tinha mesmo sido esquecida no projecto inicial. Só na última sessão de 
discussão do projecto lei, um senador acrescentou “agrícola” à lista dos interesses 
profissionais contemplados. 

A Societé des Agriculteurs de France, feudo conservador e aristocrático, 
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interessou-se imediatamente pelo projecto48. Poucos anos depois da saída da lei 
estava já criada a união de sindicatos, dependente daquela Sociedade: a Union Central 
des Syndicats des Agriculteurs de France. A União representava o topo de uma 
pirâmide, que tinha na base os sindicatos locais e, no meio, uma série de Federações 
Regionais: as Uniões do Sud-Est, dos Alpes-Provence, do Midi, do Plateau Central, 
do Périgord, da Bourgogne, da Bretagne. 

Derrotada nas eleições de 1875, por um eleitorado maioritariamente rural, a direita 
conservadora adoptou dois tipos de estratégia para reconquistar as massas 
camponesas: com o partido político, receber os seus votos para voltar ao controlo do 
aparelho de Estado; com as associações agrícolas, organizar as massas rurais, 
subtraindo-as à influência das cidades e do Estado Republicano (Berger,1975). 

Enquanto que nas Sociétés d'Agriculture os membros se restringiam às elites locais 
– nobres, notáveis, alguns lavradores mais ricos – os sindicatos agrícolas já 
constituíram um instrumento de organização de massas. 

Para os dirigir, tinha ficado disponível uma nova vaga de quadros resultante da 
exclusão da nobreza de lugares-chave no aparelho de Estado, e ainda da reforma 
antecipada de militares e magistrados conservadores, na sequência dos 
desenvolvimentos do célebre “caso Dreyfus”. 

Em Frederic Le Play, no Marquês René de la Tour du Pin, nas encíclicas de Leão 
XIII e Pio X encontraram os conservadores a inspiração ideológica. Segundo Berger 
(1975), as concepções do catolicismo social, nomeadamente sobre “paz social” e 
“profissão agrícola”, cobriam precisamente os aspectos em transformação na 
sociedade rural, contrapondo-lhes um modelo de sociedade que as organizações 
agrícolas iriam proteger: 

Sociedade harmoniosa, porque devidamente hierarquizada. Sociedade solidária, 
pois cada indivíduo teria responsabilidades sociais, correspondentes ao lugar que 
ocupava na hierarquia, e que exercia no reconhecimento das outras funções sociais 
complementares. 

E a profissão agrícola distinguia os grupos ligados à terra dos outros grupos da 
nação. No seu interior, os interesses comuns seriam sempre mais importantes que os 
interesses que os pudessem dividir. 

Os interesses da Agricultura tinham de ser defendidos contra os interesses das 
outras profissões, e contra o próprio Estado. E os seus representantes estavam a priori 
escolhidos, visto que no topo da hierarquia da sociedade rural estavam os mais 
capazes de entender e defender o interesse da colectividade. 

O mito da unidade essencial dos interesses agrícolas conduziu mesmo à não 
vinculação expressa de alguns dos seus dirigentes a partidos políticos. A Union 
Central não se confundiu com a direita política e por isso foi mais eficaz no controlo 
social. Com a ajuda da Igreja. O clero esteve estreitamente associado ao movimento 

                                                      
48 Fundada em 1867 e também conhecida por Société des ducs et marquis. Só se podia ser membro 
desta sociedade com dois “padrinhos” e aprovação do Chefe de Estado. 
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associativo conservador. Os bispos benziam os Congressos e os curas incentivavam e 
muitas vezes dirigiam as células de base. Segundo Barral (1968), o “cura secretário” 
foi um tipo corrente nos sindicatos agrícolas até 1910. 

Desde cedo, os republicanos entenderam o interesse de conquistar, de controlar, as 
massas rurais. Logo, nos primeiros anos da III República, foi criado o Ministério da 
Agricultura e o partido radical fundou a Société Nationale d'Encouragement à 
l'Agriculture. As duas instituições enviaram para o campo professores de agricultura e 
subvencionaram organizações agrícolas, dando preferência às formas cooperativas: 
caixas de crédito, mútuas, cooperativas de compra e venda. Mas também apoiaram 
sindicatos. A partir dos anos 80, cada um destes quatro ramos formará uma federação 
nacional. O agrupamento numa federação única, a Federation Nationale de la 
Mutualité et de la Cooperation Agricoles, é posterior, datando de 1910. 

Tal como nas associações conservadoras, os notáveis representavam, nas 
associações republicanas, a função de mediação com a sociedade envolvente. Eram 
aqui, professores, médicos, advogados e notários, comerciantes, pequenos industriais. 
No escalão local, o professor primário e o professor de agricultura desempenhavam 
papel equivalente ao do cura-secretário. Este facto, levará Servolin et Tavernier 
(1969) a afirmar, que até 1940, a história das organizações agrícolas se pode sintetizar 
na luta entre o castelão e o deputado radical. Para Barral (1968), até 1914 o 
sindicalismo agrícola é controlado pelos notáveis, e só a partir daquela data começa a 
sua emancipação. 

Voltemos agora a Portugal. 
O decreto de 9 de Maio de 1891 veio regular a constituição de “associações de 

classe”, definidas no artigo 1.º como “Sociedades compostas de mais de vinte 
indivíduos da mesma profissão ou de profissões correlativas, tendo por fim o estudo e 
a defesa dos interesses profissionais que lhes são comuns, abrangendo assim as 
associações comerciais, industriais ou agrícolas, quer sejam compostas só de patrões 
(comerciantes industriais ou lavradores) só de empregados, operários ou trabalhadores 
rurais, ou mistas”. 

Inspirada formalmente na lei francesa de 1884, a versão portuguesa introduz 
limitações à liberdade associativa, desde a obrigatoriedade de aprovação oficial dos 
Estatutos, aos entraves na formação de Uniões, às formas da sua dissolução, etc. 

À França também se foi buscar o modelo dos sindicatos agrícolas que, entre nós, 
beneficiarão de uma lei específica, com condições mais favoráveis que a lei geral. Em 
Portugal, a iniciativa da formação destas organizações não coube a uma classe 
excluída do controlo do Estado, pelo contrário, os seus representantes ocupavam aí os 
postos mais importantes. 

O primeiro projecto legislativo sobre “Syndicatos Agrícolas” foi apresentado em 
1893, pelos deputados Dinis Moreira da Mota e António Barjona de Freitas, sendo 
este figura de relevo na RACAP e no partido Regenerador49. A proposta foi então 

                                                      
49 A. Barjona de Freitas era filho de um dos candidatos à chefia do partido Regenerador depois da 
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apoiada por Bernardino Machado, Ministro das Obras Públicas, Regenerador, e por 
Mariano de Carvalho, Presidente da Comissão Legislativa que a analisou. Mariano de 
Carvalho, tinha sido o Ministro das Obras Públicas no anterior gabinete progressista. 

O diploma não chegou a ser votado devido ao encerramento das Cortes. Caberá a 
Carlos Lobo d'Ávila, que substituiu Bernardino Machado nas Obras Públicas, a 
apresentação do decreto que instituiu os sindicatos agrícolas. Homologado por Hintze 
Ribeiro, chefe do Governo, a 5 de Julho de 1894, em período de ditadura. Aí são 
conferidos especiais benefícios para criação dos sindicatos agrícolas, contrapondo-os 
claramente aos perigosos sindicatos operários. No Relatório introdutório do decreto, 
estes últimos são considerados “associações de funesto carácter político e 
instrumentos perturbadores de propaganda contra o regime social estabelecido”. Ao 
contrário, os sindicatos agrícolas teriam provado, pela experiência francesa, serem “a 
compensação dos males que à sociedade e às próprias indústrias ocasionaram os 
desmandos dos primeiros (sindicatos operários) e contrabalançaram, por assim dizer, 
a sua acção nociva e a sua actividade inquietadora”. 

Mantendo a proibição geral de “especulação e negócios” às associações 
profissionais, a lei consente expressamente aos sindicatos agrícolas a realização de 
operações comerciais em delegação dos seus sócios, bem como a constituição, ou 
promoção, de caixas de crédito, mútuas e sociedades cooperativas. Permite a “União 
de Sindicatos” e só prevê a intervenção externa na dissolução de cada organização, 
por intermédio de sentença judicial. A constituição de sindicatos é ainda incentivada 
com benefícios fiscais, e redução nas tarifas de transporte e no preço das análises de 
adubos e terras. Manteve-se, porém, o controlo burocrático que obrigava na lei geral à 
aprovação prévia das escrituras e estatutos pelo Governo e que tinha sido abolida no 
projecto de Barjona e Dinis da Mota. 

Este último organiza em Lagoa (Açores), com o apoio do agrónomo distrital e 
grande proprietário A. Albuquerque Bettencourt, antes da saída do decreto-lei, o 
primeiro sindicato agrícola de Portugal: o Syndicato Agrícola de Lagoa. E Barjona de 
Freitas fundou o primeiro sindicato agrícola do Continente, o Syndicato de 
Montemor-o-Velho, que teve os estatutos aprovados no próprio ano da saída da lei. 

As alas conservadoras dos partidos Progressista, Regenerador e até Republicano 
(e mais tarde o partido Nacionalista), vão interessar-se activamente pela 
implementação do projecto, bem acompanhadas pelos dirigentes da RACAP. 

No Congresso Vinícola de 1900, Campos Henriques50 apresenta-se como 
representante do Syndicato de Felgueiras, Mariano de Carvalho com Barjona de 
Freitas, representantes do Syndicato de Alpiarça, Oliveira Feijão (Presidente de 
RACAP) representa o Syndicato de Santarém, D. Luís de Castro o Syndicato do 

                                                                                                                                                        
morte de Fontes Pereira de Melo. Será Governador de Cabo Verde, em 1903, e Ministro das Obras 
Públicas, em 1909, no Ministério de Venceslau de Lima. 
50 Era então deputado regenerador por Lousada. Assumirá, no mesmo ano, a chefia do Ministério da 
Justiça. Com a cisão no partido Regenerador, Campos Henriques ficou a chefiar a ala mais 
conservadora. 
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Fundão, D. Miguel Vaz de Almada o Syndicato de Santo Tirso. 
D. Luís de Castro foi uma figura central do associativismo agrícola do fim do 

século. Descendente de uma velha família aristocrática, com propriedades perto de 
Santarém, D. Luís foi professor do Instituto de Agronomia e cedo se tornou dirigente 
da RACAP. Pertenceu ao partido Regenerador e chegou a Ministro das Obras 
Públicas nos últimos anos da Monarquia. Com a instauração da República aderiu à 
Causa Monárquica  e manteve-se como militante associativista. Na sua obra, como na 
de outros mentores das associações agrícolas, encontramos uma clara inspiração no 
catolicismo social. E não estão isolados. Segundo Cabral (1977) e Cruz (1980) os 
Centros Operários Católicos, com inspiração na doutrina social da Igreja, surgem 
entre nós, sobretudo no Norte do país, no seguimento da grande crise de 1890/92. 

Da conferência "O Syndicato Agrícola" realizada por Luís de Castro na sede da 
RACAP, em 1899, citamos: 

“Pelo Syndicato agrícola aproximam-se as categorias sociais; penetra a 
instrução no povo rural por meio de campo de experiências e de demonstração; 
torna-se mais fácil a vida do lavrador, abastecido de géneros mais baratos e 
melhores (...) Pelo Syndicato agrícola é substituída a triste política das paixões 
e dos corrilhos pela política imparcial dos melhoramentos económicos e sociais 
(...). 
Pelo Syndicato agrícola gera-se o movimento cooperativo, que é e será cada vez 
mais, a condição do trabalho próspero na sociedade moderna... espalha-se entre 
os trabalhadores ideias de ordem, de economia, de temperança, de vida de 
família e difundem-se nos campos noções de previdência, cujo alcance moral é 
tão alto (...). 
Os Syndicatos agrícolas são associações rurais tipo, acudindo a todas as 
necessidades imperiosas e múltiplas das populações. Ao contrário do syndicato 
operário, quase sempre foco de guerra de classes, o syndicato agrícola é uma 
sociedade mista onde grandes e pequenos têm a sua parte de vantagens e de 
colaboração. E nesta promiscuidade reside a sua força. O proprietário abastado 
traz-lhe os seus vagares preciosos, os hábitos intelectuais, o desinteresse fácil, e, 
bastantes vezes um sentido muito vivo do dever social. Os trabalhadores do 
campo dão-lhe em troca e, sem dúvida cada vez lhe darão mais, o espírito 
democrático e a força”. 

Nesta versão portuguesa, o modelo de sociedade hierarquizada e solidária mantém-
se como no modelo francês. A profissão agrícola é ainda o elo de ligação dos grupos 
ligados à terra, mas é menos agressiva a contraposição aos interesses de outras 
profissões e ao Estado. Porém, existe. Ao Estado centralizado, governado por “uma 
oligarquia saída do partidarismo e raras vezes da vontade nacional”, contrapõe-se um 
Estado descentralizado, onde as populações seriam “governadas nos próprios lugares 
em pleno conhecimento de causa e com legislações especiais”. O associativismo seria 
um passo decisivo para uma “descentralização cautelosa, metódica, baseada nos 
agrupamentos naturais: freguesia e província, tão cheias de tradições e tão aptas a 
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viverem por si uma vida livre e salutar” (L. Castro, op. cit.). 
Por outro lado, Ferreira dos Santos (1904:12) explica o que deve ser entendido por 

“profissão agrícola” na organização de um sindicato:  

“Um syndicato agrícola pode recrutar os seus membros entre os proprietários 
rurais, grandes e pequenos, simples administradores, ou feitores, de rendeiros e 
todos os demais auxiliares da cultura ou obreiros rurais, enfim todos quantos 
possuam um canto de terra, tenham interesses na terra, ou a ela estejam ligados 
por um laço qualquer”. 

Este dirigente associativo foi um defensor da criação de um “partido agrário”, que 
pouco eco encontrou, e que viria a derivar para a tentativa de criação de uma União 
ou Federação Nacional das Associações Agrícolas. 

A primeira iniciativa de União de Sindicatos coube a Barjona de Freitas, em 1897, 
através do Syndicato de Montemor-o-Velho. Aderiram apenas 3 Sindicatos. Seguiu-se 
outra tentativa, também infrutífera, do Syndicato de Reguengos. No Congresso 
Vinícola de 1900, Ferreira dos Santos, pela Liga dos Agricultores da Beira, 
apresentou uma proposta de Federação de Sindicatos Agrícolas e Ligas existentes, 
com 7 Uniões Regionais: Entre-Douro e Minho, Duriense, Entre-Douro e Liz, 
Torreana, Ribatejo, Alentejo e Algarbiense, integradas numa Associação Central, a 
União Central dos Agricultores Portugueses, nova fórmula para a RACAP. A 
proposta foi aprovada por unanimidade mas os efeitos práticos foram nulos. 

Em Coimbra reuniram-se, em 1901, dirigentes das associações agrícolas das 
Beiras, e mais uma vez se votou por unanimidade uma proposta, esta de Costa Lobo, 
para a constituição da União Agrícola do Centro.  

As Uniões regionais e a Federação Nacional marcam passo. Só nas vésperas da 
implantação da República, em 1909, se constituiu a Federação dos Syndicatos 
Agrícolas Portugueses, agrupando 20 sindicatos. Obra da RACAP que em 1903 
alterou os seus Estatutos de forma a poder inscrever como sócios “Syndicatos 
Agrícolas e Associações Congéneres”. 

Dos sindicatos partiu a iniciativa de reuniões e comícios para pressionar o Governo 
sobre medidas de protecção à vinicultura. O Syndicato de Alpiarça, conduzido pelo 
dirigente republicano José Relvas, tomou a dianteira, logo seguido por outros 
sindicatos do Centro, Sul e até do Norte. As posições sobre a proibição das plantações 
de vinha viriam depois a criar a divisão no movimento, como criaram na RACAP. 

Os notáveis nacionais procuraram apoio nos notáveis locais para a fundação dos 
sindicatos. Por exemplo, o Syndicato de Santarém, organizado por três directores da 
RACAP, Oliveira Feijão, D. Luís de Castro e Gomes da Silva, terá como primeiro 
presidente da Direcção, o grande proprietário local e reitor do liceu, Dr. Joaquim 
Maria da Silva. Ainda Luís de Castro e o agrónomo distrital Mota Prego, organizaram 
o Syndicato de Santa Cita, onde dois importantes proprietários locais, o Conde de 
Nova-Goa (pai de Luís de Castro) e o Dr. João do Vale Mexia, serão presidentes da 
Assembleia Geral e da Direcção, respectivamente. 
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Grandes proprietários, agrónomos, doutores em vários ramos, padres, fundam os 
sindicatos e assumem depois a direcção dos corpos gerentes. Alguns exemplos: em 
Évora, o grande agricultor Oliveira Soares preside à direcção onde também participa o 
Dr. J. A. da Silveira Moreno, que consegue ser médico, director de banco e agricultor. 
Em Reguengos, três dos maiores proprietários do distrito, A. Miguel de Sousa 
Fernandes, Joaquim Beltram e o Dr. Armando Girão estão na fundação do sindicato 
local, que será dirigido pelo último. O primeiro Presidente do Syndicato de Coimbra 
foi Francisco M. da Costa Lobo, director da Faculdade de Ciências e Governador 
Civil de Coimbra. Na fundação do Syndicato do Fundão encontra-se a família dos 
grandes proprietários da região, Pinto Geraldo, na fundação do Syndicato de Alter, 
está o Visconde de Alter, no Syndicato de Gaffete, o Barão de Gaffete, no Syndicato 
de Castelo de Vide, a família Le Cocq, no Syndicato de S.Tiago do Cacém, o Conde 
de Avilez, no Syndicato de Penafiel, Manuel Guedes e a família Sotto Mayor e 
Menezes, no Syndicato de Torres Vedras, J.C. Playart de Clamouse, etc. Em quase 
todos eles, vários doutores e um padre. 

Mas, salvo raras excepções, os sindicatos portugueses não procuraram integrar os 
pequenos agricultores, ou fatia consistente dos médios. Consultados 22 estatutos de 
sindicatos formados até 1900, inclusive, verificou-se que apenas 8 previam a fixação 
de quotas segundo escalões de rendimento. Dois escalões ou vários escalões. Mas 
nestes casos, regra geral, à menor quotização correspondia diminuição de direitos: ou 
não podiam ser eleitos ou podiam mesmo perder o direito de voto. Nas poucas 
excepções a estas regras pouco democráticas, encontravam-se os sindicatos mais 
ligados à direcção da RACAP: Santarém e Aveiro. 

Na prática, os sindicatos agrícolas em Portugal não serão, como foram em França, 
organizações de massa interclassistas51. Uma das mais conhecidas figuras do 
associativismo agrícola do fim do século, Pedro Ferreira dos Santos, reconhece: “No 
laço sindical, tem-se só procurado unir os médios e os grandes lavradores. Tem sido 
um erro” (Santos, 1904:281). 

A regra admite excepções. O Syndicato de Santa Cita foi um exemplo sempre 
apontado, porque conseguiu captar um número considerável dos pequenos 
agricultores da área social abrangida. Aí podemos encontrar a influência directa de D. 
Luís de Castro, cuja família possuía em Santa Cita uma importante propriedade. 

Os sindicatos agrícolas entre nós não surgiram com a democratização do regime, 
com a remodelação dos quadros dirigentes do Estado. Os mesmos caciques 
controlavam eleições pouco participadas. 

Tão pouco se pode identificar em Portugal uma crise geral de desmantelamento 
acelerado da sociedade rural no final do século. É certo que as fortes correntes 
emigratórias da segunda metade do século, acentuadas a partir da crise de 1890, 
afectaram seriamente algumas zonas rurais. Os problemas, como as suas 
consequências, não foram os mesmos na região Norte e na região Sul. Esta recuperou 

                                                      
51 Note-se que, mesmo em França, os assalariados agrícolas não participaram nestas organizações. 
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no final do século (a partir das leis proteccionistas) enquanto que a depressão se 
instalou na região Norte. Mas a emigração maciça, note-se, foi para o exterior. As 
transferências de população do sector agrícola para o industrial, do campo para a 
cidade, foram muito mais limitadas, não alterando significativamente a fisionomia 
rural dominante do país. 

Em França, um Estado republicano procurou o controlo das massas rurais através 
das associações cooperativistas e mutualistas, e a direita conservadora apoiou-se nos 
sindicatos. Em Portugal, os conservadores dominavam o Estado, e procuraram criar os 
sindicatos agrícolas como instrumento de pressão nos difíceis equilíbrios entre lobbies 
organizados. 

Nas direcções da RACAP dominavam então militantes e ideólogos do 
associativismo agrícola católico conservador.  

No terreno, os resultados não corresponderam às primeiras expectativas. 
Num primeiro momento a “questão vinícola”, ou melhor, o problema da 

comercialização do vinho, deu um forte impulso à formação dos sindicatos. Podemos 
verificar, no mapa 1, a localização preferencial destas organizações em zonas de 
expansão da vinha, da primeira e segunda metade do século. E partiram dos sindicatos 
as reivindicações de medidas fortes na política vinícola. 

Também verificamos, que outras áreas foram pioneiras. É, nomeadamente, o caso 
da região de Entre Douro e Minho, a braços com a quebra nas exportações de carne 
bovina e com uma forte emigração rural. E região particularmente tocada pelos 
militantes dos centros católicos. 

A função reivindicativa do sindicato foi apenas um factor na formação da rede 
nacional. Esta, em 1908 (Mapa 2), já cobria formalmente uma parte significativa do 
território nacional. Contudo, a  actividade de cada unidade era muito variável. Havia 
sindicatos que pouco mais tinham que o nome e os estatutos. Havia sindicatos com 
âmbito paroquial (ex.: Alpiarça), de pequenas regiões (ex.: Santa Cita), concelhios (a 
maioria) e distritais (ex.: Santarém). A um mais vasto âmbito não correspondia, 
necessariamente, maior número de sócios, nem maior actividade. Esta esteve muito 
ligada às capacidades das elites locais. Mas não só. Onde as técnicas de produção se 
tornaram mais exigentes na incorporação de “inputs” industriais, o sindicato podia 
exercer uma função comercial com vantagens imediatas para os seus sócios. É na 
região alentejana e no Ribatejo, favorecidos pelas leis de protecção do trigo que 
trouxeram a introdução maciça de adubos químicos, que a implantação dos sindicatos 
foi mais forte e duradoura. 

Mas tratou-se de minorias restritas. As transformações nas sociedades rurais foram 
demasiado tímidas para porém em perigo as velhas hierarquias. A Revolução Liberal, 
entre nós, nas palavras claras de V. Magalhães Godinho (1977:152,155): “Não 
constituiu, como em França constituíra a Revolução, um campesinato de 
proprietários, alicerce de uma sociedade burguesa (...). Porque foram excessivamente 
lentas as transformações do regime da terra e as inovações da técnica agrícola, 
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daquelas dependentes, de modo que uma estrutura tradicional persistiu sob a capa de 
modificações jurídicas, apenas mudando, em vários casos, os beneficiários, mas não 
as relações fundamentais com o mundo que explora o solo”. 

Tendo em conta a estimativa de Ferreira dos Santos (1904), que atribui uma média 
de 100 sócios por sindicato, o total de sócios do continente em 1910 seria de menos 
de 10 000 para 98 sindicatos. E a população activa agrícola era então de mais de 
1 milhão de pessoas. 

Os sindicatos deveriam funcionar como incentivadores na formação de associações 
cooperativas para crédito, seguros e venda de produtos. Como veremos no capítulo 
seguinte os resultados foram modestos. 
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No crédito e nos seguros, no período em análise, os resultados foram quase nulos. 
As associações cooperativas de compra e/ou venda, também tiveram um 
desenvolvimento muito limitado, quase sempre à margem da acção do sindicato. 

Com a República, o movimento tem um novo impulso. Sócios e militantes da 
RACAP chegaram aos lugares cimeiros da hierarquia do Estado, como Bernardino 
Machado, presidente da República. E o filho de lavradores humildes, Brito Camacho, 
Ministro do Fomento, foi em 1911 autor da lei que mais favoreceu o desenvolvimento 
dos sindicatos agrícolas. Lei que desbloqueou o Crédito Agrícola que passaria a ser 
canalizado pelas Caixas de Crédito ligadas aos sindicatos. Foi esta a iniciativa de 
maior vulto, mas várias vezes o poder republicano se lembrou destas associações 
agrícolas para lhes conceder privilégios e isenções fiscais. 

Segundo Roncon (1922), entre 1910 e 1921, o número de sindicatos mais do que 
triplicou tendo atingido neste último ano as 306 unidades52. O número de sócios era 
então de 31 200 e o volume das operações comerciais atingia pouco mais de 36 mil 
contos. Sócios e actividade muito desigualmente distribuídos. No Centro e Sul 
concentravam-se as organizações mais poderosas. Só os sindicatos de Serpa, 
Santarém e Torres Vedras realizavam quase 1/4 das operações totais, com 8 mil 
contos/ano para 3 600 sócios. No Entre-Douro e Minho o sindicato mais poderoso, 
Viana do Castelo, com quase 1 000 sócios, tinha apenas um volume de negócios de 
pouco mais de 60 contos. 

É possível que as lutas sindicais e a instabilidade política da República tenham 
acentuado, nos anos finais, a vertente conservadora dos sindicatos agrícolas. Que 
serão gentilmente extintos pelo Estado Novo. 

                                                      
52 Os dados do Ministério da Agricultura são mais modestos, apenas 253 Sindicatos em 1922 
(M.A.,1934). 
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5.1 Dificuldades do Crédito Agrícola 

Misericórdias, Confrarias, Irmandades tiveram, ao longo dos séculos, um papel 
relevante no crédito agrícola com uma cobertura do território mais alargada que os 
celeiros comuns1. Andrade Corvo, em 1866, tentará canalizar os capitais das 
instituições de mão-morta para a formação de bancos distritais ou provinciais de 
crédito agrícola e industrial. Pela lei de 22 de Junho de 1866, Misericórdias, 
Hospitais, Irmandades e Confrarias podiam reunir os seus capitais e valores para 
constituir associações de crédito agrícola e industrial, obedecendo a determinadas 
disposições regulamentadas. Entre estas contemplou-se um vasto leque de 
empréstimos à agricultura, desde benfeitorias, capital de exploração e até mesmo 
despesas correntes. Os novos bancos deveriam igualmente receber em depósito, para 
vencimento de juros, todas as somas que lhe fossem confiadas, mesmo diminutas, 
numa tentativa de captar um mais largo leque de poupanças.  

Ao abrigo desta lei fundaram-se apenas três bancos com fundos das Misericórdias: 
o Banco Agrícola Visiense, o Banco Agrícola e Industrial Vianense e o Banco 
Agrícola Farense2, mas apenas o segundo conseguiu uma situação próspera. 

Grilo (1916) apontou as possíveis causas de tão limitada resposta à lei de 1866: a 
quase totalidade das instituições então existentes, cerca de 202, preferiram manter os 
sistemas de crédito tradicional3.  

A Companhia de Crédito Predial criada em finais de 1864 tornou-se rapidamente a 
mais importante instituição de crédito hipotecário do país veiculando, em 1871, 30% 
da dívida total hipotecária4. Isto revela, simultaneamente, a importância decisiva das 
formas tradicionais. O peso relativo daquela instituição não tinha no país uma 
distribuição homogénea. Assim, a importância relativa da Companhia subia a 51% no 
grupo dos distritos de Portalegre, Beja e Évora; descia a 9% no conjunto de Viana, 
Braga, Aveiro, Coimbra, Viseu, Vila Real e Leiria; ficaria numa situação intermédia 
no bloco constituído por Porto, Guarda, Bragança, Santarém, Lisboa, Castelo Branco 
e Faro, com 42% do crédito hipotecário total. 

Numa repartição da actividade da Companhia apresentada por V. Cabral (1979), 
Lisboa e Santarém entram com mais de 50% dos capitais emprestados, seguindo-se 
logo Beja. Nota-se ainda que a cerca de 12% dos empréstimos correspondiam 60% 
dos capitais. Mesmo tendo em conta a evolução da actividade da Companhia no 
sentido da concessão de empréstimos às Juntas Gerais dos distritos e Câmaras 
Municipais, o conjunto de dados revela a posição dominante dos estratos superiores 

                                                      
1 No que respeita às Misericórdias coube a Pombal, em 1768, uma iniciativa importante autorizando 
empréstimos em proveito especial para agricultura. 
2 Este, fundado apenas, em 1874, com o capital de 30 contos, sendo 10 da Misericórdia de Faro e 20 
da recém formada Sociedade Geral e Financeira de Portugal com sede em Lisboa. 
3 Segundo Júdice (1903) existiam nos primeiros anos do séc. XX, 215 Misericórdias com um capital 
nominal de 15 592 contos, além de dívidas activas de 3 146 contos. 
4 O Ministro Marténs Ferrão apresentou, em 1862, a proposta de lei sobre Crédito Predial, mas o seu 
Ministério caiu pouco depois. No mesmo ano segue-se uma nova proposta de Morais de Carvalho. 
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de proprietários. De acordo com Oliveira Martins, os pequenos lavradores foram 
afastados pelas formalidades necessárias aos contratos de empréstimos e pelas taxas 
de juro. Este mesmo autor chama a atenção para o papel das Misericórdias e 
Confrarias nos distritos de pequeníssima propriedade, onde mais se multiplicaram, 
emprestando o dinheiro em concorrência com os pequenos capitalistas e os 
emigrantes repatriados, a juros muitas vezes diminutíssimos: “Não é ousadia afirmar 
que há lugares no Minho onde o dinheiro não encontra 3% do juro hipotecário 
havendo muitos outros pontos do país onde o preço do dinheiro mutuado por esta 
forma atinge preços inverosímeis” (O. Martins, Projecto de Fomento Rural, 1885). 

Um estudo posterior de Luís de Castro5 confirma estas afirmações, válidas ainda 
na viragem do século. Aí se apresenta uma estatística dos juros mínimos e máximos 
dos empréstimos à agricultura, praticados nos vários distritos do país, que 
reproduzimos no Quadro 5.1. 

Quadro 5.1 - Juros praticados nos empréstimos à 
agricultura no final do século XIX 

Empréstimos à agricultura DISTRITOS 
Juro mínimo Juro máximo 

Aveiro 5% 10% 
Beja 5% 20% 
Braga 4% 9% 
Bragança 5% 75% 
Castelo Branco 5% 15% 
Coimbra 5% 25% 
Évora 5% 27% 
Faro 5% 55% 
Guarda 5% 20% 
Leiria 5% 7% 
Lisboa 5% 20% 
Portalegre 5% 20% 
Porto 4% 8% 
Santarém 5% 15% 
Viana 4% 10% 
Vila Real 5% 20% 
Viseu 5% 25% 

 
A leitura da coluna dos juros máximos, onde se situam as grandes variações, 

espelha as dificuldades dos mais fracos na estrutura social. Nos distritos do Norte 
litoral, a pequena agricultura parece ter conseguido pelo crédito outra possível ajuda 
para sobreviver e multiplicar6. Exactamente o contrário do que se passou onde 
dominava a grande propriedade, o que só pode ter acentuado a sua concentração. Os 
                                                      
5 Citado por T. Cabreira (1920: 117). 
6 As informações sobre o crédito no Norte são contraditórias. No Congresso da Liga Agrária do Norte, 
em 1897, o Visconde de Vilarinho S. Romão afirma que era corrente, então, o recurso ao crédito 
usurário com juros de 30% e mais. No mesmo sentido são várias as queixas de outros congressistas 
sobre a desvalorização da terra devido à multiplicação das execuções judiciais com venda em hasta 
pública de propriedades hipotecadas. No entanto os exemplos mais frequentes diziam respeito ao Norte 
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elevados valores nos distritos de Bragança e em outros com importantes áreas de 
montanha (Viseu, Coimbra e Guarda), relacionam-se, provavelmente, com um fraco 
grau de monetarização da economia em zonas mais ou menos extensas. 

No projecto de Fomento Rural, Oliveira Martins contemplava a criação de um 
Banco Agrícola Nacional cujos fundos seriam compostos a partir dos recursos de 
Igrejas, Corporações religiosas, Irmandades, Confrarias, Misericórdias7 constituindo a 
última tentativa de organizar o crédito através dos capitais das corporações de mão-
morta. O projecto não passou. Com isso poupou-se, talvez, à região Norte mais uma 
marginalização de uma instituição centralizada em Lisboa. 

Já no início do século XX, no conjunto das 149 Misericórdias recenseadas por 
Grilo (1916), o crédito praticado continuava a privilegiar os distritos do Norte. Num 
total de 3 071 contos, Braga aparece à frente com mais de 1/4 do capital mutuado, 
seguindo-se-lhe Viseu e Coimbra. Aos distritos de Viana, Braga, Porto e Viseu 
correspondia cerca de 60% do total de crédito concedido. 

Repare-se, porém, que a actividade bancária das Misericórdias foi perdendo peso 
relativo no conjunto nacional, mesmo em relação à Companhia de Crédito Predial, 
cujos empréstimos subiram de 860 contos em 1866, para 7 500 contos em 1872 e 16 
000 contos em 1916. Nos bancos comerciais, a actividade bancária só terá 
crescimento rápido a partir do final da década de 50. O primeiro banco, o Banco de 
Lisboa, foi fundado em Dezembro de 1821 seguindo-se anos depois outro 
estabelecimento no Porto; em 1858 o número total de estabelecimentos de crédito no 
Continente apenas chegava a 5, dando-se então um salto para 15, no final dos anos 60. 
É a partir de 1872, com a multiplicação das transacções da Bolsa e a especulação do 
mercado, que se processa um crescimento em flecha atingindo-se, nas vésperas da 
crise de 1876, um total de 52 casas bancárias. O volume de depósitos duplicará de 
1858 a 1865, de 1865 a 1872 e finalmente de 1872 a 1875. Assiste-se, então, a um 
recuo, com várias falências, descendo o número dos estabelecimentos para 44 em 
1880 e para 40 em 1892. Os depósitos ainda subiram depois de 1876, passando de 24 
513 contos para 55 000 contos; mas baixam gradualmente até 33 000 contos em 1892 
(O. Marques, 1978). 

Depois da grande crise de 1891/92, a actividade bancária retoma o crescimento em 
volume de depósitos, o qual irá atingir, em 1917, o dobro do valor de 1892, 
verificando-se uma concentração cada vez maior. O número de bancos desceu abaixo 
de trinta depois da crise, assim se mantendo até à implantação da República, com uma 
fatia cada vez maior correspondente aos cinco primeiros. 

Até à década de 60 a actividade bancária mantém-se concentrada em Lisboa e 
Porto. Dos 14 estabelecimentos existentes em 1865, 6 tinham sede em Lisboa, 6 no 
Porto e os 2 restantes na Região Norte8. É nesta região que mais se fará sentir o 
                                                                                                                                                        
Transmontano. 
7 O Estado deveria garantir um subsídio de 1 por mil sobre as operações de crédito rural e o dividendo 
mínimo de 6% sobre o capital realizado em acções. 
8 Dados de Justino (1987 - II) que não conta com o Banco Rural de Serpa. 
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florescimento bancário de 1872-75, o qual se alastra a pequenas cidades e mesmo 
vilas (Ponte de Lima). Em 1875, apenas 14% dos estabelecimentos bancários se 
encontravam em Lisboa, contra 30% no Porto. Os outros espalhavam-se a 36% na 
região Norte e 7% na região Sul. Os Bancos da província localizados a norte do 
Mondego, tiveram uma actividade importante, quase igual à realizada pelos Bancos 
do Porto. 

M. Pereira (1971) levanta a hipótese do peso importante das remessas de 
emigrantes neste florescimento bancário, dada a distribuição geográfica dos 
estabelecimentos e o seu interesse nas aplicações cambiais. Esta autora privilegia a 
influência do dinheiro da emigração no aumento do consumo, nomeadamente no de 
produtos industriais importados. Com estes capitais pode também relacionar-se a tão 
discutida questão da divisão da propriedade no Noroeste, como já assinalou V. Cabral 
(1976). 

Não existem dados que permitam sugerir a hipótese, segunda a qual este tipo de 
bancos operaria com crédito à actividade agrícola. Muito pelo contrário, os dados 
revelam que apenas duas instituições particulares de crédito bancário tiveram uma 
acção significativa neste campo: as Caixas Económicas de Angra do Heroísmo e de 
Aveiro. A Caixa Económica de Angra foi a primeira a ser criada por Nicolau 
Anastácio de Bettencourt, que mais tarde, em 1856, sendo governador civil de Aveiro, 
ali estabeleceu a outra instituição. Segundo Luís de Castro (1908) esta apresentava, 
depois do virar do século, uma situação próspera com mais de mil contos de 
transacções. A estrutura económica e social da região teria favorecido o êxito da 
iniciativa. Financiava-se a agricultura numa zona onde existia um importante estrato 
de pequenos e médios agricultores proprietários. 

Em 1869, uma iniciativa de criação de um banco para financiamento da actividade 
agrícola resultou em fracasso. Como já referimos no capítulo 4, Ayres de Sá e outras 
personalidades importantes ligadas à Real Associação Central da Agricultura 
Portuguesa, avançaram com o projecto de criação da Companhia de Crédito e 
Progresso Agrícola de Portugal, projecto que será desviado dos seus objectivos 
iniciais transformando-se num banco internacional com forte participação de capitais 
franceses. 

Através da organização dos sindicatos agrícolas também se tentou a constituição de 
Caixas de Crédito associadas. Mas se até à República estes sindicatos terão 
dificuldade em se implantar, com as Caixas os resultados foram quase nulos. 
Apareceram apenas em três localidades e na ponta final do regime monárquico: a 
primeira em Abrantes, seguindo-se Elvas e Vila Flor. Paralelamente, D. Luís de 
Castro e depois Moreira Júnior, Ministros das Obras Públicas em 1908 e 1909, 
tentaram estimular o crédito agrícola, criando para o efeito uma dotação orçamental 
de 5 500 contos, satisfazendo, assim, uma velha reivindicação das grandes 
associações de agricultores: RACAP e Ligas Agrárias. 

Muitos homens de Estado, e até proprietários rurais, reconheceram que o sistema 
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de crédito corrente através da hipoteca fundiária não favorecia os investimentos na 
agricultura. A hipoteca da propriedade rústica a nada obrigava na utilização dos 
capitais mutuados; depois, numa sociedade onde “frequentissimamente o lavrador não 
é proprietário” – palavras de Oliveira Martins – o crédito hipotecário estaria na 
própria base afastado do crédito agrícola. 

5.2 Um Cooperativismo Incipiente: Ligas e Adegas 

As associações do tipo cooperativo tiveram um fraco e tardio desenvolvimento no 
sector agrícola nacional. Aliás o próprio cooperativismo surgiu em Portugal por via 
legislativa. Andrade Corvo, entusiasta das organizações cooperativas já surgidas na 
Europa, fez votar nas Cortes, em 1867, o diploma legal que veio a reger, por alguns 
anos, estas organizações em Portugal: Lei Basilar de 2 de Julho 1867. Às cooperativas 
é atribuída nesta Lei uma personalidade própria, sendo nela definidas como 
“associações de número ilimitado de membros e de capital variável, instituídas para 
os sócios se auxiliarem no desenvolvimento da sua indústria, do seu crédito e da sua 
economia doméstica”. 

As primeiras organizações apareceram no campo do consumo e da produção 
operária, ligadas às associações sindicais e de socorros mútuos. Segundo Andrade 
(1981), eram frágeis e raramente ultrapassaram a fase de arranque. O mesmo autor 
apresenta a lista das cooperativas pioneiras: a Sociedade Cooperativa e Caixa 
Económica do Porto criada em 1871, com um largo leque de objectivos que abrangia 
desde a formação profissional até à compra e venda em comum, aos empréstimos para 
habitação, etc; outras foram a Sociedade Cooperativa de Consumo Aliança Popular, a 
Sociedade Cooperativa Aliança Xabreguense, a Sociedade Cooperativa Denominada 
Progressista, fundadas no mesmo ano, todas em Lisboa, mas com o âmbito restrito às 
compras em comum. Para além destas, foram criadas entre 1873 e 1875: no Porto, a 
Sociedade de Consumo dos Livreiros e Encadernadores; em Lisboa, dedicadas 
sobretudo à produção operária, a Sociedade Cooperativa de Massas, a Indústria 
Social, a Sociedade Cooperativa dos Colchoeiros, a Sociedade Cooperativa dos 
Chapeleiros Sulistas. Ainda, no ramo da produção operária, surgiu no Porto em 1892, 
a Sociedade Cooperativa União Operária e Produção de Ramalde. A mais importante 
cooperativa de consumo foi fundada em 1893, na Cova da Piedade, e denominava-se 
Sociedade Cooperativa Piedense. 

O enquadramento legislativo das cooperativas foi alterado com a publicação, em 
1888, do Código Comercial. Aqui são reconhecidas como “sociedades comerciais” 
que se distinguem “pela variabilidade do capital social” e pela “ilimitação do número 
de sócios”; não são tidos em conta os princípios de colaboração e solidariedade, o que 
foi considerado pelos cooperativistas um recuo em relação à lei de 1867.  

No sector agrícola, a primeira associação do tipo cooperativo foi a Liga dos 
Agricultores do Baixo Alentejo, fundada em Beja, em 1887, para compra em comum 
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de factores de produção. Desenvolveu-se rapidamente, tendo-se-lhe reconhecido um 
papel importante na difusão dos adubos na cultura do trigo do Baixo Alentejo. 
Segundo Luís de Castro (1899), esta cooperativa comprou, em 1892, 117 toneladas de 
adubos e, sete anos depois, as compras já ultrapassavam as 2 mil toneladas. O mesmo 
autor liga, ainda, a acção da cooperativa ao aumento da produção cerealífera no 
distrito de Beja, produção que teria passado de 6 a 34 mil moios, de 1894 a 1898, e 
que foi acompanhada pelo arroteamento de 15 mil hectares de charneca. 

No Congresso da RACAP de 1889 estiveram presentes cinco Ligas. Possivelmente, 
a maioria teria apenas funções representativas, como era o caso da importante Liga 
Agrária do Norte. O modelo da Liga do Baixo Alentejo também foi seguido em outras 
associações, aliando funções comerciais com actividades reivindicativas. As mais 
conhecidas foram: a Liga dos Lavradores do Douro, criada nos anos noventa e que, 
na viragem do século, contava com 700 sócios, e a Liga dos Agricultores da Beira, 
fundada, em 1900, por iniciativa de Ferreira dos Santos. 

Em Évora também se tentou, mas sem êxito, a formação de uma cooperativa de 
compra, a Federação Agrícola do Distrito de Évora, que foi substituída pelo sindicato 
do Distrito. Aqui, como em outros pontos do país, preferiu-se o modelo sindicato que 
teve mais fortes apoios políticos. 

A União Vinícola e Oleícola do Sul, criada em Janeiro de 1893, com sede em 
Viana do Alentejo, foi considerada, por Segurado (1966), uma das pioneiras de um 
cooperativismo agrícola mais conforme com a pureza dos princípios de Rochdale. 
Esta cooperativa apresentou, ainda em 1893, o primeiro projecto de cooperativismo 
vinícola: a Adega Social de Viana do Alentejo, que seria inaugurada em 1897. 

As adegas sociais foram outra aposta dos últimos dirigentes da RACAP, que para 
elas conseguiram apoios inegáveis dos governos, nas etapas finais da monarquia. 

O modelo das adegas cooperativas nasceu no Vale do Ahrn, margem esquerda do 
Reno, zona vinhateira de pequena propriedade. Um relato de F. Santos (1904) informa 
que a primeira adega foi organizada em 1868, por 40 pobres aldeões possuidores de 
pequenas glebas de vinhedos. O capital inicial constituiu-se por empréstimo, a juro de 
2%, no banco popular de uma pequena cidade vizinha. A cooperativa vendeu bem o 
vinho e, no ano seguinte, todos os viticultores de pequena comuna se foram inscrever 
na associação. 

A difusão foi rápida. Segundo Luís de Castro (1901), nas margens dos rios Mosele 
e Reno já se contavam, em 1901, centenas de sociedades cooperativas vinícolas com 
as suas adegas locais e centrais. No Tirol, as adegas cooperativas também conheceram 
um desenvolvimento notável, abrangendo aqui, pequenos, médios e grandes 
viticultores. As unidades cooperativas eram de pequena dimensão, com 20 a 60 
membros e com produções que variavam entre 300 a 10 000 hectolitros/ ano. 

Em todos os casos referidos, questão importante, existiam instituições de crédito – 
locais e centrais – que emprestavam o dinheiro a juros baixos. 

No esquema mais eficaz, as pequenas adegas locais fabricavam o vinho que depois 
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era comercializado por associações a nível regional. 
Tentou-se aplicar o modelo a Portugal. Em Setembro de 1892 saiu um decreto 

prevendo facilidades para a criação de lagares e adegas cooperativas. Nesta acção, o 
Ministro Pedro de C. Siqueira teria sido influenciado por António Isidoro de Sousa, 
agrónomo, conhecedor das adegas alemãs e das Cantines Sociale italianas e fundador 
da Adega de Viana do Alentejo. 

No mesmo ano, 1893, constituiu-se em Anadia a Associação Vinícola da Bairrada; 
depois, em 1898, o Sindicato de Felgueiras propõe-se a organização de uma 
cooperativa vinícola. No começo do ano de 1900, funda-se a Liga dos Agricultores da 
Beira, cujo objectivo principal seria a criação de uma adega cooperativa. 

Face ao agravamento da crise vinícola nacional, os poderes públicos vão tentar 
uma maior intervenção na formação destas associações. A 14 de Junho de 1901, saiu 
um decreto, contemplando amplos auxílios do Estado para o estabelecimento de 
adegas sociais. O decreto prevê dois tipos de adegas, as Adegas Regionais e as 
Adegas Livres; são maciças as ajudas e intervenções do Estado às do primeiro grupo, 
ainda substanciais às do segundo. 

As Adegas Regionais tinham como finalidade principal: “fundir em grandes massas 
de vinho, de tipos apropriados ao consumo interno ou à exportação, as produções 
individuais dos seus sócios ou dos viticultores das respectivas regiões”9. Previam-se 
oito adegas regionais, distribuídas pelas seguintes regiões: 

1.º Região, Entre-Douro e Minho; 2º Região, Duriense; 3.º Região, Entre-Douro e 
Liz; 4.º Região, da Beira; 5.º Região, Torreana; 6.º Região, Ribatejo; 7.º Região, 
Alentejo; 8.º Região, Algarbiense. 

Quanto às Adegas Livres, associações de viticultores legalmente constituídas, não 
havia qualquer restrição à sua expansão geográfica. 

Para se efectivar o apoio do Estado às adegas sociais, obrigavam-se estas a 
condições mínimas: constituição de tipos definidos de vinhos regionais, emprego 
exclusivo de aguardente vínica na adubação dos vinhos, produção anual mínima (5 
mil hectolitros para as adegas regionais e mil hectolitros para as adegas livres, depois 
de 3 anos de funcionamento). As adegas comprometiam-se ainda a receber, sem 
encargo algum, indivíduos mandados pelo Governo, a fim de se instruírem ou 
aperfeiçoarem na vinificação e na conservação de vinhos. 

As ajudas às adegas livres seriam muito próximas das adegas regionais, se uvas, 
vinhos ou aguardentes fossem apenas dos sócios. Estes podiam ser proprietários, 
rendeiros, lavradores, meeiros, terceiros, ou usufrutuários de vinhas. 

O Estado deveria auxiliar a constituição de adegas, com isenções de vários tipos de 
contribuições e impostos, além da cedência de edifícios, terrenos, pessoal qualificado, 
laboratórios e materiais especializados. Estava também prevista a licença para a 
emissão de “warrants!, que permitiriam à adega, ou ao viticultor, a obtenção de 

                                                      
9 Artigo 4.º do capítulo I das Instruções Regulamentares do decreto de 14 de Junho de 1901. 
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avanços de capital sobre penhora da mercadoria, neste caso vinho ou aguardente em 
depósito. 

Várias associações agrícolas demonstraram interesse na concessão de adegas 
sociais. 

Um despacho de 1 de Julho de 1901 concede, ao Conselheiro José Luciano de 
Castro e a outros viticultores da Bairrada, a primeira adega social na Anadia. Mesmo 
o chefe do partido Regenerador não desdenhou encabeçar o movimento de fundação 
de adegas sociais. 

Ainda em 1901, os sindicatos de Évora, Torres Vedras, Braga e Lagos assim como 
a Liga dos Agricultores da Beira, requerem a fundação de adegas regionais. 

Os factos não corresponderam às promessas e expectativas. Em 1908 tinham sido 
constituídas, formalmente, as adegas regionais de Entre-Douro e Minho (Braga), de 
Entre-Douro e Liz (Coimbra), de Torreana (Torres Vedras), do Ribatejo (Alpiarça) e a 
do Alentejo (Évora). Na mesma data, como adegas livres contavam-se apenas três: 
Anadia, Castelo de Paiva e Leiria. E enquanto umas se criavam, já outras 
desapareciam. À constituição formal não correspondeu necessariamente a entrada em 
funcionamento. Em Carcavelos chegou a existir uma adega social, depois foi 
dissolvida; por outro lado, a primeira iniciativa do cooperativismo vinícola, a Adega 
de Viana do Alentejo, que segundo Ferreira dos Santos (1904) ainda tinha vida 
próspera em 1904, já não é inventariada, por Luís de Castro, em 1908. 

As dificuldades de obtenção de crédito foram um dos factores decisivos da falta de 
êxito destas iniciativas. Anselmo de Andrade explicou, no Portugal Económico, que a 
emissão de “warrants” sobre vinho, enquanto este produto estivesse em crise, não 
passava de “uma manifestação de um bom desejo, de um platonismo a mais na nossa 
legislação”. O “warrant”, ou seria emitido por valor tão baixo que não convinha ao 
viticultor ou, quando assim não fosse, nenhum estabelecimento de crédito procederia 
ao seu desconto.  

De facto, nem o Banco de Portugal, nem estabelecimentos bancários particulares, 
tinham, até 1908, procedido ao desconto deste novo género de papel de crédito. 

D. Luís de Castro e Calvet de Magalhães, enquanto Ministros, procuraram 
ultrapassar esta situação. Foi providenciado, em 1909, que a Caixa Geral de Depósitos 
descontasse “warrants” até à importância de 1 200 contos para vinhos e 
aguardentes10. 

Mas o regime monárquico tinha chegado ao fim. 
 

                                                      
10 Só para Aveiro, Coimbra, Castelo Branco e todos os distritos a Sul destes. 
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6.1 Fim do Estado Novo: Crescimento Económico e Pobreza 

O golpe de Estado de 25 de Abril de 1974 tem origem na questão colonial. A 
incapacidade do regime em encontrar uma solução política para uma guerra colonial, 
que não podia ganhar, ditou a sua queda. 

A guerra não foi acompanhada de crise económica global, pelo contrário, nos anos 
sessenta e até à Revolução, os indicadores mais usuais revelam um claro crescimento 
económico. Assim, na primeira metade da década de sessenta o PIB cresceu à taxa 
média de 6,2% ao ano; na segunda metade e até 1974, aquela taxa mantém-se em 6% 
ao ano. Foi evidente o esforço de industrialização, traduzido num crescimento médio 
anual do produto industrial de 8,6 e 8,5%, respectivamente, no primeiro e segundo 
período indicados. Implantaram-se novas indústrias e unidades importantes na 
siderurgia, na química, no material eléctrico e de transporte, nos cimentos, etc. Pelo 
contrário, o sector agrícola revelou-se um travão do crescimento global. O sector 
primário cresceu apenas 1,2% ano no primeiro período; no segundo, praticamente 
estagnou tendo a taxa descido para 0,3% ano (A. Mateus, 1982)1. 

A guerra colonial obrigou a dispêndios crescentes de meios financeiros e o Estado 
viu-se obrigado a alterar a política económica, tendo-se operado uma abertura sem 
precedentes da economia. Esta abertura realizou-se num período de expansão 
económica a nível mundial, propiciando um assinalável crescimento económico. 

Os índices macroeconómicos revelam esse crescimento; mas este não foi suficiente 
para retirar Portugal da cauda dos países europeus, acentuando-se mesmo a distância 
do País em relação aos mais próximos, Espanha e Grécia. No quadro seguinte pode-se 
ler a evolução do rendimento nacional per capita dos quatro países mais pobres da 
Europa, no período entre 1963 e 1974. Neste último ano, apenas a Jugoslávia 
apresenta um rendimento per capita inferior ao de Portugal, notando-se, também, o 
afastamento tanto da Grécia como da Espanha nos anos cobertos pela análise. 

Quadro 6.1 - Rendimento Nacional per capita  
(em dólares correntes) 

Países 1963 1970 1974 

Espanha   481 1090 2276 

Grécia   540   985 2019 

Portugal   351   678 1442 

Jugoslávia    -     - 1315 

Fonte: A. Mateus (1982). 

Para os quatro países indicados, segundo Mário Murteira (1982), é Portugal que 
apresenta taxas de crescimento do PIB mais baixas no período de 1960 a 1970. Elas 
foram: 
                                                      
1 A. Pinto et al. (1984) apresentam 1,1% e 0,8% como taxa de crescimento do PAB nos períodos de 
1953-63 e 1963-73, respectivamente. 
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Quadro 6.2 - Taxa média de crescimento do PIB, 1960/70 

Espanha 7,2 

Grécia 7,6 

Portugal 6,3 

Jugoslávia 6,6 

Fonte: Murteira (1982: 1039).  

Desde 1950 que Portugal diminui a sua já reduzida quota no comércio 
internacional e a abertura económica, acentuada a partir dos anos sessenta, não inverte 
a tendência. No conjunto de países da Europa do Sul, indicados no quadro 6.3, a 
participação das exportações nacionais nas exportações do grupo passa de 9,1% em 
1950, para 5,5% em 1973. Nas importações, a quota também desce de 9,6% para 
6,3%. 

Mário Murteira (1986) afirma que a economia portuguesa perdeu, nas décadas de 
50 a 70, uma excepcional oportunidade histórica de passagem a um nível superior de 
especialização internacional e também a um nível superior de desenvolvimento das 
suas forças produtivas. À reconstrução europeia do pós-guerra seguiu-se uma 
conjuntura capitalista mundial de forte crescimento económico e acelerada 
internacionalização, manifestada sob diversas formas: expansão do comércio 
internacional, internacionalização de processos produtivos por empresas 
transnacionais, integração de grandes espaços económicos, etc. O projecto político 
salazarista resistiu à dinâmica do processo capitalista da época, retardou, limitou-lhe 
os efeitos, conduzindo à perda de posição relativa de Portugal no conjunto europeu, 
nomeadamente no grupo de países da Europa do Sul. 
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Quadro 6.3 - Evolução das Exportações e Importações da Europa do Sul  
(103dólares) 

Comércio Externo 

Exportações 

1950 1960 1970 1973 

Itália 1209 3648 13206 22258 

Espanha   389   726   2387   5202 

Grécia     90   203     624   1454 

Portugal   186   328     949   1862 

Jugoslávia   159   566   1679   2852 

Importações     

Itália 1209 4725 14970   7993 

Espanha   389   721   4716   9611 

Grécia   428   702   1958   3477 

Portugal   274   546   1582   3073 

Jugoslávia   279   826   2874   4511 

Fonte: Murteira (1986:1040). 

O processo de crescimento económico de 1950 a 1970 assentou em dois pilares: a 
expansão da indústria e o fomento das infra-estruturas económicas (energia, 
transportes e comunicações). O primeiro foi confiado à iniciativa privada, protegida 
pelo Estado e comandada por um reduzido número de grupos financeiros, mais ou 
menos articulados com o capital estrangeiro. O segundo ficou a cargo do sector 
público. 

Os grandes grupos nacionais iniciaram a sua implantação no final do século XIX, 
expandindo-se durante a Iª República. Entre o establecimento do Estado Novo e o 
final da Segunda Guerra Mundial o processo de crescimento e concentração atenuou-
se. A partir da década de 50 será já claro um processo de industrialização e 
concentração, acelerado no período 1968-73. Alguns dados atestam esta evolução: em 
1939, segundo Américo Santos (1977), 97% das sociedades situadas nos escalões 
inferiores (capital social inferior a 1 000 contos) controlavam 66% do capital social 
total; vinte anos mais tarde, 96% do mesmo estrato já só dominavam 13,4% do 
capital; finalmente, em 1973, apenas 2,4% das sociedades detinham 75,4% do capital 
social total. A concentração na produção industrial é também acentuada: em 1972, 
apenas 16,5% das empresas industriais realizavam 73% da produção industrial. Por 
outro lado, a uma forte concentração no topo correspondia uma elevadíssima 
pulverização na base: cerca de 55% das empresas industriais existentes realizavam 
apenas 5,6% da produção industrial. 

Ainda segundo A. Santos (op. cit.) o processo de concentração monopolista em 
Portugal não seguiu um modelo único: alguns grupos arrancaram a partir da indústria 
para se estenderem, mais tarde, ao capital financeiro (CUF e Champalimaud); outros 
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seguiram o movimento inverso partindo do capital financeiro para a actividade 
produtiva e para os serviços (Espírito Santo e Pinto Magalhães); finalmente, também 
ocorreram várias modalidades híbridas (Português do Atlântico e Borges & Irmão). 

Nota-se, entretanto, que a centralização e concentração do capital em Portugal foi 
fortemente condicionada  pela concentração do capital financeiro: na década de 50, 
registaram-se os principais processos de fusão e alargamento do capital financeiro e, 
na fase final do regime, foi decisiva a penetração daquele capital na actividade 
económica. 

O autor que vimos a citar afirma ainda que, para 1968-73, o núcleo monopolista 
em Portugal era constituído por sete grandes grupos financeiros: CUF, Espírito Santo, 
Champalimaud, Português do Atlântico, Borges & Irmão, Nacional Ultramarino e 
Fonsecas & Burnay. Numa segunda linha aparecem quatorze grupos que, embora não 
tendo as dimensões dos do núcleo principal, dispunham mesmo assim de um peso 
significativo. Eram eles: Feteira-Bordalo, Brandão-Miranda, Manuel Vinhas, 
Comundo, Albano de Magalhães, Domingos Barreiro, BIP, Pinto de Magalhães, 
Banco de Agricultura, Sacor, Sociedade Central de Cervejas, Mendes de Almeida, 
Sonap, Entreposto. 

Apenas quatorze famílias constituíam a base do núcleo monopolista e mais trinta 
ocupavam um segundo plano dependendo das ligações ao primeiro grupo para 
grandes projectos, mas conservando uma relativa autonomia. Foi sobretudo o segundo 
grupo que esteve mais ligado ao enriquecimento rápido, adquirido pelo jogo no 
mercado de títulos e pelos negócios imobiliários. Entretanto, o capital financeiro 
apresentou um ritmo de expansão invulgar acompanhado de uma actividade bolsista 
especulativa. Realizaram-se rapidamente grandes fortunas sem fundamentação na 
economia real. 

Em 1973 existiam em Portugal 270 empresas participadas ou controladas por 
sociedades multinacionais. Praticamente todas as grandes multinacionais se 
implantaram em Portugal mas, com excepção da ITT, os grupos estangeiros não 
tiveram a dimensão e diversificação dos grandes grupos nacionais. A reduzida 
penetração do capital estrangeiro derivou dos entraves postos pela política salazarista. 
A partir da década de 60, depois da entrada na EFTA, assiste-se a uma mudança de 
orientações sobre a inserção da economia portuguesa na economia mundial. A 
emigração europeia e a guerra colonial potenciaram a abertura. Depois, no período 
marcelista, assume-se explicitamente uma vontade política de integração internacional 
acelarada da economia portuguesa. 

No período 1969-73 o investimento directo estrangeiro foi avaliado em 8 milhões 
de contos, valor baixo que não traduz a real penetração do capital estrangeiro na 
economia, até porque a sua implantação se fez com um importante recurso ao crédito 
interno. No entanto, aquele valor permite verificar a aceleração do movimento, já que 
no período anterior, 1964-68, as entradas se situaram nos 3,3 milhões de contos. 

A maior parte das multinacionais instaladas não se articulou com a estrutura 
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produtiva interna. A. Santos distingue quatro grandes grupos de multinacionais; 
nestes, apenas um grupo, constituído por 150 empresas em 1973, se instalou em 
Portugal em forte articulação com a estrutura económica do País, quer por ligações ao 
capital nacional, quer por via do mercado interno. 

Duas décadas e meia de claro crescimento económico conduziram a uma acentuada 
assimetria na repartição pessoal dos rendimentos. Em 1973, de acordo com Manuela 
Silva (1982), 31,4% das famílias do Continente dispunham de rendimento inferior ao 
mínimo capaz de satisfazer as necessidades básicas2. Ou seja, cerca de um terço das 
famílias portuguesas estava incluída na faixa de pobreza; em termos de população a 
percentagem seria superior, já que nos estratos mais pobres têm maior peso as 
famílias numerosas. Outros indicadores, como o nível nutricional, a qualidade da 
habitação, as taxas de analfabetismo, etc., sustentam a afirmação, segundo a qual, 
mais de 1/3 da população vivia em situação de pobreza em 1973. 

A mesma autora afirma ainda que a maior parte da população pobre vivia nas 
zonas rurais. Compreendia os assalariados agrícolas, os pequenos agricultores, os 
indivíduos não activos ou recebendo diminutas pensões sociais. Na cidade, os pobres 
seriam os indivíduos sem emprego, os inactivos por invalidez ou velhice e, ainda, 
trabalhadores de profissões com baixos salários. 

Finalizando este parágrafo refira-se que a década de 70 foi um período crítico no 
desenvolvimento capitalista à escala mundial. As manifestações mais graves surgem 
depois da chamada “crise do petróleo”. Portugal, no termo da ditadura, usufruía duma 
favorável situação financeira, assente em confortáveis reservas de ouro e divisas. Mas 
Murteira (1982) afirma que já se tinha iniciado um processo de desregulação do 
capitalismo português, para o qual muito terá contribuído o aumento espectacular do 
preço internacional do petróleo em 1973. Assim, se não foi uma crise económica que 
ditou a queda da ditadura, terá de se reconhecer que a conjuntura económica acabaria 
por conduzir à transformação do regime, talvez por processo diverso do que foi 
seguido. 

O sector mais penalizado pela política económica foi o agrícola. Mas a penalização 
não foi generalizada. Veremos como e porquê. 

6.2 Modelo de Desenvolvimento e Crise Agrícola 

Desde o final da Segunda Guerra mundial, que a agricultura constituiu um sector 
subordinado no modelo de desenvolvimento. Mas ainda era um sector importante: no 
início da década de 50, mais de 30% do PIB era nele gerado e a população activa 
agrícola representava mais de 40% dos activos totais. 

O crescimento industrial determinou alguns efeitos nas actividades terciárias, mas 
não foi acompanhado por um crescimento do sector agrícola. Pelo contrário, como já 

                                                      
2 Para a autora citada, o rendimento mínimo capaz de satisfazer as necessidades básicas de uma família 
de dimensão média (2,7 indivíduos) era, em 1973, 42,3 contos/ano. 
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vimos, o sector tendeu para a estagnação, constituindo um freio nos resultados globais 
do produto interno. 

No período 1950-59 o PIB cresceu, a preços constantes, à taxa anual de 4,12%, 
enquanto que no PAB a taxa foi de 0,88% (Girão,1980). Quanto à  relação entre os 
rendimentos médios dos activos não-agrícolas e dos activos agrícolas passou de 1953 
a 1963, de 1,75 para 2,4. O modelo de crescimento penalizou o sector agrícola, 
fomentando um maciço êxodo rural. Uns seguiram os caminhos da emigração, outros 
procuraram nas cidades um trabalho mais bem remunerado e condições de vida menos 
degradadas. 

O processo de industrialização dos anos 50 e parte da década de 60, teve uma das 
suas principais alavancas no crescimento das exportações, as quais se apresentavam 
competitivas graças às baixas remunerações do trabalho. Para estas serem mantidas 
adoptou-se uma política de fixação de baixos preços para os produtos alimentares que 
mais pesavam na composição dos salários. Esta política veio penalizar os rendimentos 
dos agricultores e os salários dos trabalhadores agrícolas. Porém, não se traduziu em 
perda de poder político dos grandes proprietários, os quais conseguiram bloquear 
projectos de intervenção nas estruturas agrárias. 

De facto, esboçou-se nos anos 50 um projecto de desenvolvimento, apoiado nos 
princípios da doutrina católica, o qual, apontando para o alargamento do mercado 
interno, previa a intervenção (moderada) nas relações de propriedade e o apoio 
preferencial à agricultura familiar3. Intervenções que visavam o parcelamento no 
latifúndio, emparcelamento no minifúndio, alterações no arrendamento rural 
favoráveis ao rendeiro; como modelo de referência, a exploração agrícola de tipo 
familiar: exploração com dimensão média, muito mecanizada e motorizada, fazendo 
largo consumo de produtos industrializados, capaz de assegurar um rendimento 
confortável à família. Em Baptista (1984) encontramos uma análise detalhada deste 
projecto, denominado “projecto industrialista”. 

No II Plano de Fomento (1959-64) encontram-se concretizadas as propostas 
básicas do projecto industrialista. O Plano precisava de legislação adequada e também 
se elaboraram diplomas sobre política de colonização interna, expropriações, 
emparcelamento, arrendamento, a propósito dos quais se afrontaram, no quadro do 
regime, os “industrialistas”4 e os representantes do grandes agrários. Os interesses dos 
grandes agrários e latifundiários venceram e a legislação acabou por deixar incólumes 
os direitos de propriedade. Nas palavras de Eugénio Castro Caldas os “seis anos  do II 
Plano de Fomento decorreram sem que pudesse ser tentada sequer a experiência de 

                                                      
3 Em Itália assistiu-se nos anos 50 a um forte apoio do Estado à agricultura familiar. E foram 
justamente os democratas-cristãos, no Governo e nas associações de agricultores, os condutores e 
executores dessa política (Motura 1988). Em França, o CNJA, de inspiração católica progressista, 
dirigido por foi criado em 1957 tornando-se o centro dum novo agrarismo reformador (vide capítulo 9 
deste trabalho). 
4 Nesta corrente de pensamento encontravam-se Eugénio Castro Caldas, Francisco Pereira de Moura, 
Ferreira Dias Júnior, Teixeira Pinto, etc. 
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um moderado intervencionismo na agricultura”.5

A emigração maciça dos anos 60, com forte componente de êxodo agrícola (a 
população activa agrícola diminuiu 31% entre 1960 e 1970), teve, entre outros efeitos, 
o de equilibrar a balança de pagamentos através das remessas dos emigrantes6. E os 
rurais emigrados conseguiram realizar, por outras vias, um dos objectivos dos 
derrotados “industrialistas”: o alargamento do mercado interno. As remessas 
constituíram um considerável acréscimo do rendimento disponível, aumentando o 
consumo e a poupança das famílias. Segundo A. Mateus (op. cit.), o ritmo de 
industrialização no período compreendido entre a segunda metade da década de 60 até 
à Revolução, foi induzido pelas exportações e impulsionado pelo forte aumento das 
remessas de emigrantes. 

O modelo de crescimento económico conduziu a um desfasamento entre o produto 
e o consumo alimentar, traduzido pelo défice crescente na balança comercial agrícola. 
O saldo desta balança que ainda era ligeiramente positivo na década de cinquenta, 
passa a ser moderadamente negativo no início de sessenta, agravando-se 
progressivamente durante esta década e os anos setenta. 

Já referimos que o PAB cresceu a uma taxa pouco superior a 1% na primeira 
metade de 60, tendo descido abaixo deste valor entre a segunda metade e 1973. 
Quanto ao consumo alimentar, o crescimento foi de 1,7% ano entre 1953 e 1963, 
3,7% ano entre 1963 e 1968, e 6,1% ano entre 1968 e 1973 ( A. Pinto et al., 1984).  

A deterioração da participação directa da agricultura no crescimento económico do 
país e o desfasamento crescente entre produção e consumo alimentar, foram dois dos 
aspectos fulcrais da crise agrícola, analisada do ponto de vista da articulação do sector 
com o conjunto da economia. Haverá que acrescentar ainda um terceiro aspecto: a 
subida do custo da alimentação. 

De acordo com Avillez (1985), a taxa anual média de inflação (medida através do 
índice de preços no consumidor) passou de 1,3% no período 1960-64, para 5,1% no 
período 1965-73. E enquanto que as despesas de consumo de bens alimentares de 
origem agrícola exerceram uma influência deflacionista no primeiro período, no 
segundo foram responsáveis por cerca de 34% dos aumentos verificados no nível 
geral dos preços. 

Não se deve no entanto concluir que o sector agrícola tenha sido um dos principais 
responsáveis pela escalada inflacionista. Avillez analisa a contribuição para o 
processo inflacionista, dos sectores a montante e a jusante da produção agrícola, 
verificando que no segundo período, 1965-73, os factores a montante tiveram um 
efeito praticamente nulo7, cabendo aos sectores a jusante a maior parte de 

                                                      
5 Citado em Baptista (1984:62). 
6 Em 1973, remessas e receitas de turismo cobriram 24% do défice da balança comercial. 
7 É no entanto de notar que tendo a população activa agrícola diminuído drasticamente e que a área 
semeada também diminuiu, a produção se manteve estacionária graças a uma evolução positiva da 
formação bruta de capital e do crescente recurso a inputs de origem industrial. Seria interessante 
avaliar os efeitos induzidos destas componentes nos outros sectores económicos. 

 134



responsabilidade no ritmo de crescimento dos preços dos bens alimentares de origem 
agrícola, com contribuições que se situaram em cerca de 75%. 

A evolução dos custos de alimentação, assim como a rarefacção da mão-de-obra 
provocada pela emigração e, em menor escala, pela mobilização militar, repercutiu-se 
num aumento de salários pondo em causa o modelo de desenvolvimento. As 
exportações perderam competitividade e diminuiu o ritmo de crescimento: entre 1965 
e 1973 passaram de 21% a 23,8% do PIB. Agravou-se o défice na balança comercial 
pois, no mesmo período, as importações cresceram mais rapidamente, passando de 
24% a 33,5% do PIB (A. Mateus op. cit.). 

As variações quantitativas e qualitativas da procura alimentar, resultantes do 
processo de crescimento económico, não tiveram uma resposta adequada da oferta 
interna. Derrotadas as propostas de intervenção nas estruturas fundiárias e nas 
relações de produção, praticamente ignorado o modelo de crescimento do sector 
baseado nas explorações familiares, as novas orientações da política agrícola vão 
eleger a grande exploração, ou a exploração fortemente capitalizada, para o apoio 
privilegiado do Estado. Tal exploração passou a ser considerada como a mais capaz 
de rentabilizar os investimentos necessários à transformação da agricultura e mais 
apta a inseri-la condignamente no processo geral de crescimento. 

Foi este um modelo económico que teve, entre nós, os seus pioneiros na  
“Regeneração” oitocentista e que à época, como já vimos, se saldou por resultados 
demasiado limitados e efémeros, sem repercussões nacionais ou mesmo regionais. 
Um século depois, o clima de euforia criado pelo crescimento industrial e por pelas 
fortunas rápidas em negócios vários – que conduziram a uma concentração elevada de 
riqueza num número restrito de famílias, e deixaram também gordas migalhas a uma 
considerável fatia da classe média – proporcionou o ressuscitar do modelo 
regenerador para a agricultura. Há, entretanto, diferenças a notar: enquanto no século 
passado um aparelho de Estado, ainda incipiente, não apoiou as iniciativas dos 
capitalistas agrários, neste século recursos financeiros e apoio técnico foram 
maciçamente aplicados para estimular um emergente sector capitalista agrário. 

As várias políticas sectoriais dos anos sessenta, sobretudo aquelas que se 
implantaram a partir da segunda metade até à Revolução, reflectem estas opções. Elas 
aparecem claramente assumidas no Plano Intercalar (1965-67) e principalmente no III 
Plano de Fomento (1965-70). A intervenção na propriedade é afastada; espera-se que 
a iniciativa privada estruture e dimensione as empresas capazes: de “alcançar a 
máxima rentabilidade do processo produtivo” e de “enfrentar com êxito a batalha dos 
mercados”. Exploração familiar ou exploração patronal são condicionantes, ou 
escolhas, da esfera privada, o apoio do Estado reger-se-à apenas por critérios de 
dimensão económica mínima e de sistemas de exploração. As grandes e muito 
grandes explorações deixaram de pertencer ao universo dos problemas estruturais, o 
qual se viu reduzido às pequenas explorações agrícolas que não atingiam a dimensão 
mínima. Para estas ter-se-ia de procurar estímulos que as levassem a agrupar-se 
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(agricultura de grupo, cooperativas etc.), ou esperar que desaparecessem com o 
tempo. No Relatório Preparatório do Plano de Investimentos para 1965-67, afirma-
se: “a muito pequena exploração não tem interesse económico nem é passível de 
qualquer aperfeiçoamento técnico”. E o Relatório para a Agricultura do III Plano de 
Fomento considera que as explorações familiares podiam ter interesse, mas não “as 
explorações familiares patológicas8 apoiadas em áreas muito reduzidas”. 

Para a batalha dos mercados as alterações nos sistemas de produção conduziram, 
afinal, a uma crescente dependência da importação de produtos agrícolas. O défice 
externo agro-florestal agravou-se rapidamente a partir da segunda metade dos anos 
sessenta, passando de 1,2 milhões de contos em 1967, para 8 milhões de contos em 
1973, representando, então, 27,5% do défice comercial global (A. Pinto et al., 1984). 

O critério da dimensão económica mínima fez escola, conduzindo as políticas 
agrícolas mesmo depois da Revolução de 19749. No entanto, como Cordovil (1984) já 
assinalou, a evolução das estruturas das explorações agrícolas do Continente entre 
1952 e 1979, caracterizou-se pela grande estabilidade dos padrões regionais e 
polarização das situações internas em cada região. Assim: no Norte e Centro Litoral, 
zonas de minifúndio, a muito pequena exploração reforçou as suas posições; no Sul, a 
muito grande exploração manteve intacto o seu domínio. Na generalidade do país, 
com excepção da região Ribatejo-Oeste, o estrato de explorações agrícolas que se 
mostrou mais vulnerável foi o das explorações de média dimensão, base de partida de 
um sector moderno que se pretendia desenvolver. 

6.3 Crise e Transformações na Agricultura 

A crise agrícola deve ainda ser analisada do ponto de vista da evolução nas 
relações sociais e económicas do sector. Partimos em primeiro lugar do êxodo 
agrícola que foi o factor primordial nas transformações operadas. 

Um dos efeitos da diminuição da população activa agrícola, menos 37% entre 1950 
e 1970, menos 31% só para o período 1960-1970, foi o aumento dos salários 
agrícolas, sobretudo no último período, que se repercutiu directamente nos sistemas 
com trabalho assalariado. De um modo geral, pode-se dizer que se tornou mais 
rentável aumentar a produtividade do trabalho assalariado. Nas melhores terras esse 
objectivo passou pela mecanização e por uma maior intensidade de utilização de 
“inputs” industriais10. Já nas manchas de piores solos a solução passou pelo abandono 
ou extensificação. 

Foi este o esquema da evolução nas zonas do país onde era dominante a mão-de- 
obra assalariada. Nos distritos alentejanos de Portalegre, Évora, Beja11, entre 1960 e 

                                                      
8 Sublinhado nosso. 
9 A. Carvalho (1984) dedica parte do seu trabalho ao estudo desta questão. 
10 Os salários subiram mais que os preços de mecanização (máquinas e gasóleo) e outros bens 
intermédios de origem industrial. 
11 Uma larga parte do distrito de Setúbal e ainda vários concelhos dos distritos de Santarém, Lisboa e 
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1970, a população activa agrícola diminuiu de 33%, registando nos assalariados uma 
redução de 49%. Mas a emigração não só abrangeu trabalhadores assalariados; atingiu 
seareiros e pequenos agricultores, pressionados pela deterioração dos rendimentos da 
cultura do trigo. E atingiu o sistema latifundiário clássico. A crise neste sistema 
propiciou uma profunda alteração na política do trigo. Em 1965, a nova política 
acabou com o crédito de campanha que fornecia a base financeira para a manutenção 
de seareiros e pequenos agricultores. E com a ruína do seareiro, esboroou-se o sistema 
latifundiário12. Não foi apenas a cultura do trigo que foi afectada. O azeite e a cortiça, 
pelo peso da mão-de-obra nas operações de colheita e extracção, foram gravemente 
atingidos pela alta dos salários. 

A crise do latifúndio deu lugar ao aparecimento de um sector capitalista agrícola, 
por conta própria e/ou arrendamento, fortemente apoiado por políticas 
governamentais. Nas manchas com melhores solos intensificaram-se as culturas, 
nomeadamente o trigo, mas também pecuária intensiva, pomares, tomate, etc. Nas 
piores terras procedeu-se à reconversão em pecuária extensiva e florestas, ou mesmo 
ao abandono de terras, em parte como consequência da nova política do trigo, em 
parte por efeito da dinâmica dos salários que também afastou da produção muitos 
olivais e montados com condições de produção mais desfavoráveis (Baptista 1984). 

A terra, quer em propriedade quer em exploração, manteve no Sul um elevado 
índice de concentração. Em 1968, as explorações de mais de 200 ha representavam, 
em relação à área total das explorações agrícolas de Beja, Évora e Portalegre, 
respectivamente 59%, 78% e 69%. Repare-se que a média do Continente se situava 
em 37%. Apesar da forte emigração e das transformações do aparelho produtivo em 
curso, a comparação dos Inquéritos às explorações agrícolas de 1952/54 e 1968 revela 
uma grande estabilidade na repartição da terra pelos diferentes estratos de 
agricultores. De acordo com Cordovil (1984), subiu ligeiramente a representação das 
grandes explorações, mas também a das pequenas e muito pequenas, em detrimento 
das médias. 

Quanto aos grandes agrários do Sul, não só conservaram o controlo da terra, como 
mantiveram o domínio quase absoluto sobre toda a região, já que esta foi 
marginalizada do processo de industrialização. A. Barros (1985: 398) traduz 
expressivamente esta situação: “Monopólio fundiário, força de trabalho abundante e 
barata e preços protegidos, a que acrescia o controlo sobre a cortiça (...) 
representavam os principais pilares desta situação de especial privilégio, 

                                                                                                                                                        
Castelo Branco apresentam características estruturais semelhantes à deste conjunto. 
12 Utilizamos aqui a concepção de “latifúndio” de Baptista (1980:366,362): “O latifúndio corresponde 
a um regime de utilização da terra em unidades de grande dimensão, que se traduz na sua cedência em 
parcelas a seareiros ou pelo seu cultivo na base de trabalho assalariado. O recurso a uma ou outra 
modalidade ou a qualquer das suas combinações é função da maximização, pelo menos tendencial, dos 
proventos do detentor da posse da terra”(...) “em esquema, as melhores terras são cultivadas com 
recurso ao trabalho assalariado, as piores (...) são frequentemente entregues a seareiros; no conjunto de 
toda a área, incluindo a cultivada por seareiros, o latifundiário, em geral, tira a cortiça, apanha a 
azeitona e faz apascentar ovinos e suínos nos restolhos e montados”. 
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materializada em excedentes (rendas e lucros) avultados e fáceis”. O domínio da 
sociedade rural implicava a manutenção das dependências sem alternativa, implicava 
a oposição à diversificação da actividade económica da região. Assim, os senhores da 
terra não só não protagonizaram o investimento em outras actividades na região, 
como não revelaram interesse em que aí se radicassem actividades industriais13.  

A Zona central, compreendendo os distritos de Lisboa, Santarém, Castelo Branco e 
Setúbal constitui uma área de transição para o conjunto de distritos do país onde é 
dominante a agricultura familiar. Aqui, alguns concelhos aproximam-se do padrão dos 
distritos alentejanos, quer pelas estruturas fundiárias, quer pela ocupação do solo; 
semelhante foi também a sua evolução. Outros concelhos apresentam características 
mais próximas das zonas onde domina a agricultura familiar. Finalmente haverá ainda 
que considerar a importante mancha vinícola do Ribatejo-Oeste e parte de Setúbal, 
cuja implantação conheceu intenso crescimento na segunda metade do século XIX. 
No período que estamos a analisar, a emigração e a política do vinho aliada à política 
de crédito conduziram ao reforço do sector capitalista. Isso aconteceu não só através 
do vinho; nos pomares, e em parte na carne e no leite, realizaram-se consideráveis 
transformações, beneficiando da proximidade do grande mercado consumidor da 
capital e das várias políticas sectoriais. Foi apenas na sub-zona Ribatejo-Oeste14 que 
Cordovil (1984) identificou, como já referimos, um equilíbrio entre a pequena, média 
e grande agricultura, tendo sido aqui que as médias explorações mantiveram, ou 
mesmo reforçaram as suas posições. 

O aumento dos salários agrícolas teve também o efeito de acentuar o carácter 
familiar da agricultura, particularmente na própria “Zona da agricultura familiar”15. 
Aqui, em 1950, de acordo com os Recenseamentos da população,  “Isolados” e 
“Pessoas de família” representavam 40,6% dos activos agrícolas com profissão e os 
“assalariados agrícolas” 47,6%. Vinte anos depois, o primeiro grupo passou a 
representar 61,3%, enquanto que os assalariados passaram para 36,1%. Nos distritos 
alentejanos esta evolução foi menos evidente: entre 1950 e 1970 os assalariados 
agrícolas passaram de 172 293 para 98 480, mas o peso relativo manteve-se quase 
inalterado, respectivamente 86,3% e 82,2% da população activa agrícola com 
profissão. 

Além de assalariados agrícolas, emigraram agricultores e membros da suas 

                                                      
13 A. Barros (1985 e 1986) sublinha os aspectos de continuidade na evolução do Alentejo sustentando 
a manutenção do latifundismo, que ele define como sistema social baseado numa concentração 
fundiária, que apontava para uma situação de monopólio fundiário, económico e político. Note-se que 
a definição de latifúndio de Baptista, coloca-nos na perspectiva de um sistema que combinava rendas e 
lucros, e deste ângulo as alterações foram tão profundas que conduziram à sua morte. 
14 Compreendendo os distritos de Lisboa e Santarém. 
15Denominação de Baptista (op. cit.)  que mantemos aqui por facilitar a exposição. Inclui os distritos 
de Viana  do Castelo, Braga, Porto, Vila Real, Bragança, Aveiro, Viseu, Guarda, Coimbra, Leiria. 
Nesta zona, em 1968/70, o conjunto dos “Isolados e Trabalhadores familiares”, era superior a 50% da 
activa agrícola; a superfície correspondente às explorações familiares ultrapassava 50% da superfície 
total. 
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famílias16. A dimensão da emigração dos membros da família agricultora pode ser 
avaliada pela alteração na relação “pessoas de família por isolado agrícola”, que os 
Censos revelam. Esta relação reduziu-se para metade entre 1950 e 1970: passou de 
0,6%, em 1950, para 0,3%, em 197017. A emigração teve como contrapartida a 
entrada de remessas no orçamento da família que permitiram, esquematicamente, as 
seguintes alternativas na evolução das explorações, já apresentadas por Baptista 
(1984): 1) – Capitalização, que aumentou a produtividade do trabalho familiar e 
permitiu dispensar trabalho assalariado, cuja hipótese é confirmadada por uma mais 
forte redução da população assalariada. 2) – Diminuição da área cultivada, por 
decréscimo da mão-de-obra da família, bem como do  acréscimo dos rendimentos 
exteriores. 3) – Diminuição da necessidade do trabalho fora da exploração, fenómeno 
certamente importante dada a redução generalizada, entre 1952-54 e 1968, do número 
de empresas “familiares imperfeitas”; a redução foi de 45% no Continente, 
acentuando-se mais na “Zona da Agricultura familiar”, onde se situou na ordem dos 
48%. 

A este respeito convém fazer um breve parêntese para lembrar que não existe uma 
correspondência automática entre os critérios de classificação das empresas em 1952-
54 e 1968, o que limita muito as possibilidades de comparações. De acordo com J. 
Rolo (1995), pode-se admitir que às “empresas familiares imperfeitas” do Inquérito de 
1952-54, corresponde, no Inquérito de 1968, o conjunto formado pelas “empresas 
familiares não autónomas” mais “empresas familiares complementares”. Para os 
outros conjuntos, as correspondências são bem mais problemáticas. Repare-se o que 
acontece à própria delimitação dos universos das “empresas-familiares” e das 
“empresas patronais”. Cordovil (1984) chamou já a atenção para a alteração do 
conceito de “empresa patronal”: se em 1952-54 ela abrangia todas as empresas onde a 
mão-de-obra assalariada representava mais de 25% da mão-de-obra total, já no 
Inquérito de 1968 subiu-se o limite para 50%. Ou seja, a própria alteração do conceito 
pode ser o elemento determinante da redução do número de explorações patronais 
entre os dois inquéritos, que verificamos na leitura do quadro 6.1. No conjunto das 
“empresas semi-familiares” de 1968 estarão, em princípio, incluídas empresas que 
foram consideradas patronais em 1952-54, mas também “familiares perfeitas”, em 
proporção que desconhecemos. 

                                                      
16 Note-se que em largas manchas da “zona de agricultura familiar” a maior parte dos assalariados 
agrícolas eram elementos de famílias agricultoras cujas explorações não apresentavam capacidade para 
os sustentar. Em regra, explorações “familiares imperfeitas”. 
17 A quebra só foi evidente a partir de 1960. Entre 1950 e 1960, esta relação chegou mesmo a crescer 
ligeiramente. 
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Quadro 6.1 - Evolução das explorações agrícolas de “produtores individuais” 

FAMILIARES INQUÉRIT

O Perfeitas Imperfeitas Semi-familiares Total familiares 

PATRONAIS 

IEA/52-54 276 619 425 812  702 431 150 786 

IEA/68 248 773 243 885 203 701 687 359 121 444 
Fonte: J. Rolo ( 1995). 
 

Mas a hipótese de familiarização da agricultura é reforçada pelas estatísticas da 
população que indicam um decréscimo acentuadíssimo do número de patrões 
agrícolas: 136 714 em 1950, 17 100 em 1970. Mesmo tendo em conta que nos Censos 
é recenseada a actividade principal o que conduz, por efeito do crescimento da 
pluriactividade dos chefes de exploração, a subavaliações crescentes, a ordem de 
grandeza das alterações permite manter a hipótese de ter havido: uma deslocação das 
explorações no sentido que acentua a componente de trabalho familiar; a reconversão 
de “patrões” em “isolados”. O crescimento dos “isolados” foi um fenómeno de 
dimensão importante a nível do Continente tendo sido a única categoria da estatística 
da população activa agrícola que aumentou, em termos relativos e em valores 
absolutos18. 

No conjunto da “Zona da Agricultura familiar” os resultados dos IEA de 1952-54 e 
1968 revelam uma relativa estabilidade do número total de explorações agrícolas, 
resultante de factores de sinais diversificados19. O abandono de explorações pela 
emigração pode ter sido parcialmente compensado pela criação de novas unidades, 
derivadas quer da dinâmica das partilhas, quer da compra de terras pelos próprios 
emigrantes, ou ainda por influência da implantação de uma industrialização difusa. 
No interior desta Zona, a combinação destes factores conheceu fortes variações donde 
resultaram distintas alterações. 

Num grupo de três distritos do Norte-Centro litoral, em Aveiro, Braga e Porto, 
verificou-se, entre aqueles Inquéritos, um crescimento do número total de explorações 
de 9,4%, enquanto que nos distritos do interior Centro e Norte a descida foi 
acentuada; para o conjunto Bragança, Vila Real, Guarda, Castelo Branco a quebra foi 
de 11,8%. A descida foi menos acentuada nos restantes distritos do litoral: 7% para o 
conjunto Viana, Coimbra e Leiria (Anexo 3). 

Cordovil (1984) apontou causas para as diferenças registadas nesta evolução 
dentro da Zona de agricultura familiar. O entrosamento entre a agricultura familiar e o 
mercado de trabalho assalariado nas indústrias de têxtil, de madeira, de vidro, etc., já 
importante em áreas do Norte e Centro litoral nos anos 50, registou um forte impulso 

                                                      
18 Para o total do Continente, 269 mil “isolados” em 1950, 329 mil em 1970. A categoria “outros” 
também aumentou, mas tem importância marginal. 
19 Repare-se, no entanto, que a comparação dos Inquéritos tem limites pois não utilizaram os mesmos 
critérios na definição do universo a inquirir. No IEA 1952/54 a dimensão mínima para o inquérito é 
dada pelas explorações que cultivem pelo menos 300m2, e no IEA de 1968 a dimensão mínima é 
fixada na área total de 500 m2. Em 1952/54 as explorações só florestais não foram recenseadas.  
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a partir de então e, sobretudo a partir da década de 60, constituiu um factor chave da 
resistência e mesmo do reforço da pequena agricultura. Como regra geral, no Norte e 
Centro Litoral, o êxodo favoreceu as partilhas, acentuando-se o predomínio das 
explorações de pequena e muito pequena dimensão. As médias explorações 
demonstraram uma certa incapacidade de adaptação às novas condições do mercado 
de trabalho e à rigidez do mercado fundiário; revelaram-se, assim, como o mais frágil 
estrato, reduzindo o seu peso relativo. 

É de notar ainda que estas análises por grandes manchas encombrem variações 
localizadas, onde se pode verificar inversão da tendência geral. Foi isto, 
nomeadamente, o que se passou com uma parte das “Terras da Maia” situadas no 
coração do Norte litoral. Iremos constatar, na terceira parte deste trabalho, como aqui 
existia e se reforçou um dominante estrato de médias explorações. 

No Norte e Centro Interior, como já referimos, foi clara a quebra no número de 
explorações, provocada por um intenso êxodo populacional. A redução foi muito mais 
acentuada nas explorações por arrendamento e/ou parceria do que nas explorações por 
conta própria; as explorações mistas (conta-própria e arrendamento/parceria) ficaram 
em situação intermédia. A quebra foi de 35,2% no primeiro grupo, 3,6% no segundo 
e, finalmente, 11,2% no último (Anexo 3). Segundo Cordovil (op. cit.), a circulação 
ascendente verificada na terra arvense deveria ter estado associada à retoma da posse 
útil dos grandes proprietários. 

Os pequenos agricultores rendeiros foram parte importante do contingente 
emigratório, assim como proletários e semi-proletários. Repare-se que no início dos 
anos sessenta os assalariados agrícolas constituíam, no Norte e Centro Interior, cerca 
de 50% do total dos trabalhadores agrícolas; mas em 1974 o seu peso relativo tinha 
baixado para cerca de 20% (Cordovil, op. cit.). Estas alterações estimularam a subida 
dos salários, penalizando os estratos da média e grande agricultura com dificuldades 
de reconversão. Verificou-se também aqui o recuo das posições da média e até grande 
agricultura, mas só depois de 1968.20  

No resto do Continente a evolução no número de explorações também apresenta 
variações segundo as formas de exploração. Globalmente verificou-se que houve um 
ligeiro crescimento do peso relativo das explorações por conta-própria21, de 61,6% 
passou-se a 63,9% do total; manteve-se a mesma proporção, 19,0%, nas explorações 
mistas; no arrendamento e/ou parceria assistiu-se a uma quebra, passando este grupo 
de 19,4% para 17,1% do total22. 

Mas não houve um padrão comum a todas as regiões. Se as variações do peso 
relativo das explorações em arrendamento/parceria são, nos conjuntos regionais, 

                                                      
20 Este movimento pode ser analisado por comparação dos Inquéritos de 1968 e 1979.  
21 Para efeitos comparativos, em 1968 contaram-se neste grupo, as explorações em conta-própria 
simples e as mistas de conta-própria e parceria pecuária. Se fossem contadas apenas as de conta-
própria simples a quebra seria de 0,1%. 
22 No Anexo 3 veja-se a evolução do número de explorações segundo a forma de exploração, por 
distritos, entre 1952-54 e 1986. 
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negativas (com uma excepção), as alterações em números absolutos são muito 
variáveis. Assim, no distrito de Faro e na região Norte e Centro Interior a quebra foi 
acentuadíssima, passando-se, no primeiro caso, de mais de 6 mil explorações para um 
pouco menos de 3 mil e, no segundo caso, descendo-se de cerca de 45 mil 
explorações para menos de 29 mil. No Centro foi também significativa a descida pois 
que de quase 22 mil explorações se passou para um pouco mais de 16 mil; mas tanto 
no Alentejo como no Norte Litoral as alterações, embora negativas, foram pequenas: 
no Norte Litoral aquelas explorações passaram de quase 48 mil para 46 mil; no 
Alentejo passaram de 17 mil para 16 mil. No Norte e Centro Interior a quebra 
verificou-se em todos os distritos. Mas nas outras regiões as alterações internas foram 
diversificadas; por exemplo, nas regiões do Norte e Centro Litoral: quebra em Braga, 
Coimbra e Leiria, ligeira subida nos outros distritos (Anexo 3). 

À importância das correntes emigratórias nos estratos de rendeiros e parceiros 
pode ser associada a baixa das rendas e quotas de parceria indicadas em Baptista (op. 
cit.). A dimensão que o fenómeno adquiriu na “Zona da agricultura familiar” criou 
aqui dificuldades acrescidas aos senhorios e, em particular, aos detentores dos 
patrimónios fundiários. Mas a variações foram importantes no interior desta zona. E 
foi possível manter em algumas áreas, por exemplo Vale do Sousa, sistemas de 
cedência altamente penalizadores, mesmo após a Revolução de 1974.  

Repare-se que na “Zona da agricultura familiar” são dominantes os caracteres do 
chamado minifundismo, entendido como presença determinante de pequenas e muito 
pequenas explorações, além da importância diminuta, sobretudo em número, mas 
também em área ocupada, das grandes e muito grandes explorações23. Em Cordovil 
(1984) podemos verificar que, no Norte e Centro Litoral, a área arvense das pequenas 
e muito pequenas explorações representava mais de 75% da área arvense total, quer 
em 1952-54 quer em 1968; no Norte e Centro Interior aquela percentagem situou-se 
perto dos 65% em 1952-54, mantendo-se ainda perto dos 50% em 1968. 

Note-se, entretanto, que à distribuição das explorações agrícolas não corresponde 
um distribuição paralela da propriedade fundiária. A propriedade fundiária apresenta 
um grau superior de concentração, sobretudo nos estratos superiores. Nesta Zona 
podem encontrar-se importantes patrimónios fundiários dispersos por diferentes 
concelhos ou mesmo distritos e retalhados num número considerável de 
explorações.24  

Em J. S. Martins (1973) encontramos um levantamento dos mais importantes 
patrimónios fundiários do país. Num primeiro grupo podemos incluir patrimónios 

                                                      
23 A área do Douro constitui, como já vimos na primeira parte deste trabalho, um caso particular, 
destacando-se a importância das grandes explorações patronais, frequentemente articuladas ou 
integradas com as grandes empresas do comércio de vinho do Porto. 
24 O fenómeno da dispersão dos patrimónios tem provavelmente, origens muito remotas. Lembramos, 
a propósito, que segundo Alberto Sampaio (1979) a unidade agrária de património e soberania, a Villa, 
manteve-se indivisa até à Reconquista Cristã. Mas o sistema de doações parcelares, que a Coroa 
estabeleceu nas primeiras fases da reconquista, destruiu aquela unidade e as grandes propriedades não 
serão mais, nas zonas interessadas, blocos contínuos, mas conjuntos de sub-unidades dispersas. 
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imensos que se estendem por zonas distantes, do Norte ao Centro, do Centro ao Sul e 
mesmo do Sul ao Norte. São patrimónios associados a vários tipos de famílias que 
incluem tanto a velha aristocracia dos donatários da Corte como os grandes 
capitalistas do comércio, da indústria e da banca do Estado Novo, passando ainda por 
gente com fortunas e títulos adquiridos durante o Estado liberal. Num segundo grupo, 
encontram-se patrimónios ainda importantes mas com âmbito mais restrito, apesar de 
se poderem estender por concelhos e até distritos distintos. Na “Zona de agricultura 
familiar” estes patrimónios estão ligados a famílias da nobreza local, mas também a 
fortunas regionais acumuladas fora da esfera agrícola. Os grandes industriais do têxtil, 
os grandes comerciantes do Porto, Braga, Viana do Castelo, Aveiro, etc., os 
banqueiros, não dispensaram usufruir, também, do estatuto de grandes proprietários 
de terras. 

A racionalidade económica do investimento na compra de terras por parte da 
burguesia comercial, financeira e até industrial é uma velha questão na nossa História. 
Mas, a partir da Revolução e das Reformas liberais, ela é uma questão sem resposta 
evidente. 

A Sul do país a estrutura das explorações agrícolas não encobre a concentração da 
propriedade, mas passa-se o contrário a Norte. Para toda ou parte significativa desta 
região, não existem estudos que permitam quantificar a distribuição da propriedade. 
Mas, trabalhos de âmbito mais restrito confirmam que a distribuição da propriedade 
apresenta, em relação à distribuição das explorações, um grau superior de 
concentração nos estratos superiores.  

Num estudo por nós realizado, em 1984, no concelho de Lousada,25 verificamos 
que quase metade da área deste concelho estava distribuída por domínios fundiários 
de extensão superior a 20 hectares, enquanto que as explorações com área superior a 
20 hectares ocupavam apenas 10,5% da área total. Cerca de 1/4 da área agro-florestal 
do concelho pertencia a apenas 24 proprietários com domínios superiores a 50 e 
mesmo 100 hectares. A maioria dos proprietários deste grupo possuía propriedades 
em outros concelhos, as quais ultrapassavam, em alguns casos, em número de prédios 
e extensão, o domínio de Lousada. Era regra a disseminação das grandes propriedades 
em blocos dispersos por duas ou várias freguesias26. A quase totalidade dos grandes 
proprietários do concelho tinha origens aristocráticas e os respectivos patrimónios 
foram-se reduzindo por efeito de partilhas. 

Na mesma zona, Vale do Sousa, J. F. Almeida e J. M. Pinto (1980) constataram 
num estudo de uma freguesia que apenas 8 proprietários, representando 2,98% do 

                                                      
25 Trabalho realizado no quadro dum projecto de investigação DEESA-INIA : “A evolução da 
propriedade fundiária numa região do Noroeste”. No Anexo 2 – Lousada apresentamos a evolução dos 
maiores patrimónios fundiários. 
26 Em duas freguesias do mesmo concelho Fragata (1989) encontrou uma menor concentração da terra 
nos escalões superiores. Como os maiores patrimónios se estendem por várias freguesias é natural que 
os cálculos a nível do concelho possam dar concentrações mais acentuadas. Pela mesma ordem de 
razões, um estudo a nível regional poderia apresentar índices de concentração fundiária ainda mais 
elevados. 
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número total, detinham 43,4% da superfície produtiva local. E numa zona de 
transição, pertencente à Faixa central, no concelho de Torres Vedras, A. Carvalho 
(1984) constatou que 6,3% dos proprietários detinham 56,6% da área; neste grupo 
contavam-se onze proprietários de domínios entre 50 e 150 hectares, os quais, 
representando apenas 0,9% em número, possuíam quase 1/4 da área total. 

A gestão destes patrimónios fundiários na “Zona da Agricultura familiar”, 
apresenta grandes diferenças regionais. De acordo com J. Martins (op. cit.) e Baptista 
(op. cit.) as grandes explorações são, com frequência,  exploradas directamente e as 
pequenas por arrendamento e parceria. As matas representam uma parte significativa 
nos patrimónios e, regra geral, são exploradas por conta própria. Olivais e pomares 
são, em algumas zonas (ex: Aveiro, Viseu), explorados por conta própria e em outras 
regiões (litoral Norte) através de arrendamento e parceria. São ainda muito variáveis  
as formas de exploração da vinha: na região dos Vinhos Verdes prevalecia a parceria, 
mas em terras de vinha contínua podia ser frequente a conta-própria. Em geral, a 
exploração por conta-própria das “terras de semeadura” limita-se à quinta mais 
próxima da sede, “casa-mãe” do património fundiário. Este padrão manteve-se até 
muito recentemente, como verificamos no estudo de Lousada. Em algumas zonas, 
encontramos amiúde como casa-mãe, o solar, símbolo vizível de um antigo poder. 

A emigração afectou os “patrimónios fundiários”. A rarefacção da mão-de-obra 
assalariada e a alta de salários criou dificuldades nas terras em conta-própria, 
enquanto que a sangria de rendeiros e parceiros fez descer as receitas das rendas e 
quotas de parceria. Mas também se mantiveram em algumas zonas, para além de 
1974, sistemas de cedência extremamente penalizantes, como verificaremos na 
terceira parte deste trabalho. No entanto, como regra geral, abriu-se uma nova crise 
dos patrimónios fundiários. 

A crise nos velhos patrimónios já se tinha instalado com a legislação liberal. Esta, 
acabando com o morgadio e obrigando à divisão das heranças, foi provocando de 
geração para geração a divisão do património entre os vários herdeiros. Estratégias 
matrimoniais, gestão unificada do património familiar, benefícios territoriais em favor 
de um herdeiro, apenas retardaram o processso. 

Quando o processo de crescimento económico acelerou o seu ritmo, também se 
aceleraram os ritmos de urbanização e de abandono da casa-mãe dos membros das 
famílias associadas aos patrimónios fundiários. Aqueles, com maior frequência, 
instalaram-se nas cidades e procuraram nas profissões liberais ou em vários tipos de 
negócios compensar a diminuição da fracção que lhes era atribuída no património 
familiar. Em alguns casos cederam à venda. 

A hegemonia dos detentores dos patrimónios foi abalada face aos novos empregos 
criados pela industrialização e às remessas dos emigrantes. Isto aconteceu, 
principalmente,  naquelas zonas do país, como o litoral Centro e Norte, onde um 
padrão dominante de industrialização difusa permitiu o acesso a novos empregos com 
manutenção dos anteriores locais de residência. Dir-se-à que este processo libertou as 
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populações abrangidas de uma ligação exclusiva aos rendimentos da terra; mas o seu 
andamento foi  lento e não linear, porque mesmo quando se verificou perda da 
hegemonia económica, houve factores culturais e políticos que contrariaram a 
mudança. J. M. Pinto (1985) verificou a permanência dos “notáveis” tradicionais (os 
maiores proprietários), apesar das alterações sociais provocadas pela articulação da 
pequena agricultura com o trabalho industrial; só as transformações políticas, 
resultantes do 25 de Abril, permitiram o início da reconversão local dos notáveis. Será 
esta uma questão que retomaremos no capítulo 9. 

A emigração teve efeitos contraditórios na evolução das sociedades rurais. A 
sangria de mão-de-obra colocou sérias dificuldades nas explorações patronais e nas 
terras de parceria e arrendamento. Em contrapartida, as remessas dos emigrantes 
permitiram às famílias beneficiadas usufruírem de rendimentos adicionais o que teve 
por consequência subverter os padrões locais na apropriação de bens e serviços. Mas 
não se abriu o mercado da terra: uma parte importante das remessas destinou-se à 
compra de terras e construção de casas provocando uma alta nos preços da terra e 
dificultando o alargamento das propriedades dos não emigrantes. 

A partir das dificuldades dos “patrimónios fundiários” surgiram algumas grandes 
empresas fortemente apoiadas pelas políticas governamentais nos anos sessenta e 
parte da década de setenta. Mas, na Zona em análise não se chegou a constituir, como 
no Centro e Sul, um consistente sector capitalista. Nos aspectos essenciais 
permaneceu, até tarde, nas estruturas de poder local, a ordem dos “senhores e dos 
párocos”, apoiada pelo Estado Novo. O regime, conservador e autoritário, tinha nos 
seus principais objectivos, a estabilidade e a manutenção da ordem por eles garantida; 
contudo, nos pequenos centros urbanos foi cada vez mais necessário haver 
entendimentos com as novas elites locais, comerciantes, industriais, homens de 
profissão liberal. 

Entendimentos que não são novidade deste período. É conhecida a implantação nas 
zonas rurais, pelo menos desde os inícios do século XX, do grupo de “notáveis 
doutores”, o médico, o professor, o notário etc. Aparecem na fundação dos sindicatos 
agrícolas, nas administrações camarárias etc, mas, dada a insuficiente evolução social 
e económica, não é verosímil que nos concelhos rurais tenha eclodido uma 
“metamorfose” dos notáveis tradicionais. Muitas vezes eram “doutores”, mas também 
grandes proprietários. Há, contudo, pequenas variantes que interessaria conhecer 
melhor. No período republicano, como verificámos num estudo no concelho de 
Lousada, alargaram-se por via partidária as alianças dos grandes proprietários e dos 
padres a outros estratos sociais27. Com o Estado Novo reforçou-se a aliança 
Propriedade-Igreja mas não se descuraram algumas aberturas. 

É importante sublinhar que na fase final do Estado Novo se acentuou o 
alargamento da agricultura familiar. Entre 1960 e 1970 “isolados” e “trabalhadores 
familiares” passaram de 34,7 a 47,9% da população activa agrícola. Esta evolução foi 

                                                      
27 Vide Anexo 2. 
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sobretudo importante na “Zona da Agricultura Familiar”, mas também se verificou no 
Sul. Na primeira Zona, “isolados” e “trabalhadores familiares” passaram de 47,1% a 
61,3% e, no Alentejo, passaram de 8,2% a 15,5%. Todavia, o mundo das explorações 
familiares manteve situações muito diversificadas, desde a pequena parcela cultivada 
para subsistência, até à exploração de maior dimensão já mais intensamente 
capitalizada. 

Interessa-nos ainda, para o desenvolvimento da terceira parte deste trabalho, 
salientar dois factos que vieram a ter forte influência no desenvolvimento das 
associações agrícolas depois da Revolução de 1974: no Alentejo, nos anos sessenta, 
deu-se a emergência de um grupo social, “os alugadores de máquinas”, 
frequentemente agricultores familiares rendeiros, que asseguraram a mecanização de 
explorações familiares e patronais de média dimensão, facilitando a sua sobrevivência 
(Baptista, 1984); no Norte litoral, assistiu-se à transformação, em áreas localizadas, de 
empresas patronais de dimensão média em empresas familiares fortemente 
capitalizadas. Mas, no conjunto do país, o modelo europeu de agricultura familiar 
fortemente capitalizada não se impôs. 

6.4 Poder e Políticas 

Para alguns analistas, nomeadamente Boaventura Sousa Santos (B. Santos 1984), a 
hegemonia económica da burguesia agrária no Estado Novo durou de 1926 até aos 
anos sessenta, entrando então em decadência. Porém, reconhece este autor que a 
hegemonia ideológica só entrou em declínio no final da década e que a burguesia 
agrária se manteve no bloco do poder, servida pela própria matriz organizativa do 
Estado.  

Repare-se que a campanha do trigo, a florestação dos baldios, a colonização 
interna, a implementação dos organismos de coordenação económica, o apoio e 
controlo dos grémios da lavoura, implicaram a mobilização do aparelho de Estado. 
Este aparelho constituirá um suporte importante da ideologia do regime e um 
instrumento empenhado na execução das políticas governamentais. 

Nos anos sessenta abriu-se uma crise de hegemonia já que a “falta de coesão entre 
os interesses da burguesia agrária (e em parte a burguesia comercial) e os interesses 
da burguesia industrial-financeira atingiu um nível tal que incapacitou o bloco no 
poder para definir um projecto social e político apto a suscitar um consenso 
generalizado e interclassista” (B. Santos op.cit., 503). 

A análise das políticas que mais afectaram o sector é um bom revelador dos 
interesses protegidos e dos grupos com acesso ao bloco de poder. Comecemos pelo 
período que se estende do pós-guerra a meados da década de sessenta28. 

Como já verificamos, o modelo de desenvolvimento penalizou fortemente o sector 
agrícola ao ser adoptada uma política de industrialização assente nos baixos custos 
                                                      
28 Neste parágrafo apoiamo-nos sobretudo no trabalho de Baptista (1984). 
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para os produtos agrícolas de subsistência. Mas a penalização não foi homogénea nem 
generalizada. 

Vejamos, em primeiro lugar, o que se passou nos distritos alentejanos: 
No Alentejo, o trigo era então a produção dominante. O trigo, que foi durante o 

Estado Novo, pelo menos depois de 1929, a produção mais apoiada pela política 
estatal29. 

A simples análise da evolução do preço da cultura parece contrariar a afirmação. 
A. Pinto et al. (1984) chamam a atenção para o facto de o preço pago ao produtor 

de trigo se ter mantido inalterável de 1948 a 1964. A política de contenção de preços 
que se estendeu a outros produtos agrícolas, veio, na opinião destes autores, “agravar 
ainda mais a situação de estagnação histórica do sector agrícola português”. Como 
confirmação das dificuldades generalizadas da lavoura, os autores citam o Ministro da 
Economia, Correia de Oliveira: “a lavoura, praticamente bloqueados os preços das sua 
principais produções, não só ficou impedida de capitalizar lucros, para reinvestir, 
como não pôde oferecer aos investidores de capital a remuneração e a segurança que 
encontravam em outros sectores”30. Acrescente-se, que quando os ministros do 
Estado Novo falavam em “lavoura” pensavam, em primeiro lugar, nos grandes 
agrários do Sul. Porém, de acordo com A. Pinto (1985), a própria lavoura reconhecia 
que até meados da década de 50 os produtores de trigo tinham sido favorecidos por 
elevadas garantias de preço, só se considerando “arruinados” no início da década de 
60. 

Recuando ao período de 1929-34, pode-se verificar que uma grande parte dos 
principais produtos agrícolas, nomeadamente o milho e o centeio, descem de preço. 
Pelo contrário, o trigo viu o seu preço mantido e a sua colocação assegurada. Em 
1929 é lançada a Campanha do Trigo que carreou para o apoio à lavoura trigueira 
importantes meios técnicos e financeiros. Foram implementados campos 
experimentais, prestou-se assistência técnica directa às explorações, emprestou-se 
material de cultura, instalaram-se celeiros para armazenamento e criaram-se novas, 
importantes, modalidades de apoio financeiro directo às explorações. Estas 
começaram com o subsídio de arroteia,31  a que se seguiu o crédito de campanha, a 
bonificação dos adubos e sementes seleccionadas. O Estado assegurava o preço; 
depois, à medida que a Federação Nacional de Produtores de Trigo (FNPT) se 
equipava em silos, o Estado foi assegurando a armazenagem e comercialização. O 
preço de mercado foi contido mas, regra geral, era superior aos valores internacionais 
e, “desde 1940/41 a 1973 os incrementos no preço do trigo foram processados através 
do subsídio de cultura” (Baptista, op. cit., 332). 
                                                      
29 Em 1923 restabeleceram-se, depois de um intervalo acidentado, as grandes linhas do 
proteccionismo cerealífero, lançadas no fim do século XIX, às quais nos referimos na primeira parte 
deste trabalho. 
30 Entrevista concedida ao Diário de Lisboa, em Agosto de 1966. 
31 Teoricamente o subsídio de arroteia também se aplicava ao milho e centeio. Na prática foi quase 
integralmente concedido às áreas de trigo. Entre 1929 e 1934, 98% do subsídio de arroteia foi 
concedido nos distritos de Évora, Beja, Portalegre, Santarém e Setúbal (Pais et al., 1976) 
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O conjunto de políticas orientadas para o alargamento da cultura manteve-se até 
meados de sessenta. Haverá então uma viragem nos objectivos e medidas, de que nos 
ocuparemos depois. 

Até final dos anos cinquenta a produção respondeu claramente à política 
governamental: a superfície semeada anualmente quase duplicou, passando de 437,6 
milhares de hectares no período 1925-29, a 813 milhares de hectares no período 1955-
59. E dados os crescimentos na produção unitária, a produção total ainda subiu mais 
fortemente: 280,4 milhares de toneladas em 1925-28, 658,9 milhares de toneladas em 
1955-59. 

O seareiro foi, como no século passado, o principal artífice dos novos 
arroteamentos, embora, frequentemente, não tenha recebido o subsídio de arroteia, 
açambarcado pelo proprietário, por regra, eram-lhe depois entregues para cultivar as 
piores terras. 

No entanto, Baptista reconhece que “a política lançada com a campanha do trigo 
congregou nos primeiros anos um amplo apoio ao Estado Novo que abarcou 
latifundiários, explorações patronais e mesmo explorações familiares e seareiros” (op 
cit.: 645 ). Situação que se manteve, com algumas variações, até à ocorrência dos 
“anos maus” da década de quarenta e que contribuiu para consolidar a economia do 
latifúndio. 

No período da guerra começaram a sentir-se os primeiros sintomas de crise na 
economia do cereal. A extensão do trigo a terras menos adequadas, bem como o 
cultivo em rotações mais apertadas, foi delapidando o fundo de fertilidade dos solos. 
Seareiros e pequenos agricultores, a quem cabiam as piores terras, foram os principais 
agentes e as primeiras vítimas destes processos. O crédito de campanha fornecia, às 
explorações economicamente mais débeis, o apoio financeiro necessário para 
continuarem na produção. E como os rendimentos decresciam, cada vez mais 
pressionados por problemas de tesouraria, procuravam a solução pelo aumento da área 
de trigo, a qual podia passar pelo encurtamento da rotação. 

Se as necessidades de sobrevivência acorrentavam os pequenos agricultores e 
seareiros à cultura do trigo, proporcionando-lhes, no entanto, remunerações talvez 
mais baixas que as dos trabalhadores assalariados, o facto é que as grandes 
explorações (e algumas médias), situadas em melhores solos, encontravam no trigo 
uma produção largamente compensadora. 

As favoráveis condições climatéricas que se verificam em parte dos anos cinquenta 
apagaram provisoriamente o aflorar da crise que se vinha desenhando no sector mais 
frágil da economia do trigo. Mas, repare-se, o benefício resultante dos “bons anos” foi 
logo desviado para os proprietários, já que se assistiu a uma subida generalizada das 
rendas e quotas de parceria. E logo nos primeiros anos da década de sessenta, quando 
se abriram perspectivas de emprego nas zonas urbanas e no estrangeiro, assiste-se ao 
desencadear de um extenso e continuado êxodo agrícola: partiram trabalhadores 
assalariados, cujas lutas por melhoria de salário e pela estabilidade de emprego 
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tinham sido ferozmente reprimidas; partiram seareiros, pequenos agricultores, 
trabalhadores familiares, em busca de alternativa às condições ruinosas em que 
cultivavam o trigo. 

Entretanto, a quase totalidade dos dinheiros públicos destinados ao apoio do sector 
agrícola tinha sido delapidada no apoio à cultura. Baptista (op. cit.:356), apoiando-se 
em dados de Luís Quartim Graça, escreve: “do conjunto de investimentos directos, 
subsídios e financiamentos concedidos à lavoura nacional, no período de 1935-59, 
exceptuando os empréstimos concedidos directamente pela Caixa Geral de Depósitos 
e Caixa de Crédito Agrícola Mútuo, 77% foram canalizados pela FNPT e 7% pela 
Comissão Reguladora de Produtos Químicos e Farmacêuticos (adubos), o que 
significa que a totalidade destes 84% se destinou à cultura do trigo”. 

Não foi só com a política do trigo que o Estado protegeu os interesses dos grandes 
agrários do Sul. Outras produções de grande importância para a economia do 
latifúndio e das grandes explorações – como o porco de montanheira, o azeite, a 
cortiça –, eram activamente apoiadas pelo Estado, quando não beneficiavam de 
favoráveis condições de mercado. 

Para o porco de montanheira existiu, desde a segunda metade dos anos quarenta, 
uma política de sustentação do preço na produção. O declínio desta actividade aparece 
no final dos anos cinquenta pelo efeito epidémico da peste suína africana. 

No azeite, a análise dos preços deflacionados revela uma estabilidade no período 
1944-64, com uma ligeira tendência para a baixa. A política de fixação de preços na 
produção e no comércio, seguida desde o início da década de quarenta, contribuiu 
para atenuar as oscilações dos preços do azeite na produção, que foi sempre um dos 
principais problemas dos produtores; a eficácia destas medidas era reduzida nos anos 
de maior produção. A solução implicava um aumento da capacidade de armazenagem; 
esta será conseguida, desde a primeira metade dos anos cinquenta, através do reforço 
de armazenamento da Junta Nacional do Azeite e de incentivos à formação de 
cooperativas de olivicultores. A expansão da cultura do olival e da produção de azeite 
até final de 1958 indica que as unidades de produção foram beneficiadas. A crise da 
olivicultura também ficará ligada ao êxodo rural. 

Quanto à cortiça, a evolução dos preços foi por si só favorável desde os primeiros 
anos da década de cinquenta. 

Para a “Zona de Agricultura familiar”, onde os detentores dos patrimónios 
fundiários constituíam a classe dominante, as conclusões são menos claras. Vejamos: 

O milho e o centeio têm aqui as suas áreas características de distribuição, 
constituindo, como se sabe, a presença dominante de cada um destes cereais, tal como 
o trigo, uma forma de zonagem do país. Mas, ao contrário do trigo, nestes dois cereais 
era elevado o grau de autoconsumo. Após o forte intervencionismo da guerra, a partir 
de 1947 e até 1973, a sua produção passa a mercado livre, beneficiando de preço de 
garantia a produção adquirida pela Federação Nacional de Produtores de Trigo. Nos 
dois cereais, foi minoritária a fracção da produção entregue à FNPT: para o centeio, a 
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produção adquirida por este organismo representava entre 10 e 12% da produção total 
nos anos cinquenta; para o milho, a percentagem situou-se no período 1947-69, em 
média, em 6,7%. 

Nas pequenas e médias explorações a maior parte do cereal produzido era auto-
consumido: outra parte relevante era destinada ao pagamento, em géneros, de rendas e 
quotas de parceria. Seriam sobretudo as maiores explorações, além dos grandes 
parceiros-proprietários, a levar estes cereais ao mercado. Assim, nestes grupos, a 
política de preços terá registado maiores reflexos. 

Embora a garantia de preços evitasse sobressaltos, a sua evolução foi penalizante. 
Com efeito, no estudo de Baptista (op. cit.) sobre a evolução dos preços deflacionados 
dos dois cereais, verifica-se que, com algumas variações inter-anuais, a tendência, até 
1973, foi negativa. 

No caso do centeio, as áreas da cultura mantiveram-se estáveis de 1945 a 1971, 
apenas com pequenas oscilações; só depois se manifestou uma tendência para a 
descida. Muito possivelmente esta estabilidade deveu-se ao facto de não existir 
cultura anual alternativa nas condições de solo e clima onde a cultura era praticada. 

No caso do milho, registou-se de 1948 a 1973 um decréscimo da área semeada; 
passou este pelo abandono em terras de sequeiro e pelo crescimento da cultura em 
terras de regadio. Este facto, aliado à maior intensidade na utilização de fertilizantes, 
fez crescer as produções unitárias desde 1946-50. Na produção total verificaram-se 
importantes variações inter-anuais, mas verificou-se, considerando as médias por 
períodos, um crescimento até 1966-70. 

O autor que vimos seguindo reconhece não poder tirar conclusões definitivas. No 
entanto avança uma hipótese, segundo a qual, apesar da evolução dos preços na 
produção “as explorações agrícolas familiares que levavam milho ao mercado 
conseguiram, em geral, retirar um rendimento compensador deste cereal.”(op. 
cit.:380). Contudo, parece difícil estender esta afirmação às pequenas explorações que 
vieram a alimentar as correntes emigratórias, particularmente fortes depois da década 
de sessenta, mas que já foram significativas nos anos cinquenta. 

Parece terem justificação as reclamações dos grandes agrários da lavoura nortenha 
sobre a política ceralífera. Isto porque não foram criadas, para o centeio e para o 
milho, medidas semelhantes às adoptadas para o trigo de forma a compensarem os 
senhores da terra da evolução negativa nos preços daquelas culturas.  

Com excepção do vinho, as outras produções importantes da zona só foram 
contempladas por medidas políticas que tinham como preocupação central o 
abastecimento urbano. Foi o caso da batata, dos bovinos de carne e em parte do 
próprio leite. O “porco de chiqueiro” e a madeira, duas componentes importantes nas 
pequenas economias, foram completamente ignoradas. E, repare-se ainda, se a 
madeira representava o “mealheiro” das famílias de agricultores, ela era também um 
produto importante na economia dos patrimónios fundiários, onde, as matas tinham 
lugar de relevo. 
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No caso da batata sempre se impôs a preocupação do abastecimento urbano 
(quantidades e preços), jogando-se sobretudo com as importações; pouca atenção 
mereceram os problemas da produção, a qual permanentemente se confrontou com 
dificuldades de escoamento e quebras de preços. De facto, as medidas de apoio à 
produção “foram predominantemente conjunturais, desligadas umas das outras e 
levadas a cabo com debilidade (armazenamento, intervenção no mercado, circuitos de 
comercialização) ou concebidas sem adequação às condições em que decorria a 
produção (preço de garantia) “ (Baptista op. cit.: 404). 

Até aos anos sessenta a política de bovinos de carne dirigiu-se também para a 
regularização dos preços ao consumidor e para estabelecimento de medidas que 
assegurassem o abastecimento urbano. A questão fundamental para os produtores, 
sobretudo para os mais pequenos, que consistia na sua dependência dos comerciantes, 
manteve-se inalterada. Estabeleceu-se, desde 1939, um preço de garantia à produção, 
mas à Junta Nacional de Produtos Pecuários não foram dadas condições para intervir 
eficazmente. Por exemplo, não foi dotada de meios (postos de recolha, transporte) que 
lhe permitissem receber o gado dos produtores e escoá-lo no mercado. Repare-se que 
quando foi criada a JNPP havia excesso de produção de carne em Portugal e baixos 
preços no produtor. Mas nos principais mercados consumidores, nomeadamente 
Lisboa, os preços eram elevados e chegava a faltar carne. Só nos anos sessenta, com o 
aumento mais generalizado do consumo, se passou a uma situação deficitária em 
carne a nível nacional. 

Os bovinos de carne já não tinham agora, na região de agricultura familiar, a 
importância que tiveram no fim do século XIX quando foram, como vimos, uma 
produção importante e especializada interessando várias áreas do Norte do país. 
Passaram a ser um subproduto das explorações, embora a zona continuasse a principal 
produtora do país. 

Para o leite de vaca foi criado o regime de recolha obrigatória. Este arrancou em 
Lisboa em 1952, alargou-se ao Cávado e Lima em 1956, à zona do Porto e ao Entre-
Douro e Minho em 1959 e, finalmente, à Beira Litoral em 1966. Em 1953, com a 
publicação do Decreto-Lei 38 178, o Estado deu um passo decisivo na disciplina da 
colecta e transporte de leite, através do estabelecimento progressivo de uma rede 
única para cada zona e privilegiando como executora a organização corporativa da 
lavoura. Saliente-se que estas medidas se destinaram, em primeiro lugar, a assegurar o 
abastecimento urbano em produtos lácteos, com regularidade e em boas condições de 
higiene. 

Finalmente falemos do vinho, que foi depois do trigo a produção a que o Estado 
Novo dedicou maiores cuidados. Aqui a história repete-se. Tal como no fim do século 
XIX, após adoptadas as medidas de protecção do trigo, foi exactamente o vinho a 
cultura que emergiu para o primeiro plano nas preocupações políticas. 

O Estado Novo preocupou-se desde cedo em instalar organismos de intervenção no 
sector vinícola cobrindo as várias zonas demarcadas: a Comissão de Viticultura dos 
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Vinhos Verdes substituiu, em 1929, a anterior Comissão de Viticultura; a Casa do 
Douro (Federação dos Vinicultores da Região do Douro) substituiu, em 1935, a 
Federação Sindical dos Viticultores da Região do Douro, criada em 1932; a União 
Vinícola do Dão foi estabelecida em 1934; a poderosa Junta Nacional do Vinho foi 
criada em 1937, sucedendo à Federação dos Vinicultores do Centro e Sul de 
Portugal, nascida em 1933. Finalmente, para as pequenas zonas demarcadas de 
Bucelas Carcavelos e Moscatel de Setúbal, foram instituídas Uniões em 1933-34, que 
vieram mais tarde a ser absorvidas pela Junta Nacional do Vinho. 

A estes organismos competia, sobretudo à Junta Nacional do Vinho que abarcava a 
maior parte da área vinícola do país, a execução de medidas de política que tinham 
por objectivos centrais o escoamento da produção e a regularização dos preços. 

De início, como a produção média de vinho do país se aproximava das 
necessidades de consumo, o problema prioritário a resolver foi o da formação de 
excedentes no mercado nos anos de maiores produções32. Assim, os excedentes 
deveriam ser retirados do mercado e guardados para os anos de quebra de produção, 
evitando-se flutuações e especulações nos preços. 

Porém, a vinha, ultrapassada a crise do início dos anos trinta, tinha-se tornado uma 
cultura remuneradora. Esta facto conduziu à extensão do plantio e aos aumentos de 
produção: 7 063 milhares de hectolitros no período 1930-39, 8 902 milhares de 
hectolitros no período 1940-49, 9 443 milhares de hectolitros no período 1950-59, 10 
407 milhares de hectolitros no período 1960-67. 

O crescente desfasamento entre produção e consumo tornou cada vez mais difícil a 
regularização do mercado. Por isso, foi necessário aumentar constantemente a 
capacidade de armazenamento dos organismos de intervenção, tornando-se também 
mais volumosos os meios financeiros envolvidos no suporte das intervenções.  

Foi necessário adoptar outras medidas: colocação externa dos excedentes e as 
restrições ao plantio da vinha. Na colocação externa dos excedentes de vinho 
corrente, apontou-se sobretudo para o mercado colonial. Mas, no seu conjunto, as 
exportações não deixaram de representar uma fracção minoritária da produção: 5% 
em 1930-39; 17% em 1960-72. 

Quanto às restrições ao plantio de vinha, estas não atingiram os objectivos, 
mantendo-se o crescimento das áreas. Em 1955 sai um decreto proibindo novas 
plantações, mas calcula-se que a superfície de vinha cresceu 30 mil hectares entre 
1955 e 1965. 

As compras de vinho ao produtor pela JNV conheceram grandes variações, mas 
foram por vezes expressivas: por exemplo, no período 1950-68 chegaram a atingir 
mais de um quarto da produção. Em geral, nos anos de maior produção as 
intervenções eram mais volumosas, embora insuficientes para uma regularização 
eficaz do mercado. Beneficiaram, no entanto, claramente os produtores já que, na 
maioria dos casos, o preço médio de compra foi superior ao preço corrente de 

                                                      
32 Ocupamo-nos aqui dos vinhos correntes. 
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mercado.  
A compra de vinho não foi a única forma de financiamento ao produtor. Este podia 

ainda beneficiar de outras medidas, nomeadamente de empréstimos sobre a produção. 
Tais empréstimos seriam pagos segundo duas modalidades: entrega do próprio vinho 
ou reembolso em numerário. 

Estas medidas de política dirigiam-se, genericamente, aos viticultores e quando 
eram fixados grupos mais privilegiados, estes situavam-se nos estratos de menores 
produções. Na prática, contudo, as condições de aplicação das políticas vieram a 
beneficiar sobretudo os maiores. Exemplifiquemos: 

Embora o vinho financiado fosse penhor do empréstimo, não era a única garantia 
exigida. Pedia-se fiança, ou apresentação de certidão da Conservatória de Registo 
Predial provando que o valor das propriedades do vinicultor garantia o empréstimo. 
Afastavam-se, assim, os pequenos agricultores e, sobretudo, os que não eram 
proprietários. No caso de compra, os pagamentos da Junta atrasavam-se com 
frequência empurrando pequenos e médios agricultores, com limitadas 
disponibilidades financeiras, para a venda do seu vinho a comerciantes que pagavam 
mais barato, mas pagavam a pronto. 

Não acabam aqui as medidas de política que beneficiaram os grandes produtores. 
Segundo A. Carvalho (1984), a política da preços de compra de vinho pela JNV, no 
período 1953-63, não valorizou devidamente os vinhos de qualidade. Ao contrário, 
favoreceu a produção de vinhos de consumo corrente e contribuiu para a expansão de 
castas, em especial brancas, de grandes produções unitárias mas de fraca qualidade. A 
percentagem de vinho branco na área da Junta Nacional do Vinho, passou de 28% no 
decénio 1937-46, para 45% no decénio 1967-76. E, foram precisamente as grandes 
empresas agrícolas, dispondo de abundantes terrenos de várzea, que maior partido 
tiraram da valorização das castas brancas. 

Ainda no sector do vinho, o Estado interveio com contribuições financeiras 
volumosas para a constituição e desenvolvimento duma rede de adegas cooperativas, 
a qual se iniciou na primeira década dos anos 50 e teve a sua maior expansão entre 
1955 e 196533. Mas, contrariando as previsões do plano para as adegas, não foram os 
viticultores de menor dimensão quem mais acorreu às cooperativas. Foram sobretudo 
os viticultores de média dimensão, – de 10 a 200 pipas – os que revelaram maior grau 
de adesão. 

O vinho foi, uma produção vivamente apoiada pelo Estado Novo. Apoio que 
abrangeu diversos estratos de agricultores, muito embora tenha beneficiado sobretudo 
os médios ou grandes. A política de vinho veiculou, já nos anos cinquenta, o apoio à 
grande exploração capitalista que viria a ser o modelo de referência na década 
seguinte. Entre os maiores beneficiados haverá que destacar os grandes viticultores da 
mancha vinícola do Oeste-Ribatejo. Este era um “lobby” cujo poder já se achava bem 

                                                      
33 O tema das adegas cooperativas voltará a ser tratado no capítulo dedicado às Cooperativas 
Agrícolas. 
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implantado no final do século XIX. Como referimos na primeira parte deste trabalho, 
este grupo impôs-se na RACAP e teve um importante papel na formação dos 
sindicatos agrícolas. Baptista (op. cit.: 682) reconhece também que “a importância do 
vinho na política do Estado Novo foi um facto a que não foi estranha a importância 
decisiva do vinho na economia do Oeste-Ribatejo, onde se destacava um sector de 
grandes empresas capitalistas e de grandes patrimónios fundiários”. 

Nas políticas de preços e comercialização, referente ao período em análise, não se 
detecta, porém, nenhum cuidado especial acautelando os interesses específicos de 
detentores dos patrimónos fundiários na “Zona da agricultura familiar”. Foi na derrota 
das propostas industrialistas, nomeadamente as que tocavam no arrendamento rural, 
que este grupo viu o seu poder económico protegido. E o poder institucional manteve-
se intacto, nele repousando a tranquilidade do regime. 

Passemos, agora, a uma breve revisão das principais políticas dirigidas ao sector 
agrícola implementadas a partir da segunda metade dos anos sessenta. Vamos centrar-
nos, em primeiro lugar, no Sul e Centro. 

A política do trigo marca as grandes etapas na política agrícola nacional. A nova 
legislação, datada de 1965, que extinguiu o crédito de campanha, aparece como marco 
referencial necessário. Esta medida retirou, como já referimos, a base de 
sobrevivência do seareiro, desferindo um golpe de misericórdia no sistema 
latifundiário clássico. 

Baptista (op. cit.) conclui que os interesses financeiros e industriais se haviam 
sobreposto aos grandes agrários. Sobreposição, mas não exclusão. O mesmo autor 
afirma, em 198534: “até Abril de 1974, no bloco social que controlava o Estado 
participavam os grupos sociais – grandes proprietários fundiários, latifundiários e 
capitalistas agrícolas – dominantes nos campos. Para A. Barros (1985:399) “Os 
latifundistas optaram por aplicar na cidade e em actividades de sede urbana larga 
parte dos proventos que retiravam das suas terras do Sul, tanto mais que com 
frequência residiam fora da região, sobretudo em Lisboa e não raramente se achavam 
ligados a interesses urbanos: finança, indústria, imobiliário”. Assim, num país com 
tão elevada concentração da riqueza, encontravam-se nos mesmos grupos e famílias 
os expoentes dos grandes interesses financeiros, industriais, comerciais e agrários. 
Voltemos ao trigo: 

Com o fim do seareiro e com os esgotamento das terras marginais, foi necessário 
remodelar o sistema de produção intensificando-se a cultura nas melhores terras e 
procedendo-se à sua substituição nas menos férteis. Estas transformações foram 
apoiadas pela política estatal em várias frentes. 

O regime ceralífero para 1966-70 (lei de 1965), instituiu uma “dotação” ($30 por 
kg de trigo para um preço na produção de 3$20) para reconversão e melhoria das 
técnicas culturais. O subsídio foi concedido sem as exigências estipuladas na lei e 
                                                      
34 Intervenção no Colóquio sobre “Agricultura, Processos e Política” publicada em Pensamento 
Iberoamericano, Revista de Economia Política, N.º 8, 1985. 
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transformou-se, de facto, num aumento do preço, contribuindo para a permanência de 
situações que se pretendiam corrigir. Tal anomalia será reconhecida, em 1970, no 
próprio decreto-lei que de novo vem alterar o regime ceralífero. No decreto ainda se 
transige com um aumento de 10% no preço do trigo e estipulam-se dois conjuntos de 
medidas de apoio: num primeiro grupo há auxílios para a intensificação e 
racionalização da cultura, além de outros tipos de medidas, desde o subsídio aos 
adubos e crédito bonificado para sementes seleccionadas, até aos subsídios para 
correcção do solo (despredega, drenagem, etc.); num segundo grupo, há apoios à 
reconversão cultural, com subsídios para florestamento, pastagem e conservação do 
solo, subsídios para obras e rega com vista à instalação de culturas horto-frutícolas e, 
para os terrenos sem aproveitamento possível agro-florestal, concessão prioritária do 
regime de coutada. 

Como resultado destas medidas para a cultura do trigo, foi grande o incremento na 
produção por unidade de superfície. A área da cultura baixou substancialmente, ainda 
que a quebra tenha sido inferior aos objectivos governamentais. 

Para a reconversão foi criada a Comissão Coordenadora e Orientadora da 
Reconversão Agrária, que começou a funcionar em 1971. O âmbito da Comissão era 
nacional, mas os subsídios de reconversão foram distribuídos sobretudo nos distritos 
onde predominava o trigo: Beja, Évora, Portalegre e Faro receberam 42%, no período 
de 1971-74; a Setúbal, Santarém e Lisboa couberam 29% e, aos restantes distritos do 
país, 29%.  

Para dar resposta mais eficaz às necessidades de reconversão em silvo-pastorícia o 
Fundo de Fomento Florestal, que tinha sido criado em 1945, foi reformulado e 
reestruturado em 1963 e 1964, por forma a poder intervir em grande escala nos 
patrimónios particulares. Intervinha, este Fundo, na instalação e melhoramento das 
pastagens e na arborização, dispondo de várias modalidades de apoio: subvenções em 
dinheiro e natureza (sementes e plantas), empréstimos em numerário a juro muito 
bonificado. As subvenções em dinheiro eram, geralmente, transformadas em serviços 
prestados pelo Fundo, podendo atingir metade do encargo anual dos trabalhos. 

Na aplicação desta política os grandes beneficiários situaram-se nos distritos do 
Sul e Centro. Dos empréstimos concedidos pelo Fundo entre 1965 e 1974, 81% 
ficaram nos distritos de Évora, Beja, Portalegre, Faro e Castelo Branco. Quanto à 
arborização instalada no período 1969-74, 54% teve lugar nos distritos de Évora, Beja 
Portalegre e Faro, e 24% nos distritos de Lisboa, Setúbal e Santarém. Pode-se ainda 
concluir, pelos dados existentes, que os beneficiários das acções deste Fundo foram 
maciçamente os grandes proprietários daqueles distritos. 

No fomento da produção de bovinos de carne, o “Plano de Fomento Pecuário” de 
1962 aponta o Centro e Sul do país como zonas favoráveis ao desenvolvimento desta 
produção. Isto por serem ali favoráveis as estruturas agrárias e por se apostar na 
expansão forrageira nos grandes regadios. A principal via passou pelo 
estabelecimento de preços de garantia ao produtor e por vários tipos de subsídios. 
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Mantiveram-se, entretanto, as preocupações sobre os custos da alimentação urbana, 
estabelecendo-se preços máximos de venda a retalho e suportando o Estado, por 
vezes, o diferencial existente. 

O preço à produção era assegurado, pela Junta Nacional dos Produtos Pecuários, 
aos produtores que entregassem os animais, em datas determinadas, nos postos de 
recolha. E foram as grandes explorações com capacidade de programar as datas de 
entrega e de reunir um número suficiente de cabeças de gado que tornasse 
economicamente rentável o transporte próprio, ou alugado, que beneficiaram da acção 
da Junta. Tal como no período anterior, não foram tomadas medidas que permitissem 
aos pequenos e médios agricultores escapar às redes de comerciantes e intermediários. 

A aposta no Centro e Sul obteve alguma resposta, pois verificou-se aqui um 
acréscimo do efectivo bovino especializado na produção de carne. Este acréscimo não 
foi realizado pelas vias esperadas, já que falhou redondamente a revolução forrageira 
nos regadios, onde afinal se desenvolveu o arroz e o tomate. O aumento realizado nas 
produções da bovinicultura ficou ligado ao consumo de concentrados, por via da 
importação. Os subsídios estabelecidos aos alimentos compostos, aliados aos 
consideráveis aumentos dos preços de venda de animais, conduziram à duplicação da 
produção interna de carne de bovinos entre 1960 e 1970, a qual continuou, no entanto, 
a ser maioritariamente assegurada pela “Zona de Agricultura familiar”. Contudo, a 
produção especializada concentrou-se nas grandes explorações do Centro e Sul. 

Na política para o leite, assistiu-se, a partir de 1965, à definição do modelo35 em 
que deveria assentar o seu desenvolvimento, bem como à progressiva definição da 
organização do sistema de recolha e abastecimento urbano. De acordo com Carvalho 
et al. (1982), privilegiaram-se através de financiamentos e subsídios as vacarias com 
mais de 100 litros/dia, e estabeleceram-se mínimos de produção para a concessão de 
apoio. Depois, a partir de 1967, estabeleceram-se preços diferenciados sazonalmente e 
por região, tendo sido mais beneficiada a região Sul. No Ribatejo, Alto Alentejo e 
Baixo Alentejo, registaram-se, então, as maiores taxas de crescimento de produção de 
leite. Em 1971, novas medidas apontavam ainda as grandes e médias explorações 
daquelas áreas para desenvolvimentos futuros. 

Esta política foi complementada pelo apoio creditício do Fundo de Melhoramentos 
Agrícolas e conduziu à formação de grandes vacarias orientadas para a produção de 
leite no Sul, principalmente nos distritos de Lisboa e Santarém. No entanto, o estudo 
de Moreira (1984) veio provar que esta política se saldou por um falhanço. A quebra 
da produção nacional de leite, em 1971, conduziu a uma alteração das tabelas de 
preços. A constatação da insuficiente resposta da região Sul, terá levado os 
responsáveis a esbater as diferenças entre os preços a Norte e a Sul. Nos anos 

                                                      
35 Moreira (1984: 244) dá elementos sobre o “modelo dominante” de exploração leiteira adoptado, que 
se inspirou na experiência americana. Em síntese: “sistemas de produção intensivos possuindo uma 
forte componente de capitais fixos e de consumos intermédios orientados para níveis elevados de 
rentabilidade do trabalho e da produção animal, associados a dimensões mínimas de estábulo, que um 
relatório oficial da época fixava em 30 vacas”. 
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seguintes, 1971-74, o crescimento da produção registado na Beira Litoral e Entre-
Douro e Minho foi de 7,4% e 6%, respectivamente, enquanto se verificava uma 
quebra da produção de 9,5%, na zona da UCAL. 

Falhou o “modelo dominante” em todo o País. O crescimento das explorações 
leiteiras, com mais de 20 vacas, foi inferior ao ritmo de crescimento do número total 
de vacas. No Sul, os resultados são mais surpreendentes: com excepção da zona de 
Lisboa, o número total de estábulos aumentou, mas diminuiu o número de estábulos 
com mais de 20 vacas. 

Só uma ínfima minoria de produtores enveredou pela produção em grande escala. 
O número de estábulos com mais de 50 vacas manteve-se como excepção no País: 67 
para um total de 71 241 estábulos, em 1967; 105 para 83 084 estábulos, em 1973. 

As grandes explorações do Sul não responderam positivamente a uma política do 
leite orientada para as favorecer. E ainda, segundo o estudo de Moreira (op. cit.), 
seriam elevadas as rentabilidades das explorações leiteiras nos regadios do Sul. Aqui, 
porém, prevaleceu uma lógica rentista; o aluguer de terras a seareiros no tomate e a 
empresas no arroz conduzia a resultados mais interessantes: não implicava os riscos 
de elevados investimentos numa actividade leiteira intensiva e permitia a obtenção de 
rendas altamente compensatórias. Por isto, somos levados a redimensionar o “avanço” 
do capitalismo agrário no Sul. 

As alterações na política de crédito do Fundo de Melhoramentos Agrícolas situam-
se, também, nos meados dos anos sessenta, reflectindo exemplarmente as novas 
orientações da política agrária. A concessão de subsídios e empréstimos passou, 
então, a ficar dependente da exigência de uma dimensão mínima para a exploração 
agrícola. Apostou-se, em primeiro lugar, na motomecanização para “modernização” 
das explorações agrícolas, facilitando-lhes as reconversões para sistemas com menor 
utilização de mão-de-obra. Pela via do crédito condicionaram-se outras políticas do 
sector, como já indicámos para o caso do leite e, como podemos acrescentar, para a 
fruticultura e para o vinho. 

O Plano de Fomento Frutícola, datado de 1962, previa a instalação, no período 
1962-71, de 25 000 hectares de pomares, objectivo que foi largamente ultrapassado. A 
instalação de pomares recebeu apoio técnico e apoio financeiro, este através do Fundo 
de Melhoramentos. Por esta via afastaram-se administrativamente as pequenas 
explorações. Mas, em geral, também as médias explorações familiares não possuíam a 
capacidade financeira e a dimensão económica que lhes permitisse suportar os anos de 
espera que o investimento em pomares exige. Só poderiam tirar partido do apoio do 
Estado as explorações sem apertos, em área e em finanças. 

É pois uma hipótese consistente, confirmada em alguns estudos locais, que os 
pomares surgiram em explorações de grandes dimensões. A proximidade dos centros 
urbanos foi outra componente na sua localização; e assistir-se-à a uma concentração 
nos concelhos próximos da capital. 

As medidas de política para o vinho acentuaram os benefícios das grandes 
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explorações. De 1961 a 1968, o preço pago pela JNV foi acrescido dum diferencial 
para o vinho que fosse entregue mais tarde. Assim, quem mais podia esperar, as 
grandes explorações, mais vantagem retirava das intervenções da Junta.  

Como já referimos, o crescimento da área de vinha manteve-se depois do decreto 
de 1955 que proibia novas plantações. Em 1965, um novo decreto com restrições ao 
plantio permitia já a transferência da vinha da encosta para as terras de várzea, 
incentivando assim, a reconversão das vinhas em curso nas grandes explorações do 
Ribatejo – Oeste. A propósito, A. Carvalho (1984) constatou no concelho de Torres 
Vedras, a partir de 1956 e até aos primeiros anos da década de setenta, que o crédito 
do Estado foi para o investimento nas grandes explorações em compra de máquinas e 
estabelecimento de novas plantações de vinha em terras de várzea, com dominância 
de castas brancas de elevado grau alcoólico. Piorou a qualidade dos vinhos, e 
aumentaram os lucros dos empresários. 

Na “Zona de Agricultura Familiar”, a nova orientação da política agrícola retirava 
às políticas sectoriais o seu objecto privilegiado de aplicação: a grande empresa capaz 
de intensificação capitalista. No litoral Norte e Centro rareava a grande empresa; no 
interior, fora da região do Douro, as condições de solo, clima e isolamento 
desincentivavam investimentos em novos projectos. Repare-se que, segundo Cordovil 
(1984), as grandes explorações agrícolas no Norte e Centro Litoral não atingiam, em 
1968, 5% da superfície agrícola total e, na mesma data, elas representavam um pouco 
menos de 20% no Norte e Centro Interior. Em contrapartida, no Alentejo esta relação 
situava-se perto dos 70%, sendo próxima dos 30% no Oeste-Ribatejo36.  

Não podemos, no entanto, concluir pela inexistência de apoio do Estado na “Zona 
de Agricultura Familiar”. Em relação às políticas já referidas, como o crédito, o 
vinho, a fruticultura, deve dizer-se que as explorações de maior dimensão desta zona 
puderam tirar delas claros benefícios. Estes favoreceram, em particular, as 
reconversões na gestão dos patrimónios fundiários, facilitando-lhes a ultrapassagem 
da crise provocada pela emigração. Mas, repetimos, não se pode, para esta área 
generalizar situações, nem mesmo falar da formação de um forte sector capitalista, 
como foi o caso na Zona Central. Foi sobretudo na produção de leite que o apoio ao 
sector cooperativo e corporativo da lavoura, deu resultados evidentes. O crescimento 
da produção de leite foi-se deslocando para a Beira Litoral e Entre-Douro e Minho, 
regiões estas que asseguravam em 1973, 66,3% do leite recolhido pelas associações 
de produtores no Continente. Desta situação, beneficiou uma larga faixa de 
explorações agrícolas, inclusive as de menor dimensão. 

O fortalecimento do sector capitalista agrário de conta-própria ou arrendamento, no 
Centro e Sul, facilitou alterações na regulamentação do arrendamento. As propostas 
“industrialistas”, que previam “arrendamentos familiares protegidos”, foram 
                                                      
36 Os estratos são definidos pelo autor em função do produto agrícola, o que aliás esbate as diferenças 
da repartição em área, entre as zonas referidas. Repare-se que o limite inferior do estrato das grandes 
explorações varia entre 7,8 24 ha, nos distritos do Norte e Centro Litoral; entre 20,5 e 85,5 ha, nos do 
Norte e Centro Interior; entre 45,5 e 154 ha, nos do Alentejo; e entre 31,8 e 43,5, no Oeste e Ribatejo. 
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derrotadas. A lei aprovada em 1966 e, posteriormente o Código Civil de 1967, vieram 
introduzir alterações que apenas melhoraram a situação dos rendeiros capitalistas. Os 
rendeiros familiares, concentrados principalmente a Norte do país, não viram a sua 
situação substancialmente alterada. Os detentores dos patrimónios fundiários 
continuavam a ser um apoio importante do regime. 

No Norte, como no Sul, a propriedade fundiária manteve velhas situações de 
privilégio. No “Código da Contribuição Predial e do Imposto sobre Indústria 
Agrícola” ainda se tentou desdobrar a contribuição predial: em imposto predial 
incidindo sobre a renda, e imposto industrial incidindo sobre os lucros. Temendo-se 
que a tributação dos lucros afectasse a renda fundiária, o imposto sobre a indústria 
agrícola foi logo de seguida suspenso. 
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7.1 Dos Sindicatos Agrícolas aos Grémios da Lavoura 

Nos últimos anos da Iª República acentuou-se a vertente conservadora dos 
sindicatos agrícolas. As Federações Sindicais são tuteladas e dirigidas por figuras 
conhecidas da Causa Monárquica, como o Conde de Azevedo e D. Luís de Castro, e 
ainda por membros do Centro Católico Português; como Lino Neto, Domingos Pinto 
Coelho, Nuno de Gusmão, etc. 

Na conferência que Nuno Gusmão pronunciou, em 1920, na Associação Central da 
Agricultura Portuguesa podemos constatar a evolução anti-socialista e reaccionária 
dos porta-vozes do nosso catolicismo social agrário. Alguns exemplos, retirados de 
Gusmão, (1920: 9 a 13). 

Sobre a Confederação Geral do Trabalho escreve: 

“Assim se tornou perigosíssima a reunião das massas operárias, que tão útil seria, se 
não tem tido, como seus dirigentes e associados, indivíduos nos quais desapareceu 
por completo o Ideal Superior da Vida. (...) Ao lado deste revolucionário 
movimento operário, aparece-nos o conservador e raciocinante sindicalismo 
agrícola, que poderá ter como símbolo o ramo de oliveira, ao passo que o do 
primeiro é bem a bomba”. 

E critica as elites da cidade: 

“Esse estardear de luxos excessivos, essa ânsia de prazer, de divertimento, de 
embriaguez pela folia, cuja origem é exactamente idêntica à da revolta do operário – 
a falta de princípios religiosos– são como que o aguilhão que vem espicaçar o 
espírito cheio de raiva, de inveja e sem senso do pobre operário.” 

Que contrapõe à sociedade rural: 

“No campo Não. O patrão é o lavrador, que como o seu creado é também um 
homem do campo, que o acompanha nos seus serviços, ajudando-o. Sob a chuva 
impertinente do inverno ou durante as fortes calmas do verão, quando o trabalho é 
mais duro (...). E quantas vezes, todos juntos, ao longo da grande mesa saboreiam as 
suculentas migas ou as frescas caspachadas!”  

Depois, os dirigentes dos sindicatos operários não merecem seguramente a simpatia 
deste militante católico: 

“...quando cheguem até nós esses palradores de comícios ou de tabernas, só há um 
caminho a seguir e só um remédio julgo aconselhável – é o do regime florestal, é 
pau de marmeleiro, aconchegando-lhes a roupa ao pêlo,(...) que a Liberdade de 
expressão do pensamento é cousa muito bonita... mas que dela vamos estando muito 
fartos.”  

Salazar, ideológica e organicamente associado ao movimento católico conservador, 
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tratará com delicadeza os sindicatos agrícolas. Só em 1939 os “obriga” à integração 
na organização corporativa. Dissolve-se o Sindicato e cria-se o Grémio da lavoura. 
Passa o edifício, a mobília, a ideologia paternalista e interclassista e, frequentemente, 
os corpos gerentes. Mas o grémio teve que ser mais activo no controlo social das 
massas rurais e mais obediente e respeitador do poder central. 

O Estado Novo foi buscar a Itália o modelo de organização corporativa. Mas 
alterou-o consideravelmente. Salazar, ao contrário de Mussolini, não queria uma 
Revolução. Queria sim, como o próprio disse a António Ferro, “normalizar a Nação” 
ou “fazer do modo a que Portugal viva habitualmente”. Habitualmente reprimido, 
podemos acrescentar. 

A organização corporativa da lavoura em Portugal apresentou, em linhas gerais, o 
seguinte esquema: na base, os organismos primários, Grémios e Casas do Povo; a 
nível intermédio, as Federações e Uniões; no topo, a Corporação da Lavoura, que se 
integrava na Câmara Corporativa. Em cada escalão a estrutura organizativa era 
semelhante: nos grémios, o Conselho-Geral era constituído pelos produtores, 
produtores natos e produtores escolhidos, que elegiam a Mesa do Conselho e a 
Direcção; nas federações, o Conselho-Geral era constituído por representantes dos 
grémios federados que elegiam a Mesa do Conselho e a Direcção. Idêntico esquema 
havia na Corporação da Lavoura. As Casas do Povo tinham um estatuto especial, 
como veremos de seguida; de início não estavam previstas federações, mas estas 
também se formaram e enviaram representantes à Corporação da Lavoura. 

Entrelaçados com este esquema, aparecem ainda os Organismos de Coordenação 
Económica que, não pertencendo propriamente à pirâmide corporativa, eram 
considerados, pela doutrina oficial, organismos intermédios. Chamados, estes, de 
“pré-corporativos”, seriam criados pelo Estado para colmatar insuficiências ou 
incapacidades da organização corporativa. Teoricamente, quando esta crescesse e se 
reforçasse, e tais organismos deveriam desaparecer. Mas não acabaram. Pelo 
contrário, cresceram e alargaram as suas funções até serem reconhecidos como 
definitivos. 

O corporativismo de associação não vingou. Em primeiro lugar, a sociedade civil 
não respondeu com qualquer entusiasmo às propostas do poder. Mesmo no sector 
agrícola, onde a organização corporativa foi mais completa, as associações criadas 
foram-no por imposição estatal. É assim que aparecem, nos anos trinta, em sectores 
chave da economia agrícola nacional, os primeiros grémios, federações e uniões, 
especializados por produtos, com carácter obrigatório, o que, no caso, significava 
proibição do exercício, da actividade abrangida, aos não inscritos. Assim: nas frutas, 
foram criados, em 1931, o Grémio de Produtores de Fruta de Vila Franca e a Junta 
Nacional de Exportação de Fruta; nos cereais, em 1932, criou-se a Federação 
Nacional dos Produtores de Trigo; no vinho, de 1932 a 1934, apareceram as 
Federações e Uniões, a que já nos referimos no capítulo anterior, as quais 
substituíram as Comissões de Viticultura, excepto na região dos vinhos verdes, onde 
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se manteve a Comissão de Viticultura da Região dos Vinhos Verdes que passaria ao 
regime provisório de Comissão administrativa em 1935.1  

Quanto aos sindicatos agrícolas, embora bem enquadrados por uma ideologia – e 
alguma prática- corporativa, não ganharam particular vitalidade, apesar da instauração 
de uma forma de Estado que professava uma parte substancial dos seus princípios. 
Pelo contrário, os elementos que possuímos indicam uma quebra neste movimento 
associativo. Assim se, em 1922, foram recenseados 253 sindicatos agrícolas no 
Continente, em 1933 já só existiam 245, dos quais apenas 190 em funcionamento 
(M.A.,1934). Aos efeitos da grande crise de 1929 pode ser imputada parte destes 
fracos resultados; deve ainda notar-se que só em 1933 o novo regime estabiliza e 
define claramente as suas bases ideológicas com a nova Constituição, onde se 
professava um “corporativismo de associação”.  

É certo que, entre 1929 e 1934, se fundaram ou se reabriram 13 sindicatos, 2 dos 
quais nas Ilhas e 11 no Continente. Mas o Estado Novo não quis esperar pelas 
iniciativas dos interessados, propondo-se ainda difundir um modelo com alterações 
substanciais. Assim, em 1937 (Lei n.º 1957), lança as novas bases da organização 
corporativa dos agricultores e, de 1939 a 1945, empenha-se decididamente na sua 
constituição. Dos 227 grémios da lavoura existentes em 1974, a esmagadora maioria 
constituiu-se neste período. 

Naturalmente, ou melhor, pelo próprio atraso das nossas sociedades rurais, os 
grandes proprietários dominaram os sindicatos agrícolas, sem ser para isso necessária 
qualquer norma jurídica. Nos grémios, contudo, o poder dos grandes foi assegurado 
por lei: O Conselho-Geral, órgão supremo que elegia a Direcção, era 
obrigatoriamente composto pelos vinte maiores produtores residentes na área, como 
procuradores natos, e por um número não superior a quarenta como procuradores 
escolhidos: escolhidos em eleições, realizadas de três em três anos, pelos produtores 
de cada freguesia. Por estas normas, e sendo, por regra, concelhio o âmbito do 
grémio, “favoreceu-se, a concentração política dos grandes proprietários e impôs-se a 
dispersão dos outros. Assim se garante de chapa o predomínio dos primeiros”, como 
notou M. Lucena (1976-I:289).  

Os sindicatos agrícolas tinham falhado na integração dos pequenos agricultores. 
Como já vimos, reconheceu-o Ferreira dos Santos em 1904: dados posteriores, 
confirmam não ter havido, desde então, alterações substanciais. Em 1933, apenas 
3,5% dos indivíduos ligados à terra, na qualidade de proprietários, rendeiros, 
parceiros ou seareiros, eram sócios de sindicatos agrícolas (M.A., 1934). Nos grémios 
da lavoura o Estado Novo vai obrigar os grandes a ocuparem-se mais eficientemente 
da grande Família agrícola. Uma vez constituído o grémio, a inscrição era obrigatória 
para “todos os produtores da sua área, por não ser admissível que alguns se alheiem 
ou prejudiquem o que se reputa de interesse comum”, esclarece o preâmbulo do 
Decreto-Lei n.º 29 494, de 1939.  

                                                      
1 Este regime manteve-se até próximo dos nossos dias. 
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Na Lei 1957, de 1937, ainda se previa que a criação dos grémios fosse 
“facultativa”, ou seja, resultante da iniciativa dos potenciais interessados. Bastavam, 
para tal, trinta fundadores que pagassem mais de 100 escudos de imposto por ano. O 
regime parecia contar, assim, com a colaboração empenhada de um dos seus mais 
importantes pilares, os grandes proprietários fundiários, para implementar a 
organização corporativa da lavoura. Confiança limitada, porém: a mesma lei já abria a 
possibilidade de ser o próprio Governo a criar os grémios. Isto mesmo será 
confirmado na lei de 1939, onde a vertente autoritária do regime já se revela sem 
disfarce. Aí se extinguem os sindicatos agrícolas dando-se-lhes a possibilidade de 
passar a grémios, ou cooperativas, ou desaparecer. Aí se avança para a constituição 
forçada dos grémios. Previa o mesmo diploma que todos os dirigentes podiam ser 
nomeados pelo Governo “durante os três primeiros anos quando o julgar necessário” 
e, para o presente e o futuro, as direcções eleitas teriam sempre que ser homologadas, 
podendo depois ser destituídas e substituídas2. Ao Governo competia ainda a tutela 
administrativa e financeira. 

Em 1939-40 foram criados 86 grémios da lavoura, número inferior ao de sindicatos 
agrícolas que se transformaram em grémios, 96, segundo dados de Lucena (1978-a). 
Possivelmente condescendeu-se no prazo de extinção dos sindicatos agrícolas; 
desconhece-se, porém, o destino de outros possíveis sindicatos do ramo em 
actividade, bem como se aqueles atingiam números significativos. É também possível 
que, em algumas zonas, as elites sindicais tenham preferido ocupar-se da direcção dos 
grémios obrigatórios. Pode ser esta a razão porque, por exemplo, nas áreas da Casa do 
Douro, quase não se sentiu a transformação de sindicatos agrícolas em grémios da 
lavoura. 

Foram raros os sindicatos que se transformaram em cooperativas, e parece-nos bem 
provável que, à data de saída do Decreto-Lei 29 494, de 1939, o número de sindicatos 
em funcionamento já seria mais restrito que em 1933. Nesta última data mantinham-se 
em actividade 190 sindicatos agrícolas, com 49 000 sócios e um Fundo Social de 
6 200 contos. No entanto, já se reconhecia à data que, na maioria das instituições, o 
Fundo representava débito dos associados, transitando de ano para ano sem grandes 
alterações. E, no Inquérito de Lima Bastos (Bastos, 1936-IV), foram numerosas as 
cartas do Inquérito devolvidas pelos correios com a nota “acabou”, “não há”, “não 
existe”. Outras cartas foram devolvidas pela própria instituição, comunicando a 
extinção. Finalmente, apenas 19 sindicatos do Continente e 3 das Ilhas responderam 
com apresentação de números sobre a sua própria actividade. 

A transformação do sindicato agrícola em grémio foi uma via aparentemente 
indolor já que a intervenção do Estado na escolha dos dirigentes não pretendia 

                                                      
2 Lucena (1992) avança a hipótese de que este conjunto de medidas preventivas e repressivas não 
visou os adversários do salazarismo, pouco ameaçadores no grupo dos proprietários rurais; procurou, 
isso sim, impedir eventuais revoltas ou querelas internas do próprio establishment rural. Note-se que 
medidas idênticas foram previstas no Decreto-Lei 36 681, de 19 de Dezembro 1947, que definia o 
regime jurídico dos organismos corporativos de segundo grau. 
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subverter as hierarquias estabelecidas. Para mais, as funções mistas dos sindicatos, 
que englobavam a representação profissional e a execução de operações comerciais, 
foram transportadas para os grémios. Depois, também os grémios, tal como os 
sindicatos, deveriam ter um papel activo na formação de cooperativas, mútuas e 
caixas de crédito. 

Aos grémios atribuíram-se, no entanto, outras tarefas que, a par do carácter 
obrigatório e da intervenção política e administrativa do Governo na sua vida, lhes 
conferiam uma natureza distinta da dos sindicatos agrícolas. No Decreto-Lei 29 494, 
de 1939, estabelece-se que os grémios devem “exercer as funções que lhes forem 
cometidas pelas corporações e organismos corporativos de grau superior e de 
coordenação económica dentro dos limites das suas atribuições e competências”. Ou 
seja, passarão também a ser uma espécie, sui generis, de repartições públicas.  

Também nos grémios era pesado o controlo político-administrativo por parte do 
Estado. O Governo podia nomear as primeiras direcções (e frequentemente o fez), 
exigia a homologação ministerial de todos os dirigentes, podia por decisão 
administrativa destituir direcções, nomear comissões administrativas e até dissolver a 
própria instituição. Fixava, além disso, regras rígidas de funcionamento: limitava, por 
exemplo, a liberdade de discussão e deliberação do conselhos-gerais, onde não só 
estava excluída a temática política, como era proibido sair da ordem de trabalho 
antecipadamente fixada. Para mais, durante alguns anos, a legislação acentuou a 
vertente autoritária inicial. Assim, em 1941, o D.L. 31 551 concede ao Governo o 
direito de destituir qualquer procurador cuja acção contrariasse os objectivos da 
organização corporativa3. E, nos anos cinquenta, a fiscalização já atinge a paranóia: 
os Relatórios da Direcção tinham que ser submetidos a censura prévia do Instituto 
Nacional do Trabalho; só depois da aprovação podiam ser impressos. Com Marcelo 
Caetano o controlo aligeirou, por exemplo, deixou de ser necessária a homologação 
dos corpos dirigentes. 

Existiram, é certo, algumas reacções negativas de elites agrárias ao enquadramento 
autoritário dos grémios da lavoura, as quais podem ter inviabilizado a transferência do 
sindicato agrícola4. Mas, também, nada indica um movimento alargado. Isto, porque a 
ideologia interclassista e paternalista se manteve, dando alguma cobertura a desvios 
autoritários, e também porque os sindicatos agrícolas foram alvo de delicadezas 
especiais, ao contrário do que sucedeu aos sindicatos operários. 

Depois da grande crise económica de 1929 assistiu-se, na Europa, a uma 
intervenção crescente dos Estados no funcionamento e evolução do sector agrícola. 
Neste processo a colaboração das organizações de agricultores foi imprescindível. O 

                                                      
3 Esta norma foi aplicada no Grémio de Lousada para afastar um procurador nato, aliás Presidente do 
primeiro Concelho Geral e do anterior Sindicato Agrícola (Anexo 2). 
4 Em Gavião, os maiores proprietários, Pequito Rebelo, Lino Neto, Pinto de Abreu, recusaram-se a 
participar na Direcção do Grémio para não se submeterem à necessidade de homologação do Governo. 
É de lembrar a ligação deste grupo à Direcção da Associação Central da Agricultura que várias vezes 
reagiu à intromissão do Governo no funcionamento das associações agrícolas.  
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modo como ela se realizou foi conforme à própria história destas organizações e ao 
grau de desenvolvimento das sociedades rurais, mas dependeu sobretudo da natureza 
do próprio Estado. Em Portugal, como já se disse, forçou-se o aparecimento dos 
grémios, enquadrando-se os mesmos através de poderosos organismos para-estatais de 
coordenação económica, principais instrumentos centrais da política agrícola.  

Para Lucena (1992), teriam sido as necessidades gerais da “coordenação 
económica” que ditaram a criação dos grémios da lavoura. Depois, as exigências 
particulares dos tempos de guerra (Guerra Civil espanhola e 2.ª Guerra Mundial) 
forçaram uma aceleração. É esta uma interpretação possível, mas que se nos afigura 
demasiado restritiva, dado que os grémios da lavoura tiveram funções fora da área 
estritamente económica. 

7.2 Grémios da Lavoura: Funções e Dirigentes 

Dos 232 grémios, constituídos até 1955, 220 foram, como já referimos, criados 
entre 1939 e 1945. Neste período o apoio prestado pelos grémios ao intervencionismo 
estatal e à política de requisições, colocou-os em posição ingrata, levantando 
animosidades.  

Mantendo a prestação de serviços burocráticos, os grémios, a partir da década de 
cinquenta, enveredaram, decisivamente, para a actividade económica de compra de 
factores de produção. Tal actividade expandiu-se consideravelmente na referida 
década e parte da seguinte. Entretanto, as empresas comerciais, e até mesmo 
industriais, desenvolveram uma estratégia agressiva de concorrência com os grémios, 
cortando as espectativas de grandes desenvolvimentos futuros. Globalmente, a 
actividade comercial dos grémios estacionou e, em alguns casos, até recuou. Algumas 
federações de grémios, que numa fase inicial apoiaram e incentivaram a componente 
comercial, deslocaram as suas prioridades para empreendimentos agro-industriais, 
enfraquecendo, assim, a capacidade de resposta da organização comercial dos 
agricultores. 

Coincidente com a contra-ofensiva das organizações comerciais e industriais, 
reabre-se a polémica sobre a dupla função dos grémios. Esta polémica subiu de tom 
nos anos sessenta, tendo como aliados, na defesa da transferência das funções 
económicas dos grémios para as cooperativas, os corporativistas mais ortodoxos e os 
defensores do cooperativismo: uns, pretendiam a submissão das cooperativas à 
organização corporativa; outros, batiam-se pela sua total autonomia. As posições e 
soluções sobre as relações entre sector corporativo e sector cooperativo variaram, de 
região para região, como veremos no parágrafo sobre as Federações. 

No todo, pode-se considerar que, apesar das limitações referidas, a acção comercial 
dos grémios teve uma função reguladora do custo dos factores de produção. Embora 
os quantitativos de adubos e produtos fitossanitários, fornecidos pelos grémios, 
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representassem uma percentagem relativamente baixa dos consumos totais5, era 
frequente subir o seu preço, no comércio local, quando algum produto esgotava num 
grémio. 

No parágrafo sobre Federação de Grémios analisaremos com maior detalhe a 
função económica dos grémios e suas federações. Desde já, adiantamos elementos 
sobre a posição relativa das várias regiões do país. 

Lucena (1978-a) procedeu a uma repartição dos grémios de cada região do 
Continente (aqueles que responderam ao “Inquérito da Fundação de Ciências 
Políticas”), por escalões, segundo o valor dos fornecimentos em factores de produção 
no ano de 19736. Os dados estão apresentados no Quadro 7.1. Na penúltima coluna 
encontra-se o total de respostas ao Inquérito; na última, está o total de grémios 
realmente existentes. Como se pode verificar, mais de metade do total de grémios 
responderam, mas a proporção não foi igual de região para região. Não se tratando de 
uma amostra casual, a extrapolação da análise das respostas para o conjunto regional 
tem sérias limitações. Com estas reservas, apontaremos algumas linhas de força. 

Quadro 7.1 - Repartição dos grémios segundo escalões de fornecimento de factores de produção (1973). 

REGIÕES 
(Áreas federativas) 

Menos 
de 500 
contos 

500 a 
1000 

contos 

1000 a 
2500 

contos 

2500 a 
5000 

contos 

Mais de 
5000 

contos 

Total 
Grémios 

(Respostas) 

Total 
Grémios 

(Existentes) 
Entre-Douro e Minho 1 5 8 4 3 21 46 
Nordeste Transmontano 3 1 3 1 1 9 12 
Vila Real e Alto Douro 3 1 1 - 1 6 10 
Beira Alta 1 5 7 3 - 16 28 
Beira Litoral 2 2 5 3 2 14 28 
Beira Baixa 1 - 2 - - 3 6 
Ribatejo 1 1 4 4 1 11 15 
Estremadura 3 - 2 3 9 17 12 
Portalegre - 3 4 1 1 9 15 
Évora 2 - 5 1 - 8 12 
Baixo Alentejo - - 4 2 5 11 17 
Algarve 1 2 3 - - 6 11 
Total 18 20 48 22 23 131 228 

Fonte: Lucena (1978-a). 
 

Podemos, desde logo, distinguir duas regiões pela concentração nos escalões 
superiores: Baixo Alentejo e Estremadura. No Baixo Alentejo, nenhum grémio 
apresentou actividade comercial inferior a 1 000 contos e quase metade das respostas 
se situou no escalão mais elevado, superior a 5 000 contos. Quanto à Estremadura, 
existindo um leque alargado de situações, 82% dos casos pertencem aos três escalões 
mais elevados e 53% ao escalão superior. São, entretanto, duas regiões de 
características distintas. 
                                                      
5 O total de adubos e pesticidas fornecidos aos sócios dos grémios, em 1972, segundo dados de Lucena 
(1978-a), representava cerca de 10% do consumo nestes produtos, de todo o sector agrícola. 
6 Dados de 1973, com excepção de quatro grémios: Odemira, Almodovar, Ourique e Fafe, que 
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O Baixo Alentejo, domínio da grande exploração, onde embora alguma 
reconversão cerealífera tivesse já avançado, continuava polarizado pela cultura do 
trigo. A função comercial pode ter sido facilitada pela intensa relação existente entre 
os produtores da área e o grémio, através das actividades delegadas da FNPT, que 
foram particularmente importantes nesta região. 

Quanto à área da Federação da Estremadura, esta estendia-se, sobretudo, por zonas 
de estruturas de transição entre os “Campos do Sul” e a “Agricultura familiar”, e 
cobria uma importante mancha de tradição vinícola, onde se desenvolveu um leque de 
actividades – bovinos leiteiros e de carne, pomares –, ligadas ao abastecimento da 
cidade de Lisboa. Aqui, a forte articulação da agricultura com o mercado colocou a 
região numa posição privilegiada para uma mais intensa utilização dos serviços 
comerciais dos grémios.  

No outro extremo da concentração da actividade comercial dos grémios 
encontramos três regiões federativas: o Algarve, a Beira Baixa e Vila Real. No 
Algarve e Beira Baixa, todos os grémios que responderam apresentaram valores de 
fornecimentos situados nos três escalões inferiores: em Vila Real e Alto Douro a 
situação apresenta-se semelhante, com uma excepção no escalão superior. Tanto na 
Beira Baixa, como em Vila Real e Alto Douro, os fracos resultados da actividade 
comercial dos grémios tem ligação directa com a limitada inserção no mercado das 
agriculturas do interior. Mas, curiosamente, também nos dois casos prevaleceram as 
posições dos dirigentes corporativos contrários ao desenvolvimento da componente 
económica. No Algarve as elites locais foram pouco diligentes na implantação 
corporativa e vieram a tomar posições abertamente favoráveis ao movimento 
cooperativo, que aqui concentrou as realizações económicas. 

Entre-Douro e Minho e Beira Litoral são duas regiões que apresentam uma 
distribuição com grande dispersão, traduzida por unidades em todos os escalões. No 
dois casos, regra geral, o afastamento para o interior reflecte-se na menor actividade 
comercial dos grémios. Na Beira Litoral o desenvolvimento de actividade leiteira 
esteve associada aos melhores resultados. No Entre-Douro e Minho este factor 
também funcionou, mas terá sido a importância do vinho a influenciar o aparecimento 
de bons resultados nas zonas mais dependentes deste produto. 

Na Beira Alta é também forte a concentração no escalão médio, tem pouco peso os 
escalões superiores, regista-se ausência de respostas no mais alto escalão. Aqui, a 
actividade económica gremial foi menos activa do que nas duas zonas anteriores. À 
excepção de áreas restritas, por exemplo a zona demarcada do Dão, o conjunto da 
zona manteve-se marginal à considerável penetração do mercado verificada noutras 
regiões. 

A actividade comercial dos grémios não reflecte apenas o grau de desenvolvimento 
da agricultura local, bem como a sua maior ou menor integração nos mecanismos de 
mercado. Outros factores intervieram e reflectiram padrões diferentes em áreas 

                                                                                                                                                        
apresentaram dados de 1974, 1975 e 1970. 
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bastante homogéneas. É, nomeadamente, o caso dos distritos alentejanos que 
apresentam padrões distintos entre si. Neste aspecto, a posição das elites gremiais, 
face ao desenvolvimento da função económica, foi um factor importante, embora não 
possa dar conta de todas as diferenças. No Alentejo, Ribatejo e Beira Baixa era 
frequente o abastecimento dos grandes agricultores por via directa, através das 
grandes empresas comerciais e industriais. Tal facto enfraqueceu o interesse e acção 
daqueles pelo desenvolvimento da componente abastecedora nos organismos que 
controlavam. E, em alguns casos, como por exemplo o do Grémio de Évora (que não 
desenvolveu a função comercial), grandes agricultores, dirigentes do Grémio, eram 
simultaneamente sócios de empresas comerciais fornecedoras de factores de 
produção. No extremo oposto, os mais volumosos resultados de áreas interiores, como 
a do Nordeste Transmontano, pode ter ligação com a acção voluntarista de dirigentes 
corporativos locais a favor do desenvolvimento económico da região. 

Como já referimos, as regras de escolha dos procuradores dos grémios garantiam o 
domínio dos grandes proprietários. Os cargos dos conselhos-gerais reflectiam, com 
bastante clareza, a composição das elites locais. Nos cargos de direcção a questão é 
um pouco mais complexa; teve variantes regionais e até locais. 

Lucena (1984) levanta a hipótese de a grande lavoura do Sul ter seguido a gestão 
gremial mais atentamente do que os mais abastados agricultores nortenhos, 
possivelmente pelo importante papel que os grémios desempenharam como 
delegações da FNPT e, depois, do Instituto dos Cereais. De facto, é longa a lista de 
grandes proprietários do Alentejo que pertenceram às direcções dos grémios. Alguns 
exemplos: Rosado Fonseca e Reynolds de Sousa em Estremoz; Joaquim Grave e 
Sebastião José Perdigão em Évora; Barahonas em Beja, Cuba e Vidigueira; Palmas 
em Almodôvar; Miras em Beja e Arraiolos. Mas outros factores, de natureza política e 
social, intervieram, já que, no Centro, em zonas onde dominavam outras culturas, se 
manteve a presença da grande lavoura nas direcções dos grémios: Vanzeler Pereira 
Palha em Vila Franca; Amaral Neto na Chamusca; Pinto Basto na Azambuja; Abílio 
Morais na Covilhã, etc. 

Na “zona da Agricultura familiar” apareceram, frequentemente, nas direcções dos 
grémios, personalidades para quem a agricultura não constituía a ocupação principal: 
padres, médicos, advogados, professores, comerciantes, industriais, oficiais do 
exército, vários tipos de funcionários, etc.  

Numa análise dos dirigentes de 16 grémios da região federativa de Entre-Douro e 
Minho,7 verificamos que, num total de 224 dirigentes, 69 tinham a sua profissão 
principal fora do sector agrícola. Entre estes dominavam os médicos e advogados com 
um total de 28; seguiam-se-lhe os padres, em número de 10, os comerciantes ou 
industriais com um total de 9, os funcionários de vários tipos, também com 9, e ainda 
7 professores primários ou do liceu, 2 engenheiros, 2 oficiais do exército, 1 
veterinário e 1 farmacêutico. 

                                                      
7 Análise feita por consulta das respostas ao Inquérito da Fundação de Ciências Políticas.  
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Ao nível da presidência da Direcção, o peso destas profissões era ainda mais 
decisivo: 48 representantes, num total de 66 presidentes, ou seja, 73%. Na repartição 
por profissão, dominaram os médicos e advogados com 32%, padres 11%, professores 
11%, engenheiros e veterinários 5%, outros 14%.  

Seria possivelmente incorrecto concluir que nas áreas minifundiárias os grandes 
proprietários ou grandes lavradores não quiseram assumir as direcções dos grémios. 
Em primeiro lugar, porque era vulgar que aqueles profissionais fossem também 
proprietários importantes; como já referimos no capítulo anterior, a crise dos 
patrimónios fundiários na zona da agricultura familiar foi empurrando as novas 
gerações para profissões fora do sector. E em segundo lugar, porque também se foi 
assistindo à compra de terras por parte da burguesia comercial-industrial e das 
profissões liberais. Em todo o caso só por estudos locais poderíamos distinguir os 
doutores, professores, funcionários, etc., ligados por laços familiares aos maiores 
detentores da propriedade fundiária, daqueles outros indivíduos que foram admitidos 
no círculo do poder local pelo seu próprio estatuto profissional. 

Não obstante, estudos já realizados esclarecem algumas questões. E levantam 
outras. Escolhemos dois grémios do Entre-Douro e Minho: primeiro, Vila do Conde, 
que no pacote dos 16 grémios referidos foi, com Baião e Valongo, dos únicos que 
apenas apresentaram dirigentes com profissão principal “proprietário” ou 
“agricultor”; segundo, Lousada, onde nos membros da Direcção encontramos várias 
profissões. 

Na Direcção do Grémio de Lousada encontramos, no início, um critério de 
confiança política do Governo. Os primeiros presidentes, nomeados, não eram 
grandes proprietários fundiários mas eram de confiança política, pois que o primeiro 
desempenhou de seguida o cargo de Presidente da Câmara e o segundo foi deputado 
da União Nacional. Nas presidências seguintes, encontramos membros de velhas 
famílias detentoras de importantes patrimónios, quer ao nível do concelho, quer ao 
nível da região: dois engenheiros e um oficial do exército. Num destes casos o 
património da família estava já reduzido a pequenas dimensões. Ainda, no caso de 
Lousada, passada a fase de submissão às escolhas do regime, a presença daquelas 
profissões na presidência não revela declínio da hegemonia dos detentores de 
patrimónios fundiários. Revela, pelo contrário, permanência, mesmo quando a 
desagregação dos patrimónios obrigou à procura de outras formas de actividade. No 
entanto, só a presidência e vice-presidência foram sempre consideradas prestigiantes. 
Os outros cargos foram, a pouco e pouco, sendo ocupados por personagens menores 
na hierarquia local, muito embora dedicados à vida do Grémio e não pondo em causa 
a ordem tradicional. É ainda de notar que, até à última direcção, os detentores dos 
patrimónios funcionavam como colectores de rendas, sendo diminuta a fracção em 
exploração directa8. 

Para o outro grémio por nós escolhido, Vila do Conde, encontramos uma situação 

                                                      
8 Em exploração directa estavam as áreas de floresta. 
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completamente distinta. Com efeito, este concelho, como outros da “zona da Maia”, 
apresenta características diferentes dos concelhos do Vale do Sousa, ao qual pertence 
Lousada: no Vale do Sousa detectaram-se as maiores percentagens de terra arrendada; 
nas Terras da Maia domina a conta-própria. Aqui os maiores proprietários são os 
maiores agricultores e, talvez por isso mesmo, seguiram muito de perto a direcção do 
Grémio, ocupando todos os cargos e não só a presidência. 

Como regra geral, para todo o país, pode-se afirmar que foi grande a estabilidade, e 
longa a permanência, das direcções dos grémios da lavoura. Foram vários os casos em 
que as direcções não variaram, ou quase não variaram, ao longo de muitos anos. Mais 
frequentes foram ainda as renovações na continuidade, através de  substituições 
parciais. Raras foram as substituições completas de dirigentes de um triénio para o 
seguinte. E, nestes casos, as oposições passaram sobretudo pelo posicionamento na 
polémica das relações dos grémios com o movimento cooperativo. Raríssimos foram 
os confrontos por motivos políticos, caracterizados pelo antagonismo de partidários 
do regime a listas patrocinadas pela oposição. Pode-se apontar o caso excepcional de 
Gondomar, onde ganhou uma lista apoiada pela oposição. Foi já mais frequente, nos 
últimos anos do Estado Novo, com Marcelo Caetano, a emergência nas direcções dos 
grémios de protagonistas de tendências “modernizadoras” reflectindo as reconversões 
do aparelho produtivo. Tais personagens virão a ter um papel importante nas 
primeiras associações agrícolas do pós-25 de Abril. 

Pretendia-se, na letra da lei, que os grémios da lavoura representassem e 
defendessem os interesses dos agricultores face a outras categorias socioprofissionais 
e face ao Governo. Mas em íntima colaboração com este. Sobre colaborações 
permanentes com serviços do Estado e com os organismos de coordenação 
económica, ocupar-nos-emos já de seguida. 

Fica, entretanto, uma nota: os grémios foram formas de institucionalização das 
elites locais e, do mesmo passo, formas da sua subordinação aos altos desígnios do 
Estado Novo.  
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7.3 Tutela dos Orgsnismos de Coordenação Económica 

A criação dos Organismos de Coordenação Económica foi anterior à dos grémios 
da lavoura ditos “facultativos”9. A coordenação económica foi primeiro entregue aos 
grémios, federações e uniões, especializados e “obrigatórios”, constituídos na 
primeira metade dos anos trinta, aos quais aqui já nos referimos. Procedeu-se, então, a 
uma construção de cima para baixo, tendo as federações e uniões estabelecido a sua 
própria rede de grémios, por elas dominados. Por outro lado, federações e uniões eram 
estreitamente controladas pelo Estado.  

Em 1936, o Decreto-Lei n.º 26 757 imprime uma nova direcção e um novo impulso 
à coordenação económica. É a partir de então que surgem os organismos de 
coordenação propriamente ditos, potentes máquinas da política do Estado Novo. A 
estes organismos competiam funções gerais de disciplina e fiscalização das 
actividades a eles sujeitas. Competiam também funções específicas, segundo se 
tratasse de Comissões reguladoras (condicionamento da importação), Juntas 
Nacionais (desenvolvimento e aperfeiçoamento da produção e comércio com vista à 
expansão da exportação) e, finalmente, Institutos (virados para a exportação de 
produtos de qualidade). Comissões e Juntas eram dirigidas por um único órgão, 
constituído por Presidente e Vice-Presidente, nomeados pelo Ministro, ainda por dois 
a seis vogais representantes dos organismos corporativos federados dos sectores 
interessados, ou, se o Ministro o achasse conveniente, por representantes dos serviços. 
Quanto aos Institutos, colocados numa escala superior da hierarquia, os órgãos sociais 
compreendiam uma Direcção, de nomeação ministerial, e um Conselho-Geral, 
constituídos por representantes dos organismos corporativos federados, ou delegados 
do Governo. 

O D.L. 26 757 de 1936 sujeitou explicitamente ao seu regime, organismos já 
existentes: o Instituto do Vinho do Porto, a Junta Nacional de Exportação de Frutas 
(que passou a Junta Nacional das Frutas) e as Comissões Reguladoras do Comércio 
do Arroz e do Bacalhau.10 A seguir, depois da publicação do decreto, foram 
implementadas: em 1937, a Junta Nacional do Vinho e a Junta Nacional do Azeite; 
em 1939, a Junta Nacional dos Produtos Pecuários e a Comissão Reguladora das 
Oleaginosas e Óleos Vegetais11. 

Estes organismos irão absorver outros anteriores (como foi o caso da Junta 
Nacional do Vinho que absolveu a Federação dos Viticultores do Centro e Sul e 
algumas Uniões vinícolas); criaram, também novas áreas de intervenção, para o que 
precisaram de uma rede de grémios, como agências concelhias. Salienta-se, no 

                                                      
9 Para facilidade de exposição, mantemos a designação de “facultativos”, ou muito simplesmente, 
“grémios da lavoura” para os grémios indiferenciados, criados no seguimento dos decretos de 1937 e 
1939, distinguindo-os, assim, dos primeiros grémios “obrigatórios” e especializados.  
10 Além destes organismos, tinham sido criados, entre 1932 e 1936, a Comissão Reguladora das 
Moagens de Rama, a Comissão Reguladora dos Cereais dos Açores, as Juntas da Cortiça, dos 
Resinosos, dos Lacticínios da Madeira, e ainda, os Institutos do Pão e das Conservas de Peixe.  
11 Esta última, interessando os produtos coloniais. 
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entanto, que nem todos os sectores tiveram o mesmo tratamento. 
Nos cereais, por exemplo, manteve-se até 1972 a Federação Nacional dos 

Produtores de Trigo, (FNPT)  a qual, como o nome indica, deveria ser um órgão 
corporativo de segundo grau e não um organismo de coordenação económica. Por 
outro lado, à FNPT foram atribuídos poderes de intervenção superiores aos dos 
organismos de coordenação propriamente ditos, tendo passado por ela, como já 
referimos, os mais volumosos financiamentos do Estado à Lavoura. 

A FNPT começou com uma rede de delegações chamadas celeiros concelhios. 
Mas, uma reforma de 1935 transformou as delegações em grémios obrigatórios, 
acabando estes por se integrar, como secções especializadas, nos grémios de lavoura 
indiferenciados. 

Como órgão corporativo de segundo grau, a FNPT, a partir de 1935, deveria ser 
regida por um Conselho-Geral, constituído por representantes dos grémios federados 
e por um delegado do Governo. Este conselho elegia os vogais da Direcção. Mas na 
prática, segundo S. Cabral et al. (1978), o Conselho-Geral não funcionou e as 
Direcções foram sempre de nomeação ministerial. Assim, o Estado manteve sempre o 
mais estreito controlo, embora tivesse o cuidado de nomear grandes lavradores para a 
Direcção. 

Nos vinhos as soluções foram variadas; mas os viticultores do Douro tiveram um 
tratamento especial: não se integraram os grémios especializados da Casa do Douro 
na rede de grémios indiferenciados. Depois, apesar de pertencerem à categoria de 
“obrigatórios”, tiveram a partir de 1940 direcções inteiramente eleitas. A nível 
federativo a composição do Conselho-Geral seguia os princípios regulamentares dos 
órgãos federativos, com uma entorse: o Presidente do Conselho era nomeado pelo 
Governo de entre os vinicultores da região; na Direcção, seguia-se a regra geral, 
cabendo ao Ministro a nomeação do Presidente e Vice-Presidente. A Casa do Douro 
foi mais representativa que a FNPT dos agricultores interessados, mas teve menos 
poder. Acabou, assim, por ficar subordinada ao Instituto do Vinho do Porto, onde se 
regulavam os conflitos de interesses com os comerciantes deste vinho, aí 
representados através do Grémio de Exportadores12. 

Quanto às Uniões das regiões demarcadas, foram, juntamente com a Federação 
dos Viticultores do Centro e Sul, substituídas pelo organismo de coordenação, a Junta 
Nacional do Vinho (JNV). A União Vinícola do Dão, que federava produção e 
comércio, constituiu uma excepção, tendo-se mantido independente e passado a 
Federação, em 1942. No entanto, a expansão das actividades da JNV retirou-lhe parte 
da sua influência. No Entre-Douro e Minho os grandes viticultores conseguiram 
conservar alguma autonomia através da manutenção da Comissão de Viticultura da 
Região dos Vinhos Verdes (CVRVV), cuja Comissão administrativa controlavam. 
                                                      
12 No Instituto Nacional do Pão, criado em 1936, estavam representados os seguintes organismos 
corporativos: FNPT, Federação Nacional dos Industriais de Moagem, Comissão Reguladora das 
Moagens de Rama e Grémios dos Industriais de Panificação. Mas o Instituto tinha atribuições 
essencialmente técnicas. 
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A JNV, criada em 1937, herdou os grémios especializados e abriu novas 
delegações que viriam a ser integradas, em 1945, nos grémios indiferenciados. Na 
Junta não estavam apenas representados os grémios da lavoura ligados à produção 
vinícola, mas também outros, como o Grémio do Comércio de Exportação de Vinhos 
e o Grémio de Armazenistas de Vinhos. A JNV cresceu, construiu armazéns e alargou 
a sua acção. Passou da intervenção nos preços e da concessão de subsídios, à compra, 
venda e armazenagem. Em síntese, JNV e FNPT foram os organismos com mais 
intensa e alargada intervenção, cobrindo os produtos e as áreas geográficas que mais 
apoios receberam do poder.13

No caso da batata, produção que interessava sobretudo à “Zona de Agricultura 
Familiar”, as intervenções ficaram a cargo da Junta Nacional das Frutas. Segundo S. 
Cabral et al. (op. cit.), esta Junta nasceu sob o signo de um intervencionismo 
moderado que marcou toda a sua existência. Com o tempo alargou o seu âmbito; das 
frutas e da batata passou a outros produtos hortícolas e ao tomate industrial. Depois, 
tal como outros organismos de coordenação económica, passou da acção reguladora 
dos preços à intervenção directa em compras, vendas, além de ter montado, uma rede 
própria de armazéns ou de cooperativas por ela apoiadas. Mas no conjunto, esta Junta 
foi o organismo menos interventor, o seu apoio aos produtores foi mais completo na 
área das frutas e do concentrado de tomate (que interessavam o Sul) No caso da 
batata, impôs-se-lhe a preocupação do abastecimento urbano. 

A Junta Nacional do Vinho, a Junta Nacional das Frutas e a Junta Nacional do 
Azeite, tiveram uma acção importante no fomento de cooperativas. No que diz 
respeito à acção directa de tipo empresarial, o último organismo situou-se em posição 
intermédia, tal como a Junta Nacional dos Produtos Pecuários (JNPP). Neste caso há 
no entanto que relevar uma situação curiosa. O cooperativismo leiteiro, que tão 
importante papel desempenhou no desenvolvimento da agricultura do Centro e Norte 
litoral, não só não foi obra da JNPP, como se veio mesmo a confrontar, sobretudo no 
Norte, com posições da Junta favoráveis aos industriais de lacticínios.14

Parte importante da acção dos grémios da lavoura derivava da sua posição como 
delegações locais dos organismos de coordenação económica15. Tal importância, 
sobretudo no caso das regiões trigueiras e vinícolas, provinha dos serviços  prestados 
pelos grémios àqueles organismos, os quais constituíram fonte importante de receitas. 
Segundo Lucena (1978-a), em 1971 e 1972, os grémios da lavoura emitiram cerca de 
34 e 41 mil contos de cotas. E as dotações do Instituto dos Cereais atingiram, em 
1973, os 15 mil contos, com uma distribuição por grémio muito desigual de região 
para região, como podemos verificar no quadro 7.2 . Foi nos distritos alentejanos e, 
                                                      
13 Já indicámos que foi no trigo que se concentrou a acção da FNPT. 
14 A estrutura interna da JNPP era no essencial semelhante à das outras Juntas. No fundo, um pouco 
mais complexa, porque dividida em três sectores: produção e comércio de carnes; produção e comércio 
de lãs; produção e comércio de lacticínios. Produção agrícola, comércio e indústria estavam 
representados nos concelhos de cada secção. Mas foi sobretudo nos lacticínios que a lavoura entrou em 
concorrência com os industriais, o que pode explicar as hesitações da JNPP.  
15 Com o tempo os grémios obrigatórios tornaram-se excepção. 
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em seguida, no Nordeste transmontano, que se concentraram as dotações da FNPT e 
depois do Instituto dos Cereais. Mas, frisamos mais no Alentejo. É de salientar que os 
grémios de Évora e Beja ultrapassaram os 500 contos, e que com dotações entre 250 e 
500 contos se encontravam apenas 4 grémios, todos eles naquela região. 

Quadro 7.2 - Distribuição da dotação do Instituto dos Cereais (1973) 

REGIÕES 
(por áreas federativas) 

Dotação média por 
Grémio (000 esc.) 

% de Grémios 
com dotação 

Entre-Douro e Minho  30,9 57 
Nordeste Trasmontano 101,6 100 
Vila Real e Alto Douro  39,5 64 
Beira Alta  38,4 68 
Beira Litoral  27,1 72 
Beira Baixa  98,2 83 
Ribatejo 118,6 88 
Estremadura 101,3 89 
Portalegre 128,0 100 
Évora 182,1 100 
Baixo Alentejo 213,6 100 
Algarve  97,2 82 

Fonte: Lucena (1978-a). 

Face à FNPT, as  dotações da JNV (dotações fixas e dotações variáveis) eram mais 
modestas, cerca de 5 mil contos em 1973; mas encontravam-se porém, concentradas 
num número restrito de sub-regiões: os grémios da Bairrada, da Zona Norte e Oeste 
da Estremadura, juntos com os do Ribatejo, absorveram quase 60% do total. No 
quadro 7.3 apresenta-se a repartição, por regiões e sub-regiões, das dotações médias, 
por grémio. Note-se que são apenas dotações da JNV, não estando incluídos os outros 
organismos de coordenação económica ligados ao vinho. No Entre-Douro e Minho, 
por exemplo, o grosso das dotações processava-se através da CVRVV, abrangendo, 
aqui, 43 grémios, com uma média de 35,2 contos por grémio. 
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Quadro 7.3 - Distribuição da dotação global da JNV (1973) 

REGIÕES 
(áreas federativas) 

Sub-regiões Dotação média por 
Grémio (000 esc.) 

Número de Grémios 
beneficiados 

Entre-Douro e Minho  
 

 0,2 2 

Nordeste Trasmontano 
 

 12,5 12 

Vila Real e Alto Douro 
 

 19,6 10 

Beira Alta Guarda 
Viseu 

24,7 
23,9 

8 
7 

Beira Litoral Bairrada 
Outros 

54,7 
26,0 

17 
10 

Beira Baixa  
 

31,1 6 

Ribatejo  
 

57,5 17 

 
Estremadura 

Zona Norte 
Oeste 
Zona  Lisboa 
Sul do Tejo 

71,5 
83,9 
45,3 
31,6 

7 
7 
2 
5 

Portalegre  
 

6,8 15 

Évora  
 

17,6 12 

Baixo Alentejo  
 

13,1 17 

Algarve  
 

23,3 11 

 
A aliança e promiscuidade entre os senhores locais e a burocracia do Estado 

revelou-se eficaz e durou até ao final do regime. Em nome de dificuldades exteriores, 
nomeadamente as guerras, ultrapassaram-se sem dor os princípios constitucionais do 
corporativismo associativo. E também não se abraçou decididamente o 
corporativismo de Estado. As soluções foram híbridas, de modo a proporcionar uma 
evolução lenta, controlada, ordeira. Findaram as guerras e os esquema manteve-se: se 
os organismos pré-corporativos foram libertados de algumas tarefas específicas do 
período (requisições, racionamentos), o facto é que as suas atribuições se alargaram e 
a sua acção se expandiu. Depois, a reforma marcelista de 1972 não trouxe mudanças 
substanciais. A maior alteração consistiu na consagração da alteração da relação de 
forças dentro do bloco de poder. 

Na mesma reforma procedeu-se à concentração de organismos que actuavam no 
mesmo sector ou sectores afins. A FNPT passou a Instituto dos Cereais, incorporando 
várias comissões reguladoras (Comércio do Arroz, Moagens de Rama, Comércio de 
Cereais dos Açores) e ainda o Instituto do Pão. Foi criado o Instituto do Azeite e 
Produtos Oleaginosos (IAPO) que absorveu a Junta Nacional do Azeite e a Comissão 
Reguladora das Oleaginosas e Óleos Vegetais. A Junta Nacional da Cortiça e a 
Junta Nacional dos Resinosos fundiram-se no Instituto dos Produtos Florestais. 
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Finalmente, a Junta Nacional dos Produtos Pecuários absorveu a Junta dos 
Lacticínios da Madeira. Os Conselhos-Gerais destes Institutos compreendiam 
delegados dos ministérios e representantes das actividades coordenadas. Aqui, Lucena 
(1979-a) constatou o reforço da representação de industriais e comerciantes em 
detrimento da representação dos agricultores. Por exemplo, enquanto que na JNA os 
representantes da produção eram seis e os do comércio dois, no IAPO eram três os 
representantes dos produtores agrícolas, cinco os da indústria e quatro os do 
comércio. 

7.4 Federações de Grémios da Lavoura 

Enquanto que os organismos de coordenação económica cedo se instalaram e 
foram tendo uma intervenção crescente, a construção da pirâmide corporativa foi 
lenta. Quanto à implementação da rede dos Grémios da Lavoura, essa foi 
relativamente tardia mas rápida, porque forçada pelo poder central, que não só não 
diligenciou, como até resistiu, à criação das Federações. Como a política económica 
penalizava os preços agrícolas, supõe-se que o Governo devia preferir não dar voz a 
interesses preteridos. 

A grande lavoura do Sul foi privilegiada, nomeadamente na política do trigo; 
manteve sempre um eficaz porta-voz dos seus interesses, a Associação Central da 
Agricultura Portuguesa, ACAP, uma das raras associações que o regime poupou. 
Nesta Associação, o poder encontrou sempre aliados, por vezes recalcitrantes, mas 
nunca demasiado incómodos. A ACAP, pretendendo representar toda a Agricultura 
nacional, não acharia conveniente a criação de estruturas federativas para os grémios. 

Nas federações, como nos grémios, era necessária a homologação ministerial dos 
corpos gerentes. Por isso, foi também esta uma das razões das reacções negativas da 
Associação Central à organização federativa. Na ACAP não era necessária a 
homologação, o que permitia uma representação dos agricultores formalmente não 
dependente do Governo. 

A iniciativa de criação de federações partiu do Norte do país, zona mais penalizada 
pela política agrícola. O primeiro passo foi dado pelos grémios da região de Entre-
Douro e Minho. O requerimento para a constituição da Federação de Entre Douro e 
Minho foi entregue em 1948, no seguimento da publicação do Decreto-Lei 36 681, de 
19 de Dezembro 1947, que definia o regime jurídico dos organismos corporativos de 
segundo grau. Igual pedido foi accionado pelos grémios de Beira Litoral em 1949. 

Mas foram os grémios da Beira Alta que lideraram o movimento pró-federativo. 
Em 18 de Outubro de 1952, dezoito grémios da região agrícola de Viseu reuniram e 
tomaram a decisão de criar uma estrutura federativa que deveria entrar imediatamente 
em funcionamento. Elegeram então uma Junta directiva presidida por João Figueiredo 
Cabral de Mascarenhas, onde também participaram o Eng.º Agr.º António Monteiro 
do Amaral, Director da Estação Agrária de Viseu, o Eng.º Agr.º Álvaro da Fonseca, 
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chefe da VII Brigada Técnica e o Engº Agr. Américo Pires de Lima, assistente da 
Direcção Geral dos Serviços Agrícolas, junto dos grémios da lavoura do Norte. 

Iniciativas semelhantes tiveram lugar no Entre-Douro e Minho e na Beira Litoral, 
em Junho de 1953, tendo-se decidido criar pré-federações. Para o efeito realizaram-se 
reuniões, com um intervalo de dois dias, o que não foi mera coincidência. O 
Engenheiro Pires de Lima esteve presente nas duas e, mais do que um elo de ligação, 
foi um dos grandes impulsionadores da constituição das federações no Norte do País. 
Mas não só Pires de Lima participou; vários funcionários locais dos Serviços 
Agrícolas, com ou sem responsabilidades de chefia, colaboraram activamente. No 
Entre-Douro e Minho e na Beira Litoral decidiu-se manter plenários periódicos dos 
grémios para estruturar as federações. Na primeira daquelas regiões os plenários 
foram presididos pelo chefe da Estação Agrária do Porto, Eng.º Agr.º Trigo de 
Abreu, coadjuvado por António Cunha e Melo, Presidente do Grémio de Vila do 
Conde e futuro Presidente da Federação desta região. Na segunda região, presidia ao 
plenário o Engº Agr.º Ventura da Cruz, chefe da Brigada Técnica da IV Região 
Agrícola, sendo o lugar de Vice-Presidente ocupado por D. Manuel de Almeida, 
Presidente do Grémio de Coimbra e, futuramente, Presidente da Federação da Beira 
Litoral. Quando esta se constituiu, o Regente Agrícola Álvaro Piedade de Abreu 
(funcionário da DGSA, destacado para a presidência da Comissão Administrativa do 
Grémio de Cantanhede), foi um dos elementos mais permanentes e influentes na vida 
daquela associação.  

Em alguns casos, altas autoridades político-administrativas das regiões apoiaram o 
movimento pró-federativo. Por exemplo, na região de Entre-Douro e Minho, os 
Governadores Civis do Porto e Viana do Castelo eram presenças assíduas nos 
plenários do movimento. Contudo, terá sido nos Serviços Agrícolas que se 
concentraram os quadros do regime mais favoráveis a um completo desenvolvimento 
da organização corporativa da lavoura. 

As pré-federações criaram, desde o início, secções especializadas, nomeadamente 
para centralização das compras de factores de produção e para a publicação de 
Boletins mensais. O Boletim “Pela Terra” da Beira Litoral, foi o pioneiro; o seu 
número inicial saiu em Outubro de 1953. A seguir, o Boletim “A Mensagem dos 
Campos”, do Entre-Douro e Minho, saiu em Janeiro de 1954. 

Na Beira Alta continuaram as iniciativas para alargamento do movimento. Em 
Fevereiro de 1954 os grémios da Guarda juntam-se ao grupo de Viseu, disso 
resultando uma organização comum auto-designada Federação dos Grémios da 
Lavoura das Regiões Agrícolas de Viseu e Guarda. Um ano depois, a Federação foi 
alargada à Beira Baixa, incluindo ainda dois grémios da região de Lamego e passou a 
designar-se Federação dos Grémios da Lavoura da Beira Alta e Beira Baixa (em 
organização). Em princípios de 1955, uma Junta, presidida por João de Mascarenhas, 
lançou o Movimento de Cooperação de Grémios da Lavoura do País, ao qual 
aderiram, poucos meses mais tarde, as pré-federações já existentes e grémios das 
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zonas onde estas ainda não se tinham implantado. 
Finalmente, em 1956, o Governo cede às pressões e concede alvarás para quase 

todas as federações do País. Mas não se encerrou o processo. Em Trás-os-Montes, 
onde também se tinha constituído uma pré-federação, que em 1955 já exercia 
actividades económicas centralizando a compra de factores de produção (sobretudo 
batata de semente e adubos), o alvará não chegou; assim, a Federação não foi 
constituída. Rivalidades de campanário, expressas em torno da escolha da sede, Vila 
Real ou Mirandela, mobilizaram políticos de grande influência no regime. Foi o caso 
de Trigo de Negreiros, ex-Ministro do Interior, que apoiou o grupo de Mirandela. 
Como resultado da disputa que se arrastou vários anos, o poder central, procurando 
agradar às suas clientelas, criou duas Federações na zona: A Federação de Vila Real e 
Alto Douro, com sede em Vila Real; e a Federação do Nordeste Transmontano, com 
sede em Bragança. Nos dois casos, o alvará foi concedido em 1960. 

Este não foi o único caso onde as áreas definidas para as federações não 
respeitaram as alianças estabelecidas entre grémios, na fase pré-federativa. A proposta 
de federação única para a Beira Alta e Beira Baixa também não vingou. Isto 
aconteceu porque terá prevalecido a preocupação de evitar que se formassem blocos 
demasiados amplos, susceptíveis de embaraçar a política económica governamental, 
ou/e porque se entendeu ser politicamente mais rentável alargar a distribuição de 
cargos directivos de prestígio, de forma a contentar um maior número de adeptos do 
regime. 

No quadro nacional a orientação da actividade das federações dos grémios da 
lavoura não foi homogénea. Dependeu muito dos contextos regionais da actividade 
agrícola; dependeu, também, das opções dos líderes federativos. A relevância relativa 
das funções sindical e económica, e o posicionamento em relação ao movimento 
cooperativo, ditaram comportamentos diferenciados. Assim, enquanto algumas 
federações privilegiaram a actividade empresarial própria, com grandes 
empreendimentos comerciais e industriais, outras concentraram-se nas actividades 
políticas e representativas. Regra geral, quando foi dominante a função económica, e 
quando esta invadiu áreas de implantação cooperativa, surgiram as rivalidades e os 
conflitos. Enquanto, a função económica foi marginal, ou não invadiu o terreno 
ocupado por cooperativas, as relações com o movimento cooperativo foram fáceis, 
por vezes de boa colaboração. 

As Federações do Norte Litoral, como a Federação do Entre-Douro e Minho e 
Federação da Beira Litoral, foram as que mais cedo e mais eficientemente 
desenvolveram a componente económica. Nos dois casos, foi elevado o grau de 
integração com os grémios federados, procurando-se centralizar uma parte importante 
da compra de factores de produção. Ambas as federações, apoiadas por legislação e 
financiamentos do Estado, desenvolveram projectos agro-industriais de vulto, com 
núcleo essencial no sector do leite. Por este sector passou, nas zonas em apreço, o 
desenvolvimento de um leque alargado de explorações agrícolas.  
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Outra Federação, que também montou uma importante central de compras de 
factores (para grémios e cooperativas), foi a Federação da Estremadura, muito 
embora não tenha atingido os níveis das duas federações antes referidas. Situada 
numa zona diferente, onde se registaram alterações importantes da produção agrícola 
articuladas com o crescimento do mercado de Lisboa, esta Federação promoveu 
também projectos agro-industriais, mas com resultados menos felizes. 

Regra geral, as Federações do Norte e Centro Interior, abrangendo zonas de 
agricultura marginalizadas no processo de penetração capitalista, com fracas ligações 
com o mercado16, pouca atenção deram a uma possível componente económica. Mas, 
curiosamente, a iniciativa mais aparatosa no domínio das agro-industrias coube a uma 
federação do Norte Interior: a Federação do Nordeste Transmontano. Sem real 
articulação com a agricultura regional, o Complexo do Cachão foi um fiasco 
económico e financeiro. 

No Sul, Ribatejo e Alentejo, a vocação empresarial das respectivas federações, 
acordou tarde ou nunca se revelou. Onde dominava a grande propriedade e a grande 
exploração, privilegiaram-se as acções representativas e reivindicativas, 
subalternizando-se as funções económicas17. A grande lavoura estava sobretudo 
interessada no vinho (Ribatejo) e no trigo (Alentejo), utilizando a tribuna federativa 
para obter melhores condições de preços e subsídios. As Federações do Ribatejo e 
Algarve transferiram para as cooperativas as iniciativas económicas; as Federações 
Alentejanas acordaram a vocação empresarial quando foi inadiável a reconversão 
cerealífera. 

Pelo Decreto-Lei 45 900, de 1964, o Ministro Teixeira Pinto concede, através do 
Fundo de Abastecimento18, importantes subvenções às federações de grémios. No 
total, mais de 196 mil contos. A aplicação realizada pôs à prova as capacidades 
empresariais das federações, como veremos de seguida. 

Na fase pré-federativa, a lavoura nortenha foi muito mais contestatária das opções 
de política económica do Governo e marcou bem as suas distâncias em relação à 
Associação Central da Agricultura Portuguesa. No Boletim “Pela Terra”, de 1/4/1955, 
escreve-se: “Diremos que a projecção da A.C.A. no meio agrário é limitada, e que a 
sua possibilidade de acção útil se nos afigura bem restrita”; depois, continua, 
contestando a pretensão da ACAP de dirigir a representação dos interesses da lavoura 
nacional, acusando-a de “falta de qualidade representativa” e de “restrições dos seus 
interesses regionais”19. Na crítica à política do Governo, podemos distinguir duas 
correntes: uma, liderada por João Cabral de Mascarenhas (Beira Alta), porta voz das 
teses mais conservadoras dos partidários do regime; outra, liderada por D. Manuel de 
                                                      
16 Não se pode estender esta afirmação às sub-zonas e grandes empresas de produção de vinhos. Mas 
nestes casos, outras foram as vias organizativas. 
17 Estas considerações podem-se estender a uma parte importante da Beira Baixa. 
18 Este Fundo foi criado em 1947, absorvendo um multiplicidade de fundos até aí dispersos pelos 
organismos coordenadores: Fundo de Defesa do Preço do Azeite, Fundo de Defesa dos Efectivos 
Bovinos, etc.  
19 Citação em C. Costa (1978-b: 9). 
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Almeida (Beira Litoral), em aliança parcial com as teses industrialistas. Comparemos: 
Em “Pela Terra”, de Julho de 1955, escreve-se: “a tese do salário baixo ou a vida 

baratinha, opõe-se directamente ao necessário incremento do poder de compra das 
massas trabalhadoras, e, ao fim e ao cabo, opõe-se ao incremento da produção”. 
Acrescenta-se ainda que “Em vez de se regular a remuneração do trabalho, na base do 
baixo nível dos salários dos trabalhadores, e portanto de necessidades de subsistências 
ínfimas, terá que se estabelecer as remunerações na base do aumento que a produção 
permitirá”. Depois, em Julho de 1956, o mesmo Boletim refere que “congelado o 
poder de consumo da agricultura portuguesa, as próprias indústrias hão-de sofrer, a 
prazo maior ou menor, um sensível desequilíbrio entre as suas produções e a sua 
capacidade produtiva.”20

A Direcção da Federação da Beira Alta, no seu Relatório de 1959, pronuncia-se 
sobre as propostas dos industrialistas, nomeadamente nos projectos de arrendamento, 
colonização interna, emparcelamento, dizendo: “uma inesperada, por desconhecida, 
corte de economistas sobre eles (projectos) dissertaram, com fantasias utópicas dos 
bem instalados no grande centro urbano de Lisboa, do qual só saiem quando em 
vilegiatura de Verão desconhecendo as realidades rurais nos mais pequenos detalhes 
(...) o mal estar da lavoura, não só no nosso País como na generalidade das nações 
latinas, deriva especialmente, não das velhas estruturas económicas e sociais que 
muitos acusam como causadoras de todos os males, mas sim de múltiplos factores de 
ordem económica e social”21 2. Estes dirigentes federativos pretendiam que o poder 
deixasse de se preocupar com “estruturas” e praticasse, isso sim, uma política de 
preços mais favorável aos produtos agrícolas. 

Na realidade, as duas correntes uniram-se na defesa de uma política de preços que 
assegurasse uma mais alta remuneração das actividades agrícolas e atenuasse o 
desnível flagrante entre o seu rendimento e os das actividades industriais e 
comerciais. Lutaram, por isso, pela construção da pirâmide corporativa que melhor 
permitiria a expressão dos interesses das várias regiões. Segundo C. Costa (1978-b), a 
facção industrialista do regime apoiou a criação das federações de grémios como 
forma de compensação da pressão dos grandes agrários do Sul. É certo que o já citado 
D. Manuel de Almeida teve fortes apoios no poder central, tanto que lhe é atribuída a 
negociação conducente ao princípio de alternância, entre Norte e Sul, na presidência 
da Direcção da Corporação da Lavoura. Mas, tanto no Norte como no Sul, pretendia-
se defender “o verdadeiro produtor agrícola”, uma “classe” vastíssima que incluía 
proprietários, rendeiros, grandes e pequenos agricultores e até trabalhadores rurais. 

Como já referimos, os interesses ligados aos grandes agrários e proprietários 
fundiários venceram as correntes mais modernizantes. Segundo O. Baptista (1984), o 
fascismo recorreu, em 1954, provavelmente pela única vez, à expropriação de grandes 
propriedades e à sua distribuição por rendeiros. Tratou-se de encontrar solução para 

                                                      
20 Idem, nota anterior. 
21 Citação em C. Costa (1978-e: 8). 
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um conflito social agudo e localizado (na Quinta da Torre, em Palmela, e em Foros de 
Fernão Ferro, no Seixal). Contra este acto, a Associação Central orquestrou uma vaga 
de veementes protestos pelo atentado ao sagrado direito de propriedade. Por outro 
lado, a pré-Federação da Beira Litoral, por intermédio do Boletim “Pela Terra”, 
afastou-se deste coro, escrevendo: “defender o evidente direito de propriedade é obra 
de bom senso. Divinizar ou socializar a propriedade é acção subversiva cujos 
extremos se tocam” (C. Costa, 1978-b:12). No “Pela Terra” vieram a colaborar as 
Federações da Beira Alta e da Estremadura. Mas os compromissos necessários ao 
bom funcionamento da Corporação da Lavoura conduziram ao encerramento do 
boletim, em finais de 1958, o qual cedeu o seu lugar, pouco depois, à publicação do 
mensário da Corporação, “A Voz da Lavoura”. 

As vertentes mais modernizantes, ou simplesmente mais protestatárias das 
federações, nomeadamente as do Norte, foram eficazmente atenuadas pela criação da 
Corporação da Lavoura22. Os procuradores, todos pessoas educadas e amantes do 
regime, procuravam desencentivar conflitos, encontrar possíveis soluções de 
compromisso. E não foi por acaso que o Estado Novo, logo que aceitou a criação das 
federações, se apressou a constituir a Corporação. Para isso teve que forçar a 
institucionalização das federações alentejanas. 

Na escolha dos dirigentes federativos podemos detectar duas componentes 
principais: uma, a representação dos estratos dominantes da região; outra, a confiança 
política do Governo. Nas regiões de grande propriedade, os dirigentes federativos 
eram, por regra, oriundos das mais poderosas e influentes famílias. Para eles “a 
questão do poder não se lhes punha a nível local mas no plano regional ou, 
inclusivamente, junto das próprias instâncias do poder central.” (A. Barros,1986: 
289). Este autor verificou que os cargos de Presidente do Grémio da Lavoura de Beja, 
Presidente da Federação dos Grémios da Lavoura do Baixo Alentejo, Presidente da 
Câmara Municipal de Beja e Vereador da mesma Câmara foram exercidos pelos 
membros de uma mesma família, pertencente aos estratos superiores, residentes na 
cidade de Beja. O poder de âmbito local (na freguesia estudada), Junta de Freguesia e 
Casa do Povo, era exercido por residentes locais, da freguesia, grandes agricultores, 
embora de dimensão claramente inferior à dos do primeiro grupo. Na região, o peso 
da actividade agrícola, bem como a relativa homogeneidade das estruturas sociais e da 
composição do produto agrícola, favorecia o paralelismo distribuição do poder-
propriedade/exploração. A participação da grande agricultura no bloco do poder do 
Estado Novo já era, aliás, condição que assegurava o seu domínio nos lugares mais 
importantes, ou prestigiantes, no escalão regional. 

Na zona da Agricultura Familiar a análise revela-se mais complexa. Apresenta-se 
ainda, com questão em aberto, a escolha do escalão de definição do espaço – lugar, 

                                                      
22 As funções representativas das federações do Norte também foram subalternizadas pelo 
desenvolvimento dos empreendimentos agro-industriais, o que aliás também prejudicou o apoio à 
acção comercial dos grémios. 
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freguesia, aldeia, concelho – que melhor permita a apreensão da estrutura do poder 
nas comunidades rurais desta zona. Alguns autores vêm preferindo a freguesia com 
unidade mais adequada; outros constatam que em certas regiões, nomeadamente nas 
áreas isoladas de montanha, a escolha da aldeia revela-se mais pertinente. Seja como 
for, o concelho aparece como um agregado de unidades. No entanto, a 
institucionalização do poder nas Câmaras, nos sindicatos agrícolas e grémios, a nível 
concelhio, não pode deixar de ter criado uma hierarquia dentro deste espaço. Nos 
cargos dos Conselhos-Gerais dos grémios encontramos, sistematicamente, figuras de 
prestígio: senhores de maiores patrimónios fundiários, antigas origens aristocráticas, 
grandes fortunas. Nas direcções, podem aparecer ao lado dos proprietários, padres e 
notáveis, figuras menos qualificadas da hierarquia local, mas mais próximas do poder 
central, nomeadamente pela sua pertença à União Nacional. Nos concelhos de maior 
dominância da actividade agrícola, a presidência do Grémio e a presidência da 
Câmara recaíam, com frequência, na mesma pessoa. 

Todavia, para a  selecção dos dirigentes das federações de grémios do Norte do 
país, não é evidente que o critério, dimensão do património fundiário, tenha tido a 
mesma importância que no Sul. Jogaram outros factores; parece-nos, também, ter sido 
de particular importância a confiança política do regime. Nas regiões de Trás-os-
Montes e Beira Alta os maiores proprietários estavam sobretudo ligados à grande 
produção vinícola e, por isso, interessaram-se pelo controlo da Casa do Douro e 
Federação do Dão; os dirigentes das federações de grémios da área foram 
reconhecidos pelo seu capital político. Na Federação de Entre-Douro e Minho, o seu 
eterno Presidente apareceu como representante dos interesses particulares de uma 
sub-região, o litoral, onde aliás as maiores propriedades tinham, mesmo no contexto 
regional, dimensão relativamente reduzida. 

Vejamos agora, muito sinteticamente, a história das várias federações23:  

Federação de Entre-Douro e Minho 

O movimento pró-federativo nesta região elegeu desde cedo uma Comissão 
Executiva, dirigida por António Cunha e Melo e composta ainda por Américo 
Gonçalves, do Grémio de Santo Tirso, Alberto Vilas Boas C. Magalhães, do Grémio 
de Lousada e David Assunção, do Grémio da Feira. O Engenheiro Pires de Lima, 
delegado da Direcção Geral dos Serviços Agrícolas, foi reconhecido como o grande 
impulsionador do movimento, onde Cunha e Melo, grande agricultor da zona litoral, 
foi a mais destacada figura, presidindo à Direcção da Federação durante 16 anos. 
Abandonou o cargo por questões de idade. 

A Federação de Entre-Douro e Minho desenvolveu uma acção considerável na 
campo económico. Federava 45 grémios da lavoura, distribuídos pelos três distritos 
                                                      
23 Apoiamo-nos nos “Relatórios sobre a Extinção dos Grémios da Lavoura” de Carlos Costa, António 
Fragata, Inês Mansinho e Mª Margarida Nery Pereira e ainda em Mansinho (1979), referidos na 
Bibliografia. 
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do Noroeste e ainda pelo concelho de Ribeira de Pena, do distrito de Vila Real, pelos 
concelhos de Resende e Cinfães, do distrito de Viseu, e pelos concelhos de Arouca, 
Vale de Cambra, Castelo de Paiva, Vila da Feira e S. João da Madeira, do distrito de 
Aveiro. Conseguiu, a mesma federação, através de um elevado grau de integração 
com os grémios federados, concentrar um fatia importante da compra de factores de 
produção e sua distribuição (batata de semente, adubos, fungicidas e pesticidas). Esta 
actividade iniciou-se já na fase pré-federativa e, em 1973, movimentava 110 mil 
contos (C. Costa 1978-a). 

Foi, no entanto, a intervenção no circuito do leite que alargou decisivamente a 
dimensão de empresa da Federação. Iniciou-se aquela, em 1958, na área abastecedora 
da cidade do Porto e alargou-se a toda a área federativa em 1965. Um ano antes, a 
Federação conseguiria o controlo da recolha do leite e, com as subvenções que o 
Ministro da Economia concedeu à lavoura do Entre Douro e Minho, adquiriria 
importante equipamento: salas de mungição, postos de distribuição, transportes, 
estações de tratamento, etc24. Em 1967, a Federação beneficia do disposto no 
Decreto-Lei 47 710, de 18 de Maio, que atribui às federações dos grémios da lavoura 
a exclusiva titularidade duma rede única para a recepção de leite e sua concentração. 
Em Março de 1968, entra em funcionamento a Estação de Tratamento de Leite de 
Leça do Bailio, obra da Federação que obteve o exclusivo do tratamento do leite para 
abastecimento público. Em 1973, o leite produzido na região (83 milhões de litros) 
era totalmente recolhido pela Federação; deste, 42% era entregue à União de 
Cooperativas de Entre-Douro e Minho e 5% à União de Cooperativas de Entre- 
Douro e Mondego. 

A Federação pretendeu monopolizar a representação dos interesses agrícolas 
regionais. Mas sem êxito. Escapou-lhe o importante sector cooperativo leiteiro; 
escapou-lhe, também, outro importante sector da produção regional: o vinho25. 

A intromissão da Federação no circuito do leite foi uma condição de força e uma 
razão de fraqueza. Ocupando uma área onde as cooperativas leiteiras e a sua União já 
tinham realizado importantes avanços, a Federação encontrou nela aliados enquanto 
se tratava de conquistar terreno aos industriais do sector; mas, rapidamente, os aliados 
passaram a concorrentes e as relações subiram de tensas a conflituosas.26 

No vinho, a Federação bateu-se pela extinção da Comissão de Viticultura da 
Região dos Vinhos Verdes, e pela criação de comissões especializadas nos grémios da 
                                                      
24 Ao abrigo do decreto 45 900, de 1964, à região de Entre-Douro e Minho couberam 55 000 contos 
que foram assim distribuídos: 
Federação EDM – 33 154 contos; Grémios da lavoura – 9 970 contos; União de Cooperativas de 
Produtores de Leite do EDM – 8 645 contos; União de Adegas – 1 196 contos; Cooperativa de 
Produtores de Gado do Cacém – 1 018; Cooperativa de Produtores de Gado de Paços de Ferreira –
500; Cooperativa do Vale do Sousa – 500 contos. 
25 Era, no entanto, a Federação que designava os representantes nos conselhos técnicos da JNPP, na 
secção Pecuária de da Corporação da Lavoura, na secção de vinho da Corporação da Lavoura e, a 
partir de 1972, na própria Junta Nacional do Vinho. 
26 Nos anos sessenta a Federação bateu-se por uma maior integração de grémios e cooperativas, tendo 
sido proposta, a participação destas no Conselho-Geral da Federação. 
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lavoura, as quais teriam a sua representação dentro da própria Federação. Os grandes 
produtores de vinho da região, liderados por Semião Pinto de Mesquita27, pretendiam, 
pelo contrário, uma estrutura corporativa especializada do tipo Casa do Douro: 
temiam a tutela da Federação, dominada por interesses agro-pecuários da zona litoral. 
As forças ficaram empatadas, o que provavelmente explica a situação peculiar em que 
foi mantida a Comissão de Viticultura, onde, aliás, o Governo teve o cuidado de 
escolher dirigentes da confiança dos grandes viticultores da região. 

Quanto à estabilidade dos órgãos directivos da Federação, assinala-se que foi 
notável. À frente do Conselho-Geral estiveram apenas dois homens de 1956 a 1974: o 
Dr. Villas Boas, do Grémio de Barcelos, Presidente de 1956 a 1962; o Dr. António 
Monteiro, do Grémio de Celorico de Bastos, Presidente de1963 a 1974. Na Vice-
Presidência, o Dr. Belchior da Costa, deputado da União Nacional, manteve-se de 
1956 a 1972. Na Direcção, já referimos, só por avançada idade Cunha e Melo se 
retira. Apenas saiu por morte o capitão Gaspar Reimão, do Grémio de Viana do 
Castelo, primeiro Vogal, depois Vice-Presidente. E o único Director-Secretário, que 
foi também Secretário-Geral, David Assunção, manteve-se em funções desde a pré-
Federação até 1974. 

No final dos anos sessenta, assistiu-se a alguma renovação dos quadros directivos 
dos grémios, em particular nas zonas centro e litoral. Foi uma renovação que esteve 
ligada às transformações económicas e sociais, mas não só. Há que salientar a acção 
dos Centros de Gestão do Ave e do Sousa,  os quais muito contribuíram para a 
formação de uma nova mentalidade e surgimento de um novo tipo de agricultor. 
Destes Centros saíram dirigentes associativos de grémios, sobretudo nas terras da 
Maia, bem como dirigentes de associações do pós-25 de Abril. 

A renovação, a nível da Federação, foi tardia e pouco profunda. O Eng.º António 
Sarmento Pimentel das Neves, Presidente da Direcção do Grémio de Lousada e 
representante da Federação na secção de vinhos da Corporação da Lavoura, passa a 
Vice-Presidente da Federação em 1972 e a Presidente em 1973. Foi uma vitória dos 
grémios da zona central e, talvez, dos interesses dos proprietários-vinicultores. Os 
novos empresários agrícolas, dirigentes “renovadores” dos grémios da zona litoral, 
tentaram, sem êxito, a manutenção do controlo da Federação. 

Federação da Beira Litoral 

A Federação da Beira Litoral teve uma evolução semelhante à da Federação de 
Entre-Douro e Minho. Outros foram os actores, mas as linhas seguidas foram 
paralelas. As duas Federações demonstraram grande vocação empresarial, montaram 
dois importantes sectores leiteiros, com as respectivas centrais, e foram grandes 
importadores de batata de semente. A esta Federação pertenciam 28 grémios da 

                                                      
27 Grande proprietário, político influente, Presidente do Conselho-Geral do Grémio de Lousada e 
membro da Comissão administrativa da CVRVV. 
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lavoura, distribuídos pelos distritos de Aveiro, Coimbra e Leiria. 
De início os dirigentes mostraram grande abertura em relação ao movimento 

cooperativo, exprimindo mesmo uma relativa indiferença face ao modelo que deveria 
ser adoptado para a organização das actividades económicas: ou grémio ou 
cooperativa. Isto, desde que, bem entendido, se assegurasse a sua integração na 
pirâmide corporativa, pois considerava-se que assim se reforçava a posição do sector 
agrícola face às crescentes influências do comércio e da indústria. 

As posições indicadas Alteraram-se a partir de 1965, quando a Federação assumiu 
a recolha do leite. Instalou-se então uma situação permanente de disputa com as 
cooperativas leiteiras da área, em especial com a União de Cooperativas de 
Lacticínios de Entre-Douro e Mondego. 

Da subvenção para o desenvolvimento regional, que foi atribuída em 1965 à 
Federação, apenas uma pequena parte foi distribuída por cooperativas. Estas, num 
total de 34 mil contos, receberam pouco mais de 7 mil28. O grosso da subvenção foi 
aplicado em investimentos que permitiram à Federação assegurar uma rede única de 
recolha e concentração do leite, à escala regional. De acordo com a Direcção, dada a 
grande implantação de industriais nesta zona, era esta a única solução capaz de conter 
conflitos latentes e dar continuidade ao projecto. 

Em 1973, segundo C. Costa (1978-b), a Federação da Beira Litoral dispunha de um 
capital próprio de 60 mil contos, por uma acumulação quase inteiramente ligada ao 
exercício da funções leiteiras. Recolhia 97 milhões de litros por ano, possuía 789 
postos de recepção e 195 salas de ordenha mecânica. Tinha, ainda, iniciado o projecto 
de construção de uma importante Central de tratamento de leite na Tocha. 

A outra actividade económica da Federação que teve grande desenvolvimento 
esteve ligada ao aprovisionamento dos grémios federados em factores de produção. 
Esta actividade iniciou-se em 1953; em 1973 atingia volumes só um pouco mais 
modestos que os da Federação de Entre-Douro e Minho. 

A Federação da Beira Litoral tomou outras iniciativas de desenvolvimento 
regional, mas essas tiveram menos impacto e, algumas, não passaram da fase de 
projecto. Em 1971 foi adquirida uma Quinta de 114 ha, no concelho de Soure, para 
instalação de uma Estação Agro-Pecuária. A reconversão foi iniciada em 1972, com a 
colaboração dos Serviços de Reconhecimento e Ordenamento Agrários, Direcção de 
Hidráulica do Mondego, Estação de Fomento Frutícola de Alcobaça e Junta de 
Colonização Interna. Foram ensaiadas culturas experimentais de arroz, forragens, 
batata, tendo-se ainda procedido à reconstituição do pomar e tratamento da mata. No 
sector de comercialização de carnes foram realizados estudos e, no final de 1973, 
estava aprovado o anteprojecto de um Matadouro em Coimbra. 

Os primeiros Presidentes e Vice-Presidentes da Direcção foram D. Manuel de 
Almeida e Vasconcelos, Presidente do Grémio de Coimbra e o Dr. Ferreira das Neves, 
                                                      
28 Distribuidos da seguinte forma: União de Coop. de Entre-Douro e Mondego.– 2 500 contos; Coop.. 
A. de Criadores de Gado – 2 100 contos; Coops A. de Reva de Requeixo, do Sudoeste Beirão, de 
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Presidente do Grémio de Aveiro e Ilhavo, nomes apresentados pelos grémios que 
compunham a pré-Federação (em votação unânime). Desta Direcção fez parte ainda o 
Regente agrícola Álvaro Piedade de Abreu (da Comissão Administrativa do Grémio 
de Cantanhede) e o Dr. Costa e Almeida, Presidente do Grémio de Anadia. Quando D. 
Manuel de Almeida abandonou a presidência da Federação, em 1965, para assumir a 
presidência da Corporação da Lavoura, o Dr. Costa e Almeida foi eleito para aquele 
cargo, onde se manteve até 1974. Quanto a Piedade de Abreu, esse continuou na 
Direcção da Federação até 1973, acumulando, entretanto, o cargo de Secretário-Geral 
da Corporação. 

Federação da Beira Alta 

Nesta Federação João Cabral de Mascarenhas liderou a Direcção até 1960, sendo 
então substituído pelo primeiro Vice-Presidente, Eng.º Santos Beirão. Também na 
Federação da Beira Alta foi grande a estabilidade dos corpos dirigentes: em 18 anos 
de existência, 14 pessoas ocuparam os 4 lugares da Direcção. A gerência de João 
Cabral de Mascarenhas, como Presidente da Direcção da Federação e como membro 
da Direcção da Corporação da Lavoura, foi marcada pelo seu dinamismo na defesa 
dos interesses dos “patrimónios fundiários” do Norte. Remodelada em 1960, a 
Direcção mantém-se com outro Presidente, mas com acção apagada. Uma nova 
equipa, que pretendia dar maior peso às actividades da esfera económica, entra, em 
1969, presidida por Fernando Malafaia Novais. 

Na área económica, apesar das intenções, a Federação teve uma acção modesta. 
Desenvolveu primeiro a centralização das compras de factores de produção dos 
grémios federados (batata de semente, adubos produtos fitossanitários), mas aquelas 
nunca atingiram grandes volumes. Segundo Costa (1978-c), a média anual de compras 
da Federação, entre 1960 e 1973, foi de cerca de 3 400 contos. A distribuição dos 
factores de produção cresceu até 1965, quando atingiu mais de 4 600 contos, tendo 
logo no ano seguinte descido abaixo de 2 500, para se situar, nos anos seguintes, entre 
os 2 100 e 3 300 contos. E, repare-se, a fraca actividade não resultou automaticamente 
das limitações do movimento comercial dos grémios federados: a média de vendas 
por grémio foi, em 1973, de 1 500 contos; mas, pelo menos os Grémios de Viseu, da 
Guarda e de Manteigas, movimentaram valores superiores aos da própria Federação.  

Outras iniciativas foram fomentadas pelo poder central, mas a capacidade 
empresarial das sucessivas direcções da Federação revelou-se insuficiente. Assim, a 
verba de 32 500 contos posta à disposição da Federação, em 1965, para o 
desenvolvimento regional, não encontrou aplicação rápida e nunca foi integralmente 
dispendida29.  

                                                                                                                                                        
Oliveira de Azemeis, da Beira Central, da Pocariça – 2 748 contos. 
29 A subvenção resultou da aplicação do Decreto-Lei 45 900 já referido, e foi assim aplicada: 
Federação – 9 303 contos; União Cooperativa do Dão – 8 500 contos; Cooperativa Agro-pecuária  – 
1 197 contos; Cooperativa de Frutas da Guarda – 7 500 contos; Cooperativa de Frutas de Mangualde 
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O primeiro plano para aplicação do subsídio levou dois anos para ser elaborado. 
Das suas várias componentes, apenas foi superiormente aprovada a infra-estrutura 
para recolha, concentração e pasteurização do leite. A Federação acabou por delegar 
na União de Cooperativas de Lacticínios de Entre-Douro e Mondego a recolha nos 
concelhos do distrito de Viseu e o abastecimento da cidade, tendo para o efeito 
transferido 3 000 contos do subsídio que lhe foi atribuído. 

A equipa dirigente, empossada em 1969, procurou imprimir uma dinâmica 
empresarial à Federação. Surgiram novos projectos: alargamento da área de recolha 
do leite ao distrito da Guarda, comercialização de gado bovino, desenvolvimento da 
suinicultura, fabrico de aglomerados de madeira de pinheiro; contudo, as realizações 
foram quase nulas, tendo apenas o projecto de aglomerados arrancado parcialmente, 
em 1972, com o serviço de abate e transporte de material lenhoso; quanto ao  alvará 
para a unidade industrial só chegou em Janeiro de 1974. 

A direcção de Cabral de Mascarenhas pretendeu monopolizar a representação 
regional dos interesses agrícolas. Na Beira Alta, como no Entre-Douro e Minho, 
tentou-se a subordinação à Federação dos Grémios, das organizações de viticultores 
(no caso presente a Federação dos Viticultores do Dão), com a transformação dos 
grémios especializados em secções dos grémios da lavoura. Mas, também aqui, a 
organização dos viticultores manteve a sua autonomia. Nas relações com as 
cooperativas defendeu-se, ainda, a sua subordinação à ordem corporativa. Contudo, 
em matéria económica, o movimento cooperativo teve uma dinâmica que aniquilou 
estas pretensões hegemónicas. Depois, as posteriores direcções da Federação 
esqueceram a polémica, conformando-se em entregar ao movimento cooperativo as 
iniciativas e os financiamentos que não foram capazes de aplicar em projectos de 
desenvolvimento. 

Federação da Beira Baixa 

A Federação da Beira Baixa, criada por imposição do poder central, alvará de 
1956, teve uma vida associativa muito reduzida, ou mesmo apagada. Nunca teve sede 
própria, nem mesmo possuía quadro de pessoal.  

Os primeiros Presidente e Vice-Presidente (nomeados) foram propostos pelos 
grémios da região: respectivamente, Abílo Morais, Presidente da Direcção do Grémio 
da Covilhã e Belmonte e Alfredo Mendes Gil. Abílio Morais, grande proprietário da 
Covilhã, foi a personalidade dominante da Federação, dirigindo-a até 197330. Os 
outros cargos directivos mudaram três ou quatro vezes, mas sem alterar as condições 
de funcionamento. A Direcção reunia pouco e raramente se dava ao trabalho de 
redigir acta31. Por não apresentar Relatório e Contas, foi sugerido,  nos últimos anos 

                                                                                                                                                        
– 2 500 contos. Ficaram por utilizar 3 500 contos 
30 Passou então a Presidente do Conselho-Geral. 
31 Segundo A. Fragata (1978-c) só existem actas de 15 reuniões da Direcção, ao longo de toda a 
existência da Federação. 
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da década de 60, pelo Inspector dos organismos corporativos que a Federação 
encerrasse. 

Para deliberações importantes sobre política regional convocavam-se Conselhos 
Gerais Extraordinários com convites especiais aos maiores proprietários da região: 
Almeida Garrett, Mello Giraldes, Conde da Ponte, Marquês da Graciosa, etc. Neste 
grupo será, aliás, recrutada a Direcção de “renovação”, de 1973, que colocou o Eng.º 
Fernando A. de Mello Giraldes em Presidente. 

A Federação não desempenhou qualquer actividade comercial na distribuição de 
factores de produção aos grémios federados. Abílio Morais, o eterno Presidente, foi 
um destacado defensor da tese que confinava as federações a funções representativas. 

Os próprios grémios tinham actividades comerciais muito reduzidas. Nos seis 
grémios federados, G. de Castelo Branco, G. de Covilhã e Belmonte, G. do Fundão, 
G. de Idanha-a-Nova, G. de Penamacor, G. da Sertã e Vila do Rei, apenas dois 
apresentavam, em 1973, movimentos comerciais significativos, embora baixos: o de 
Castelo Branco, com 1,6 mil contos anuais, mas que cobria três concelhos; e o do 
Fundão com mil contos. Os dirigentes, grandes agricultores, não se mostraram 
interessados em desenvolver estes serviços já que obtinham directamente dos 
fornecedores condições de comercialização mais favoráveis32. 

Os grémios da região funcionavam, quase exclusivamente, como terminais dos 
organismos de coordenação económica. E, também, como forma de 
institucionalização do poder. Mesmo sem património (nenhum grémio era proprietário 
da sua sede), sem, ou com reduzida actividade económica, a sua Direcção não deixou 
de ser fonte ou consagração de prestígio e poder. Podem-se citar exemplos: a última 
direcção do Grémio da Lavoura de Castelo Branco foi presidida pelo Governador 
Civil do Distrito, Simplício Barreto. 

Voltando à Federação. Em 1965, o Ministério das Finanças, tendo concedido à 
Federação da Beira Baixa uma verba de 7 500 contos para aplicação em infra-
estruturas de valorização regional, obrigou-a a uma actividade inusitada: convocaram-
se Conselhos-Gerais, criaram-se grupos de trabalho, discutiu-se durante dois anos. Em 
1967 decidiu-se a distribuição da verba pelos grémios federados para aplicação em 
projectos conjuntos de industrialização de frutas, de azeitona de conserva e destilação 
polivalente. Pouco interessados nas novas actividades, os dirigentes dos grémios 
obtiveram o acordo da Federação para a possível transferência dos fundos para 
cooperativas da região. Em 1974 nada se tinha concretizado. 

Pelo Plano Intercalar de Fomento foi ainda atribuído à Federação, em 1966, um 
subsídio de 1 000 contos (sem contrapartidas) para a construção de um armazém de 

                                                      
32 Grandes empresas patronais tinham uma posição marcante nesta região. Repare-se que, segundo o 
Recenseamento Geral da População de 1970, a percentagem de Assalariados Agrícolas, na População 
Activa Agrícola, variava entre 62,2 e 77,8% na sub-região do Campo (Idanha, Castelo Branco, 
Penamacor, V. Velha do Rodão), entre 56,4 e 65,9% na sub-região da Cova da Beira (Belmonte, 
Covilhã e Fundão); só apresentava valores relativamente mais baixos na sub-região mais pobre, a 
Charneca, entre 25,2 e 55,6%, (A. Fragata, (1978-c). 
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azeite em Castelo Branco. No ano já referido, 1974, apenas se tinha avançado com a 
aquisição do terreno, no valor de 300 contos. A Federação da Beira Baixa nunca 
demonstrou o mínimo interesse e capacidade por actividades no domínio económico. 
Teve, também, uma actuação débil e pouco persistente na representação dos interesses 
económicos regionais. 

Federação de Vila Real e Alto Douro 

Em Trás-os-Montes existiu também uma pré-Federação, criada por iniciativa do 
Grémio de Vila Real, secundado pelos Grémios de Boticas, Valpaços e Mirandela. O 
Dr. João Sousa Campos foi o grande impulsionador do movimento pré-federativo, 
mas, por motivo de doença, afastou-se. Antero de Magalhães (gerente do Grémio de 
Vila Real), que com ele colaborou, passou a Secretário Geral da Federação de Vila 
Real.  

Esta Federação teve o seu alvará em 1960; a primeira reunião formal realizou-se 
em 1961. Federava 10 grémios: Armamar, Boticas, Chaves, Montalegre, Murça, 
Tabuaço, Valpaços, Vila Nova de Foz Côa, Vila Pouca de Aguiar e Vila Real. 

Na presidência da Direcção ficou Francisco Freixo; este, segundo C. Costa (1978-
c), era um importante político local que movia fortes influências junto do poder 
central. Foi membro da Direcção da Corporação da Lavoura, procurador à Câmara 
Corporativa e manteve-se até à sua morte, em 1969, na presidência da Direcção da 
Federação. As suas opções políticas e os seus traços de carácter marcaram 
decisivamente a vida deste organismo. 

Cativo o lugar de Presidente da Direcção, a repartição dos outros lugares  seguiu os 
critérios institucionais por ele fixados: a Direcção foi atribuída aos Grémios de 
Boticas, Chaves, Valpaços e Vila Real; a Mesa do Conselho-Geral, aos Grémios de 
Vila Pouca de Aguiar, Vila Nova de Foz Côa, Tabuaço, Murça e Montalegre. Esta 
gerência teve uma acção apagada, limitando-se, praticamente, a conferir saldos e a 
autorizar pagamentos. Foi o Conselho-Geral (onde a mudança dos procuradores se 
deu quase sempre por razões de velhice ou morte) que se ocupou das questões de 
política agrícola e dos projecto de actividades económicas da Federação. Sem 
contestação ao seu poder, Francisco Freixo preferiu exercê-lo com audiências mais 
alargadas. 

A Federação de Vila Real e Alto Douro teve uma actividade económica muito 
limitada; concentrou a sua acção em grandes declarações de princípios e em alguns 
apelos na defesa das produções regionais. A unidade dos interesses agrícolas, em 
conflito com os restantes sectores, deveria encontrar a sua melhor forma de defesa 
numa mais intensa cobertura corporativa do país, no maior rigor doutrinário, na 
unicidade de representação. Logicamente, a Federação pretendeu monopolizar a 
representação dos interesses regionais, hostilizando iniciativas de agricultores por ela 
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não controlados33, e excluindo da representação dos agricultores as cooperativas. 
Entretanto, com a poderosa Casa do Douro tomavam-se outros cuidados, e não temos 
conhecimento de terem existido conflitos. 

Morto Francisco Freixo, concorreram às eleições da Direcção 1970-72 duas listas, 
ambas situacionistas, mas com divergências34. Ganhou a lista da continuidade, com 
fechado cariz doutrinário corporativista, encabeçada pelo Dr. Avelino Campos. Nas 
eleições para o triénio 1973-75, uma lista única congregou elementos das duas listas 
da eleição anterior. 

Voltemos às realizações económicas da Federação. Esta nunca dispôs de armazéns 
e interveio em escala muito reduzida no aprovisionamento dos grémios. Os valores 
movimentados situaram-se em 1 460 contos, em 1961, subiram a um máximo de 2 
973 contos em 1967, voltando, a partir desta data, a descer até 1 342 contos em 1969; 
em 1973 os valores situaram-se nos 2 415 contos. Mas, repare-se, a actividade 
comercial dos próprios grémios era muito limitada nesta região. A maior parte deles 
eram sustentados pelas quotas e dotações de organismos de coordenação económica. 
Só o Grémio de Valpaços (onde Francisco Freixo foi Presidente da Direcção) tinha 
sede própria e uma actividade comercial apreciável.  

O cargo de dirigente de grémio tinha um cariz político intenso. “A Federação 
funcionou como aparelho de integração de dirigentes de grémios na organização 
corporativa. Aparelho com uma vida bastante subordinada à orientação geral da 
Corporação, através dos elementos charneira que foram os seus presidentes.”(C. 
Costa, 1978-c: 5). Presidentes que nela ocuparam lugares de destaque. 

A subvenção que o Ministro da Economia concedeu à região, em 1965, foi de 27 
000 contos. Na aplicação destes fundos, tal como algumas suas congéneres, também 
esta Federação revelou a sua indisponibilidade, ou incapacidade empreendedora. 
Depois de nove anos de estudos e projectos, apenas foram utlizados 5 770 contos, dos 
quais 1 000 foram gastos na construção da sede do Grémio de Valpaços35. 
Finalmente, em Janeiro de 1974, decidiu-se a atribuição de 10 mil contos a nove 
grémios da região, decisão que não chegou a ter consequências práticas. 

Federação do Nordeste Transmontano 

Esta Federação tinha sede em Bragança e exercia a sua acção nos concelhos de 
Alfândega da Fé, Bragança, Carrazeda de Ansiães, Freixo de Espada-à-Cinta, Macedo 
de Cavaleiros, Miranda do Douro, Mirandela, Mogadouro, Moncorvo, Vila Flor, 
Vimioso e Vinhais. 

As duas federações de Trás-os-Montes seguiram percursos opostos, com um factor 
comum: em ambos os casos, foram as opções dos Presidentes das Direcções que 

                                                      
33 Por exemplo, uma “Assembleia de Agricultores de Chaves” protestando contra a crise da batata. 
34 Separava-as, no entanto, a posição face ao movimento cooperativo. 
35 Foram atribuídos 2 820 contos à Cooperativa Agrícola de Chaves, 1 750 contos à Cooperativa 
Agrícola de Vila Real, e gastos 230 contos em estudos e projectos. 
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constituiram o elemento mais determinante nas evoluções seguidas. 
À frente da Federação do Nordeste Transmontano, manteve-se, durante toda a sua 

existência, o Eng.º Camilo de Mendonça, personalidade de grande confiança do 
regime, deputado da União Nacional. Desligado dos conflitos da pré-Federação, foi 
nomeado Presidente em 1961. Para Vice-Presidente nomeou-se o Eng.º Hermínio 
Galhardo Rodrigues, então Presidente da Direcção do Grémio de Bragança. Os outros 
membros da Direcção, eleitos pelo Conselho-Geral, foram: o Major Alfredo Augusto 
Guerra, o Dr. José Maria de Morais Lopes e o Eng.º António de Faria. Com excepção 
de Alfredo Guerra (que morreu em 1965, sendo substituído pelo Dr. João Trigo), esta 
Direcção manteve-se com o Presidente até ao fim. Com a sua tomada de posse 
iniciou-se um dos percursos mais aparatosos e discutidos de um organismo 
corporativo. 

A Direcção reunia-se frequentemente com o Conselho-Geral e, também aqui, a 
estabilidade na ocupação dos lugares da Mesa foi notória: o primeiro Presidente, 
Dr. António Cordeiro, só se afastou por motivos de idade; José A. Fernandes Moreno 
fez parte de todas as Mesas; e o Dr. Ramiro Fernandes ocupou vários lugares durante 
dez anos consecutivos. 

Camilo Mendonça concebeu a acção da Federação como se tratasse de um 
Governo Regional. O Conselho-Geral, onde não só participavam os representantes 
dos grémios, mas também membros de cooperativas e mesmo de autarquias, 
funcionava como um Parlamento perante o qual a Direcção apresentava o “programa 
de governo” que abrangia a agricultura e a economia geral do Nordeste. Nos últimos 
anos da Federação chegaram mesmo a participar, nas reuniões do Conselho, grémios e 
cooperativas das áreas das Federações de Vila Real e Beira Alta. 

Ao contrário dos vizinhos de Vila Real, a Federação nordestina defendia um 
corporativismo de associação aberto, não discriminando as associações cooperativas 
como participantes válidos. 

Camilo Mendonça delineou uma estratégia global para o desenvolvimento da 
região que assentava em três traves mestras: primeiro, a reconversão cultural com a 
implantação de novos regadios que se deveriam estender por uma área total de cerca 
de 60 000 hectares; segundo, a transformação das explorações agrícolas, conforme o 
modelo técnico em voga (fomento da mecanização, adopção de culturas, variedades e 
métodos mais exigentes na quantidade e qualidade dos factores de produção)36; 
terceiro, comercialização associada e transformação local dos produtos agrícolas. 

Foram realizados os estudos que conduziram à definição de zonas homogéneas, em 
função das condições socioeconómicas e climatéricas, tendo em vista a 
implementação futura de unidades de transformação dos respectivos produtos. Foi 
projectada a implantação de uma rede de lagares de azeite, adegas, queijeiras, com 
capacidades e localizações que melhor rentabilizassem os custos de instalação. E, 

                                                      
36 Para as pequenas explorações esta via implicaria o seu agrupamento em cooperativas à escala de 
freguesia. 
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como obra central de integração e transformação, delineou-se um grande complexo 
agro-alimentar. 

Foi na implementação e desenvolvimento do Complexo Agro-Industrial do 
Cachão, que a Federação, ou mais exactamente Camilo de Mendonça, concentraram 
os meios. A actividade comercial clássica dos grémios não foi esquecida e recebeu 
alguns apoios, mas pretendeu-se sobretudo que aquelas e as cooperativas se 
dedicassem, de preferência, à aquisição de produtos ao agricultor com a finalidade de 
abastecer o Complexo. Em 1973 os grémios da região apresentavam resultados em 
vendas de factores de produção muito desiguais. A média regional foi de 1 920 
contos; mas, enquanto no extremo superior os resultados ultrapassavam 6 mil contos 
em Carrazeda de Ansiães e 3 mil contos em Mirandela, na faixa inferior, onde 
estavam Vinhais e Freixo de Espada-à-Cinta, os resultados não passavam de pouco 
mais de 300 contos (C. Costa 1978-c). 

O Complexo do Cachão nasceu, em 1963, com um conjunto alargado de unidades 
de transformação, abrangendo um vasto leque de produções: lagar, adega, fábricas de 
frutos secos, de frutos preparados, de conservas e congelação de produtos hortícolas, 
de rações, de charcutaria, lavandaria de lãs, queijaria, etc. Além destes, projectaram-
se novos empreendimentos: destilação de álcool, desidratação de hortícolas, 
matadouro industrial, etc., etc. 

Os projectos industriais arrancaram sem esperar pelas desejadas transformações na 
produção agrícola. A construção de barragens e a implementação de regadios não teve 
a execução prometida. A Federação contestou, repetidamente, a falta de resposta 
adequada dos Serviços de Hidráulica que comprometia a transformação da agricultura 
da região. Mas a própria Federação conseguiu fracos resultados nesta matéria. Em 
1969 criou um Serviço de Fomento Agrícola, organismo coordenador do aluguer de 
vários tipos de máquinas agrícolas já compradas, e que tinha ainda por função a 
cedência de técnicos a grémios e cooperativas. O funcionamento deste Serviço foi 
muito deficiente: as máquinas foram subutilizadas, os técnicos mal aproveitados. E, 
no capítulo dos ambiciosos projectos de fomento do associativismo, só se concretizou 
a criação de uma Mútua de gado. 

Não tendo sido realizados os pressupostos de desenvolvimento agrícola, o projecto 
do Complexo do Cachão revelou-se um desastre financeiro. Não só as capacidades 
instaladas na maior parte das unidades ficaram longe da produção recebida, como 
(sobretudo nas culturas dependentes da irrigação) foram superiores à produção total 
da região. Os valores do índice – capacidade instalada/produção total da região – são 
reveladores: por exemplo, estes valores atingiram os 166% na azeitona verde, 200% 
na noz, 500% nos espargos, 300% no pepino, 600% no feijão verde, etc. 

Em Abril de 1974 os valores imobilizados avaliaram-se em 50 mil contos, o activo 
disponível e mobilizável situava-se em cerca de 76 mil contos, enquanto que as 
dívidas atingiam 370 mil contos. O Cachão foi um sorvedouro de dinheiros públicos. 
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A Comissão de Sindicância identificou mais de 122 mil contos de subsídios37, 
atribuídos, em grande parte pelo Fundo de Abastecimento e pela Comissão 
Permanente da Indústria de Abate e, em menor escala pela Junta Nacional do Azeite; 
também lhe foram atribuídos mais de 245 mil contos de empréstimos, com maioritária 
participação do mesmo Fundo de Abastecimento e da Junta de Colonização Interna 
(que atingiu cerca de 106 mil contos), além de contribuições mais modestas da JNV, 
JNA, Caixa Nacional de Pensões. 

Mas, segundo C. Costa (1978-c), na maior parte destes casos, bem como nos 
empréstimos da Banca, tratou-se de créditos a médio prazo, incompatíveis com o tipo 
de projecto. Assim, acumularam-se os encargos financeiros e faltou a capacidade de 
solvência. Várias vezes foi suspenso o pagamento de juros ou amortizações, através 
de despachos ministeriais; repetidamente foram também concedidos empréstimos-
extra para pagamento dos encargos aos Bancos. 

O capital político de Camilo de Mendonça cobriu o descalabro da gestão 
financeira. Louvado pelos notáveis locais, apoiado pelo poder central, ele foi o 
principal actor de uma grande farsa: o empenho do Estado Novo no desenvolvimento 
das regiões deprimidas do interior.  

Federação da Estremadura 

Tal como as outras duas Federações da faixa litoral, Entre-Douro e Minho e Beira 
Litoral, a Federação da Estremadura desenvolveu uma importante actividade 
empresarial. Esta Federação teve o seu alvará em 1956 e estendia-se por uma área de 
interesses agrícolas diversificados. Agrupava grémios do Sul do distrito de Leiria, 
quase todos os do distrito de Lisboa e alguns do Norte do distrito de Setúbal. 
Abrangia zonas de vinho, zonas de produção de leite, zonas de frutas e hortícolas, 
zonas de floresta.  

O primeiro Presidente e Vice-Presidente da Direcção foram nomeados. A escolha 
recaiu em dois militares, o Brigadeiro Emércio Teixeira Pinto e o coronel José Pereira 
de Pascoal, proprietários agrícolas nos concelhos de Mafra e Leiria. Os Vogais foram 
eleitos pelo Conselho-Geral. Morto E. Teixeira Pinto, um Vogal da Direcção, Filipe 
César Góis, do importante Grémio de Torres Vedras38, assume a Presidência. Até ao 
seu fim a Federação só teve outro Presidente, o Eng.º António Almeida Monteiro, 
grande proprietário da Batalha. Quanto à Vice-Presidência, o cargo foi sempre 
ocupado, a partir de 1961, pela mesma pessoa, Francisco Cargaleiro. 

A Direcção desta Federação manteve uma grande estabilidade; procurou-se, na 
escolha dos vogais, que nela estivessem representadas as diferentes sub-regiões. A 

                                                      
37 A desorganização administrativa do Complexo, caracterizado por deficiências nos registos 
contabilísticos, falta de documentos justificativos, manipulação das contas etc., não permitiram uma 
reconstituição completa dos financiamentos 
38 Torres Vedras tinha uma importante herança associativa. O Sindicato foi muito activo e liderou a 
Federação do Centro dos Sindicatos Agrícolas. 
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necessidade de equilibrar esta representação levou, porém, a mudanças frequentes nos 
lugares da Mesa do Conselho-Geral. 

No campo económico, as acções desenvolvidas pela Federação foram muito 
variadas; contudo, a sua dispersão conduziu a vários insucessos. Apontam-se, como 
exemplos, os casos  do Complexo agro-industrial do Vale do Liz, a participação na 
empresa Co-Floresta, o serviço de recolha de gado bovino para abate, os postos de 
venda de fruta e legumes em Lisboa e, em parte, o da Estação de tratamento do lixo 
de Lisboa. As razões dos insucessos foram variadas: 

No caso do Complexo do Vale do Liz ( fábrica de tomate, núcleo de produção de 
leite, núcleo de produção de carne, estufas para produção de flores e hortícolas), 
falhou quase tudo: faltou a resposta dos agricultores locais em produção de tomate, 
capaz de rentabilizar a capacidade da fábrica; faltou o dinheiro para comprar vacas 
leiteiras, porque o mesmo se sumiu em construções monumentais e equipamento; 
faltou o devido acompanhamento veterinário; faltou um correcto plano de distribuição 
para as flores e hortícolas. Em suma, faltou capacidade empresarial e competência 
técnica. 

A Estação de Tratamento do Lixo, ETL, teve uma história atribulada. A recolha do 
lixo de Lisboa e a sua entrega aos grémios da lavoura iniciou-se em 1963. Em 1969 
foi lançado o concurso para a Estação de tratamento, o qual foi entregue à Federação, 
mesmo contra a vontade da Câmara Municipal de Lisboa que criou várias dificuldades 
que atrasaram o processo. Finalmente, divergências entre a Federação e o Governo, na 
constituição de uma sociedade de exploração, arrastaram um contencioso até 1975. 

Os outros projectos, antes referidos, tiveram dimensão modesta e os desaires 
resultaram da incapacidade de concorrência com empreendimentos semelhantes (caso 
da Co-Floresta) ou da guerra de intermediários já estabelecidos (caso dos bovinos 
para abate). 

De acordo com A. Fragata (1978-a), até 1973 a Federação teve uma situação 
económico-financeira equilibrada, entrando depois em declive deficitário, quando os 
encargos da E.T.L. se acumularam aos desaires do Vale do Liz. Os bons resultados da 
Federação estiveram associados ao seu relevante papel como central de compras dos 
grémios e cooperativas anexas. Desde 1959, até ao seu fim, a Federação manteve um 
importante serviço de distribuição de factores de produção, nomeadamente adubos, 
batata de semente, produtos fitossanitários, arame; e a partir de 1963, lixos e, depois 
de 1973, compostos orgânicos, resultantes da sua transformação. Em 1961 
movimentou 15 mil contos; em 1962, o dobro; e, em 1968, atingiu os 38,5 mil contos. 
No caso da batata de semente a Federação da Estremadura centralizou, desde 1961, as 
encomendas no estrangeiro de outras federações do país. 

Esta Federação não pretendeu monopolizar a representação dos interesses 
regionais. No caso do leite delegou, desde 1961, a representação da região na já 
poderosa UCAL. É de notar que as cooperativas leiteiras da zona da UCAL surgiram 
de um movimento apoiado por grémios e só depois se autonomizaram. E. Teixeira 
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Pinto, Presidente da Federação, tinha sido um dos grandes artífices da UCAL. 
No vinho os processos seguidos foram um pouco mais complexos. Estava em 

causa a cultura mais importante, em quase toda a área da Federação, onde já tinha 
antigas raízes o poder económico e político dos grandes produtores. A Federação 
apoiou activamente as adegas cooperativas, aliás dirigidas por grandes produtores, 
conseguindo repetidas vezes que, com o seu aval, para elas fossem canalizados 
créditos bancários. Apoiou também a constituição, em 1964, da União das Adegas 
Cooperativas da região39. Mas não delegou nesta a defesa dos interesses. Os dois 
presidentes da Direcção foram, desde 1961, os representantes na Secção de Vinhos da 
Corporação da Lavoura e na Junta Nacional do Vinho. 

A política do vinho foi, aliás, um motivo permanente de atritos entre várias 
federações do país, procurando cada uma destas defender as medidas que melhor 
beneficiassem as características dos seus vinhos. Os escalões de preços de intervenção 
da JNV provocaram mesmo a separação da Federação da Estremadura do Movimento 
Coordenador dos Grémios da Lavoura. 

A Federação da Estremadura debateu-se com um problema suplementar: ao atacar 
o crescimento da plantação de vinho no Alentejo, defendendo os produtores do Oeste-
Ribatejo, maioritários na sua área, quase provocou uma cisão da parte dos viticultores 
do distrito de Setúbal. 

Nesta Federação a colaboração com cooperativas não se limitou às adegas. Desde o 
final dos anos 50 que se discutiu, no Conselho-Geral, o papel dos grémios no domínio 
da aquisição de produtos, tendo um grupo defendido a restrição, ou mesmo anulação 
desta actividade, bem como a sua transferência para cooperativas que gozavam de 
superiores vantagens fiscais. Propôs-se, ainda, a integração das cooperativas na 
organização corporativa. 

Alguns grémios mantiveram a actividade comercial própria, outros transferiram-na 
para cooperativas anexas. Tinham sede própria, com armazéns, os grémios de 
Bombarral, Leiria, Mafra, Sintra, Torres Vedras, Moita e Barreiro. Este último 
manteve o edifício herdado do sindicato agrícola, mas, nos outros casos, construíram-
se obras, por vezes grandiosas (Torres Vedras), com elevadas comparticipações da 
Junta de Colonização Interna. A actividade comercial foi muito variável de grémio 
para grémio ou cooperativa anexa, mas a região distinguiu-se pela importância desta 
componente. 

                                                      
39 Foi, no entanto, uma decisão controversa. Alguns viram na União perigos de estrutura paralela, 
tendo defendido que as adegas se deveriam unir em secção da Federação. Neste grupo contava-se o 
Presidente da Corporação da Lavoura e o Presidente do Grémio de Torres Vedras. 
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Federação do Ribatejo 

A Federação do Ribatejo abrangia 17 grémios, a maior parte no distrito de 
Santarém com 13 grémios, 2 no distrito de Lisboa, 1 no distrito de Leiria e ainda 1 no 
distrito de Portalegre40.  

A área federativa abrangia sub-regiões distintas, do ponto de vista da produção 
agrícola e das estruturas sociais. Constava de uma franja de concelhos de Este a 
Norte, de Mação a Alcanena e V. N de Ourém com características de transição para a 
Zona de agricultura familiar e, outra a Sul, com domínio de agricultura patronal. Ao 
Centro e Oeste, compreendia uma mancha de concelhos de intenso domínio da 
economia do vinho, mas, no resto da região, havia uma marcada feição alentejana de 
montados, oliveiras e cereais, cortada por regadios de arroz e algumas culturas 
hortícolas. 

Nesta região o associativismo tinha antigas raízes; a maior parte dos grémios 
sucedeu a sindicatos agrícolas. E, como já referimos no capítulo 4, aqui se localizaram 
os mais activos sindicatos agrícolas do país: activos na reivindicação, nomeadamente 
na questão vinícola; activos na acção comercial, com Santarém a portar-se como o 
sindicato com maior movimento comercial do país. Acrescente-se que estas 
actividades estiveram muito ligadas à expansão da vinha no século passado.  

Saído o alvará da Federação, em 1956, os grémios elegem a Direcção em reunião 
do Conselho-Geral. A nomeação ministerial do Presidente e Vice-Presidente aceita a 
indicação do Conselho e consagra  naqueles cargos, José Infante da Câmara, de 
Santarém, e Luís Cardoso de Meneses (Margaride), de Almeirim. Elegeram-se, assim, 
dois grandes proprietários e personalidades da confiança do regime. 

Depois da fase de instalação, 1956-60, o Presidente do Conselho-Geral, Dr. José 
Marques, passa a Presidente da Direcção. Para Vice-Presidente foi eleito Eduardo 
Amaral Neto, fundador do Grémio da Chamusca, onde teve o apoio de outra 
conhecida figura do regime, Rafael Duque. Esta Direcção, com algumas mudanças de 
vogais, manteve-se até 1973, sendo então substituída por uma equipa mais jovem: 
Presidente, Eng.º João Andrade Coimbra; Vice-Presidente, Eng.º Rui Santos 
Gonçalves. 

A Federação do Ribatejo privilegiou as funções políticas e representativas. 
Construíram-se sedes para os grémios federados, edifícios marcantes na arquitectura 
local, a sublinhar as ligações dos senhores locais com o regime41. Inauguraram-se, 
com pompa e circunstância, na presença de personalidades conhecidas do Estado 
Novo.  Frequentemente, dirigentes de grémios, ou seus familiares, ocupavam lugares 
de destaque no aparelho político-administrativo local. Foi, por exemplo, o caso da 
Chamusca, onde o Vice-Presidente da Federação tinha um filho na Direcção do 
Grémio e outro na Presidência da Câmara. 

Foi à vinha e ao vinho que a Direcção da Federação maior atenção dedicou, 
                                                      
40 O Grémio de Ponte de Sôr que passou para a Federação de Portalegre em 1964. 
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intervindo constantemente, junto da JNV e Corporação da Lavoura, em defesa de 
políticas que favoreciam os interesses dos grandes produtores regionais. Segundo 
Fragata (1978-a), evitou-se sempre explicitar a dicotomia regional entre “vinha do 
bairro”, de menores produções unitárias e melhor qualidade, mas de zonas de 
pequenos produtores, e “vinha do campo” com grandes produtividades, elevado grau 
alcoólico e inferior qualidade, que interessava sobretudo as grandes explorações. 
Contra os que acusavam os vinhos ribatejanos de elevadas produções unitárias, 
respondiam os responsáveis da Federação com médias regionais onde os “vinhos de 
bairro” baixavam os valores. E defendiam, junto da JNV, as medidas de política que 
beneficiavam os vinhos de maior graduação alcoólica. Como já vimos, a política da 
JNV orientou-se nesse sentido e não surpreende saber que Luís de Margaride, ao sair 
da Direcção da Federação, foi ocupar o cargo de Vice-Presidente daquela Junta. 

Como na Estremadura, com quem frequentemente se aliaram, as posições sobre a 
política de vinho da Federação ribatejana provocaram conflitos com outras regiões, 
nomeadamente com a Beira Alta onde Cabral de Mascarenhas, procurador à Câmara 
Corporativa, tomou frequentemente posições em favor dos vinhos da sua região. 

Contrariando a tradição dos anteriores sindicatos agrícolas, os grémios da região e 
a própria Federação dedicaram muito pouco interesse à actividade comercial. No 
início esta ainda tentou desenvolver a centralização das compras de factores de 
produção. O movimento comercial cresceu até 1962, ultrapassando então os 2,8 mil 
contos; mas depois foi-se reduzindo até 1966, não atingindo os 600 contos e, a partir 
deste ano, manteve-se entre os 700 e 900 contos. 

Os próprios grémios, como já vimos, desenvolveram uma fraca actividade 
comercial. Em 1973, poucos grémios apresentaram uma actividade comercial superior 
a 3 mil contos anuais, (Azambuja, Alpiarça, Almeirim, Abrantes) e outros grémios 
(Benavente e Chamuça) não atingiram o mil contos42. Vários grémios não 
apresentaram qualquer iniciativa nesta matéria. Alguns passaram estas actividades 
para cooperativas anexas, como foi o caso do Grémio de Torres Novas e o Grémio de 
Barquinha e Entroncamento. 

Grandes proprietários, grandes empresários agrícolas, forneciam-se directamente 
da indústria ou dos grossistas, com benefícios comercias. E, enquanto dirigentes de 
grémios, não se interessaram pelo papel dos mesmos como fornecedores de factores 
de produção. O desinteresse da Federação e da maioria dos grémios pelas actividades 
económicas teve, por corolário, o bom entendimento com o movimento cooperativo. 
A Federação apoiou a formação de cooperativas, sobretudo adegas, e reforçou as 
actividades de outras já existentes transferindo meios e competências. 

                                                                                                                                                        
41 Financiamentos comparticipados pela JCI. 
42 Na gestão do Grémio de Santarém verificaram-se graves irregularidades administrativas e 
financeiras. Para salvar o bom nome da organização corporativa, o Ministro Correia de Oliveira 
concedeu, em 1964, através do Fundo de Abastecimento, um empréstimo de 11 000 contos para a 
Comissão Administrativa regularizar as contas. Em 1974, a dívida ao Fundo ainda se situava em 7,5 
mil contos. 

 198



Passou-se com o leite um desses processos de transferência. As competências 
atribuídas às Federações na recolha, concentração e distribuição pelo D.L. 47 710 de 
1967, foram delegadas nas cooperativas leiteiras da área. Depois, da quantia de 7 000 
contos concedida à Federação no âmbito dos Planos de Valorização Regional do 
Ministério da Economia, só pouco mais de metade foi dispendida, tendo uma parte 
sido entregue a cooperativas leiteiras43. A Federação projectou, ainda, algumas 
iniciativas próprias, mas poucas foram executadas: compraram-se e instalaram-se 
secadores fixos e móveis de milho e arroz; compraram-se, também, terrenos para uma 
Estação Fruteira e um Complexo de Frio mas estes projectos não se concretizaram. 

Federações Alentejanas 

No Alentejo e Algarve, o movimento pró-federativo foi débil, contrariado pela 
Associação Central da Agricultura Portuguesa. Segundo Mansinho (1979) as 
federações nasceram aqui sob os auspícios do Estado: aprovados os estatutos e 
concedidos os alvarás, em 1956, as primeiras direcções foram escolhidas pelos 
Ministros das Corporações e da Economia. E, no ano seguinte, forçaram-se as 
eleições. Os dirigentes federativos foram grandes proprietários ou pessoas da sua 
confiança, aliados do regime. 

A Federação do Alto Alentejo teve uma existência relativamente curta; deu lugar, 
em 1964, à Federação de Portalegre e à Federação de Évora. Quanto à Federação do 
Baixo Alentejo, manteve-se até 1974. As duas e, depois, as três Federações 
alentejanas, apresentaram marcadas características comuns. Todas privilegiaram as 
acções representativas e reivindicativas, subalternizando as funções económicas. 
Resultou isto do facto de a grande lavoura da área estar sobretudo interessada na 
cultura do trigo, cultura esta já inteiramente controlada pela FNPT e, depois, pelo 
Instituto dos Cereais. Mansinho reconhece que foram as questões ligadas com o 
regime cerealífero que mais preocuparam as federações do Sul.  

Ainda sobre estas, a mesma autora (op. cit.: 544) comenta: “dirigidas por grupos 
muito restritos (...) notavelmente fechadas sobre si próprias e pouco participadas até 
pelos próprios dirigentes gremiais”, conseguiram no entanto, as atenções dos 
governantes “traduzidas em alguns acertos de preços agrícolas, em certas satisfações 
ou promessas de inflecção de políticas sectorias e em alguns largos milhares de contos 
de créditos e subsídios canalizados para grémios e federações”. 

Quando se entrou no período da reconversão cerealífera, as Federações alentejanas 
acordam a sua vertente económica e lançam projectos de industrialização e 
comercialização. 

Ao abrigo do Decreto-Lei 47 710, de 18 de Maio de 1967, já referido, as 
Federações de Portalegre e Baixo Alentejo lançam organizações de recolha e 

                                                      
43 1 881 contos foram entregues à Cooperativa Leiteira de Santarém e 200 contos à Cooperativa 
Leiteira de Vila Franca de Xira. 
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concentração do leite. Em 1970, inaugura-se o posto de recolha e concentração de 
Portalegre, o qual foi maciçamente apoiado por créditos oficiais e por 
comparticipações a fundo perdido. Posteriormente foi este posto completado com um 
sistema de esterilização e empacotamento de leite. Em Beja avançou-se com um 
projecto de construção de uma central leiteira, cuja execução chegou à sua fase final 
em 1973. Também em Beja se montou o conjunto de infra-estruturas do sector leiteiro 
da Federação, em grande parte com financiamentos e créditos oficiais. Mas, embora 
aquela recebesse do Fundo de Abastecimento um subsídio sobre os custos de algumas 
operações, o sector manteve-se deficitário. 

Os matadouros regionais foram outros projectos lançados pelas duas Federações. A 
Federação de Portalegre avançou sozinha e comprou o terreno em 1971, com um 
empréstimo da Junta de Colonização Interna; contudo, o projecto não se concretizou. 
Associando-se com cooperativas da região, a Federação do Baixo Alentejo conseguiu 
que o seu projecto fosse um pouco mais longe. 

As três Federações alentejanas lançaram-se, ainda, em empreendimentos comuns, 
os quais conduziriam à construção da Fábrica de Óleos e Rações de Évora (FORA), 
projecto este incentivado pelos Serviços Técnico-Económicos conjuntos criados em 
1966. O primeiro passo consistiu na instalação em Évora de uma unidade com vários 
fins: extracção de óleo de bolota; aproveitamento dos bagaços de azeitona e uva; 
utilização, ainda, da grainha de tomate. A fábrica entrou em laboração em Abril de 
1967 mas “o seu funcionamento e orientação viriam a suscitar algumas apreensões, o 
que não impediu que o projecto tivesse prosseguido com a instalação de uma refinaria 
e de armazéns de torteaux.” (Mansinho, op. cit,: 555). Este projecto contou com o 
apoio da Junta de Colonização Interna, a qual concedeu sucessivos empréstimos, num 
total de cerca de 70 000 contos. 

A Fábrica de Rações, prevista para 1974, também seria financiada pela JCI. 
Mal geridos e/ou mal orientados, grande parte dos empreendimentos económicos 

destas federações apresentaram discutíveis resultados. Não obstante, o Estado 
forneceu-lhes forte apoio, neles aplicando grandes fatias de dinheiros públicos. Neste 
aspecto, o peso político da lavoura alentejana, em geral, e dos dirigentes federativos, 
em particular, pesaram mais que os cálculos económicos. 

Nas Federações alentejanas, foi também norma a estabilidade dos corpos 
dirigentes, recrutados, por regra, entre os grandes proprietários mais afectos ao 
regime. 

Na Federação do Alto Alentejo, a primeira Direcção, de nomeação ministerial, era 
presidida pelo Eng.º Sebastião José Perdigão o qual se manteve no cargo durante todo 
o período de existência desta Federação. Os outros membros da Direcção, Eng.º José 
Sardinha de Oliveira, Eng.º João Pinto Picão Caldeira, Dr. José Augusto Frausto 
Bresso e Eng.º António Pereira Caldas de Almeida, todos grandes proprietários, 
permutaram entre si os outros cargos. Caldas de Almeida foi nomeado, em 1958, 
Presidente da Corporação da Lavoura. 
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A tomada de posse da primeira Direcção foi solene, estando presentes as altas 
autoridades da região: Governador Civil, Vice-Presidente da Junta da Província, 
Presidente da comissão concelhia da União Nacional, etc. 

Na Federação de Portalegre, o período de estabilidade iniciou-se com a segunda 
Direcção, sob a Presidência do Dr. Francisco Xavier Barreto Castel-Branco, na 
Federação de Évora começou com a Presidência do Eng.º José Mira Nunes Mexia. 
Ambos eram grandes proprietários e, o último, deputado da União Nacional. 

Na Federação do Baixo Alentejo, os Vogais da primeira Direcção vão ocupar 
lugares de destaque nas direcções eleitas: D. José Estanislau de Barahona Fragoso44 
viria então a ocupar o cargo de Presidente, até à sua morte; o Eng.º Mariano Feio 
pertenceu à Direcção até 1970; o Dr. Fernando Nunes Ribeiro, Presidente do Grémio 
de Beja, também Presidente da Câmara e Governador Civil desta cidade, ocupou 
vários cargos no Conselho-Geral e na Direcção da Federação. Este último, defensor 
de uma posição minoritária do quadro de actuação das federações em relação ao 
movimento cooperativo, viria a abandonar o cargo de Vice-Presidente por ocasião do 
projecto do Matadouro regional.  

O desenvolvimento da actividade económica das federações dos grémios da 
lavoura não foi unanimemente aceite pelos dirigentes associativos. As posições dos 
dirigentes federativos variaram, de região para região. Nas Federações alentejanas, os 
defensores da transferência das funções económicas para as cooperativas foram 
minoritários, embora aqui as iniciativas económicas das federações nunca tenham 
assumido a importância que alcançaram no Norte e no Centro. 

Nos últimos anos do regime assistiu-se a uma certa renovação dos quadros 
dirigentes dos grémios e federações alentejanas. Aqui e ali, uma nova geração de 
empresários agrícolas tomou o poder. Aconteceu isto, por exemplo, em Campo Maior, 
Montemor-o-Novo45, Federação de Portalegre, etc.  

Federação do Algarve 

A Federação do Algarve apresentou alguns traços comuns com as Federações 
alentejanas, mas teve uma evolução muito particular. Também aqui a constituição da 
Federação foi “forçada”, não tendo existido um consistente movimento pró-
federativo. A sua vida associativa foi pouco intensa, muito centrada na defesa dos 
preços dos produtos agrícolas que mais interessavam à região. A permanência das 
elites dirigentes foi outra característica marcante. Recrutaram-se entre grandes e 
médios proprietários regionais, tendo também participação de técnicos e funcionários 
ligados à lavoura. 

O Gerente do Grémio de Loulé, João de Valadares de Aragão e Moura, foi, até 

                                                      
44 Presidente do Grémio de Cuba, representante da Federação no Conselho da Corporação da Lavoura, 
onde foi Director. 
45 Aqui, foi tão próxima do 25 de Abril que não chegou a tomar posse. 
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1965, uma das personalidades que mais marcou a vida da Federação. Ocupou os 
cargos de Vice-Presidente, Secretário-Geral, representante da Federação em várias 
secções da Corporação da Lavoura e, finalmente, procurador da Câmara 
Corporativa. Quanto ao primeiro elenco directivo manteve-se, com pequenas 
alterações, até 1965. A partir desta data a equipa dirigente é substituída por um elenco 
de empresários dinâmicos. No total da existência da Federação, os lugares da 
Direcção foram preenchidos apenas por 17 pessoas; os lugares da Mesa do Conselho 
por apenas 12. 

A Federação Algarvia manteve uma relação formal com a estrutura gremial. Não 
desenvolveu intervenções próprias na área económica e a segunda Direcção da 
Federação transferiu as iniciativas, neste campo, para o apoio ao movimento 
cooperativo. Tal apoio teve uma importante componente financeira. Os 4 000 contos 
de subsídios atribuídos à Federação, em 1965, pelo Fundo de Abastecimento foram 
integralmente canalizados para cooperativas46. É importante referir que dirigentes 
federativos eram simultaneamente dirigentes cooperativos. A Direcção da Federação 
acumulava com outros cargos políticos de destaque, tais como Presidentes de Câmara 
(Silves, Portimão e Tavira) e Comandante da Polícia distrital. 

7.5 As Casas do Povo 

Dissolvidos os Sindicatos de Trabalhadores Rurais, o Estado Novo lança 
organismos próprios de enquadramento e controlo dos assalariados agrícolas. Nas 
cidades, os sindicatos operários foram descaracterizados, mas foi permitida a sua 
existência. No campo, aos trabalhadores não será permitida a constituição de 
associações profissionais próprias. Serão devidamente tutelados pelos patrões nas 
Casas do Povo47. Estas, como as outras organizações corporativas, submeter-se-iam 
ao mesmo intervencionismo do Estado: aprovação prévia dos estatutos, homologação 
prévia dos corpos gerentes, direito de dissolução administrativa, etc. 

A ideologia paternalista, o modelo idílico da colaboração harmoniosa das classes 
no mundo rural, informou a primeira legislação sobre Casas do Povo. Estas foram, 
talvez mais que os próprios grémios, os organismos com concepção mais próxima do 
modelo ideológico defendido para os sindicatos agrícolas, pelos seus principais 
promotores: Luís de Castro e Ferreira dos Santos48. “Família de famílias”49, 

                                                      
46 2 000 contos para a Cooperativa Agrícola de Citricultores do Algarve, 1 000 contos para a União 
de Cooperativas de Produtores de Leite de Faro, 1 000 contos para a secção de frutas da Cooperativa 
de Lagoa. 
47 O sindicalismo dos trabalhadores rurais tinha-se enfraquecido nos últimos anos da República. 
Segundo O. Marques (1978), em 1926 o movimento associativo rural estava reduzido a cerca de 
metade do já atingido nos inícios do período republicano. Mas, a força que demonstrou então, ficou nas 
memórias. 
48 Ver capítulo 4 deste trabalho. 
49 A definição é de Teotónio Pereira, teórico do corporativismo nacional e primeiro Subsecretário das 
Corporações. 

 202



instituição de poder local, com a freguesia como área de acção, a “Casa do Povo” 
estava aberta a todas as classes rurais, desde o trabalhador ao grande proprietário, 
passando por rendeiros, meeiros, pequenos agricultores independentes, etc. Os sócios 
dividiam-se em dois grupos: os “sócios efectivos”, constituídos por trabalhadores 
assalariados e assimilados (produtores cujos bens ou rendimentos os colocassem em 
situação semelhante aos trabalhadores rurais), e “sócios protectores”, mais tarde 
“sócios contribuintes”, proprietários ou não, mas com  rendimentos em escalões 
superiores.  

O Decreto-Lei 23 051, de 23 de Setembro de 1933, instituiu as Casas do Povo e 
definiu-lhe os fins: “a) Previdência e assistência – obras tendentes a assegurar aos 
sócios protecção e auxílios nos casos de doença, desemprego, inabilidade e velhice; b) 
Instrução – ensino aos adultos e às crianças, desportos, diversões e cinema educativo; 
c) Progressos locais – cooperação nas obras de utilidade comum, comunicações, 
serviço de águas, higiene pública” (Artigo 4.º). Uns anos mais tarde, o Decreto-Lei 28 
859 de 18 de Agosto de 1938, acrescentou a representação profissional dos 
trabalhadores. 

No início a inscrição era facultativa; mas já em 1938 torna-se obrigatória para 
todos, excepto para os trabalhadores assalariados e, a partir de Janeiro de 1941, a 
obrigatoriedade também se extende a estes. O Estado forçava a “Família agrícola” a 
manter-se unida e solidária. Todos deveriam colaborar; aos que ocupassem os lugares 
mais elevados na hierarquia social cabiam superiores responsabilidades e, claro, 
deteriam maior poder. Os grandes pagavam mais que os pequenos num sistema de 
quotas que devia reflectir a posição na hierarquia social. Em 1933 fixaram-se 
mínimos: para os efectivos, um escudo por mês; para os protectores, cinco escudos. A 
falta de resposta adequada dos grandes foi obrigando o Estado a adoptar medidas mais 
fortes. Primeiro tentou-se a fixação das quotas dos sócios protectores por acordo entre 
Grémio e Casa do Povo, prevendo-se desde logo que, na falta de acordo, o Instituto 
Nacional do Trabalho e Previdência (INTP) procederia à fixação autoritária. Segundo 
Lucena (1976), com a intervenção do INTP os grandes ficaram a pagar um pouco 
mais e não gostaram. Tentaram mesmo, em alguns locais, dissolver ou impedir a 
criação das Casas do Povo. 

No princípio do século, Luís de Castro (1908) preconizava para o Sindicato 
agrícola: “O proprietário abastado traz-lhe os seus vagares preciosos, os hábitos 
intelectuais, o desinteresse fácil (...) Os trabalhadores do campo dão-lhe em troca e, 
sem dúvida cada vez lhe darão mais, o espírito democrático e a força”. Pouco amante 
da democracia, o Estado Novo afastará, por aqui, desde o princípio, as suas Casas do 
Povo dos modelos associativos novecentistas (teóricos). Contudo, aparentemente, 
houve concessões, que aliás se foram restringindo com o tempo: processou-se uma 
evolução no sentido da intromissão cada vez mais clara dos proprietários no seu 
governo. Com efeito, a Assembleia Geral da Casa do Povo era, até 1969, 
exclusivamente constituída por “sócios efectivos” que fossem chefes de família; até 
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1955, a Direcção também era. Mas, entretanto, concentrava-se no cargo de Presidente 
da Assembleia Geral o maior poder. Além disso o Presidente e um dos dois vogais da 
Mesa da Assembleia (o vogal que substituía o Presidente nas suas ausências) não 
eram eleitos por ela, mas pelos sócios protectores. A própria lei veio a estabelecer que 
estes os escolheriam, em reunião separada, antes da reunião anual da Assembleia. 
Nenhuma deliberação importante podia ser tomada pela Direcção sem o acordo do 
Presidente da Assembleia; era este quem a representava junto do Conselho Municipal 
e do Grémio da Lavoura50. Como, desde 1938, eram as Casas do Povo quem 
representava os trabalhadores rurais, estes eram defendidos, junto da entidade 
patronal (Grémio), nomeadamente na assinatura de eventuais contratos colectivos51, 
por alguém, paradoxalmente, também pertencente à entidade patronal. Diz bem 
Lucena (op. cit.) “É de rezar-se a Deus Pai para que este presidente seja um amigo dos 
pobres, que nem sequer o elegem”. 

Foram sobretudo as preocupações do Estado Novo com a classe dos trabalhadores 
rurais que impulsionou a criação das Casas do Povo. Como Lucena (op. cit.) e 
Baptista (1984) observaram, a sua função principal consistiu na ocupação dum espaço 
institucional que legitimasse o veto de criação de reais associações representativas de 
interesses, nomeadamente, sindicatos de trabalhadores rurais. A distribuição 
geográfica das Casas do Povo e a acção por elas desenvolvida fornecem elementos 
que confirmam esta hipótese. 

As Casas do Povo podiam ser criadas por iniciativa dos interessados ou “das juntas 
de freguesia, ou de qualquer autoridade administrativa a cuja jurisdição esteja 
submetida a freguesia rural”; ainda, em freguesias “nas quais se tornem urgentes 
medidas de previdência social”, o Subsecretário das Corporações poderia tomar a 
iniciativa de proceder à sua criação (D.L. 23 051). Vindas de cima, não tiveram o 
mesmo desenvolvimento em todo o lado. Foi nas regiões de grande propriedade que 
os esforços se concentraram desde o início. Por dados da Junta Central das Casas do 
Povo, apresentados em A. Barros (1986:340), consta-se: em 1940, as freguesias com 
uma sede de Casa do Povo representavam 44% do número total de freguesias no 
distrito de Beja; 32%, no de Portalegre; 21%, no de Évora; 18%, no de Setúbal. No 
resto do Continente, essa relação era, então, de apenas 5%. Em 1960, vinte anos 
depois, já estava implementada a maior parte das sedes nos três primeiros distritos 
alentejanos: em Beja 67% em 1960 e, 71% em 1974; em Évora, os respectivos valores 
eram de 54% e 57%; em Portalegre, 60% e 69%. No distrito de Setúbal atingiu-se os 
31% em 1950, baixou-se para 28% em 1960, subiu-se para os 40% em 1974. No resto 
do Continente, os esforços foram menores e mais tardios: 11% em 1960, 23% em 
                                                      
50 Com a entrada dos sócios “protectores” para as direcções, em 1955, então transformados em sócios 
“contribuintes”, é possível que estas tenham conquistado algum poder. Mas só em 1969 a reforma das 
Casas do Povo retirou ao Presidente da Assembleia Geral o poder de fiscalizar a actividade da 
direcção, embora mantendo outros poderes. Também o esquema de contratação colectiva foi alterado. 
51 Nos anos 40 registaram-se algumas convenções, mas ,nos anos seguintes, desvaneceram-se. 
Recomeçaram, em 1967, embora debilmente, e a própria Câmara Corporativa, em 1969, reconhece que 
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197452.  
A distribuição do número de inscritos revela também a concentração das “Casas” 

nos distritos de grande propriedade. Segundo Lucena (op. cit.), em quatro distritos, 
Beja, Portalegre, Évora e Santarém, havia, em 1942 e em 1959, 148 mil e 196 mil 
inscritos. Tais números representavam um pouco mais e um pouco menos de metade 
do total de inscritos no Continente, que eram, naquelas datas, respectivamente, 287 e 
416 milhares. 

O balanço das realizações das Casas do Povo é pobrezinho. No final dos anos 
quarenta, a situação destes organismos era mesmo reconhecida, oficialmente, como 
próxima da indigência. Mas, no mesmo período, o senhores locais já tinham utilizado 
as funções das "Casas" para o recrutamento de pessoal desempregado, além de terem 
disposto dos seus fundos próprios para a realização dos “progressos locais” que mais 
os interessavam, isto é, para benfeitorias nas suas propriedades. Esta situação foi de 
tal modo escandalosa que provocou a saída de um decreto-lei, em 1947, exigindo 
autorização prévia, do Subsecretário de Estado para a participação financeira das 
Casas do Povo em obras deste tipo (Lucena, op. cit.). Assim, os chamados 
“progressos locais” praticamente extinguem-se na década de 50. 

No capítulo “instrução” foram ridículas as realizações. Refira-se, a título de 
exemplo, que no ano de 1959 se realizaram, no total das “Casas” do país, sete cursos 
de artesanato e quatro de ensino primário nocturno. De início apostou-se nos grupos 
desportivos e grupos folclóricos que estiolaram. E pouco mais. 

Onde as Casas do Povo chegaram a ter alguma influência positiva na vida rural, 
embora muito apagada até 1970, foi no capítulo “previdência e assistência”. Em 1960 
muito poucos rurais eram abrangidos pela Previdência: 251 mil inscritos nas Casas do 
Povo e 316 mil familiares, o que representava cerca de 20% dos chefes de família e 
17% das pessoas a seu cargo potencialmente susceptíveis de enquadramento. Ainda, 
segundo dados de Lucena, em 1959, as Casas, no seu total, recrutaram pouco mais de 
500 médicos, 75 enfermeiros e possuíam cerca de 400 postos clínicos ou de socorros. 
Nesse mesmo ano gastaram-se menos de 3 500 contos em subsídios para remédios e 
menos de 350 contos em subsídios de nascimento. A ajuda do Estado, veiculada pelo 
Fundo Comum53, atingiu então a “aparatosa” quantia de 12 mil contos. 

Depois da criação de Federações das Casas do Povo, a partir de 1957, previu-se 
melhorar a Previdência rural, através da concentração de esforços nos organismos 
federativos. Mas a intenção não teve sucesso. 

Foi, enfim, pela reforma das Casas do Povo de 1969/70 (Lei 2 144 de 28/05/1969 e 
D.L. 445/70 de 23/09/1970) que se remodelou profundamente o sistema de 

                                                                                                                                                        
a negociação colectiva quase não toca o sector agrícola. 
52 Baptista (1984) não apresenta os mesmos dados, concluindo por uma implementação da maioria 
destas Casas ainda mais precoce. Segundo este autor, 85% do número de Casas do Povo, existentes em 
1965, tinha sido constituído entre 1935 e 1945. 
53 Este Fundo tinha sido criado para atenuar a indigência das quotizações privadas. 
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Previdência rural54. Este passou a compreender três ramos: o primeiro era o “regime 
geral”, com quotizações assentes nos salários, aplicado pelas Casa do Povo em 
colaboração com as Caixas Sindicais de Previdência, que abrangia apenas técnicos 
superiores (agrónomos, silvicultores, veterinários), trabalhadores não especificamente 
agrícolas (escritórios, construção civil etc.) e alguns assalariados de grandes 
explorações empresariais; o segundo ramo era o “regime especial”, particular das 
Casas do Povo, gerido com os seus fundos próprios, onde se introduziram melhorias, 
como as pensões de invalidez e velhice (70 anos) e aumentos nos subsídios de 
nascimento, casamento e morte, embora se tenha continuado com esquemas mínimos 
de carácter “eminentemente assistencial”; o terceiro ramo compreendia os abonos de 
família, alargados depois a todos os assalariados agrícolas que não pertenciam ao 
“regime geral”. Neste último ramo, as Casa do Povo passaram também a funcionar 
como agências das Caixas Sindicais de Previdência distritais.  

Pela reforma de 1969 a Previdência passou a ser estendida a todos os trabalhadores 
rurais. A legislação então publicada alterou a definição da “área” da Casa do Povo. Se 
no princípio aquela “área” correspondia à área das freguesias55, com a reforma passou 
as ser a “mais adequada às suas (das Casas do Povo) finalidades, embora não 
devendo, em princípio, ser inferior à da freguesia, nem superior à do concelho” (Lei 2 
144). Assim, alargado o âmbito geográfico das Casas do Povo, estas poderiam “nas 
localidades que não sejam sede dos organismos, criar delegações”. Resultado: em 
1974, as freguesias dos distritos de Beja, Évora e Portalegre tinham uma cobertura de 
Casas do Povo a 100% e o resto do Continente a 96%. 

O aprofundamento e alargamento dos benefícios da Previdência rural, 
nomeadamente a extensão dos abonos de família a todos os assalariados agrícolas, 
visava a contenção do êxodo destes trabalhadores. Objectivo falhado, dado que os 
novos benefícios não representaram alternativa face aos salários oferecidos no 
exterior. 

Quanto ao “regime especial”, mesmo tendo mantido o “carácter assistencial”, viu 
as despesas subirem espectacularmente pelo alargamento dos subsídios e do número 
de beneficiados. Eram pequenos quantitativos, mas significavam auxílios importantes 
para as economias familiares mais débeis. Repare-se, entretanto, que o alargamento 
territorial beneficiou sobretudo as zonas de agricultura familiar. Segundo dados de A. 
Barros (op. cit.), enquanto que no Alentejo (distritos de Beja, Évora, Portalegre e 
Setúbal) a percentagem de freguesias abrangidas pela acção das Casas do Povo já era 
de 88 % em 1960, subindo para 88% e 92% em 1970 e 1974, no resto do Continente, 
                                                      
54 A reforma geral da “Previdência” é de 1962 e, interessando em primeiro lugar os assalariados do 
comércio e indústria, também veio a beneficiar as Casas do Povo. Mas ficaram apenas abrangidos os 
inscritos nestes organismos. 
55 De acordo com dados de A Barros (op. cit.), pelo menos desde 1940, já existiam Casas do Povo 
com área de actuação que superava a da freguesia-sede. Por exemplo, no distrito de Évora a 
percentagem de freguesias com sede era, em 1940, 1950 e 1960, respectivamente, 21%, 47% e 54%. 
No mesmo distrito, para as mesmas datas, as percentagens de freguesias abrangidas por Casas de Povo 
eram: 32%, 91% e 97%. 
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a percentagem situava-se em apenas 40% em 1960, subindo para 52% em 1970 e, 
alcançando os 96% em 1974. 

Vários estudos locais evidenciaram já a importância dos subsídios da Previdência 
rural na subsistência das explorações familiares mais desfavorecidas. Baptista (op. cit, 
:737) conclui mesmo que “a Previdência actuou, em larga medida, como elemento de 
conservação da ordem existente em particular nas aldeias da zona da agricultura 
familiar, onde contribuiu para a sobrevivência duma parte da população agrícola 
envelhecida e ligada a pequenas explorações familiares”. 

A par do desenvolvimento da Previdência rural, a reforma das Casas do Povo 
tentou expressamente atingir outro objectivo: a reanimação da contratação colectiva. 

Pelo mecanismo de representação, então delineado, procurou-se conferir algum 
protagonismo aos trabalhadores assalariados dentro da estrutura Casas do Povo-
Federação, impedindo mais uma vez a constituição de sindicatos próprios. 

Repare-se que nos primeiros anos da década de 60 (1961 e 1962) se assistiu, no Sul 
ao recrudescimento das lutas dos trabalhadores agrícolas pelos salários, garantia e 
condições de trabalho. Com o desenvolvimento do intenso êxodo rural (entre 1960 e 
1970 o número de assalariados agrícolas baixou de 38%), as lutas diminuíram porque 
decresceu o desemprego e subiram os salários. Face a isto, tornou-se então 
conveniente para os patrões, reunir esforços e procurar a colaboração dos 
trabalhadores quanto à fixação de regras contratuais. 

Para o efeito, alterou-se o funcionamento das Casas do Povo e respectivas 
federações. Cada Casa teria uma “Comissão de representação profissional”, presidida 
pelo presidente da direcção e composta ainda pelo vice-presidente e dois sócios 
efectivos. Exigia a lei que estes três últimos elementos fossem sócios trabalhadores 
agrícolas por conta de outrem, eleitos em reunião dos mesmos sócios. Entretanto as 
Casas passaram a ter, nesta área, pouco mais do que funções de recenseamento dos 
trabalhadores. A lei estabelecia ainda que a representação profissional fosse exercida 
em ligação com as federações. Eram estas que deviam negociar e celebrar, com os 
grémios da lavoura, as convenções colectivas de trabalho. As federações seriam 
também reformuladas, tendo cada uma a sua “Secção de representação profissional”, 
presidida pelo presidente da direcção da federação e composta por quatro vogais, 
eleitos, de entre, e pelos vice-presidentes das direcções das Casas do Povo federadas; 
estes elegiam ainda entre si, o vice-presidente da federação, o qual teria lugar no 
Conselho da Corporação da Lavoura. 

Já vários autores constataram (Cutileiro 1977, Caldas 1978, A. Barros, 1986) que a 
maioria da população das comunidades locais nunca reconheceu estes organismos 
como seus, sendo escassa a sua participação. Mas A. Barros (op. cit.) verificou, na 
freguesia estudada no Baixo Alentejo, que foi intenso o interesse dos latifundiários 
locais pelo controlo da Casa do Povo. Assim foi, porque por ela “passava em 
significativa medida a intervenção directa do aparelho de Estado na reprodução do 
latifundismo” e porque, a partir desta instituição local, o detentor do poder tornava-se 
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“o interlocutor das instituições de poder a nível regional ou mesmo central, desta 
forma mediando o relacionamento político com o exterior”. 

Com as Casas do Povo finalizamos o capítulo dedicado às organizações do mundo 
agrícola que pertenciam à pirâmide, ou melhor às pirâmides corporativas. Não 
acabam aqui, no entanto, as associações que estiveram articuladas com a organização 
corporativa e/ou que receberam apoios ou ajuda do Estado. Como foi o caso do 
movimento cooperativo. Outras porém, mantiveram-se independentes e longe do 
controle do Estado, e temos então que referir a permanência das mútuas. 
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Capítulo 8 A S S O C I A Ç Õ E S  E C O N Ó M I C A S :  

C O O P E R A T I V A S ,  M Ú T U A S  

8.1 Cooperativas Tuteladas 

8.2 Persistência das Mútuas Rurais 
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8.1 Cooperativas Agrícolas Tuteladas 

No capítulo 5 já indicámos os resultados do cooperativismo agrícola no fim da 
monarquia. Com a República expandiram-se consideravelmente as cooperativas de 
consumo, mas no sector agrícola pouco se avançou. Apostou-se sobretudo nas Caixas 
de Crédito Agrícola Mútuo tendo o Estado assumido o papel de agente impulsionador. 
A legislação base então produzida sobre esta matéria, Decreto de 1 de Março de 1911 
e a Lei 215 de 30 de Junho de 1914, foram os principais diplomas. Mas esta Lei 
privilegiou os sindicatos agrícolas determinando que as Caixas de crédito agrícola 
mútuo não se podiam organizar ou funcionar, sem que a seu lado estivesse constituído 
e trabalhasse um sindicato agrícola. Estas disposições, que submetiam cooperativas a 
sindicatos, vieram no entanto a ser alteradas por um decreto de 1918 (Sidónio Pais) 
onde se estabelecia a distinção entre categorias de associativismo agrícola, abrindo a 
possibilidade de criação de Caixas independentes dos sindicatos agrícolas. Em 1920 
existiam 45 Caixas com 28 247 sócios e, em 1930, 81 Caixas com 44 943 sócios 
(IRA,1975)1. Neste último ano as Caixas de crédito agrícola mútuo foram colocadas 
na dependência da Caixa Nacional de Crédito, anexo da Caixa Geral de Depósitos, e 
passaram a registar acréscimos cada vez mais reduzidos: 48 entre 1930 e 1940, 18 
entre 1940 e 1950, 17 entre 1950 e 1960, e apenas 4 entre 1960 e 1970 (Andrade, 
1981). 

O balanço da I República em cooperativas agrícolas de outros tipos foi muito 
modesto. Lourenço (1970) indica que, de 1867 a 1925, foram apenas criadas 8 
cooperativas agrícolas. No entanto, o decreto 4 022 de Sidónio Pais foi, e é, 
considerado o diploma fundamental do cooperativismo agrícola português, tendo sido 
o primeiro a conferir uma personalidade jurídica própria às associações de tipo 
cooperativo. Mas as realizações não corresponderam aos avanços no plano legislativo. 

Depois do golpe de Estado de 28 de Maio de 1926, o crescimento foi ainda nos 
primeiro anos muito limitado: 40 cooperativas agrícolas criadas de 1926 a 1935, ainda 
segundo dados de Lourenço (1970). O número de cooperativas só aumenta 
significativamente a partir da segunda metade dos anos 40, mantendo-se os mais 
rápidos ritmos nas duas décadas seguintes, como se pode constatar no quadro 
seguinte2. 

 

                                                      
1 Segundo Lucena e Marques (1978) existiam 94 Caixas em 1930. 
2 É de referir que consultando vários autores constatamos disparidades nos números apresentados 
sobre cooperativas existentes e sobre cooperativas constituídas, o que pode ser atribuído a deficiências 
estatísticas e diferenças de critérios. São, no entanto, regra geral pequenas diferenças que não põem em 
causa a validade das análises. 
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Quadro 8.1: Evolução do número de cooperativas agrícolas entre 1945 e 1974 

 

Modalidade 1945 1950 1955 1960 1965 1970 1974 

        

Adegas3 (-) (5) 27 81 120 121 120 

Agro-pecuárias     2 7 7 

Avicultores    1 5 7 7 

Batata semente 1 1 7 7 7 7 7 

Compra-venda  2 14 22 24 22 21 

Frutas  1 2 2 6 14 15 

Leiteiras 32 79 102 109 109 110 1114

Máquinas     1 24 34 

Olivicultores 1 18 44 54 62 63 63 

Ovinicultores   20 22 22 22 22 

Polivalentes 1 2 3 5 28 59 70 

Outras 4 4 8 9 10 13 17 

O. C. Grau Sup.  5 7 7 13 18 19 

Total 39 117 234 319 409 487 5135

Fonte: Carreira et al. (1990). 

 
Como já referimos, a propósito da organização corporativa, foi a partir dos anos 

trinta que o Estado Novo se dedicou activamente à organização da lavoura. Com a 
mão pesada. Para as cooperativas, como de resto para todas as associações agrícolas, 
criou, em 1936, um serviço próprio de inspecção pertencente à Direcção Geral dos 
Serviços Agrícolas.  

E as cooperativas também foram submetidas ao mesmo tipo de controlo dos 
grémios. Em 1941 foi estabelecida a possibilidade de destituição das direcções destas 
instituições e sua substituição por “Comissões Administrativas” que, numa primeira 
versão, só se deveriam manter por um ano. Mas no ano seguinte corrige-se a 
benevolência e o prazo foi alargado para o limite de três anos, no fim do qual se 
deveriam realizar eleições. E o garrote foi-se apertando. Um decreto de 1946 instituiu 
a figura de delegado do Governo junto das cooperativas agrícolas. Num primeiro 
momento, o poder deste delegado era formalmente assaz limitado, mas com o tempo, 
em 1961, ser-lhe-ia atribuída a possibilidade de veto suspensivo sobre todas as 

                                                      
3 A constituição de adegas foi anterior ao que este quadro indica pelo que se colocou entre parênteses 
os números mais divergentes. Na nota anterior indicámos as possíveis razões das disparidades 
encontradas. 
4 Das quais 67 nas Ilhas. 
5 Uma parte destas paradas. Segundo Baptista (1984), das 438 cooperativas existentes no Continente 
em 1973, 60 estavam paradas. Entre estas, 14 adegas e 11 coop. leiteiras. 
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deliberações. O decreto que instituiu o delegado, D.L. 43 856, trouxe outras 
novidades antidemocráticas ao movimento cooperativo. Entre elas, a duração 
indefinida das comissões administrativas, e à semelhança do que já se passava no 
grémios, a necessidade de homologação ministerial dos corpos gerentes. Mais, a 
aprovação dos estatutos ficou dependente da existência de um capital social mínimo 
estabelecido pelo Secretário de Estado da Agricultura. E este tinha ainda o poder de 
alterar os referidos estatutos de forma a introduzir representações indirectas, sempre 
que considerasse que, para um bom funcionamento, era demasiado elevado o número 
de associados. 

A intervenção do Estado Novo no movimento cooperativo teve características 
próprias dum regime autoritário. Na Europa ocidental, depois de Segunda Grande 
Guerra, regra geral, o Estado não interferia na constituição e gerência das 
cooperativas, reconhecendo todas as que observassem os preceitos legais que 
definiam o conceito de cooperativa. Mas existiam situações diversificadas. Assim, em 
países onde o movimento cooperativo tinha raízes mais sólidas e antigas, a autonomia 
era maior. E aqui aparece logo o exemplo da Dinamarca, onde as cooperativas não 
estavam submetidas a nenhum regulamento, específico ou genérico. No outro 
extremo, pode-se apresentar o caso particular da implementação da reforma agrária 
em Itália, onde o Estado interveio impondo obrigatoriamente os actos de constituição 
de cooperativas (A. Barros, 1970). 

Em Portugal, o Estado não impôs por via legal a formação de cooperativas 
agrícolas, mas foi o Estado que modelou o movimento, foi a sua acção que 
determinou o onde, como e quando. 

A Direcção Geral dos Serviços Agrícolas6, os organismos de coordenação 
económica, os próprios grémios da lavoura e federações, tiveram um papel importante 
na constituição de cooperativas. Superaram na maior parte dos casos a falta, ou a 
insuficiente, iniciativa dos agricultores. Mas quando esta existiu autónoma, não só lhe 
faltaram os apoios, como deparou com dificuldades criadas pela política estatal. O 
caso mais conhecido foi o do cooperativismo leiteiro que se viu preterido pelas 
funções atribuídas à organização corporativa.  

O Estado Novo reintroduziu a perspectiva unitária no movimento associativo, 
embora de forma moderada. Os grémios podiam criar caixas e cooperativas anexas 
que, embora com administração autónoma, seriam assistidas por dirigentes gremiais. 
Mas a lei que regulava os poderes dos representantes dos grémios nas cooperativas 
anexas, D.L. 29 494, deixou estes poderes mal definidos. Como já referimos no 
parágrafo “Federações”, as relações entre a organização cooperativa e corporativa 
conheceu fases e variantes regionais. Foi por vezes forte a polémica sobre a 
delimitação das respectivas áreas de actuação, mas foi face à tutela dos ministérios e 

                                                      
6 O apoio prestado pela D.G.S.A. compreendia todo o processo de constituição, a assistência técnica e 
administrativa e a inspecção. E também completavam estes “cuidados” as informações confidenciais 
sobre os dirigentes (Moreira, 1984). 
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sobretudo dos organismos de coordenação económica que se exprimiram as 
reivindicações autonómicas do movimento cooperativo.  

Pela leitura do quadro 8.3 verificamos que foram as oficinas tecnológicas, adegas, 
lagares (olivicultores), leiteiras, que maiores desenvolvimentos conheceram. Nuns 
casos procurou-se a regularização dos preços, o melhor escoamento das produções, 
(azeite e vinho), visando maiores benefícios para os produtores, noutros prevaleceu a 
necessidade de resposta mais eficaz às necessidades do consumo urbano, e aqui surge 
o exemplo do leite.  

As primeiras cooperativas leiteiras foram constituídas por iniciativas autónomas 
dos agricultores. Surgiram primeiro nas Ilhas, nos inícios dos anos trinta, e depois no 
Continente. Aqui, segundo Moreira (1984), existiam no início dos anos quarenta, três 
cooperativas: Aldreu no concelho de Barcelos, Vale de Vouga e Sanfins, ambas no 
concelho de Sever de Vouga. Estas duas últimas prosperaram: 150 sócios em 1940, 1 
700 dez anos depois, segundo dados de S. Cabral e ali (1978). Mas o movimento 
cooperativo leiteiro na Beira litoral, nomeadamente no distrito de Aveiro, encontrou 
sérios obstáculos, e outras tentativas próximas de criação de novas unidades não 
foram bem sucedidas. Neste distrito concentravam-se as fábricas de tratamento e 
laboração de leite e derivados que hostilizaram o desenvolvimento das cooperativas 
de produtores. Repare-se que, em 1947, ainda segundo dados de S. Cabral, pelas 14 
unidades fabris do distrito de Aveiro passava 86% da produção do Continente. E, 
como já indicámos neste trabalho, a organização corporativa chamou a si as funções 
que a legislação lhe atribuiu no circuito do leite, provocando a marginalização da rede 
cooperativa. 

No Entre-Douro e Minho, o cooperativismo leiteiro começou por ser fortemente 
apoiado pelos grémios. Em 1947 entrou em falência a empresa de recolha e 
tratamento de leite da área de Vila do Conde e Póvoa do Varzim e os presidentes dos 
grémios destes concelhos dinamizam a constituição de duas Cooperativas leiteiras que 
procederam à compra da empresa. Estas duas cooperativas e a Cooperativa de Ribeira 
do Neiva formaram, em 1949, a União das Cooperativas de Produtores de Leite do 
Entre Douro e Minho. Em 1974 contavam-se 19 cooperativas na região, a maior 
concentração de todo o Continente. Mas também aqui a organização corporativa veio 
a assumir um papel activo no circuito do leite limitando drasticamente o 
desenvolvimento da União de cooperativas. 

Na zona de Lisboa o processo foi inverso. Não havendo industriais, nem estando a 
organização corporativa interessada, os grémios da zona e a Direcção Geral dos 
Serviços Agrícolas conseguiram criar, no prazo de uma semana, 7 Cooperativas 
leiteiras que se juntaram na União de Cooperativas Abastecedoras de Leite, a 
primeira União leiteira, que data de 1948. Mais tarde, a U.C.A.L. alargou da zona de 
Lisboa a outras cooperativas da Estremadura, Ribatejo e Alentejo. 

Mas foi nas Ilhas, sobretudo Açores, onde o cooperativismo leiteiro mais se 
desenvolveu. Das 7 Uniões existentes em 1960, 3 situavam-se nos Açores, 1 na 
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Madeira. E nos Açores havia então mais cooperativas leiteiras do que em todo o 
Continente, segundo dados de Moreira (1984): 57 nos Açores, 48 no Continente7. 
Mas mesmo aqui o sector cooperativo teve um peso excepcional, tendo controlado 
nos anos sessenta entre 30 e 40% de toda a produção comercializada. Mais do que no 
vinho, onde as adegas cooperativas realizaram apenas 11% da produção, em 1965 e 
cerca de um quarto, em 1973. 

No Continente, o sector onde se desenvolveu maior número de unidades 
cooperativas foi o do vinho. E, ao contrário do que aconteceu com as cooperativas 
leiteiras, que não foram acarinhadas pelo organismo de coordenação económica que 
as tutelava (em certos casos teria mesmo havido hostilidade da JNPP), os organismos 
de coordenação económica na área do vinho foram dos principais apoiantes e 
promotores das cooperativas. A Casa do Douro foi dos primeiros: em 1949 o 
Conselho-Geral aprovou as bases de fomento das adegas cooperativas da região. O 
plano de adegas para o Douro foi reformulado em 1953. No mesmo ano é aprovado o 
plano para a área da Junta Nacional do Vinho. Para a regiões do Dão e Vinhos Verdes 
os planos atrasaram-se três e dois anos: 1956 e 1955. O “Plano de Propaganda e 
Fomento de Adegas Cooperativas para a região dos Vinhos Verdes” foi lançado em 
1953 pelo Ministro da Economia, Ulisses Cortez, e ficou concluído e estudo em 1955. 
A Adega de Lousada foi a primeira a avançar tendo em 1956 os Estatutos aprovados. 

A criação de adegas cooperativas é anterior aos planos, mas é partir de então que 
as ajudas estatais se tornam maciças. Baptista (1984) indica que, durante o Estado 
Novo, a primeira adega cooperativa foi criada, em 1935, em Muge, no domínio da 
Casa de Cadaval. E com o apoio da Junta Nacional do Vinho aparece, em 1942, a 
Adega Cooperativa de Almeirim. A mesma Junta apoia outras adegas e na sua área, 
em 1952, já estavam em funcionamento 19 unidades. Até 1965 concentrou-se o 
esforço de criação de novas adegas, que teve os melhores resultados na área do Dão 
seguindo-se a área da JNV. Ainda segundo dados de Baptista, a percentagem da 
produção de vinho laborada pelas adegas cooperativas foi, em 1973, de 46% no Dão, 
33% na área da JNV, 27% no Douro e apenas 9% na região dos Vinhos Verdes. 

O apoio do Estado à formação de adegas passou por importantes contribuições 
financeiras canalizadas sobretudo pela Junta de Colonização Interna, Fundo de 
Fomento de Exportação, Fundo de Melhoramentos Agrícolas, organismos de 
coordenação económica do sector. Incluíam subsídios não reembolsáveis e 
empréstimos a juros reduzidos, podendo atingir quantitativos que ultrapassavam 85% 
do custo total da adega.  

Pretendeu-se com esta intervenção aumentar a capacidade de armazenagem e 
homogeneizar e melhorar a qualidade do vinho, objectivos que foram parcialmente 
atingidos. Pretendeu-se ainda integrar os pequenos produtores “robustecendo as 
pequenas economias rurais” mas, de facto, parece terem sido os viticultores de 

                                                      
7 Mais um caso onde o associativismo da região açoreana demonstra precocidade e vitalidade muito 
particulares. 
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dimensão média e não os pequenos agricultores, quem mais contribuiu para a 
produção das adegas cooperativas. Assim o indicam os dados apresentados por 
Baptista (op. cit. 455) sobre a distribuição da produção laborada nas adegas em 1965, 
por escalões de dimensão dos produtores: 48% da produção correspondia ao escalão 
de 10 a 50 pipas, 29% ao escalão 50 a 200 pipas. Para o escalão de menores 
dimensões, até 10 pipas, tinha o plano inicial, datado de 1952, previsto uma 
participação de 73%, mas esta veio a situar-se em apenas 13%. De adega para adega a 
estrutura da produção apresentava variantes, mas o padrão geral marcava nitidamente 
a fraca participação dos pequenos produtores. Quanto aos maiores produtores, mais de 
200 pipas, correspondia, também em 1965, 10% da produção laborada. 

Em estudos locais verificou-se a importância dos maiores produtores na 
implantação e condução das adegas8. E em alguns casos, a produção por eles entregue 
era dominante. Foi este o caso da Adega Cooperativa de Dois Portos estudada por 
Carvalho (1984). Aqui, em 1973, os grandes empresários dominavam a produção da 
adega : a 28 associados (num total de 460) correspondia 42% do vinho. 

Foi semelhante o caso da Adega de Lousada, situada numa zona onde o vinho 
constituía a actividade com maior interesse económico para a generalidade dos 
maiores proprietários. Repare-se que, até 1975, aqui o contrato típico de 
arrendamento/parceria previa a entrega ao proprietário de 2/3 da produção de uvas.  A 
Adega de Lousada começou a laboração, em 1958, com 73 sócios e 596 pipas. Subiu 
para mais de 4 mil pipas, em 1965, com 157 sócios e depois estabilizou. Atingiu-se 
uma faixa limitada de produtores e foram sobretudo os maiores. Com efeito, a 
produção da Adega chegou a representar perto de 20% da produção de vinho do 
concelho9, e a média de pipas, por sócio, era de cerca de 20. Ora, calculou-se à época, 
que na produção de vinho verde, 60% dos produtores produziam menos de 2 pipas, 
25% produziam 2 a 5 pipas, 10% colocavam-se na faixa de 5 a 10 pipas e, apenas 5% 
produziam mais de 10 pipas. O produtor médio da Adega situava-se no escalão 
superior. 

O estudo de Carvalho revela-nos ainda a posição peculiar das adegas cooperativas 
na evolução da repartição do poder local. Em várias adegas cooperativas da região, 
Dois Portos, Sobral de Monte Agraço, Carvoeira, Torres Vedras, Agueira, são já, nos 
finais dos anos 60, os grandes empresários agrícolas quem detêm o poder de decisão. 
Os grandes parceiros-proprietários, ainda importantes na fase de constituição das 
adegas, vão sendo afastados dos corpos gerentes. Irão no entanto manter o poder 
político, nomeadamente o domínio da Câmara Municipal de Torres Vedras, até ao fim 
do regime. 

No estudo de Lousada, não detectamos nenhum corte importante de natureza social 
entre dirigentes do Grémio e dirigentes da Adega. Mas a renovação dos cargos da 
                                                      
8 Note-se que  os maiores produtores a nível local podiam não atingir os limites do último estrato, 200 
pipas. Foi o que aconteceu, por exemplo, nas adegas de EDM. 
9 Deve-se referir, no entanto, que a área da Adega não coincidia com a área do concelho visto que foi 
alargada a inscrição a sócios de concelhos limítrofes. 
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direcção, com reforço da componente empresarial, foi mais precoce na Adega.  
É bem possível que os casos anteriores reflictam um padrão geral, onde grandes 

proprietários ou grandes vinicultores tenham concentrado os poderes de decisão das 
adegas. A importância do vinho na economia de grandes patrimónios aconselhava 
naturalmente os seus detentores a seguirem de perto o seu negócio. É de recordar que, 
em muitas zonas se praticavam sistemas de arrendamento/parceria com rendas pagas 
em géneros, no caso uvas. Em zonas mais sacudidas pelo alargamento e intensificação 
da economia de mercado, os grandes produtores tenderam a substituir os cobradores 
de rendas. 

Depois das adegas foram as cooperativas de olivicultores as instituições 
cooperativas que maior desenvolvimento conheceram no Continente. E também 
beneficiaram de grande apoio estatal. Por dados de 1963, relativos a 58 cooperativas, 
apresentados em Baptista (1984), 65% do capital necessário à constituição daquelas 
unidades teve origem estatal: 53% em empréstimos da Junta de Colonização Interna, e 
12% de subsídios concedidos pela Junta Nacional de Azeite. As cooperativas 
receberam ainda volumosos financiamentos para a apanha de azeitona e armazenagem 
de azeite.  

S. Cabral e ali (op. cit.), apresentam a evolução da constituição das cooperativas de 
olivicultores até 1974 e sua distribuição por concelhos10. O grande esforço de 
constituição de novas unidades situou-se na primeira metade dos anos cinquenta, 
quando se implementou uma política de regularização do mercado do azeite, à qual já 
nos referimos no capítulo 6. A maior parte das unidades veio a surgir em distritos do 
Centro e Centro-Norte: mais de 70% das cooperativas foram formadas nos distritos de 
Santarém, Guarda, Castelo Branco e Viseu, (respectivamente: 12-12-9-9). Mas foram 
os distritos do Sul, Évora, Portalegre, Beja, que mais beneficiaram dos subsídios do 
Estado. Com apenas 17% do número de cooperativas receberam 31% dos subsídios de 
equipamento e mais de 45% dos subsídios de armazenagem. Repare-se ainda que, na 
campanha de 1973/74, estes distritos receberam 80% do financiamento total para 
apanha de azeitona. Dados que confirmam o apoio privilegiado à grande lavoura do 
Sul. 

O lagares cooperativos tiveram impacto restrito em termos de produção. Em 1973 
contavam com 15 000 associados e laboravam 7% da produção nacional. Mas a 
capacidade de armazenagem das cooperativas, 14 000 toneladas, aliada à dos 
organismos de coordenação económica, 12 000 toneladas, sendo bem inferior à dos 
armazenistas e sector privado, 40 000 toneladas, já permitia intervenções eficazes no 
mercado. 

No conjunto quase todas as cooperativas do tipo “oficinas tecnológicas”, 
receberam apoio do Estado. Segundo Baptista (op. cit.) no Continente apenas 13 
unidades não tiveram acesso ao crédito bonificado do Fundo de Melhoramentos 

                                                      
10 Estes autores apresentam um total de 69 cooperativas constituídas, mais 6 unidades que as 
apresentadas no quadro 8.1. 
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Agrícolas. E o mesmo autor refere que no período 1961-70, o crédito concedido para 
oficinas tecnológicas em cooperativas agrícolas atingiu, em termos globais, 61% do 
custo orçamentado para essas oficinas. 

Mas se foram sobretudo as cooperativas do grupo “oficinas” que receberam apoios 
do Estado, as outras modalidades não foram esquecidas. Ainda segundo Baptista, 
apenas 37 do total de cooperativas fundadas entre 1947 e 1973, não foram apoiadas 
financeiramente pelo Fundo de Melhoramentos Agrícolas. 

Vejamos agora o sector das frutas. Os apoios foram para cooperativas 
especializadas, ou estações fruteiras de cooperativas polivalentes. Ainda segundo S. 
Cabral e ali (op. cit.), o montante de subsídios e empréstimos da Junta Nacional de 
Frutas para implementação de Estações fruteiras foi superior a 100 mil contos: 78 mil 
contos em empréstimos reembolsáveis e 25 mil contos em subsídios a fundo perdido. 
E entre 1967 e 1974, 18 cooperativas receberam 24 000 contos em abonos pela fruta. 
Mas o significado destes números revela-se, ao compara-los com os financiamentos 
da mesma Junta à indústria de concentrado de tomate: estes, em empréstimos de 
campanha e outros, ultrapassaram o milhão de contos, só no ano de 1973. 

Algumas modalidades de cooperativas indicadas no quadro 8.1 eram meros 
prolongamentos dos grémios. Assim quase todas as cooperativas de compra e venda 
eram anexas a grémios. Foram criadas por estes como expediente legal de fuga à 
contribuição industrial. Foi no entanto uma solução quase só utilizada pelos grémios 
da Estremadura, 13 unidades, e da Beira Litoral, 5 unidades. 

Quanto às cooperativas polivalentes, cobrindo parte das funções das de compra e 
venda, tiveram outra lógica de implementação. Aparecem sobretudo nos anos 
sessenta, distribuem-se por todo o território, e são raras vezes anexas a grémios. 
Segundo Lucena e Marques (1978), foram intensamente fomentadas pela DGSA, à 
qual escapara para o final dos anos sessenta o essencial da tutela dos grémios. 

A expansão de cooperativas agrícolas quebra drasticamente a partir da segunda 
metade dos anos sessenta, com excepção das cooperativas de máquinas. Estas 
desenvolvem-se então concentrando-se na mancha vinícola da Estremadura. Vieram 
responder à alta de salários provocada pela emigração.  

No final do regime não existia acentuada diferença de perfis sociológicos entre 
dirigentes de grémios e cooperativas. Na direcção dos grémios, a pouco e pouco, 
foram tendo mais peso os agricultores empresários. E frequentemente, a mesmas 
pessoas ou familiares próximos, dirigiam as cooperativas. 

As diferenças situavam-se, por vezes, nas opções políticas. Os poucos grandes 
lavradores desafectos do regime preferiam manter-se afastados das direcções dos 
grémios e dedicavam-se às cooperativas. Mas não foi uma regra geral. Lembramos 
aqui alguns casos significativos: 

No Entre-Douro e Minho, a guerra do leite entre a Federação e a União foi 
protagonizada por dois cunhados, um Presidente da Federação, outro Presidente da 
Cooperativa de Vila do Conde e depois da União. Ambos partidários do regime. No 
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Alto Alentejo, o Presidente do Grémio de Mora, Vogal da Direcção da Federação do 
Alto Alentejo, Presidente da Corporação da Lavoura, foi também Presidente da 
Direcção da Cooperativa de Mora. No Baixo Alentejo, o eterno Presidente da 
Federação foi Director da Cooperativa de Olivicultores da Vidigueira, Cuba e Alvito, 
da Cooperativa de Produtores de Ovinos e da Cooperativa Fruto-Hortícola dos 
mesmos concelhos. 

8.2 Persistência das Mútuas Rurais 

O Estado Novo pretendeu proteger e, na prática, estrangulou as associações 
mutualistas. Em 1934 o movimento mutualista realizou o seu último Congresso, e em 
1944 a Federação Nacional das Associações Mutualistas foi extinta por diploma. As 
mútuas rurais, alheias ou marginais ao “movimento” não parece terem sido atingidas. 

Como já referimos no capítulo 5, a implantação de mútuas rurais foi intensa 
durante a República e o movimento continuou, pelo menos nos primeiros anos do 
Estado Novo. 

A Previdência agrária do Estado Novo propôs-se organizar uma mútua em cada 
freguesia do País, oferecendo condições vantajosas aos possíveis aderentes. No 
entanto parece que a constituição e manutenção de mútuas manteve as suas 
características peculiares, pouco permeável a iniciativas do exterior. Segundo Belo 
(1931), a tentativa ter-se-ia frustado porque no início dos anos trinta apenas se tinha 
conseguido instituir uma mútua em Lagos. Mas faltam-nos elementos sobre 
desenvolvimentos posteriores. 

A escritura pública manteve-se uma forma pouco frequente o que dificultou as 
tentativas de levantamentos realizados. Em 1933-35 o levantamento do Ministério da 
Agricultura 11 contou 294 associações para o gado bovino, 12 para o suíno e três de 
solípedes mas abarcou apenas 826 freguesias do Norte e Centro do País. 

Miguel Belo (1931) conclui, dos estudos por si organizados, da existência de 76 
mútuas de gado no distrito de Aveiro, 121 no de Coimbra, 59 no de Leiria e 22 no do 
Porto. De outras fontes retira 30 unidades para o distrito de Viana do Castelo e uma 
em Povolide (Viseu). Um total de 309 associações, ficando de fora distritos onde se 
reconhecia a forte implantação das mútuas, como Castelo Branco e Lisboa e mesmo 
toda a região de Trás-os-Montes. 

                                                      
11 Inquérito às Associações Mútuas de Seguros (R.C.A.A., 1936). 
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Conclusão 

Na segunda metade do século XIX agravou-se vertiginosamente a distância que 
nos separava dos países mais ricos da Europa. 

As reformas fundiárias não favoreceram a constituição de um largo estrato de 
cultivadores-proprietários. E, entre nós, os empresários agrícolas foram excepção. O 
investimento na agricultura foi insuficiente para provocar alterações substanciais nas 
técnicas e na organização da produção agrícola. Os interesses rentistas foram 
protegidos. 

A evolução económica e política limitou, no entanto, o papel dos proprietários 
fundiários no bloco do poder, embora estes ocupassem no fim do século os mais 
elevados cargos do Estado. O modelo de sindicalismo agrário então adoptado, 
moldado por uma ideologia agrarista e unitária, foi a resposta de elites de um mundo 
rural posto em causa pelos avanços da revolução burguesa. Modelo copiado em países 
onde aqueles avanços foram mais consistentes e onde os proprietários fundiários 
tinham sido afastados do Estado. Não estando, entre nós, reunidas as mesmas 
condições, a sua aplicação teve resultados muito incipientes. 

O Estado Novo adoptou o corporativismo como doutrina de Estado. E a 
Organização Corporativa da Lavoura apropriou-se do modelo aristocrático 
oitocentista introduzindo-lhe as alterações de um Estado autoritário. 

O modelo de crescimento económico adoptado a partir dos anos 50 deste século, 
acentuou as assimetrias na repartição pessoal dos rendimentos e penalizou o sector 
agrícola. Foram os pequenos agricultores e os assalariados agrícolas as primeiras 
vítimas do processo: nas vésperas da Revolução de Abril a maior parte da população 
em situação de pobreza vivia nas zonas rurais. 

O Estado Novo protegeu a propriedade fundiária do desgaste do desenvolvimento 
capitalista. Protegeu a apropriação da renda do senhores do Norte não permitindo 
alteração às leis de arrendamento que beneficiassem o pequeno produtor familiar. No 
Sul protegeu o latifúndio e, quando este se esboroou, procurou substituir a renda do 
seareiro por uma considerável ajuda do Estado à sua transformação em lucro. 

A aposta na agricultura familiar não foi feita. Esta proliferou, mas mal equipada 
para poder dar resposta aos desafios do futuro. As políticas agrícolas, privilegiando a 
grande exploração, apoiavam-se em modelos técnicos que sustentavam 
“cientificamente” esta opção e que remetiam para a categoria de inviáveis a maior 
parte dos agricultores. 

A herança fascista não favoreceu a implantação nacional e a liderança de nenhum 
dos projectos sindicais de agricultores, nascidos no imediato pós-25 de Abril. Período 
este, conturbado, onde surgiram vários movimentos de agricultores, com diferentes 
componentes sociais e opções políticas, que precisavam da colaboração do Estado 
para se imporem.  

O modelo protagonizado pela Confederação dos Agricultores de Portugal, CAP, 
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nascido do projecto empresarial das ALAS, retomou as linhas de força do agrarismo 
tradicional – unidade de representação, defesa da propriedade – e a CAP impôs-se 
como força hegemónica, quase de monopólio, por largos anos, enquanto se manteve 
como interlocutora privilegiada do Estado. 
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Sua Magestade Fidelíssima El-Rei o Senhor 
D. Fernando 2º 

António Avelino de Azevedo 
António d’Azevedo Coutinho Mello e Carvalho 

Sua Magestade o Imperador do Brazil o Senhor 
D. Pedro 2º 

António d’Azevedo Vasconcellos 
António Barreto Ferraz Sachetti 

Abel Augusto Branco de Figueiredo António Batalha Reis 
Dr. Abel Eduardo da Motta Veiga  António Borges da Câmara Medeiros 
Abel Maria Coelho António Braga S.Romão 
Abel Rodrigo de Carvalho da Silva Pereira António Brandão Pereira 
Abílio Augusto da Silva Rosado António Bernardo de Carvalho  
Abílio Pinto de Mascarenhas António Caetano Callado de Castro e Lemos 
Achyles d’Orey Commendador António Caetano de Figueiredo 
Adolphe Bénion António Caetano Rodrigues Vianna 
Adolpho Frederico Moller António de Calça e Pina Barreiros Godinho 
Dr. Affonso d’Almeida Fernandes António Canaes de Campos Vieira  
Affonso Augusto Perdigão António Cândido da Costa 
Dr. Affonso Mexia António Cândido Ferreira Segurado 
Agostinho António Martins Junior António Carlos d’Almeida Carvalho 
Agostinho Pereira Affonso Dr. António Carlos da Maia 
Agostinho d’Ornellas e Vasconcellos António de Castro Pinto Sanches Chatillon 
Albano Augusto Gourgelt António Corrêa 
Alberto António Moraes Carvalho Junior António da Costa Botelho 
Alberto Carlos Serqueira de Faria António da Costa Carvalho  
Alberto Carlos da Silva  Alexandre Pinto da Fonseca Vaz 
Alberto Guedes Coutinho Garrido  Alexandre de Sousa 
Alberto Meister Alexandre de Sousa Figueiredo 
Alberto Osório de Vasconcellos Alfredo Anjos 
Dr. Albino Augusto de Mello Alfredo António Rufino Rato 
Alexandre do Carvalhal Alfredo Arthur Pereira 
Alexandre Herculano de Carvalho Alfredo de Bettencourt e Mello 
Alexandre José do Couto Alfredo Brandão de Castro Ferreri 
Alexandre de Laxman Alfredo Carlos de Freitas Aragão 
Alfredo de Sousa d’Oliveira Leal Alfredo Duprat 
Álvaro Corrêa da Silva Araújo Alfredo de Freitas Leal 
Álvaro Paes de Faria Pereira Alfredo Krus 
D.Amália Biester Alfredo de Oliveira Pires 
Amandio Eduardo da Motta Veiga Alfredo d’Orta Ennes 
D. Amélia Carolina Borges de Sousa Alfredo de Queiroz Guedes 
D. Amélia Maria Ribeiro Neves Alfredo de Sousa d' Oliveira Leal 
Anacleto Rodrigues d’Oliveira António da Costa Marques  
André d’Aquino Ferreira António da Cunha Abreu Toar e Foios 
André Guilherme Chichorro António da Cunha d’Azevedo Lemos 
Ângelo Sarrea de Sousa Prado  António da Cunha Pereira Sotto Maior 
Aníbal Alvares da Silva António da Cunha Rebello 
António Alex. Travassos Amado António Cypriano Eleuterio da Costa Trancoso 
António Alexandre de Vargas António Dias de Azevedo 
António Alfredo de Carvalho Teixeira António Dias Pedroza 
D.António d’Almeida António Diogo da Silva 
António Alves António Duarte Marques Barreiros 
António Alves de Gouveia António Duarte Parry 
António d’Araújo Pimentel António Eleuterio Dantas 
António Augusto de Andrade António Elyseu da Costa Freire 
António Augusto d’Aguiar António Emygdio Geraldes Quelhas 
António Augusto Godinho Padre António Emygdio Guerreiro d’Ascensão 
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António Fernandes de Figueiredo Ferrer Farol 
António Ferreira Lima 
António Fialho Machado 
António Firmo Gomes da Silva 
António Francisco Franco 
António Francisco Machado 
António Galache 
António Geneliono Junior 
António Gaudencio Corrêa Cotrim 
António Gomes Pereira 
António Gomes Brandão 
António Gomes Ramalho 
António Gomes de Sousa Leal 
António Gonçalves Pinto Junior 
António Henriques Dória 
Dr. António Ignácio d’Almeida 
António Jacintho Fernandes 
António Jacintho Ribeiro da Silva 
António Joaquim d’Almeida 
António Joaquim Dordio 
António Joaquim Gonçalves Macieira 
António Joaquim Gonçalves Rosa 
Dr. António Joaquim da Veiga Barreira 
António José d’Avila 
António José de Barros e Sá 
António José de Carvalho Portella 
António José Gonçalves Branco 
António José de Mendonça 
António José Monteiro 
António José Pereira d’Antas Guerreiro 
António José Pereira Palha 
António José Rodrigues Leitão 
António José dos Santos 
António José de Sousa e Almada 
António José Tavares Junior 
António Júlio Pinto de Magalhães 
António Justino da Costa 
António Lopes Barbosa Albuquerque 
António Lopes Ferreira dos Anjos 
António Lourenço Marques Ferreira da Silva 
António Luciano Batalha 
Dr. António Luiz da Costa Metêllo 
António Luiz Estêvão d’Oliveira 
António Luiz Seabra 
António Manuel da Cunha e Sá 
Conselheiro António Manuel da Fonseca 
António Maria Araújo Sardinha 
António Maria Barreiros Arrobas  
António Maria de Carvalho 
António Maria da Costa 
António Maria da Costa Monteiro 
António Maria Dias Pereira Chaves Maziotti 
António Maria Fidié 
Dr. António Maria d’Oliveira Soares 
António Maria Ribeiro da Costa Holtreman 
António Maria da Silva 
António Maria dos Santos Viegas 
António Maria Soares  

António Marques de Carvalho 
António Martins 
António Mathias Garcez de Moncada 
António Maziotti 
Dr. António Mendes de Almeida 
António do Nascimento Rosendo 
António Nunes 
António Nunes dos Reis 
António d’Oliveira 
Dr. António d’Oliveira Matta 
António d’Orta Ennes 
António Patrício Corrêa Gomes 
António Pedro Corrêa d’Oliveira 
António Pedro da Costa Bello 
António Pedro de Mendonça Côrte Real Junior 
António Peixoto d’Almeida 
António Pereira Caldas 
António Pereira de Carvalho 
António Pereira da Cunha 
António Pimentel Maldonado 
António Pinheiro da Cunha Pessoa 
António Pinto da Fonseca 
António Pires da Silva 
António Roberto d’Oliveira Lopes Branco  
António Rodrigues Pereira  
António Roque Pinto 
António de Sá Ososrio 
António Severino Alves  
António da Silva Mesquita  
D.António da Silva Pessanha 
António Soares Franco 
António Soares Monteiro 
António de Sousa Brito Maldonado Bandeira 
António de Sousa Canavarro 
António de Sousa e Silva Costa Lobo 
António Tavares d’Almeida 
António Taveira Cardoso 
António Theodoro Ferreira Taborda 
António Theófilo d’Araújo 
António Thomaz Pacheco 
A. de Vergnette Lamotte 
António Vicente d’Almeida Fernandes 
António Vicente Peixoto Pimentel 
AntónioVictorino Bravo 
António Virgolino dos Santos Oliveira 
António Xavier Rodrigues Cordeiro 
Anselmo Augusto Fernandes Pereira 
Anselmo Braamcamp Freire 
Anselmo Carlos Nunes da Silva Lisboa 
Anselmo Ferreira Pinto Bastos 
Anselmo José Braamcamp 
Anthero do Quental 
Arthur Alberto Lessa 
Arthur Carlos Rosa 
Arthur O’Neil 
Arthur Palmeirim  
Arthur Ravara 
Ascenso de Sequeira Freire 
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Ascenso de Serpa Azevedo 
Astley Smith 
Augusto Alves d’Almeida Araújo 
Augusto Borges da Silva 
Augusto Carlos da Costa Camarate  
Augusto de Carvalho 
Augusto Cassar 
Augusto Cesar d’Almeida 
Augusto Cesar de Andrada Mendonça 
Augusto Cesar da Costa Barbosa 
Augusto Cesar Falcão da Fonseca 
Augusto Cesar da Silva Mattos 
Augusto Corrêa Godinho 
Augusto Eugénio Torres 
Augusto Frederico Pinto de Rebello Pedroza 
Augusto Frederico Poths 
Augusto Ferreira Lima 
António Gomes d’Araújo 
Augusto Guedes Coutinho Garrido 
Augusto de Lima Mayer 
Augusto Maria d’Almeida e Silva 
Augusto Neves dos Santos Carneiro 
Augusto Pereira Leite 
Augusto Pinto Moraes Sarmento 
Augusto Ribeiro Moraes Sarmento 
Augusto Ribeiro Neves 
Augusto Ribeiro da Silva 
Augusto Risque 
Augusto Saraiva de Carvalho 
Augusto Sampaio 
Augusto Shass 
Augusto Xavier da Silva 
Ayres de Sá Nogueira 
Ayres de Sá Nogueira Abreu e Vasconcellos 
Balthazar Sinel de Cordes 
Barão de Almeirim 
Barão de Barcelinhos 
Barão de Brissos 
Barão de Calvário 
Barão da Capellinha 
Barão de Castello de Paiva 
Barão de Ferreira dos Santos 
Barão da Glória 
Barão de Magalhães 
Barão de Mendonça 
Barão de Mogadouro 
Barão de Nossa Senhora da Saúde 
Barão de Samóra 
Barão de Santa Engracia 
Barão da Torre de Pero Palha 
Barão de Villa Cova 
Barão de Zêzere 
Baron Thenard 
Bento Corrêa Ayres de Campos 
Bento Ferreira do Carmo 
Bento José da Cunha Vianna 
Bernardino António de Faria Gentil 
Dr. Bernardino António Gomes 

Bernardino Freire de Figueiredo Abreu e Castro 
Bernardino de Sena Antunes Ribeiro 
Bernardino Vaz Lobo 
Bernardo Machado Faria e Maia 
Bodo Pressler 
Dr. Caetano Beirão Junior 
Caetano José de Carvalho  
Caetano Lecor Buys 
Caetano Maria Caggiani 
Câmara Municipal de Armamar 
Camillo Maria Sarmento de Figueiredo 
Candido José da Costa 
D.Capitolina da Silveira Vianna 
Carlos Agnello Froment d’Abreu 
Carlos Alfredo da Silva 
Carlos Augusto Borges de Sousa 
Carlos Augusto da Costa Nery 
Carlos Augusto Ferreira Vianna 
Carlos Augusto Marques 
Carlos Augusto de Mascarenhas Relvas de Campos 
Carlos Augusto Pereira de Magalhães 
Carlos Augusto Poppe 
Carlos Bento da Silva 
Carlos Bernardino de Sousa Fonseca 
Carlos Claudino Dias 
Carlos da Costa Pereira Mendes 
Carlos Duarte Luz 
Carlos Elias Rodrigues dos Santos 
Carlos Eugénio d’Almeida 
Carlos Ferreira dos Santos Silva 
Carlos Guilherme Testa 
Carlos José Barreiros  
Carlos Krus 
Carlos de Lima Mayer 
Carlos Maria da Gama Freitas Berquó 
Dr. Carlos May Figueira 
Carlos Pecquet Ferreira dos Anjos 
Carlos Pinto Mascarenhas 
Carlos Sequeira Lopes 
Carlos Testa 
Dr. Carlos Valeriano Pires 
Carlos Vizeu da Costa 
Carlos Zeferino Pinto Coelho 
D.Carlota Amélia da Silva e Sousa 
D.Carolina Sheannan Street 
D.Catharina Street 
Casimiro Freire 
Dr. Casimiro Simão da Cunha 
D. Cecília Adelaide Cardoso Arrobas 
Charles Q.Creswell 
Charles Scott 
Charles Tellier 
Claudino Augusto Carneiro de Sousa Faró 
Clemente José de Mendonça 
Conde das Alcaçovas 
Conde das Alcaçovas, D.Luiz 
Conde d’Almada 
Conde dos Arcos, D.Nuno 
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Conde d’Atalaya 
Conde de Cazal Ribeiro 
Conde da Cunha, D.Guterro 
Conde de Ficalho 
Conde de Fonte Nova 
Conde da Louzã 
Conde da Louzã, D.Luiz 
Cnde de Mesquitella 
Conde da Nova Gôa 
Conde Óbidos  
Conde de Penamacôr 
Conde de Penha Firme 
Conde de Pombeiro 
Conde da Ribeira Grande 
Conde de Rio Maior 
Conde de Rio Maior, António 
Conde de S.Miguel 
Conde da Silvã 
Conde de Sobral 
Conde de Sobral, Hermano 
Conde de Thomar, António 
Conde da Torre 
Conde de Valle de Reis 
Conde da Vidigueira 
Conde de Villa Real 
Condessa da Fóz 
Condessa de Magalhães 
Condessa de Rio Maior 
Condessa de Rio Maior, D.Maria 
Condessa de Sobral 
Condessa da Torre 
Condessa de Villa Real 
Constantino António Monteiro Osório 
Constantino Feliciano de Menezes 
Constantino do Valle Coelho Cabral 
Comte de la Loyère 
E.E.Wood Creswell 
C.W. Payant 
Damião António Contreira 
Daniel Cordeiro Feio 
Daniel Ferreira Pestana 
David Cohen 
David Gonçalves Chaves 
David Xavier Cohen 
Delphim Guedes 
Diniz Martins Coelho Lobo 
Diamantino António Botto Macahado e Figueiredo 
Diogo António Borges da Silva 
Diogo António Palmeiro Pinto, Conselheiro 
Diogo de Barcellos Machado Bettencourt 
Diogo da Fonseca Acchaioly 
Diogo de Macedo 
D.Diogo Pequêno 
Diogo Pinto de Mesquita Pina Manique 
D.Diogo de Sousa 
Diogo Urbano Corrêa d’Oliveira 
Domingos A.Abreu Junior 
Domingos António Pereira 

Domingos Ferreira Pinto Bastos 
D.J. de Neutel Monteiro 
Domingos Jayme de Cardoso e Mello 
Domingos José Barreira 
Domingos Leonardo Vieira Junior 
Domingos Moreira Garcia 
Domingos Roiz Annes Baganha 
Domingos de Sequeira Queiroz 
Domingos Teixeira Falção 
Drouyn de Lhuis 
Duarte Gustavo Nogueira Soares 
Duarte Teixeira de Sousa Alcoforado 
Duarte Egydio Vieira de Mendonça 
Duarte Pacheco  
Duque de Loulé 
Duque de Palmella 
Duque de Saldanha 
Edmond Goese 
Eduardo Braga d’Oliveira, Dr. 
Eduardo Carneiro d’Andrade 
Eduardo Castello Branco 
Eduardo Coelho 
Eduardo Harrington 
Eduardo Henrique Meuron 
Eduardo José Pires 
Eduardo José Segurado 
Eduardo Serra Junior 
Eduardo Maia 
Eduardo Montufar Barreiros 
Eduardo de Sá e Vasconcellos 
Eduardo Sampaio 
Eduardo Tavares e Mello 
Eduardo Terrel des Chenes 
Eduardo Vianna 
D.Eliza Laura d’Almeida Navarro Moreira Garcia 
D.Emília Augusta Borges de Sousa 
D.Emília Serzedello Iglesias 
Emílio Achilles Monteverde 
Emílio Lami 
Emygdio José da Silva  
Ernesto Augusto Ferreira 
Ernesto Augusto Possidonio Narcizo da Silva 
Ernesto Carlos Rosa 
Ernesto Ennes 
Estêvão António d’Oliveira Junior 
Estêvão Lopes da Silva 
Eugénio António Gomes 
Eugene Chabert 
Eugénio Augusto Cardoso do Amaral 
Eugénio Candido da Costa 
Eugénio Mascarenhas 
Eugénio Ribeiro d’Almeida 
Eugénio Rodrigues Severino d’Azevedo 
Eugénio Sauvinet 
Eugénio de Sequeira 
Ezequiel de Paulo Sá Prego 
Faustino da Gama Junior 
Dr. Faustino José Cabral 
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Feliciano da Silva Gião  
Felisberto Costa 
Felix José de Carvalho 
Fernando Affonso d’Almeida Coutinho 
Fernando António da Costa Pereira 
Fernando Bomtempo 
Fernando da Costa Leal 
Fernando Maria Pedroso 
Fernando Palha 
Fernando dos Santos Callado 
D.Fernando de Sousa 
Filippe de Assis Camalier 
Filipe Simões dos Santos 
Firmino António Querino Chaves 
Foex, Mr. 
Francisco Alcobia e Silva 
Francisco Abrantes 
Francisco d’Almeida Figueiredo 
Francisco d’Almeida Penha 
Francisco d’Almeida d’Oliveira Calheiros 
Francisco António Ferreira Fronteira 
Francisco António Gonçalves Cardoso 
Francisco António Fernandes da Silva Ferrão 
Francisco António Maximo d’Abreu 
Francisco António Patrício 
Francisco António Penedo 
Francisco António de Sousa 
Francisco d’Assis Gambôa e Liz 
Francisco d’Azevedo e Sá 
Francisco Augusto de Vasconcellos Pinto 
Francisco Barreto Sarmento de Figueiredo 
F.Cabral Paes & Filhos 
Francisco Cordeiro Namorado de Carvalho 
Francisco Corrêa Mendonça 
Francisco da Costa Mendes 
Francisco Duarte Perry 
Francisco Fernandes da Costa  
Francisco da Fonseca Benevides 
Dr. Francisco Guilherme de Brito 
Francisco Guilherme de Sousa 
Francisco Lopes Gavicho Tavares de Carvalho 
Francisco Isidoro Vianna 
Francisco Hypolito Marecos 
Dr. Francisco Ignacio Tavares 
Francisco José da Cunha Vianna 
Francisco José Ferreira 
Francisco José Machado 
Francisco M.Cabral d’Aquino Mascarenhas 
Francisco Machado de Faria e Maia 
Francisco Manuel da Costa 
Francisco Manuel de Faria e Mello 
Francisco Manuel Fragoso 
Francisco Manuel da Rocha Peixoto 
Francisco Marcos de Mello Barreto Junior 
Francisco Maria Caldeira Castello Branco 
Francisco Martins Pulido 
Francisco Medeiros da Costa e Albuquerque 
Francisco de Mello Cabral e Sousa 

Francisco de Menezes Meyrelles do Canto e Castro 
Francisco Montes Champalimond 
Francisco Moreira Freire Manuel d’Aboim 
Francisco da Motta Cabral 
Francisco de Paula Fialho Segurado 
Francisco de Paula Lobo da Veiga 
Francisco de Paula Pereira 
Francisco de Paula Raposo de Sousa d’Alte 
Espargoza 
Francisco de Paula Risques 
Francisco de Paula Sant’Iago 
Francisco de Paula dos Santos 
Francisco de Paula Xavier da Rocha Vianna 
Francisco Pereira de Lucena 
Francisco Perfeito de Magalhães Villas Bôas 
Francisco Piteire Fernandes 
Francisco Pereira da Luz Corte Real 
Francisco Quiroga Barcia 
Francisco Rafael Gorjão Henriques 
Francisco Rebello d’Andrade 
Francisoc Ribeiro da Cunha 
Francisco Ribeiro d’Oliveira Freire 
Francisco Rodrigues Batalha 
Francisco de Sá Nogueira 
Francisco Salter de Souza Cid 
Francisco dos Santos Duro  
Francisco da Silva Falcão 
Francisco Simões Carneiro 
Francisco Simões Margiochi 
Francisco de Sousa Costa Lobo 
Francisco Vaz Monteiro 
Francisco Xavier de Moraes Pinto 
Francisco Vanzeller 
Frederico António Pereira 
Frederico António Ribeiro Neves 
Frederico Biester Senior 
Frederico Biester 
Frederico Burnay 
Frederico Carlos Rosa 
F.E.Payant 
Frederico Ernesto Jorge 
Frederico Ferreira Pinto Bastos 
Frederico Magno Durão de Sá  
Frederico Palha 
Frederico Sampaio 
Frederico Tavares Bonacho 
Gaspar Gomes dos Anjos 
Gaudêncio José Bernardes 
George A.Whellhouse 
Geraldo José Bramcamp  
Germano José de Salles 
D.Gertrudes Magna do Nascimento de Jesus 
d’Almeida Margiochi 
D.Gertrudes Maurícia da Silva 
Gonçalo de Sousa Lobo 
Gonçalo Tello de Magalhães Collaço  
Gottfried Ruben 
Gregorio Vaz-Rans de Campos Barreto Froes 
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Guilherme Candido Borges de Sousa 
Guilherme Elicott 
Guilherme Gomes Coelho 
Guilherme Henrique de Salles 
Guilherme de La Rocque 
D.Guilherme d’Orta Ennes 
Guilherme Read Cabral 
Guilherme Theodoro de Sousa Peres Rodrigues 
Guilhermino de Barros 
Gustavo Adolpho Serpa Pinto 
Gustavo Henrique Ferrari  
H.C.Hutsenbos 
Henri de Marès 
Henrique Alexandre Assis de Carvalho 
Henrique Augusto Pereira 
Henrique Cardoso 
Henrique Carlos Mardel Ferreira 
Henrique Deroure Pietra 
Henrique Elicott 
Henrique de Macedo Pereira Coutinho 
Henrique Maximino Dulac 
Henrique de Mendia 
Henrique Nunes Vizeu 
Henrique O‘Neil 
Henrique Sauvinet 
Henrique de Sousa Reis 
Henrique Stegner 
Henrique Xavier Corrêa Leote 
Hermano Augusto Ramos 
Hermenegildo Gomes Palma 
Heitor de Lemos e Sousa 
Honorato José Torres Machado 
Ignacio Augusto Santa Martha 
Ignacio dos Santos Pereira da Costa 
Isais Newton 
Isidoro Lisboa 
Isidoro João dos Santos 
Jacintho d’Almeida Sousa Falcão 
Jacintho d’Araujo Vasconcellos e Aboim 
Jacinto Augusto de Freitas e Oliveira 
Jacinto Franco Leitão 
Jacinto da Silva Falcão  
Jacques Cesario Pessoa 
Jacques Cesario Pessoa Junior 
Jayme Agnello dos Santos Couvreur 
Jayme d’Almeida Coelho de Bivar´ 
Jayme Augusto Scharnichia 
Jayme Arthur da Costa Pinto 
Jayme Batalha Reis 
Jayme Basto 
Jeronymo Augusto de Bivar Gomes da Costa 
Jeronymo Emiliano d’Abreu Metras 
Jeronymo de Lima Paes Sande e Castro 
Jeronymo José Moreira 
Jeronymo Osorio de Castro Cabral e Albuquerque 
Jesuíno Gregório Pessoa d’Amorim 
D.Joanna d’Orta Ennes 
João Alfredo Ferreira Veiga 

João Alves d’Almeida Araújo 
João d’Andrade Corvo 
João António d’Azevedo Coutinho 
João António Fernandes Bragança 
João António Nunes Reixa 
João António Rego Freitas 
João António da Sousa 
João d’Atouguia de França Netto 
João António Borges 
João Augusto Seabra 
João Augusto da Silva Ferreira 
João d’Azevedo Zuzarte 
João Baptista Bonacho 
João Baptista Fernandes 
João Basílio de Sousa Namorado 
João Bento Pacheco 
João Bernardo de Almeida 
João Cabral de Sousa Faria e Mello 
João Caetano de Almeida 
João Caetano d’Oliveira Bastos 
João Caldeira Mendanha 
João Cancio Xavier Alves 
João Cardoso Ferraz de Miranda 
João Carlos d’Azevedo 
João Carlos Bom de Sousa 
João Carlos da Costa Falcão 
João Carlos Kingelhofer 
João Carlos Infante 
João Carlos de Oliveira 
João Carlos de Sousa 
João Crhysostomo Guerreiro de Amorim 
João Corrêa Couper 
João Corrêa Loureiro 
João da Costa Callado 
João da Costa Terenas 
João Eduardo Gomes de Barros 
João Evangelista Franco e Sá  
João Felix Pereira 
João Ferreira Rijo 
João F. d’Oliveira 
João Galvão Mexia 
João Gerardo da Maia 
João Gomes Ferreira Junior 
João Gomes da Silva 
João Gualberto de Barros e Cunha 
João Guedes de Magalhães Junior 
João Henrique Ulrich 
João Ignacio da Costa 
João Ignacio Ferreira Lapa 
João José de Brito Corrêa 
João José Le Cocq 
João José Lopes 
Dr. João José de Mendonça Cortez 
João José Vasques 
João Lopes Marçal 
João Lucio Pereira 
João Luiz de Moraes Mantas 
João Luiz Pires 
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João de Magalhães Collaço 
João Manuel de Brito Matta 
João Manuel Duarte da Fonseca 
João Manuel do Outeiro 
João Maria Coelho Falcão 
João Maria da Costa 
João Maria da Costa Barbosa 
João Maria Fialho Gomes 
João Maria de Figueiredo Frescata 
João Maria Moniz 
João Maria Rodarte 
João Maria de Santhiago Gouveia 
João Maria de Seita e Sá Junior 
D.João de Mascarenhas Vellasques Sarmento e 
d’Alarcão 
João de Melo Cardoso do Valle Mexia 
João Mendes de Magalhães 
D.João Menezes 
João Nunes Ribeiro Montanha 
João Paes de Sousa Andrade 
João Pedro Gomes Carraça 
Dr. João Pereira 
João Pereira 
João Pereira do Canto Ramos e Silveira 
João Pinheiro Borges Junior 
João Pisani da Cruz 
João Polycarpo Freire de Campos 
João Quaresma 
João Rafael Vasconcellos Mousinho 
João Rebello da Costa Cabral 
João Rebello Ferreira 
João de Rezende 
João Ribeiro Franco Junior 
João Ricardo Cordeiro Junior 
João Rodrigues de Deus 
João de Sá Pereira 
João da Sacadura Boto Côrte Real 
João Sanguinetti 
João Santa Martha 
João da Silva Cordeiro 
João da Silva Ferrão de Castello Branco 
João da Silva Tavares 
João Teixeira Doria 
João Theophilo da Costa Goes 
João Vicente d’Almeida 
João Vicente da Silveira 
João de Villa Nova Vasconcellos 
Joaquim Apolinário de Fonseca 
Joaquim António de Calça e Pina 
Joaquim António Gonçalves Junior 
Joaquim António Machado 
Joaquim António Martha 
Joaquim António do Vadre Manique 
Joaquim d’Araújo Zuzarte 
Joaquim Augusto de Macedo 
Joaquim Augusto da Silva Rozado 
Joaquim Augusto Simões de Carvalho 
Joaquim Baptista de Miranda 

Joaquim Barreiros Cardoso 
Joaquim Carlos da Silva Heitor 
Joaquim de Campos Henriques 
Joaquim da Costa Vidigal 
Joaquim Epifanio da Silveira 
Joquim Ernesto Avellar 
Joaquim Ferreira de Macedo Pinto 
Joaquim Filippe Fernandes 
Joaquim Filippe Miranda Sobreiro 
Joaquim Franco de Mattos 
Joaquim Garcia de Toledo 
Joaquim de Gouveia Prostes 
Joaquim Ignacio Barcellos 
Joaquim Ignacio Ribeiro 
Joaquim Ignacio de Saldanha Machado 
Joaquim José de Andrade Pinto 
Joaquim José Barbosa 
Joaquim José Coelho de Carvalho 
Joaquim José de Faria Bettencourt 
Joauqim José Fernandes 
Joaquim José de Figueiredo Leal 
Dr. Joaquim José Lopes 
Joaquim José Marques Caldeira 
Joaquim José de Sant’Anna Costa 
Joaquim Lopes Carreira de Mello 
D.Joaquim Manuel d’Almeida e Sousa 
Dr.Joaquim Maria de Mello 
Joaquim Maximo Lopes de Carvalho  
Joaquim Miguel Pereira 
Dr. Joaquim Monteiro Grillo 
Joaquim Pedro de Sá e Oliveira 
Joaquim Pedro Salgado 
Joaquim Pedro da Silva Junior 
Joaquim Pedro da Silva Lobo, Conselheiro 
Joaquim Pinto Thaumaturgo do Rego 
Joaquim Peito de Carvalho 
Joaquim Pereira Pimenta de Castro Junior 
Joaquim Pires Junior 
Joaquim Sabino Eleuterio de Sousa 
Joaquim Xavier dos Santos 
Jorge Abrahão d’Almeida Lima 
Jorge Croft 
Jorge Higgs 
Jorge O’Neil 
Jorge O’Neil Junior 
Jorge Veiga 
D.Julia Guilhermina Borges de Sousa 
J.A.Barral 
José Abraham d’Almeida Lima 
José Accurcio Ferreira dos Santos 
José Agostinho Calado e Sousa 
José Alfredo Pinto 
José Alves d’Almeida Araújo 
José Alves Pimenta Avellar Machado 
José Amzalak 
José Anastacio Monteiro 
José Anselmo Gromicho Couceiro 
José António Bentes 
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José António de Figueiredo 
José António Gonçalves Branco 
José António Leite 
José António Maia 
José António Marques de Sousa 
José António Ribeiro 
José António Rolla 
José António da Silva Barbosa 
José António da Silva Fialho 
José António de Sousa 
D.José António de Sousa Lixa 
José António Tavares 
José d’Arriaga 
José Augusto Braamcamp 
José Augusto da Gama 
José Augusto Galache 
José Augusto Guerreiro d’Aboim 
José Augusto de Miranda Mexia Galvão Cayolla 
José Augusto Pessoa d’Amorim 
José Augusto Sérgio da Silva 
José Augusto de Sousa 
José Barata da Silva 
José Barradas de Brito da Graça 
José Bernardino Frazão 
José Caetano d’Almeida Navarro 
José Caetano de Campos 
José Caldeira Castello Branco Costa Falcão 
José Cândido de Castro e Sousa 
José Cândido da Costa 
José Carlos Mardel Ferreira 
José Carlos Palyart de Clamouse 
José Carneiro 
José Celestino Cordeiro Vinagre 
José Celestino Niny 
José Charters Crespo 
José Crysostomo Velloso de Horta 
José Cinatti 
José Clemente de Madureira Chaves 
José Cordeiro Feyo 
José Corrêa de Sá 
José Corrêa da Silva Moniz 
José Dias Cesar 
José Dionísio Corrêa 
José Dionísio de Mello e Faro 
José Domingos Fazenda 
José Duarte da Fonseca 
José Duarte Lima 
José Duarte d’Oliveira Junior 
José Eduardo de Magalhães Coutinho 
José Estêvão Affonso 
José E.Sant’Anna C.Castel Branco 
José de Faria Pereira 
José Farinha Relvas Campos 
José Felix Pereira  
José Fialho Coelho 
José Ferreira da Cunha e Sousa 
José Ferreira Pinto Bastos 
José Ferreira Roquete 

José Fontana  
José Francisco Coelho  
José Francisco Lourenço d’Almeida 
José Francisco Maria de Sousa Castello Branco 
D.José Francisco de Paula d’Almeida e Silva 
José Francisco Schultz 
D.José Gil 
José Gonçalves Franco 
José de Gouveia de Lucena Beltrão 
José Gregório Fernandes 
José Gregório de Figueiredo Mascarenhas 
Dr.José Gregorio Teixeira Marques 
José Guedes Brandão de Mello 
José Guerreiro da Lança Sobrinho 
José Henriques Pereira da Silva 
José Ignacio Machado de Faria e Maia 
José Isidoro Guedes 
José Isidoro Vianna 
José Joaquim d’Almeida Lima 
José Joaquim d’Azevedo Almeida 
José Joaquim Callado de Castro e Lemos 
José Joaquim de Castro 
José Joaquim da Costa 
José Joaquim da Costa Simas Junior 
José Joaquim Figueiredo de Faria 
José Joaquim Fiuza Guião 
José Joaquim Gomes de Vilhena 
José Joaquim Januário Lapa  
José Joaquim Lamprêa 
José Joaquim de Lemos Cavalheiro 
José Joaquim de Lemos Sousa 
José Joaquim de Moura Amaral 
José Joaquim de Sant’Anna 
José Joaquim da Silveira 
José Joaquim Vieira Mendes 
José Jorge d’Andrade Torrezão 
José Júlio dos Santos Nazareth 
José Lamas 
José Leite de Sousa e Mello da Costa Souto Mayor 
José Leonardo das Dores 
D.José Lobo Garcez Palha d’Almeida 
José Lopes d’Oliveira Velho 
José Luiz de Barros e Cunha 
José Luiz Corrêa de Barros 
José Luiz d’Oliveira 
José Luiz Seabra  
D.José Machado de Castello Branco 
José Melitão de Castro Ribeiro 
José Manuel de Menezes e Alarcão 
José Manuel Rozado Perdigão 
José Manuel Pereira de Castro 
José Manuel da Silva Pimentel 
José Maria d’Abrantes e Castro 
José Maria d’Azevedo Girão 
Dr.José Maria de Barcellos 
D.José Maria de Carvajal e Vasconcellos 
José Maria Casqueiro 
José Maria Coelho Falcão 
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José Maria Eça Azevedo 
José Maria d’Eça de Queiroz 
José Maria Eugénio d’Almeida 
João Maria da Costa 
José Maria Dantas Pimenta 
D.José Maria de Figueiredo Cabral da Câmara 
José Maria da Fonseca 
José Maria G.Formosinho 
José Maria Greefield de Mello 
José Maria Henriques 
José Maria Latino Coelho 
José Maria Pessanha de Mendonça Furtado 
José Maria Pinheiro 
José Maria Ramalho Diniz Perdigão 
José Maria de Sá Pereira e Moura 
José Maria da Silva Leal 
José Maria da Silveira e Menezes 
José Maria de Sousa Mattos 
José Maria dos Santos 
José Marques Loureiro 
José Martinho Pereira de Lucena 
José Martinho da Silva Guimarães 
José Martins Leitão Sobrinho 
Dr. José de Mello 
José de Mello 
José de Mello Gouvêa 
José de Mello Soares d’Albergaria de Castro 
José Mesquita da Rosa 
José Miguel d’Almeida 
José Miguel d’Oliveira 
José Monteiro de Noronha Gorjão 
José Navarro Pereira d’Andrade 
José Norberto Corrêa Lopes 
José Nunes da Matta 
José Olaia Lopes Montioa 
José O’Neil Perdoso 
José Onofre de Paiva e Andrade 
José Osório do Amaral e Sousa 
José Osório de Castro Cabral e Albuquerque 
José Paulino da Silva 
José Paulo Barahona de Mira 
José Pedro de Barros Lima 
José Pedro Feio Pereira Rosa 
José Pedro das Neves 
José Pedro Segurado 
José Pinheiro 
José dos Prazeres Batalhoz 
José Ribeiro da Cunha 
José Ricca Junior 
José Rodrigues d’Azevedo 
José Rodrigues Duarte Monteiro 
José Rodrigues Penalva 
José Rodrigues Sampaio 
José Rodrigues Tocha 
José do Sacramento Azevedo Silva 
José Saldanha d’Oliveira e Sousa 
José da Silva Bento e Sousa 
José da Silva Fortes 

José da Silva Maldonado d’Eça 
José da Silva Mendes Leal 
José Silveira 
José de Sousa Lobo 
José Street da Cunha 
José Teste  
José Thomaz d’Araújo Couto 
José de Vargas Machuca Ollero 
José Vaz de Carvalho 
José Vaz Monteiro 
José Velloso Pinto de Carvalho 
José Vicente Barbosa du Bocage 
José Victorino de Sousa e Albuquerque 
José Vieira Pimenta 
José Zacharias Duarte 
Julio de Andrade 
Julio Bivar d’Azevedo Salgado 
Julio Caldas Aulete 
Julio do Carvalhal de Sousa Telles 
Julio Cezar Machado 
Julio Cezar de Mesquita 
Julio de Cezar de Sousa Leitão 
Julio Daupias 
Julio Esteves Costa 
Julio Gomes da Silva Sanches 
Julio Gomes da Silva Sanches Gama 
Julio José Marques da Costa 
Júlio de Magalhães 
Júlio Marques de Vilhena 
Dr. Junio Gualberto Bettencourt Rodrigues 
Justino Bairão Matozo 
Justino Coelho Palhinha 
Lecoutex 
Léon Barral 
Leopoldo Augusto de Affonseca 
Libanio Fialho Gomes 
Lopo Vaz de Sampaio e Mello 
Lourenço António de Carvalho 
Lourenço Corrêa Manuel de Aboim 
Lucas Fernandes Falcão 
Lucas da Silva Cardoso Castello 
Luis Martin 
Luiz de Almeida e Albuquerque 
Luiz d’Andrade Corvo 
Luiz António Cardoso 
Luiz António d’Affonseca Infante Pessanha 
Dr. Luiz António Martins 
Luiz Augusto d’Almeida Macedo 
Luiz Augusto Guerreiro Corte Real 
Luiz Augusto Martins d’Andrade 
Luiz Augusto Rebello da Silva 
Luiz Cabral Godinho d’Oliveira Miranda 
Luiz de Campos 
Luiz Candido Pessoa d’Amorim 
Luiz de Carvalho Daun e Lorena 
Luiz de Castro Guimaráes 
Luiz Clemente de Sequeira 
Luiz da Costa Pereira de Mesquita 
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Luiz Diogo da Silva 
Luiz Diogo Vieira Pinto 
Luiz Ferreira Roquete 
Luiz de Figueiredo Velho Mello Falcão 
Luiz Felippe Leite 
Luiz da Fonseca Salgado 
Luiz Jossé Dejante 
Luiz José Frade Simas Cardoso 
Dr. Luiz Leite Pereira Jardim 
Luiz de Mello Bandeira Coelho 
Luiz de Mello Breyner 
Luiz d’Oliveira Calheiros 
Luiz Osório Cabral 
Luiz de Sequeira Oliva 
Luiz de Sousa Faria e Mello 
Luiz Teixeira Homem de Brederode 
Dr. Luiz Vicente de Affonseca 
D.Luiz Victorino de Lencastre 
Mair Busaglo 
Manuel António Rodrigues Padre 
Manuel Caetano Velho Cabral Caalheiros 
Manuel de Campos Pereira 
Manuel do Canto Mascarenhas Valdez 
Manuel Cardoso dos Santos Vasques 
Manuel da Costa Alves 
Manuel da Cunha Paredes 
Manuel Duarte Laranja 
Manuel Duarte da Silva Caldas 
Manuel Eduardo dd’Oliveira Soares 
Manuel Eleuterio de Castro Ribeiro 
Manuel Emauz 
Manuel Fernandes 
Manuel Ferreira Simões 
Manuel da Fonseca Ribeiro 
Manuel Gaifão Bello 
Dr. Manuel Gomes Fevelin 
Manuel Gomes Hortis 
Manuel Gomes Palma 
Manuel de Gouveia Osório 
Manuel Iglésias 
Manuel Joaquim de Mascarenhas 
Manuel José Cabral da Costa 
Manuel José Fernandes Guimarães 
Manuel José Ferreira 
Manuel José Mendes Leite 
Manuel Nunes dos Reis 
Manuel José Pereira d’Araújo 
Manuel José Pereira Louro 
Commendador Manuel José Ribeiro 
Manuel José Sarrie Gaarfias 
Manuel José Ribeiro 
Manuel Lamberto de Neutel Monteiro 
Manuel Leite Ribeiro e Silva 
Manuel Lopes de Sousa 
Dr. Luiz Vieira dos Reis 
Manuel Maria Coutinho Albergaria Freyre 
Manuel Maria Holbeche Cunha e Sousa 
Manuel Maria Moraes d’Azevedo 

Manuel Maria da Silva Bruschy 
Manuel Martins de Sant’Anna 
Manuel Mendes Veiga 
Manuel Moreira Garcia 
Manuel de Novaes da Cunha e Brito Sotto Mayor e 
Athaide 
Manuel d’Oliveira 
Manuel Pedro de Faria Azevedo 
Manuel Pisco 
Manuel Pires Lavado de Brito 
Manuel Rodrigues Blanco 
Manuel Roussdo 
D.Manuel Santa Iria 
D.Manuel Telles da Gama 
D.Manuel Thomazz Lisboa 
Manuel Vaz Monteiro 
Manuel Vaz Preto Geraldes 
Manuel Venancio Moreira de Carvalho 
Manuel Vicente Graça 
Marcos António Caieiro 
D.Margarida Street 
Maria Amália Bruschy Rodrigues 
D.Maria Anna  do Carmo Borges de Sousa 
D.Maria Biester de Barros Lima 
Maria Bruna da Cunha e Silva Novaes Sotto Mayor 
Athaide 
D.Maria Carolina Affonseca 
Maria Guilhermina d’Oliveira Borges de Sousa 
Maria do Patrocinio Barros Lima Eugénio de Almeida 
Mariano Joaquim de Sousa Feyo 
Marianno Machado de Faria e Maia 
Marquez d’Abrantes 
Marquez de Acapulca 
Marquez d’Alvito 
Marquez de Angeja 
Marquez de Bellas 
Marquez da Bemposta 
Marquez de Castello Malhor 
Marquez de Cezimbra 
MArquez de Ficalho 
Marquez de Fronteira e d’Alorna 
Marquez de Guiriou 
Martquez de Minas 
Marquez de Niza 
Marquez de Pombal 
Marquez de Sá da Bandeira 
Marquez de Sabugoza 
Marquez de Sampaio 
Marquez de Sousa Holstein 
Marquez de Vallada 
Marqueza de Bellas 
Martinho Augusto da Cruz Tenreiro 
Martinho Bartholomeu Henriques 
Mathias Nunes 
Mathias Piteire Fernandes 
Mathilde Guilhermina da Silva Novaes 
Maximiamo Affonso 
Maximiano Eugénio d’Azevedo 
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Maximiano Hipolyto Capêto Barradas  
Maximino da Silva Abranches 
Maximo da Silva Falcão 
Mem Rodrigues de Vasconcellos 
M.Miguel d’Alarcão 
Miguel António de Sousa e Mello 
Miguel Augusto de Sousa e Figueiredo 
Miguel do Canto e Castro 
Miguel Capistrano d’Amorim 
Miguel Januário Fernandes Branco 
Miguel Joaquim da Fonseca Esguelho 
Miguel Lupi 
Miguel Maria Candido, Dr. 
Miguel Maria Vito d’Abreu 
Miguel Moreira da Fonseca 
Miguel Osório Cabral de Castro 
Dr. Miguel Pedroso 
Miguel Piteira Fernandes 
Miguel Queiriol 
Norberto António Pedroso 
Narcizo Maximiliano Alves de Carvalho 
Olimpio José Gomes Torres 
Osborne Sampaio 
Paulo Augusto de Sousa Couceiro 
Paulo Jorge 
Paulo de Moraes 
D.Paulina Craibig Benevides 
Pedro António Nogueira da Cunha Pina Manique 
Pedro Augusto de Carvalho 
D.Pedro Blanco 
Pedro Corrêa 
D.Pedro da Cunha re Menezes 
Pedro Daupias 
Pedro Duarte Frade d’Almeida 
Pedro Gomes da Silva 
Pedro José Campos 
Pedro José d’Oliveira 
D.Pedro José de Noronha 
Pedro José de Sousa 
Pedro Joyce 
Dr. Pedro Lamas 
Pedro Luiz Machado 
Pedro Maria d’Aguiar 
Pedro Maria Dantas Pereira 
D.Pedro de Montezunna 
D.Pedro de Portugal e Castro 
Pedro Roberto da Cunha e SilvaPedro Vidoeira 
Portalis 
Possidónio Augusto Possolo Picaluga 
Rafael Basto 
Rafael Caetano da Silva Carvalho 
Rafael Cruz Lemazette 
Rafael Daupias 
Rafael Jacomo Lopes d’Andrade 
Rafael José da Cunha 
Ramiro Larcher Graça 
Raymundo José Soares endes 
Ricardo Augusto Pereira Guimarães  

Ricardo Loureiro 
Roberto Guilherme Whidause 
D.Rodrigo Berquó 
Rodrigo da Cunha Franco 
Rodrigo Ferreira da Costa 
Rodrigo Mendes Norton 
Rodrigo de Moraes Soares 
Rodrigo Pitta de Castro e Menezes 
D.Rosa Biester Mendes Leal 
Ruben Jordão 
Salvador José Castanho 
Sabino José Maltez dos Anjos Galrão 
Sebastião de Arriaga Bruno da Silveira 
Sebastião do Canto e Castro e Mascarenhas 
Sebastião de Carvalho Lima 
Sebastião José d’Almeida 
Sebastião José de Freitas 
Sebastião de Mello Falcão Trigoso 
Sebastião de Sousa Dantas Baracho 
Silvestre Bernardo Lima 
Simão Anahory 
Simão Aranha 
Dr. Simão de Calça e Pina 
Simão Paes de Faria Pereira 
Simão Pedroso Mesquita Caro Magalhães 
Tancredo Caldeira do Cazal Ribeiro 
Theodoro Ferreira Lima 
Theodoro Ferreira Pinto Bastos 
Theodoro Vanzeller 
Theotonio José Xavier 
Thomaz Caetano Borges de Sousa 
Thomaz Creswell 
Thomaz Frederico Pereira Bastos 
Thomaz José Machado 
Thomaz José de Sousa Rosa 
Thomaz Maria Bessone Junior 
Thomaz Martins Cardoso 
Thomaz Quintino Antunes 
Tiberio Augusto Blanc 
Tristão Vases da Câmara 
Ulipio Veiga 
Venancio Deslandes 
Venancio Lucio Cordeiro de Araujo Feio 
Ventura Faria d’Azevedo 
Ventura Luiz de Macedo 
Vicente Ferreira Nunes 
Vicente Ferrer Neto de Paiva 
Victor Bastos 
Victorino José de Avellar Telles 
Victorino Vaz Junior 
Vicomte de la Loyêre 
Vicomte de Saint Trivier 
D.Virginia d’Orta Ennes 
Viscondessa d’Abrançalha 
Viscondessa de Coruche 
Viscondessa de Ervedal 
Viscondessa da Silva Carvalho 
Viscondessa de Trancoso 
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Visconde d’Abrançalha 
Visconde de Abrigada 
Visconde de Alenquer 
Visconde d’Almeida 
Visconde de Arneiro 
Visconde de Azarujinha 
Visconde de Asseca 
Visconde de Balsemão 
Visconde de Borralha, Francisco 
Visconde de Borralha, Gonçalo 
Visconde de Carnide 
Visconde de Carnide, Guilherme 
Visconde de Castello de Borges 
Visconde de Chancelleiras 
Visconde de Condeixa 
Visconde de Coruche 
Visconde da Costa 
Visconde da Esperança 
Visconde de Ferreri 
Visconde da Fonte Arcada 
Visconde de Guedes Teixeira 

Visconde de Mossamedes 
Visconde de Ottollini 
Visconde de Paço do Lumiar 
Visconde do Paço do Lumiar, antónio 
Visconde de Paiva Manso 
Visconde de Pereira 
Visconde de Porto Carrero 
Visconde de Prime 
Visconde de Proença 
Visconde de Rio seco 
Visconde de Roboredo 
Visconde de Sanches de Baena 
Visconde de Taveiro 
Visconde de Torrão 
Visconde de Trancoso 
Visconde de Villa Maior 
Visconde de Villa Nova da Rainha 
Zacharias de Vilhena Barbosa. 
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Anexo 2 

Lousada 

Sindicato Agrícola 

O Sindicato Agrícola de Lousada foi fundado em 1917. Na lista dos sócios 
fundadores, Quadro 1, encontramos alguns dos maiores proprietários do concelho, 
pertencentes a sólidas linhagens aristocráticas: Casa de Alentém, Casa do Carregal, 
Casa de Tresval, Casa de Juste, Casa do Rio, Casa de Jusã, e outras1. E uma rede mais 
vasta de parentes, mais ou menos próximos, mais ou menos afortunados em património 
fundiário. Grandes proprietários, médios proprietários, pequenos proprietários, irmãos, 
cunhados, primos. 

Associado a um vasto e maioritário grupo de proprietários fundiários, aparece, nos 
fundadores, um grupo menor constituído pela pequena/média burguesia do sector dos 
serviços, tão característica das élites republicanas dos pequenos centros urbanos de 
província: médicos (sócios 28 e 41), farmacêuticos (sócios 29 e 30), o dono da 
tipografia e fundador do Jornal de Lousada (sócio 11), um comerciante (sócio 6). Com 
excepção de um dos médicos, grande proprietário, os outros membros deste grupo, ou 
não possuíam propriedades, ou estas eram pequenas. A sua presença no Sindicato pode 
ser explicada pela vida partidária, tendo em conta que no grupo dos grandes 
proprietários, pelo menos dois eram militantes republicanos: José da Sousa Pereira 
(sócio 27), Dr. Augusto Pinto Coelho Soares de Moura. Mas esta hipótese não exclui a 
existência de alianças mais permanentes daqueles grupos sociais com os senhores da 
terra. 

Confirmando a velha “ordem dos senhores e párocos”, assinala-se a presença entre 
os sócios fundadores de dois padres (sócios 25 e 34), este último também grande 
proprietário. 

Nos seus 22 anos de existência, o Sindicato de Lousada não alargou o recrutamento 
a um número significativo de sócios. Manteve-se como uma espécie de clube de 
notáveis, com actividade larvar e, em largos períodos, inexistente. 

 
 

                                                      
1 Casa tem aqui um duplo sentido, residência principal da familia proprietária e respectivo património 
fundiário.  
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Quadro 1 
Sindicato Agrícola de Lousada: Sócios Fundadores 

 
Nome 

 
Nº de 
Sócio 

Casa, ou Lugar e Vila Freguesia 

Cristovão de Almeida Soares Lencastre    1 Casa de Alentém  Alentém 
José Augusto de Sousa Pereira 27 Lugar da Estação Caíde 
António Júlio Alves Ribeiro 29 Casa da Capela Casais 
Henrique de Castro Neves Pereira Leite 24 Casa do Carregal Casais 
Dr. Abílio Machado da Costa Santos 37 Casa de Tresval Cernadelo 
António da Silva Leal 17 Casa d'Além de Cima Figueiras 
Lucinda Augusta de Magalhães Queiroz 43 Casa de Vilar Lodares 
Abílio Queiroz  Magalhães e Menezes   5 Casa das Quintãs de Cima Lodares 
Dr. António Augusto de Carvalho Meireles  10 Casa das Quintãs de Cima Lodares 
Dr. Augusto Pinto Coelho Soares de Moura   3 Casa da Lama Lodares 
José Leite Pereira de Meireles  16 Casa do Outeiro  Lodares 
P.ª Manuel José Pereira de Meireles 42 Lugar da Residência Lodares 
Bernardino Ferreira Coelho  19 Casa da Deveza Lustosa 
Dr.Joaquim Augusto da Silva Moura 38 Casa de Romariz Meinedo 
Manuel da Cunha Sousa Moura 31 Lugar das Ervilhas  Meinedo 
Alfredo Baptista de Freitas 44 Casa do Cão Nevogilde 
Dr. António Marinho Falcão de Castro Morais 40 Casa da Jusã Nevogilde 
Gaspar Lobo d' Arrochela 26 Casa de Recemunde Nogueira 
Adelino Machado de Sousa Meireles 12 Casa da Argonça Ordem 
João de Faria Soares d' Almeida Queiroz 13 Casa de Real  Ordem 
José de Meireles Vaz Guedes Bacelar 21 Lugar da Ordem Ordem 
Joaquim Freire Marques 14 Casa de Barrimau Pias 
Dr. Manuel Elisiário Ribeiro Peixoto   8 Casa de Pereiró  Pias 
António Neto da Silva Freitas 18 Casa do Carvalho Silvares 
Augusto Gorgel do Amaral 32 Vila de Lousada Silvares 
Dr. Joaquim Hermano Mendes de Carvalho  41 Vila de Lousada Silvares 
Dr. José Camilo Alves Teixeira de Carvalho 28 Vila de Lousada Silvares 
José Heitor Lopes   6 Vila de Lousada Silvares 
José Neto da Silva 15 Casa da Adega Silvares 
José Teixeira da Mota 11 Vila de Lousada Silvares 
Mário Pinto da Fonseca 30 Vila de Lousada Silvares 
Firmino Teles de Menezes 20 Casa da Lamosa Sousela 
Luís Martins Gonçalves 22 Casa da Eira Sousela 
P:ª José da Cunha Gonçalves 25 Lugar da Residência Sousela 
Lúcio da Fonseca Magalhães 33 Casa do Volteiro Sousela 
Dr. Porfírio Coelho da Fonseca Magalhães   2 Casa do Volteiro Sousela 
Alfredo Baptista da Costa Soares 35 Casa da Torre Sanfins 
Eduardo Vieira de Melo da Cunha Osório   7 Casa de Juste Sanfins 
Gaspar António Pereira Guimarães   9 Casa do Rio Sanfins 
P.ªHermano Amandio Nunes de Carvalho 34 Casa do Rio Sanfins 
Dr. Joaquim Hermano Mendes de Carvalho 41 Vila de Lousada Silvares 

 
Nos dois primeiros anos o número de sócios passou dos 40 fundadores a 57, e 

segundo o Administrador do Concelho, em carta à Direcção Geral do Crédito e das 
Instituições Sociais Agrícolas, a maior parte dos grandes proprietários do concelho já 
estava então associada. Exagerou um pouco, mas a afirmação viria a ser verdadeira 
pelas inscrições posteriores. 
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Até 1920 inscrevem-se mais 5 sócios e, até ao fim do regime republicano, não entra 
mais nenhum. As entradas recomeçam, em 1931, com 12 sócios; no ano seguinte 
atinge-se um record de entradas com 36; em 1933 baixa para 8 e, em 1934, regista-se a 
última leva com 9 sócios. O número total de inscritos foi de 128, mas com as saídas 
registadas (sobretudo por morte), os sócios efectivos nunca ultrapassaram os 90. 
Números baixos e actividade praticamente inexistente. 

Em resposta a um questionário da Direcção Geral do Crédito e das Instituições 
Sociais Agrícolas a direcção do Sindicato informou, em 1923, que não tinha: máquinas 
ou animais reprodutores, biblioteca, sociedades agrícolas anexas, caixa de crédito, 
cursos de agricultores, ensaios de culturas; e ainda, que os fornecimentos aos sócios 
entre 1 de Julho de 1922 e 30 de Junho de 1923 tiveram o valor total de 2 655$34. 
Valor insignificante, como se pode verificar pela comparação com os dados de Roncon 
(1922) sobre as operações comerciais realizadas (entre Junho 1920 e Julho 1921) por 
vários sindicatos agrícolas. Os valores apresentados variavam entre 86 e 4 000 contos, 
e no Minho o Sindicato escolhido, Monção, atingiu 154 contos. 

Em 1924 fez-se uma última cobrança de cotas que rendeu 264$00 e, desde 
então até 1931, o Sindicato parou. Entraram então novos sócios, elegeram-se novos 
corpos gerentes. Mas a actividade comercial não se desenvolveu: 2 764$90 de 
fornecimentos em 1932, 1 860$00 em 1934 e, abondono total a partir de 1935. E a 
actividade proprimente sindical limitou-se a raras reuniões e alguma correspondência 
com Serviços agrícolas. 

Quando encerrou as portas para dar lugar ao Grémio, o Sindicato de Lousada 
possuia apenas: 1 secretária, 6 cadeiras, livros de registo (sócios, actas, 
correspondência, contas2) e 968$35 em caixa. E uma sede, em instalações cedidas pela 
Câmara Municipal. 

A fraca actividade comercial do Sindicato pode ter uma explicação relativamente 
simples. A grande maioria dos sócios era constituída por colectores de rendas. No 
quadro 2 apresentamos a lista completa dos membros do Sindicato Agrícola. Para além 
das grandes, médias e pequenas “Casas” com senhores, esposas, irmãos, filhos e 
primos, sobram poucos nomes. E entre estes, contam-se os que tinham profissões fora 
do sector agrícola, com ou sem terras; para além dos casos já referidos nos sócios 
fundadores, identificamos ainda mais os seguintes: comerciantes, sócios 67, 113 e 121; 
solicitador, sócio 68; Tesoureiro da Fazenda Pública sócio 63; empregado da 
Conservatória de Registo Predial, sócio 64; médico e Provedor da Misericordia, sócio 
102. E num concelho onde dominava a cultura em terra alheia, apenas conseguimos 
encontrar três caseiros3: um em Boim, outro em Cristelos e o terceiro em Nevogilde. 
Mas no grupo dos grandes proprietários faltaram, quase só, alguns dos que tinham 
residência principal fora do concelho; e eram raros os que tinham quintas em 

                                                      
2 Documentos depositados na Biblioteca do ex-DEESA. 
3 Segundo o Inquérito às Explorações Agrícolas de 1952/54, as explorações de renda e parceria no 
concelho de Lousada, representavam 61,8% do total. 
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exploração directa. 
Num concelho vizinho, Paços de Ferreira, com uma estrutura fundiária semelhante, 

mas com peso um pouco mais moderado das explorações em parceria e arrendamento4, 
os resultados do Sindicato também foram muito modestos, embora um pouco mais 
favoráveis. Fundado no mesmo ano do de Lousada, tinha 57 sócios em 1922 e 120 em 
1935. A actividade comercial foi apenas um pouco superior a 3 mil escudos/ano na 
primeira destas datas, subiu para 40 415$00 em 1936. 

Quanto à composição dos corpos gerentes do Sindicato de Lousada, é de relevar 
uma estabilidade notável, sobretudo se tivermos em conta a longa paragem na vida do 
Sindicato e as alterações que entretanto se produziram no quadro político. 

A primeira Direcção eleita para o biénio 1917/18 eram assim composta: 

Presidente:  Henrique Castro Neves Pereira Leite 
Vice-Presidente: Dr. Augusto Pinto Coelho Soares de Moura 
Vogais:  Padre José da Cunha Gonçalves 

Gaspar António Pereira Guimarães 
Dr. José Camilo Teixeira de Carvalho 

    José Teixeira da Mota 

Como Presidente, um dos maiores proprietários do Concelho, aliás um dos poucos 
que também foi um grande agricultor, tendo levado a cabo importantes investimentos 
agro-pecuários com indústria de lacticínios anexa. Como Vice-Presidente a 
personalidade mais permanente e marcante, de toda a existência do Sindicato; de opção 
política republicana, pertencia a uma das mais antigas linhagens da região, ligado ao 
longo de gerações sucessivas a outras casas aristocráticas de Lousada e dos concelhos 
vizinhos5. Grandes proprietários ainda os vogais: Gaspar Guimarães e o Dr. José 
Teixeira de Carvalho (médico), que, aliás, eram cunhados. A composição da Direcção 
completa-se com um pároco sem terra e com o proprietário de um tipografia, 
confirmando as alianças que referimos no grupo dos fundadores. Em eleições 
posteriores, o Dr. Augusto passou para Presidente da Direcção, cargo que ocupará até à 
extinção do Sindicato. 

Na Assembleia Geral, a Presidência foi assegurada pelo Dr. Abílio Machado da 
Costa Santos, Juiz e grande proprietário, até perto da sua morte em 1939. 

Não encontrámos registos sobre a composição completa da 1.ª Mesa da Assembleia 
Geral, mas apenas, de parte da existente em 1924, quando se interrompeu a actividade 
do Sindicato. José Teixeira da Mota tinha transitado da Direcção para substituto na 
Assembleia Geral. Também aparece, então, neste órgão, João de Faria Soares de 
Almeida de Queiroz, com relativamente pequeno património fundiário mas senhor da 
aristocrática Casa de Real. 

                                                      
4 Segundo o Inquérito às Explorações Agrícolas de 1952/54, as explorações de renda e parceria no 
concelho de Paços de Ferreira, representavam 42,2% do total. 
5 Como veremos no parágrafo sobre Patrimónios. 
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Quando se reabriu o Sindicato, em 1931, realizaram-se eleições que poucas 
alterações trouxeram nos corpos gerentes. Entre um número restrito de sócios 
fundadores fazem-se algumas trocas de lugares, mantendo-se as presidências 
intocáveis: Costa Santos na Assembleia Geral, Soares de Moura na Direcção, e 
finalmente Pereira Leite no Conselho Fiscal. Na Assembleia Geral manteve-se ainda 
Almeida de Queiroz e aparece como Vice-Presidente o grande proprietário e médico 
Dr. Joaquim Hermano Mendes de Carvalho, e o farmacêutico Mário Pinto da Fonseca. 
Este manteve-se nos corpos gerentes do Sindicato até ao fim, tendo ocupado, nos dois 
últimos anos, o lugar de Presidente do Conselho-Fical. E José Teixeira da Mota, que 
pertenceu à primeira Direcção, também foi eleito para o Conselho Fiscal. A 
composição dos corpos gerentes, resultante das eleições de 1931, foi a seguinte: 

 
Assembleia Geral: 
Presidente: Dr. Abílio Machado da Costa Santos, 
Vice-Presidente: Dr. Joaquim Hermano Mendes de Carvalho 
Secretários:  Mário Pinto da Fonseca 

João de Faria Soares de Almeida de Queiroz 
Direcção: 
Presidente:  Dr. Augusto Pinto Coelho Soares de Moura 
Vice-Presidente: Dr. Afonso Soares de Moura Quitela 
Vogal:   Eduardo Vieira de Melo da Cunha Ozório 
Secretário: Augusto Gorgel do Amaral 
Tesoureiro:  António Neto da Silva Freitas 
Conselho Fiscal: 
Presidente:  Henrique Castro Neves Pereira Leite 
Vogais:   Gaspar Lopo de Arrochela 

José Teixeira da Mota 

Além dos nomes já referidos, assinale-se, ainda, que o Dr. Afonso Soares de Moura 
Quitela, Eduardo Vieira de Melo da Cunha Ozório e Gaspar Lopo de Arrochela eram 
grandes proprietários e senhores de Casas de destaque. Respectivamente: Casa do 
Cáscere, Casa de Juste, Casa de Recemunde (Lousada)-Casa do Outeiro (Felgueiras). 
António Neto da Silva Freitas e Augusto Gorgel do Amaral também eram 
proprietários, mas de menores dimensões. 

Nas eleições seguintes, poucas alterações. Os lugares de Presidente da Direcção e 
da Asssembleia Geral, mantêm-se ocupados pelas mesmas pessoas. Em vários casos, 
permutam-se os lugares. E alguns saem por elevada idade ou falecimento, entrando 
para os corpos gerentes sócios de inscrição mais recente: 

O Dr. Rui de Menezes de Castro Feijó, da Casa de Vilar (Alentém), grande 
proprietário, vem substituir Eduardo V. da Cunha e Ozório na Direcção; onde também 
saí o Dr. Afonso Soares de Moura Quintela e entra um sobrinho, o Dr. José Carneiro 
Leão de Queiroz.  
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Interessa, ainda, relevar a entrada para os corpos gerentes de dois novos sócios: José 
da Costa Sampaio e Álvaro Pacheco Teixeira de Carvalho. José da Costa Sampaio, 
ajudante da Conservatória do Registo Predial e médio proprietário (por casamento), foi 
ocupar o lugar de Secretário da Direcção. Álvaro P. Teixeira de Carvalho, grande 
negociante no Porto e Nova-York, por dificuldades financeiras provocadas pela crise 
económica mundial, veio instalar-se na Casa das Pereiras, herança da sua avó materna. 
Em 1937/39 ocupou o lugar de vogal no Conselho-Fiscal; em 1939 será nomeado 
Presidente da Camara de Lousada e em 1940 ocupa o lugar de Presidente da 1.ª 
Direcção do Grémio da Lavoura. Aqui acompanhado por José da Costa Sampaio. 

Repare-se ainda: para o cargo de maior prestígio do Grémio, Presidente do 
Conselho-Geral, foi escolhida, por proposta da Direcção, a personalidade mais activa 
do Sindicato, o Dr. Augusto Soares de Moura6; a Vice-Presidência do mesmo 
Conselho foi ocupada por um dos sócios fundadores do Sindicato, o Juiz Joaquim A. 
da Silva Moura; completam-se os primeiros corpos gerentes do Grémio com mais três 
nomes, dois dos quais eram os herdeiros de sócios do Sindicato: António Basílio 
Carneiro Leão, sobrinho do Dr. Afonso P. C. Soares de Moura (herdou a Casa do 
Cáscere), António Luís de Menezes, genro de Augusto Ribas de Magalhães (herdou a 
Casa de Almeida). 

Com toda a evidência não existiu qualquer ruptura entre Sindicato e Grémio. 
Procurou-se mesmo uma transição serena transferindo parte dos dirigentes. Com toda a 
naturalidade, já que, com excepção de José da Costa Sampaio, todos os dirigentes 
foram recrutados entre os procuradores-natos. 

Verificámos que nos vinte procuradoes-natos do Grémio, apenas cinco não tinham 
estado ligados directa, ou indirectamente (por familiares), ao Sindicato. Mas a 
continuidade Sindicato-Grémio revelou-se, ainda, nos procuradores-eleitos. Nos trinta 
procuradores da primeira lista (1940), metade tinham sido sócios do Sindicato. E isto 
aconteceu no quadro de um alargamento expressivo de associados: no Sindicato não 
atingiam os cem, no Grémio ultrapassavam os mil. 

 
 

 

                                                      
6 Conflitos entre os Presidentes da Direcção e do Conselho-Geral provocaram a intervenção do Estado; 
o Dr. Augusto foi substituido no cargo e irradiado de procurador-nato. 
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Quadro 2 - Sindicato Agrícola de Lousada: Lista de Sócios  
(por freguesia e data de inscrição) 

Freguesia Nº
 

Data Nome Casas7

(ou ligações familiares 
próximas) 

Alvarenga 62 1920 António da Costa Moura Sogro da irmã do sócio 3  
 61 1920 José da Costa Moura Irmão do sócio 62 
Aveleda 87 1932 Joaquim Teles de Faria Casa de St. Ovídio* 
 48 1917 Justino Ferreira de Magalhães Casa de Cartão 
Boim 79 1932 Joaquim Pacheco Machado Casa da Fonte 
 126 1934 João Teixeira Pacheco  
Caíde 124 1934 Abel C. Pinto da Cunha  
 78 1932 Antero N. Ferreira Magalhães Casa da Leira 
 60 1919 Augusto Ribas de Magalhães Casa de Almeida* 
 27 Fund. José Augusto de Sousa Pereira Casa da Estação* 
Casais 29 Fund. António Júlio Alves Ribeiro Casa da Capela 
 115 1933  Cap. António C. Vasconcelos  
 121 1934 Cacilda Araújo Sistelo  
 24 Fund. Henrique Castro Neves Pereira Leite Casa do Carregal* 
 120 1934 Rodrigo G. Pereira Leite Casa do Recanto*. 
Cernadelo 37 Fund. Dr. Abílio M. da Costa Santos Casa de Tresval* 
 116 1933 António A. da Costa Santos Irmão do sócio 37 
 46 1917 Pedro Teixeira Durães  
Covas 123 1934 António M. Pinto Carneiro Vasconcelos Casa de Ribas 
 127 1934 José Peixoto Pereira  
Cristelos 14 Fund Joaquim Freire Marques  
 59 1919 Joaquim Q. Ferreira Júnior  
 74 1931 Mª Dores Malheiro Burmestre Casa da Costilha* 
Figueiras 17 Fund António Silva Leal  
 111 1932 Pª António Ferreira de Carvalho  
Lodares 5 Fund Abílio de Queiroz Magalhães e Menezes Casa das Quintãs de Cima* 
 10 Fund Dr. António Augusto de Carvalho Meireles Casa de Lodares* 
 42 Fund Pª Manuel J L. Pereira Meireles Irmão do sócio 10 
 51 1917 Artur A. de Carvalho Meireles Filho de 10 
 50 1917 António de Sousa Durão   
 3 Fund Dr. Augusto Pinto Coelho Soares de Moura Casa da Lama* 
 125 1934 Augusto de Sousa Coelho  
 119 1933 Cap. Carlos A. de Arrochela Lobo Casal de Lobos* 
 53 1917 Cecília Ferreira P. Soares de Moura Esposa do sócio 3 
 54 1917 Francisco P. Coelho Soares de Moura Irmão do sócio 3 
 43 Fund Lucinda A. de Magalães Queiroz Casa de Vilar* 
 16 Fund José Leite Pereira Meireles Irmão de 10 
Lustosa 104 1932 António de Freitas Guimarães  
 19 Fund Bernardino Ferreira Coelho Casa da Deveza 
 57 1918 Manuel J. Ferreira Leão  
Macieira 86 1932 Abílio E. da Costa e Silva  
 58 1918 Adolfo Peixoto de Sousa Vilas Boas Casa do Campo* 
 81 1932 Albino Caetano de Oliveira  
 101 1932 Arnaldo Peixoto de Sousa Vilas Boas Filho do sócio 58 
 82 1932 Joaquim Vieira da Silva Casa Nova 
 80 1932 João Pereira de Magalhães  
 85 1932 João Pereira  
 84 1932 José da Silva Vieira  
 83 1932 Mário Vieira de Melo Cunha Ozório Casa de S. João 
Meinedo 62 1918 António da Cunha Sousa Moura  Irmão do sócio 31 

                                                      
7 Casa assinalada com * Casa-Mãe de importantes patrimónios fundiários. 
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Quadro 2 - Sindicato Agrícola de Lousada: Lista de Sócios  
(por freguesia e data de inscrição) (cont.) 

 
Freguesia Nº

 
Data Nome Casas7

(ou ligações familiares 
próximas) 

 38 Fund Dr. Joaquim Augusto da Silva Moura Casa de Romariz* 
 47 1917 José Babo de Mendonça  
 31 Fund Manuel da Cunha Sousa Moura  
 108 1932 Vitorini vieira da Silva  
Nespereira 41 1917 Dr. Afonso P. C. Soares de Moura Casa do Cáscere* 
 69 1931 Joaquim Sousa Mendes Couto  
Nevogilde 44 Fund Alfredo Baptista de Freitas Casa do Câm 
 40 Fund António M. Falcão de Castro Morais Casa da Jusã 
 23 1917 Augusto da Silva Moreira  
 106 1932 Carlindo de Sousa Oliveira  
 77 1932 Luis de Almeida Soares de Lencastre Casa de Barrimau* 
Nogueira 88 1932 Dr. António Ferreira  
 118 1933 Augusto Lobo de Arrochela Filho do sócio 26 
 26 Fund Gaspar Lobo de Arrochela Casal de Lobos* 
 70 1931 José Cardoso Pinto da Cunha  
 76 1931 Manuel da Silva Couto  
Ordem 12 Fund Adelino Machado de Sousa Meireles  Casa da Argonça 
 100 1932 Aprígio Marques Pinto  
 97 1932 António Augusto Queiroz  
 99 1932 Domingos Coelho Sampaio Casa da Cruz 
 13 Fund João de Faria S. d'Almeida Queiroz Casa de Real* 
 95 1932 Joaquim de F. S. d'Almeida Queiroz Irmão do sócio 13 
 21 Fund José de Meireles V. Guedes Bacelar Fam. Casa de Rio Moinhos* 
 76 1932 José Moreira de Bessa  
 94 1932 Pª Manuel Ferreira de Moura Casa de Além 
 98 1932 Manuel Ferreira  
 96 1932 Mª Luisa de Faria d'Almeida Queiroz Irmã do sócio 13 
Pias 8 Fund Manuel Elisiário Ribeiro Peixoto Casa de Pereiró 
Sanfins 35 Fund Alfredo Baptista da Costa Soares  Casa da Torre 
 103 1932 Dr. António Moreira Freire Casa do Outeiro* 
 114 1933 António Emílio Teles de Faria  
 34 Fund Pº Hermano A. Mendes de Carvalho  Casa das Portas* 
 72 1931 Con. António H. Mendes de Carvalho Irmão do sócio 34 
 9 Fund Gaspar A. Pereira de Guimarães Casa do Rio* 
 7 Fund Eduardo V. M. da Cunha Ozório Casa de Juste* 
 71 1931 Leonor A. M. Carvalho Guimarães Esposa do s. 9 e Irmã de 34 
 36 1917 José Moreira  
Stª Eulália 117 1933 Dr Artur A. Dias Pinto Casa da Taipa 
Stª Margarida 107 1932 Almiro Peixoto Rebelo de Carvalho Casa do Porto*? 
S. Miguel 91 1932 Aristides da Silva Ribeiro  
 89 1932 Artur da Silva Bastos  
 90 1932 Artur Peixoto  
 93 1932 João da Fonseca Ribeiro  
 92 1933 José Matias de Magalhães  
Silvares 19 Fund António Neto da Silva Freitas Filho do Sócio 15 
 68 1931 António Nunes de Freitas  
 45 1917 Pª António Borges da Silva Neto Casa de St. Adrião 
 63 1920 Arnaldo Carneiro Alves da Cruz  
 65 1931 Arminda Teixeira Barbosa Cunhada do sócio 32 

                                                      
7 Casa assinalada com * Casa-Mãe de importantes patrimónios fundiários. 
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Quadro 2 - Sindicato Agrícola de Lousada: Lista de Sócios  
(por freguesia e data de inscrição) (cont.) 

 
Freguesia Nº

 
Data Nome Casas7

(ou ligações familiares 
próximas) 

 32 Fund Augusto Gorgel do Amaral  
 67 1931 Eduardo da Silva Sampaio  
 66 1931 Francisco Pinto Nogueira Pires  
 6 Fund José Heitor Lopes  
 11 Fund José Teixeira da Mota  
 15 Fund José Neto da Silva  
Silvares 
(cont) 

28 Fund Dr. José C. Alves Teixeira Carvalho  

 64 1931 José da Costa Sampaio  
 110 1932 José Nogueira Dias Casa da Bouça* 
 109 1932 Justino da Silva Sampaio  
 73 1931 Mª da Conceição Borges  
 30 Fund Mário Pinto da Fonseca  
 4 Fund Dr. Joaquim H. Mendes de Carvalho Irmão do sócio 34 
Souzela 49 1917 Dr António C. Teles Vasconcelos Portocarrero Casa do Ribeiro* 
 20 Fund Firmino Teles Menezes  
 55 1917 Dr. Joaquim Brandão dos Santos  
 25 Fund Pª José da Cunha Gonçalves  
 52 1917 José Albino Pereira de Oliveira  
 102 1932 Dr. José Carneiro Leão de Queiroz Casa da Eira Vedra 
 33 Fund Lúcio Coelho da Fonseca Magalhães Irmão do sócio 2 
 22 Fund Luis Martins Gonçalves  
 2 Fund Porfírio Coelho da Fonseca Magalhães Casa de Volteiro 

Vilar e Alentém 113 1933 Abílio Pinto Leite de Magalhães  
 112 1933 Alvaro Pacheco Rebelo de Carvalho Casa das Pereiras 
 39 1933 António A. Coutinho de Carvalho Casa do Eido 
 1 Fund Cristovão d'Almeida Soares Lencastre Casa de Alentém* 
 105 1932 Dr. Rui de Menezes de Castro Feijó Casa de Vilar* 

Velhos e Novos Patrimónios: 

Em Lousada os maiores patrimónios fundiários têm vindo a desagregar-se, lenta 
mas inexorávelmente. Várias estratégias familiares atraaaram o processo que foi 
impulsinado pela legislação liberal sobre morgadio e partilhas.  

Até ao início do século XX, pelo menos, quando os herdeiros eram muito 
numerosos era vulgar que muitos entre eles não casassem. Uns seguiam a via 
eclesiástica, outros ficavam simplesmente solteiros. Eram frequentes os casamentos 
entre famílias do concelho ou concelhos vizinhos, reunindo patrimónios próximos.  

No parágrafo sobre o Sindicato já referimos algumas destas ligações familiares. 
Uma análise mais apurada das genealogias revelaria, ainda, mais frequentes e 
intrincadas relações. Está fora do nosso propósito fazê-lo mas podemos dar um 
exemplo e escolhemos a personagem fulcral do Sindicato, o Dr. Augusto Pinto Coelho 
Soares de Moura, senhor da Casa da Lama: 

O Dr. Augusto casou com uma prima direita do senhor da Casa do Carregal que 
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era casado com uma sobrinha do senhor da Casa de Alentém. Um irmão do Dr. 
Augusto era senhor da Casa de Carcavelos no concelho de Paredes e casou com uma 
filha do senhor das Casas da Ribeira e do Porto em Lousada. Uma tia do Dr. Augusto 
casou com um primo da Casa de Romariz, outra tia com um primo da Casa de 
Cabanelas em Penafiel8. A avó materna do Dr. Augusto era da Casa de Vilar da 
freguesia da Lodares e uma tia-bisavó casou com o senhor da Casa da Cáscere, etc. 

Analisámos a evolução dos grandes patrimónios do concelho de Lousada entre a 
fundação do grémio e os primeiros anos da década de oitenta. Limitamo-nos às áreas 
no concelho, embora fossem frequentes os patrimónios que se estendiam (e ainda se 
estendem) a concelhos limítrofes e outros. 

Podem-se retirar linhas gerais da evolução. Para a situação mais recente os dados 
foram retirados dum cadastro realizado no princípio dos anos oitenta. No entanto, em 
numerosos casos estes dados não estavam devidamente actualizados, figurando como 
detentores de propriedades indíviduos já falecidos ou, que estando ainda vivos, já 
tinham feito doações aos filhos. E ainda, com relativa frequência, propriedades 
vendidas ainda figuravam em nome do vendedor. Procuramos corrigir com outras 
fontes de informação. 

Vamos apenas ocupar-nos aqui dos proprietários fundiários com mais de 50 
hectares e/ou mais de 50 contos de Rendimento Colectável no concelho. Num primeiro 
grupo, grupo A, incluimos os proprietários com área superior a 100 hectares e/ou 
Rendimento Colectável superior a 100 contos. No segundo grupo, grupo B, incluimos 
os restantes9. 

No grupo A começamos por identificar seis casos, dos quais quatro coincidiam com 
velhas famílias aristocráticas, com Casa-Mãe no concelho pelo menos desde o início 
do século. Três foram procuradores natos do Grémio, A1, A2, A3, e o quarto, A4, não 
o foi por aqui não residir, à época. O Pai de A4 foi fundador e dirigente do Sindicato. 
Estes quatro patrimónios mantiveram-se intactos (no concelho), desde a fundação do 
Grémio: em A1 realizaram-se, entretanto, partilhas mas um dos dois co-herdeiros ficou 
com terras fora de Lousada e, aqui, o património mnteve-se indiviso; em A3 e A4 não 
houve ainda (1984) transmissão e A2 foi único herdeiro10. Note-se que os patrimónios 
não divididos também incluem propriedades fora do concelho. Quase sempre de bem 
menor dimensão mas, num dos casos, inverte-se a situação: o património fora do 
concelho é cerca de três vezes superior em extensão. 

No grupo A encontramos ainda dois grandes patrimónios constituídos a partir dos 
anos cinquenta, por compra de terras (com ou sem Casa-Mãe) na sequência de ruina ou 
desagregação de patrimónios importantes de velhas famílias. Figuravam, no cadastro, 

                                                                                                                                                          
7 Casa assinalada com * Casa-Mãe de importantes patrimónios fundiários. 
8 Foi curioso verificar que o Dr. Augusto era familiar do primeiro subscritor do Sindicato do Minho 
Central, Joaquim Pereira de Sotomaior e Menezes da Casa de Cabanelas em Penafiel. 
9 Dados de 1984. 
10 No grupo A encontramos doações aos filhos, nem todas registadas no Cadastro. No entanto, como a 
administração ainda era única consideramos o conjunto e não as partes. 
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como detentores destes patrimónios: um negociante, uma sociedade de dois irmãos 
industriais. O negociante já tinha morrido e as terras foram partilhadas pelos filhos e o 
grupo A deveria ficar finalmente reduzido a cinco casos.  

No grupo B contamos de início 19 proprietários. Com raras excepções tratavam-se 
de propriedades adquiridas por herança. Também aqui os registos estavam 
desactualizados. Em três casos as partilhas já realizadas tinham retirado os herdeiros da 
pertença ao grupo. Finalmente, constatámos a venda de um inteiro património 
alterando apenas o titular e não a pertença no grupo. O grupo B ficou reduzido a 16 
casos. Nestes, apenas 3 constituiram o património por aquisições no período em 
análise, e todos os outros herdaram. 

No quadro 3 apresentamos uma síntese da evolução, até 1984, de 24 dos maiores 
patrimónios do concelho, à época da criação do Grémio. Nem todos o patrimónios 
seleccionados estão associados a procuradores-natos do Grémio: dois dos maiores 
proprietários não residiam, à época, no concelho, embora aqui estivesse a Casa-Mãe. 
Por outro lado, não incluímos na nossa selecção grandes patrimónios com sede e 
residência exterior. 

A leitura do quadro 3 confirma a importância das transmissões por via de herança 
de família. Apenas três casos de vendas totais e quatro de vendas parciais. No grupo 
dos vinte e quatro maiores proprietários actuais, grupos A e B, metade pertencem às 
famílias com patrimónios na coluna 2 (entre estes, quatro casos no grupo A). Ainda 
naquele grupo, contam-se outros cinco casos de patrimónios transmitidos por herança, 
alguns de não residentes. 

As vendas totais foram raras e têm histórias diferentes: A Casa Si-3 foi doada à 
Misericordia que depois vendeu. A Casa Crs-1 foi vendida a um único comprador que 
agora aparece no grupo A. A Casa Cas-1, um dos maiores patrimónios (só em terras do 
concelho ultrapassava os 200 hectares) teve vários compradores: uma empresa de 
lacticínios, que foi incluída no grupo B; outra parte passou por várias mãos e 
actualmente pertence a industriais do têxtil que aí realizaram importantes 
investimentos, sobretudo na exploração pecuária; um negociante de terras (referido no 
grupo A), e um comerciante do Porto(grupo B) compraram as outras terras. Estes dois 
últimos, compraram terras arrendadas e assim as mantiveram. 

Embora nos herdeiros dos patrimónios indicados no quadro, já se encontram poucos 
no grupo A, nos anos quarenta seriam raros os casos indicados, que não caberiam 
dentro deste estrato. Duas gerações de partilhas, ou uma com vários herdeiros, têm 
vindo a reduzir as fatias individuais. E as estratégias de reunião de patrimónios por 
casamento, que eram correntes, vêm perdendo adeptos. Os grandes proprietários, à 
época da implantação do Grémio, regra geral, casaram com herdeiras de terras e, com 
frequência, de famílias próximas. Nos filhos já foi menos comum, e nos tempos mais 
próximos são excepção os casamentos entre famílias vizinhas e aparentadas. 

Em paralelo com redução das fatias do património, foi-se verificando a 
diversificação das fontes de rendimento: engenheiros, médicos, advogados professores, 
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quadros em bancos, fábricas, empresas comerciais etc. Partem para a cidade e a Casa-
Mãe do património fundiário deixa de ser a residência principal e passa a casa de férias 
e fim-de-semana.  

 
Quadro 3 

Evolução dos maiores patrimónios fundiários de Lousada 
(1940-1984) 

Evolução dos Patrimónios entre os Anos 40 e 80 
Tipos nos anos 80 

 
Na mesma Família em 80 Venda 

 
Freguesias 
Casa-Mãe 

 
Grandes 

Patrimónios 
1940 

Sem divisão Div. herdeiros Parcial Total 
Caíde Cad-1 X    
 Cad-2  X X  
 Cad-3    X*    
 Cad-4     
Casais Cas-1    X 
Cernadelo Cer-1  X   
Cristelos Crs-1    X 
 Crs2  X   
Meinedo Me-1  X X  
Macieira Ma-1  X   
 Ma-2  X X  
Nespereira Ns -1 X    
Lodares Lod-1  X   
 Lod-2  X   
Nogueira No -1       X**    
St. Margarida SM-1  X   
 SM-2  X   
Silvares Siv-1 X    
 Siv-2 X    
 Siv-3    X 
Sanfins Saf-1  X X  
 Saf-2  X   

Vilar-Alentém VA-1 X    
 VA-2 X    
Notas: No caso assinalado com* já foram feitas doações a herdeiros. No caso assinalado com **® 
mantém-se, de facto, indiviso o prazo (contrato de tipo enfiteuse). 
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Anexo 3 
Evolução do Número de explorações agrícolas 
segundo a forma de exploração (1952/54-1968) 

 
 

 
Forma de exploração Nº de Explorações 

Conta própria Arren. / parceria Mistas Distritos 

1952 1968 1952 % 1968 % 1952 % 1968 % 1952 % 1968 % 
Continente 853 568 811 656 525 335 61.5 518 355 63.9 165 249 19.4 138 392 17.1 162 984 19.1 154 909 19.1
NORTE LITORAL               
Braga 55 826 62 089 31 866 57.1 39 053 62.9 17 720 31.7 15 926 25.7 6 240 11.2 7 110 11.5
Porto 58 819 62 256 28 606 48.6 32 421 52.1 24 329 41.4 24 368 39.1 5 884 10.0 5 467 8.8
V. Castelo 45 970 43 879 27 740 60.3 25 919 59.1 5 641 12.3 5 672 12.9 12 589 27.4 12 288 28.0
Sub-total 160 615 168 224 88 212 54.9 97 393 57.9 47 690 29.7 45 966 27.3 24 713 15.4 24 865 14.8

CENTRO LITORAL               

Aveiro 62 138 69 019 38 493 61.9 37 832 54.8 9 264 14.9 12 747 18.5 14 381 23.1 18 440 26.7
Coimbra 75 665 70 437 47 722 63.1 43 354 61.6 11 208 14.8 10 212 14.5 16 735 22.1 16 871 24.0
Leiria 66 382 60 573 45 687 68.8 43 038 71.1 7 127 10.7 5 758 9.5 13 568 20.4 11 777 19.4
Sub-total 204 185 200 029 131 902 64.6 124 224 62.1 27 599 13.5 28 717 14.4 44 684 21.9 47 088 23.5

NORTE E CENTRO 
INTERIOR

              

Bragança 37 193 31 593 24 298 65.3 22 638 71.7 3 189 8.6 1 718 5.4 9 706 26.1 7 237 22.9
Castelo Branco 46 581 44 448 33 327 71.5 34 841 78.4 7 569 16.2 4 473 10.1 5 685 12.2 5 134 11.6
Guarda 54 322 43 858 29 204 53.8 27 310 62.3 10 975 20.2 5 886 13.4 14 143 26.0 10 662 24.3
Vila Real 47 281 43 649 35 393 74.9 32 009 73.3 5 046 10.7 3 793 8.7 6 842 14.5 7 847 18.0
Viseu 89 312 81 455 48 119 53.9 47 957 58.9 18 106 20.3 12 635 15.5 23 087 25.8 20 863 25.6
Sub-total 274 689 245 003 170 341 62.0 164 755 67.2 44 885 16.3 28 505 11.6 59 463 21.6 51 743 21.1

CENTRO               

Lisboa 49 140 41 633 22 393 45.6 19 851 47.7 13 960 28.4 11 314 27.2 12 787 26.0 10 468 25.1
Santarém 66 662 55 625 50 967 76.5 44 945 80.8 7 937 11.9 4 861 8.7 7 758 11.6 5 819 10.5
Sub-total 115 802 97 258 73 360 63.3 64 796 66.6 21 897 18.9 16 175 16.6 20 545 17.7 16 287 16.7

ALENTEJO               

Beja 19 984 21 079 10 825 54.2 9 645 45.8 5 156 25.8 6 697 31.8 4 003 20.0 4 737 22.5
Évora 10 802 11 540 5 956 55.1 7 626 66.1 2 616 24.2 1 954 16.9 2 230 20.6 1 960 17.0
Portalegre 15 696 16 531 8 989 57.3 10 299 62.3 4 641 29.6 4 255 25.7 2 066 13.2 1 977 12.0
Setúbal 13 781 17 588 7 864 57.1 12 878 73.2 4 392 31.9 3 137 17.8 1 525 11.1 1 573 8.9
Sub-total 60 263 66 738 33 634 55.8 40 448 60.6 16 805 27.9 16 043 24.0 9 824 16.3 10 247 15.4

SUL-Faro 38 014 34 404 27 886 73.4 26 739 77.7 6 373 16.8 2 986 8.7 3 755 9.9 4 679 13.6
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